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INTRODUÇÃO 

No final da década de 70 a controvérsia sobre distribui 

çao da renda do Brasil parecia estar-se deslocando para um terre 

no supostamente conexo e inovador: o da mobilidade social. Simon 

sen* deu forma expressa a esta formulação em artigo que ganhou 

notoriedade pela controvérsia suscitada: a idéia da mobilidade, 

no entanto, já vinha se insinuando pelo menos a partir dos anos 

da segunda metade da década de 70 timidamente em vários pontos 

do front em que se converteu o debate 
--~ --

acerca da ·distribuição. 

Aos observadores atentos à controvérsia, o deslocamen 

to dos argumentos em direção à questão da mobilidade parecia 

constituir, na ocasião,mais um dos vários aspectos que foram sen 

do despertados na longuíssima contenda entre autores favoráveis 

e contrários à política econômica governamental. A contenda pa~ 

sara por muitas etapas desde o final da década de 60 - medidas 

efetivas da concentração, causas da concentração, politica econ~ 

mica a distribuição - e nada mais natural do que espraiar-se ago 

ra por um campo presumidamente associado ao problema do ~es~ 

social. Nada mais natural porque, batidos ou pelo menos seriamen 

te contraditados ao longo de toda a guerrilha acadêmica, restava 

aos autores pró-governamentais reconhecerem a elevação da desi 

gualdade e procurarem atenuantes para o fato. Postular que ape-

sar do aumento da concentração toda a população progredira qua~ 

to ao bem-estar social converteu-se, sem dúvida, na escolha de 

um atenuante poderoso às criticas dos acadêmicos antagônicos a 

política econômica do governo federal. 

Incluídos entre os observadores da controvérsia da dis 

* Mário H. Sirronsen - "I:esigualdade e rrobilidade social", Jornal do Brasil, 
14/5/78. 



tribuição, nosso pressentimento foi de que o tema da mobilida 

de, ou relações entre mobilidade e distribuição, ou ainda rela 

çoes entre mobilidade, distribuição e bem-estar renderia dali 

para a frente páginas e páginas de desentendimento. Para isso 

contribuiriam tanto a importância em si do assunto {acadêmica e 

extra-acadêmica) quanto seu grau de imprecisão elevado, típico 

das apreciações envolvendo comparações interpessoais de bem-es 

tar. Entendemos que por alguns anos a cena da distribuição se­

ria dominada por tais preocupações, e dai a justificativa para 

um aprofundamento maior - resultando em tese, inclusive - dos 

estudos. 

Ledo engano. Já no inicio dos anos 80 o debate sobre 

distribuição congelara-se; es·tagnou, nao avançando em direção à 

temática da mobilidade nem no rumo de qualquer outra dimensão. 

Significativamente, os trabalhos ensejados pelos resultados pr~ 

liminares do Governo Demográfico de 1980 são escassos. Poucos 

comentários, pouco desentendimento, pouco entusiasmo. Acredita­

mos ser possível atribuir tamanho comedimento a puas gamas de 

fatores. Primeiramente, a confirmação de que a década de 70 rei 

terara as tendências concentracionistas verificadas na década 

anterior retirou grande parte do apelo politico existente naoo~ 

trovérsia. A demonstração do impeto anti-igualitário da dinâmi 

ca distributiva brasileira foi tão eloguente, a lógica da con­

centração tão persistente, que se enfraqueceram sobremodo os 

argumentos de adeptos da política econômica governamental. Con 

tarn-se nos dedos, hoje, os defensores incondicionais dos desdo 

bramentos sociais (ai incluidos os rendimentos pessoais) da p~ 

litica econômica; a reafirrnação da tendência concentracionista 

impede o ressurgimento do estilo triunfalista em voga nos anos 

70, bem sintetizado em vários textos de Lango_ni: tudo está bem, 
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-
nao poderia ser diferente, e este o resultado inelutável do 

crescimento econômico ... 

Em segundo lugar, a queda no ritmo de crescimento eco 

nômico e o prolongamento da recessão trouxeram à discussão aca 

dêrnica sobre os rendimentos novas dimensões, da importância mris 

imediata e crucial: desemprego (características, medidas), im-

pacto das alterações na legislação salarial, proliferação do 

sub-emprego. De resto, a discussão sobre mobilidade ou sobre 

bem-estar perde muito sentido no momento em que a quase totali 

dade dos protagonistas da cena econômica deteriora ·sua renda 

pessoal real, ainda mais quando - corno veremos adiante - grande 

parte da constatada mobilidade nada mais foi que resultado da 

elevação do nível da renda real que acompanhou o crescimento eco 

nômico acelerado. 

A esta altura, todavia, imersos nos estudos sobre dis 

tribuição e mobilidade e obrigados a efetuar uma revisão deta-

lhada da bibliografia, constatamos que a perda de evidência do 

tema, embora retirando grande parte do apelo político subjacen-

te ao trabalho, abria espaço para uma reflexão serena a respe~ 

to de alguns aspectos da distribuição de renda no Brasil que ha 

viam ficado submersos no calor da controvérsia passada. 

O interessado no debate sobre distribuição de renda 

no Brasil defronta-se de imediato com urna dúvida; afinal, o que 

está sendo mesmo discutido? A dúvida emerge face à multiplicid~ 

de dos tópicos aflorados e à descompromissada passagem entre um 

e outro, malgrado sua incompatibilidade teórica e/ou metodológ~ 

ca. No interior de uma mesma grande temática - distribuição 

acomodam-se itens como bem-estar, crescimento econômico, mobili 

dade, pobreza, medidas de concentração e de mobilidade, distri 

buição e características demográficas, educação, evolução seta 
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rial das atividades econômicas, mercado de trabalho, discrimina 

çao, politica salarial, etc. Argumentos invocando um ou outro 

destes tópicos cruzam-se com frequência nos textos especializ~ 

dos, transmitindo ao leitor a impressão de que, ao fim e ao ca 

bo, a distribuição é a "terra de ninguém" da teoria econômica e 

da economia aplicada, aberta às incursões de todos os autores e 

todas as teorias. 

Esta impressão é fortalecida por duas ordens de fato 

res, que contribuem para dar à distribuição suas caracteristi­

cas de espaço ilimitado. Por um lado, a questão da distribuição 

pessoal efetivamente é um ponto da passagem necessário para a 

análise da estrutura produtiva, padrões de consumo, padrões de 

crescimento econômico; em paralelo, é um ponto de chegada para 

quem se dispõe a estudar mercados de trabalho, salários, ernpr~ 

go a urna referência ética forte para quem se dispõe a indagar 

das consequências finais de politicas econômicas ou de estilos 

de crescimento. Por outro lado, o estudioso da distribuição nao 

encontra um amparo sólido na teoria econômica disponivel. A úni 

ca teoria da distribuição pessoal formulada expressamente corno 

tal é a teoria do capital humano, que deduz o vetor de rendirnen 

tos diretamente do vetor de atributos pessoais a partir da est~ 

pulação de urna hipótese maxirnizadora absolutamente geral (o ho 

rnern procura maximizar seus rendimentos ao longo da vida) e de 

simplificações na descrição do fundionarnento dos mercados de tra 

balho; afora isto, o que sobra é urna colagem de supostos teóri 

cose estatisticos que não conformam urna explicação harrnônicaou 

coerente para o fenômeno da distribuição. 

Lançados a um campo de interesses vasto e pouco res­

guardado teoricamente, os analistas não hesitam em valer-se de 

evidência e "teorias" muito diversificadas e, nao poucas vezes, 
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de nenhuma coerência lógica. Para nos, isto ficou bastante cla­

ro desde a primeira aproximação às relações entre mobilidade e 

distribuição: não só as relações se mostraram tênuas corno prin­

cipalmente verificamos tratar-se de fenômenos cuja abordagem r~ 

quer pressupostos e metodologias diferenciados e serve a propó­

sitos distintos. Descrever os nexos ou incompatibilidades entre 

mobilidade e distribuição exige uma exegese prévia de cada um 

dos fenômenos. O que é um problema de mobilidade? O que e um~ 

blema de distribuição? são perguntas não triviais e que devem 

ser respondidas ao nos aventurarmos ao tema-titulo·da tese. 

Como questão de principio no trabalho colocamos a ne­

cessidade de dissecação metodológica do tema tratado. Não obs­

tante a distribuição de renda superpor-se a um sem-numero de tó 

picos, cada um destes deve ser abordado por um ângulo próprio e 

que dê conta das preocupações e atribuições inerentes as esfe­

ras especificas de investigação. A título de ilustração, repor­

temos ao que tem ocorrido recentemente com a mais nova dimensão 

associada ao debate da distribuição, a da pobreza. Alguns auto 

res tem introduzido no cenário brasileiro a preocupação com a 

evolução absoluta e relativa dos pobres no conjunto da popula­

ção e tornado a queda na parcela de pobres (até 1980) como um si 

nal de elevação significativa do bem-estar social. Em primeiro 

lugar, revela-se aqui novamente a precipitação de atribuir cano 

tações especiais a um acontecimento que nada mais e que decor 

rência da evolução da renda per capita: estendida a análise p~ 

ra os anos de 1983 e 1984 constataríamos um óbvio aumento da p~ 

breza, reflexo do empobrecimento geral da população. Em segundo 

lugar, e mais importante, realiza-se a transposição indevida de 

uma metodologia que tem significado em países onde a pobreza e 
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residual e pode ser enfrentada com medidas do arsenal de politi-

cas de wel6a~e para situações e países onde a pobreza e o aspe~ 

to dominante da paisagem social e está vinculada ao cerne da es 

trutura produtiva. O resultado, a nosso entender, é o enfraquec~ 

menta dos estudos sobre a pobreza, decorrente da falta de perceE 

ção sobre o ambiente, as origens, o significado e a utilidade da 

metodologia proposta. 

A identificação das origens e pressupostos da análise 

da mobilidade trouxe-nos uma surpresa. Habituados como economis 

tas a atribuir à mobilidade o caráter de noçao genérica e pouco 

diferenciada, não foi sem estranheza que verificamos tratar-sede 

questão altamente desenvolvida no seio da sociologia, com press~ 

postos claros, objetivos precisos e metodologia depurada por dé 

cadas de investigação. O minimo que o estudioso pode fazer neste 

caso e respeitar o acervo teórico construido; como economista, 

reconhecer que a evocaçao da mobilidade exige atenção a categ~ 

rias desenvolvidas no ambiente das preocupações inerentes a so-

ciologia. Este foi nosso procedimento no decorrer do trabalho e 

se não inovamos no tratamento da mobilidade, ao menos inovamos, 

enquanto economistas, em procurar utilizar noções desenvolvidas 

em domÍnios alheios respeitando caracteristicas origens, pre~ 

supostos, metodologia, finalidade - decorrentes dos horizontes fi 

xados por uma área de conhecimentos independente. 

Curiosamente, deu-nos maior trabalho a fixação dos li-

mites da noção da distribuição. Corno dissemos, esta é uma -noçao 

para onde convergem preocupações dispares e em relação 'a qual 

não existe uma tradição teórica arraigada. Não obstante, é neces 

sário limpar o terreno, apelando para sinteses e simplificações 

-que esclareçam os recortes principais da noçao. 

Identificamos, para efeitos classificatórios e nao sem 
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uma dose exagerada de simplificação, três vertentes teóricas e 

dois objetivos finais associados à distribuição (ou mais farta-

mente encontrados na literatura sobre distribuição) . As três 

vertentes teóricas - consubstanciadas nos modelos da capacidade 

rendimentos, modelos de mercado de trabalho segmentado, modelos 

de distribuição-desenvolvimento-frequentemente se mescarn e con­

fundem em análises concretas. Acreditamos que separar e recup~ 

rar cada uma delas e um passo importante no esclarecimento das 

controvérsias sobre distribuição, pois envolvem 

conclusões e finalidades diferenciados. 

pressupostos, 

Os dois objetivos finais também devem ser identifica 

dos, de vez que a consecução de cada um implica na utilização de 

procedimentos diversos. De um modo simplificador, podemos divi­

sar como objetivos: i) estabelecimento de relações entre distri 

buição e crescimento; ii) formulação de conclusões sobre desi­

gualdade e bem-estar, envolvendo elementos éticos. Este segundo 

objetivo e o mais imediatamente associado à noção da mobilidade; 

metodologicamente, menos que um problema econômiCo, decorre do 

entrelaçamento entre concepções filosóficas a respeito da desi 

gualdade e medidas da concentração, estatisticamente definidas, 

que se aproximem a tais concepçoes. 

Em que medida cada uma das vertentes teóricas descri­

tas pode contribuir para se atingirem os objetivos finais da 

análise da distribuição? Esta foi uma das perguntas-chave a ori 

entar nossas investigações. A resposta requereu uma exposição 

detalhada das teorias, dos objetivos e de suas interconexões. 

Percorrer este caminho e a única maneira de se aproximar à no­

ção de distribuição sem atropelar argumentos e respeitando a es 

pecificidade dos diversos problemas suscitados; ademais, é a ma 

neira de reconstituir as relações entre distribuição e mobilida 



8 

de preservando as caracteristicas das duas noções. 

Grande parte da celeuma provocada pelos estudos de 

distribuição se deve à falta de identificação dos objetivos tan 

to dos paradigmas teóricos quanto das análises concretas. Ao se 

formular uma "teoria econômica" da distribuição ou ao se preteE_ 

der aplicá-la, o espectro da igualdade econômica enquanto ele­

mento da igualdade humana em seu sentido mais amplo ronda sem­

pre a análise. Inevitavelmente se penetra em uma dimensão carre 

gada de conotações éticas, sociais, filosóficas. Pretender ign~ 

rar esta dimensão é apenas fazê-la retornar pela porta dos fun 

dos, confusamente; o melhor é assumi-la e, nesta medida,explic~ 

tá-la como elemento ativo na controvérsia. 

A necessidade de identificar e descrever teorias-tipo 

da distribuição tornou incontornável uma tarefa da qual preten­

diamos nos poupar, a discussão da teoria do capital humano. A 

rigor, os modelos de capital humano são apenas um caso especial 

do paradigma de capacidade-rendimentos(que atribui a renda indi 

vidual a alguma espécie de capacitação); é tão marcante sua pr~ 

sença na literatura sobre distribuição de renda no Brasil, con 

tudo, que acreditamos necessária uma revisão especial. O propó­

sito desta revisão, bem como da efetuada nos demais paradigmas 

teóricos, é não tanto o de comparar teorias em busca da mais ade 

quada como o de situar seus contornos - pressupostos, objetivos, 

finalidade para facilitar a compreensão da propriedade ou im 

propriedade de sua utilização na controvérsia brasileira. 

Afora o esforço de identificar, separar e articular 

as teorias e objetivos presentes no debate sobre distribuição 

pessoal da renda, procuramos encaminhar possíveis soluções para 

uma aproximação mais segura ao fenômeno da distribuição. De fa 
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to, os modelos de capital humano fazem tábula rasa dos mecanis­

mos de determinação salarial presentes nos mercados de trabalho, 

o paradigma do mercado de trabalho segmentado não chega a se 

constituir em uma teoria da distribuição e o paradgima de cres 

cimento-distribuição preocupa-se essencialmente com problemasde 

desenvolvimento econômico; além disto, no que envolve rendas 

não-salariais, a distribuição passa a ser resultado da intera­

çao de muitos elementos econômicos e institucionais que nao po­

dem ser captados por uma teoria. 

Neste quadro, resta-nos apenas a possibilidade de ten 

tar aproximações descritivas em resposta a pergunta central: que 

fatores feram uma determinada distribuição? Um caminho atraente 

para empreender a aproximação e o que parte da proposição bási­

ca de que a estrutura produtiva organiza os mercados de traba­

lho e as escalas de rendimentos, sendo a distribuição da renda 

nada mais que a contra-face da distribuição de cargos (tarefas, 

funções, responsabilidades) no aparato econômico. Dois obstãcu 

los embaraçam esta proposição: i) a estrutura produtiva nos paf 

ses atrasados é bastante maleável. Não há uma escala de cargas 

rigidamente definida, ou ao menos grande parte da população ati 

va aufere rendimentos a margem seja de organizações empresa-

riais e burocráticas estáveis, seja de qualquer tipo de função 

caracterizada por alguma forma de requisito de capacitação; ii) 

não há(em decorrência) como operacionalizar para todos os traba 

lhadores a noção de cargo no aparato econômico. Habitualmente 

esta operacionalização é feita pela variável ocupação. Conside­

ramos deficiente esta redução e acreditamos que a variável ocu 

paçao não descreva adequadamente a situação teórica que deve o~ 

racionalizar. 

t necessário um esforço de construção de novas variá 
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veis e categorias que descrevam com maior fidedignidade o confu 

so quadro de distribuição da população ativa brasileira em seus 

postos de trabalho. Esta tarefa, ainda por realizar, constitui 

rá o primeiro passo para a aproximação definitiva ao problema 

que tem preocupado os economistas: o que gera a distribuição de 

renda em um espaço econômico determinado. Avançar algumas hipó­

teses nesta linha de referência é uma das tarefas a que se pr~ 

poe o presente trabalho. 
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I. DISTRIBUIÇÃO DA RENDA 

I.l. Distribuição pessoal da renda: a procura por uma teoria 

Um dos principais obstáculos que se antepõem aos estu 

diosos da distribuição pessoal da renda e a falta de urna tradi-

ção teórica consolidada em torno deste assunto no pensamento ec~ 

nômico. Por tradição teórica consolidada não se entenda consenso, 

ou acordo integral, sobre a maneira correta de tratar um deterrni 

nado objeto; entenda-se apenas um razoável grau de convergência 

na identificação do campo de investigação, ou na explicitação dos 

pontos de controvérsia. 

Exemplos não faltam. A própria distribuição funcional 

da renda, embora assunto dos mais controversos na teoria econômi 

ca, identifica-se plenamente enquanto campo de debate. Em canse 

quência, podemos divisar com clareza os pontos de ruptura e bus 

car argumentos junto às principais correntes do pensamento econo 

mico. Poder-se-ia afirmar o mesmo a respeito da t·eoria dos juros, 

da teoria da firma, enfim, de um sem número de tópicos tradicio 

nais na análise econômica que, não sendo menos controversos, sao 

ao menos mais claramente enquadráveis em um espaço limitado de 

reflexão teórica. 

A distribuição pessoal da renda aparece-nos como um 

objeto sem maiores tradições, sem origens profundas nas princ~ 

pais correntes que ainda hoje dominam o debate econômico contem 

porâneo. Alguns autores atribuem este fato à pujança de um campo 

de conhecimento supostamente conexo, o da distribuição funcional 

da renda, e advertem que os esforços realizados nesta área -na o 

tem revertido a favor de explicações plausíveis para a distribu~ 

çao pessoal· A associação entre os dois cam:r:os distribuição funcional e 

distribuição J?E!Ssoal - só faria sentido se as diferenças de renda dos in 
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divíduos decorressem de sua identificação a fatores da produção. 

Ora, concluem os teóricos, na medida em que nao mais seria razoá 

vel considerar a renda dos indivíduos como uma mera decorrência 

de sua inserção em classes sociais definidas - trabalhadores, pL~ 

prietários, rentistas - romper-se-ia o nexo entre distribuição 

pessoal e distribuição entre fatores. " ... a identificação ricar 

diana de unidades de fatores com individuas pertencentes a elas 

ses sociais não e mais válida (se é que foi algum dia mais que 

uma aproximação razoável à realidade)". (1) 

A prevalência do problema da distribuição entre os fa 

tores produtivos na teoria da distribuição, ao invés de um maior 

ênfase na distribuição individual, seria quase que um obstáculo 

ao entendimento da desigualdade e à formulação de políticas sa-

tisfatórias para a promoção de maior igualdade. 11 Esta orientação 

origina-se pelo menos em Ricardo e Marx e pode ter sido apropri~ 

da ao capitalismo da época. Enquanto que o comportamento das pa~ 

celas distributivas pode colocar ainda interessantes problemas 

intelectuais para a economia positiva, seu significado normativo 

para a desigualdade como problema social é hoje em dia um tanto 

restrito". (2) 

Poderíamos concluir que haveria - sempre de acordo 

com o pensamento dos autores cujos argumentos vem sendo expostos 

- dois problemas conexos na teoria da distribuição: 1) a crença 

de que a teoria da distribuição entre fatores possa apresentar 

contribuições ao entendimento da distribuição pessoal tem obsta 

{ 1) Harry G. Johnson - The Theory of Incc:ne Distribution, Gray-Mi11s Pub1i~ 
hing Ltd., London, 1973. 

{ 2) Alan S .. Blinder - Toward an Ecommic Theory of Income Distribution, 
Gray-Mil1s Pub1ishing Ltd, IDndon 1973. 
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culizado esforços neste campo especifico de estudos; 2) a estru­

tura social transformou-se, conformando hoje um continuum de p~ 

sições (e de rendas) não mais redutíveis à mera contraposição en 

tre os fatores produtivos. Esta transformação gerou {ou exacer 

bou o desenvolvimento) de um tipico quadro de 11 realidade sem teo 

ria". 

A visão apresentada é parcial. Atribuir a insuficiên 

cia do referencial teórico para a análise da distribuição pe~ 

sial à inadequação da teoria da distribuição funcional implica 

em exigir das teorias da distribuição entre fatores resultados 

acima de seus objetivos. Explicar o espectro dos rendimentos pe~ 

soais na sociedade não constituiu um propósito fundamental dos 

teóricos clássicos da distribuição entre fatores. A divisão da 

sociedade em classes, ou a identificação de fatores produtivos~ 

ferenciados, aponta para o lado das origens econômicas dos rendi 

mentos (e não do valor destes rendimentos), ou ainda da configE 

raçao de agentes e categorias relevantes à dinâmica econômica, is 

to é, agentes cujos comportamentos (dados pela filiação de elas 

ses) determinam o sentido de funcionamento do sistema econômico. 

Tampouco devemos acreditar que a disposição dos rendi 

mentes e das posições sociais em um cont~nuum constituiria um fe 

nomeno moderno e, portanto, perturbador de teorias "antigas", cal 

cadas na noção de classes sociais estanques. Não se deve imagi­

nar que a sociedade capitalista possa ter possuído uma estrutura 

social de tal modo esquemática que a renda de todos os indiví-

duas fosse plenamente determinada por sua mera inclusão no inte 

rior de uma classe. Aliás, como teremos ocasião de verificar no 

segundo capitulo, a própria noção de classe social, em nenhuma 

de suas acepções, identifica-se estritamente à renda individual. 

Em um aspecto, contudo, devemos concordar com os arg~ 



14 

mentes antes expostos: falta-nos uma boa teoria da distribuição 

pessoal da renda. Isto não se deve à impropriedade das teorias 

da distribuição funcional em geral, ou à emergência de uma es-

trutura social por demais complexa para ser bem retratada em es 

quemas agregativos. Adiante teremos melhores condições de ver 

quais os requisitos necessários à elaboração de uma teoria da 

distribuição pessoal. Pelo momento, basta-nos reconhecer que o 

quadro das explicações existentes é pobre e conflitivo. 

A rigor, grande parte dos modelos destinados a expli 

car a distribuição pessoal da renda não pode ser enquadrada no 

domínio da economia. são modelos de processo estocástico, suge-

ridos pela relativa estabilidade da distribuição no tempo; cole 

cionam-se informações sobre a natureza das distribuições e cons 

trói-se a teoria a partir de (e para explicar) alguma regular! 

dade. O mais conhecido e talvez mais remoto destes modelos é o 

de Pareto, formulado tendo como base o exame de informações de 

vários países ao final do século passado. O padrão de distribui 

ção é dado por 

N AX a 

onde N é o numero de pessoas cuja renda excede certo nível X, e 

A e a sao constantes. O valor da constante a, estimado por Pare 

to em torno de 1,5, foi objeto de contestação por parte de ou-

tros estatísticos, e conclui-se que a função de Pareto fornecia 

uma descrição adequada da cauda superior da distribuição, e não 

de toda a distribuição, como presumido. (3) 

Há vários outros modelos em que o padrão da distri-

buição deriva-se inteiramente da aplicação das leis da probabi-

( 3 ) Inúmeros textos fornecem sínteses sobre os principais rrcdelos de dis­
tribuição. Ver, entre outros, H. Lynd.all, The Structure of Earnings, 
Clarendon Press, 1968 e Alan Blinder, op. cit. 
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lidade - Champernowne, Simon, Gibrat. Embora considerados mo de 

los econômicos de distribuição, "dificilmente merecem o nome" 

(4) já que não lançam mão de raciocinio econômico corrente. Po-

dem inclusive expor com precisão a forma da distribuição, mas 

nao serão úteis se quisermos explicar por que a distribuição ad-

quiriu tal forma e simultaneamente acreditarmos que há variáveis 

econômicas interferindo no processo e as desejarmos conhecer. (5) 

Outro grupo de modelos relaciona os rendimentos à ca-

pacidade dos individuas. Se presumirmos que a capacidade é dis-

tribuida aleatoriamente, cairemos novamente em uma explicação p~ 

ramente decorrente de propriedades estatisticas. Mas como a dis 

tribuição de rendimentos não apresenta a forma normal habitual-

mente presumida para a distribuição de capa·cidade (e outros atri 

butos fisicos), surge a necessidade de explicar o que gera a for 

ma particular da distribuição de rendas. Abre-se espaço para a 

discussão de hipóteses adicionais, inclusive aquelas de natureza 

econômica. Pigou, por exemplo, acredita que a distribuição de c~ 

pacidade (normal) explique a de rendas; contudo, aponta fatores 

que tornariam esta última assimétrica: i) parte das rendas advern 

de patrimônio herdado; ii) a distribuição global da renda e urna 

justaposição de distribuições de grupos não-competitivos (como 

trabalhadores manuais e intelectuais), podendo resultar da just~ 

posição de distribuições normais uma distribuição assimétrica.~ 

tros autores adicionam hipóteses diversas: taxação, variedade do 

numero de horas trabalhadas, falta de mobilidade ocasionada por 

vários fatores. O interessante é que agora estamos introjetando no 

(4) A. Blinder, op. cit. 

(5) Os modelos de processo estocástico nao sao inoompativeis com a análise 
econêxnica. Apenas deverros acreditar que fatores econômiCDs, ou a in 
teração deles, resultam em efeitos de processo estocástioo sobre a 
distribuição. De qualquer fonna, p::>r este prcx::e::limento ja:rrais chega­
rianos aos fatores econêmicos causais, senão que a o resultado de sua 
atuação sobre a distribuição. 
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modelo explicações puramente econômicas, sejam elas referentes a 

comportamento individual ou a características da estrutura so-

cial e dos mercados de trabalho. 

As modernas teorias que levam em conta variáveis eco 

nômicas na determinação da forma da distribuição podem ser agru-

padas em dois grandes grupos: 

a) teorias que se articulam essencialmente em torno 

de hipóteses de maximização de um atributo individual. Na visão 

do capital humano, em sua forma mais simples, está presente a hi 

pótese de maximização de renda durante a vida, admitida certa re 

lação entre retorno em rendimentos e investimentos na capacidade 

individual. Diversamente, há modelos, corno o de Blinder, que ad~ 

tam outra função maximizadora, a saber a maximização de utilida 

de pelas unidades domésticas, aí incluindo opçao por lazer, ho-

ras de trabalho, taxa salarial. (6} 

b} teorias que atribuem a forma da distribuição a ca-

racterísticas do mercado de trabalho. Para explicar o afilamento 

da pirâmide de rendimentos, ou a forma assimétrica positiva da 

distribuição introduzem-se supostos sobre a estrutura hierãrqu~ 

ca interna às organizações, ou sobre a decrescente dificuldadede 

elevar-se a renda de um indivíduo à medida em que ela se eleva. 

Pode-se pensar ainda na ausência de competitividade entre os mer 

cados de trabalho e no papel da vinculação familiar na determina 

ção do ingresso em mercados de trabalho definidos. 

Simplificando um pouco, podemos afirmar que no prime~ 

(6} o modelo de Blinder é um caso interessante de aplicação de funções de 
corrq_:ortamento inteiramente coerentes can o coqo da economia neo-­
clássica à distribuição. As objeções básicas de Blinder às teorias 
do capital humano são que a noção de unidade de capital humano é 
não-operacional e que o "horro econornicus" não procura apenas rnaximi 
zar os rendimentos descontados ao longo da vida. 



17 

ro grupo há o primado da escolha individual (ou da unidade domés 

tica), estando os indivíduos imbuídos de hipóteses comportamen­

tais rnaximizadoras. O rendimento das pessoas é dado pelo produto 

marginal do trabalho, por sua vez determinado pelo treinamento, 

educação, em suma, capacitação individual. No segundo grupo, o 

individuo é levado a ocupar postos no interior de um mercado de 

trabalho cuja estrutura - ocupaçoes e rendimentos - e definida 

e razoavelmente rígida; sob o ponto de vista da distribuição de 

renda global, não interessa o modo pelo qual os individues pree~ 

chem os cargos, já que a renda correspondente a estes é determi 

nada a margem de preferências e capacitações individuais. Convém 

analisar mais detidamente os problemas envolvidos nos dois gru­

pos de teorias assinalados, bem como apresentar os pressupostos 

de um terceiro paradigma no estudo da distribuição, associado às 

transformações de longo prazo suscitadas pelo desenvolvimento eco 

nômico. 

!.2. Três paradigmas na análise da distribuição 

1.2.1. Paradigma do capital humano e teoria neoclássica da dis­

tribuição 

A teoria do capital humano fornece hoje a maior parte 

dos modelos de distribuição formulados a partir da preocupaçao 

de maximização de um atributo individual. A rigor, os modelos de 

capital humano tem dois objetivos, vale dizer, originam-se em 

dois pressupostos bem definidos: i) articular a questão da dis­

tribuição com os postulados mais gerais da teoria econômica neo­

clássica: igualação entre salário e produto marginal, otimização 

na alocação de recursos através da concorrência, estipulação de 
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hipóteses cornportamentais maximizadoras para as unidades econo-

micas. Vários autores colocam de modo explicito, o objetivo de 

construir uma teoria afinada com a "teoria econômica geral", co 

mo podemos ver, por exemplo, pela explicação de Becker e Chiswick 

para a ausência de interesse dos economistas com o tema distri 

buição: "A nossa juízo a razão fundamental é a ausência, -na o 

obstante alguns esforços valiosos e engenhosos 1 de uma teoria 

da distribuição de renda que tanto se articule com a teoria eco 

nômica geral como seja Útil para explicar diferenças entre re 

giÕes, países e períodos de tempo. Alguns trabalhos anteriores 

nossos nos levaram a acreditar que uma análise do investimento 

em capital humano fornece uma teoria da distribuição de renda 

que satisfaz a ambos os propósitos." (7); ii) preservar a rela 

ção entre rendimentos e capacidade individual comum de um modo 

ou de outro aos inúmeros modelos de capacidade-rendimentos. 

No caso especifico da teoria do capital humano, a 

conjugação capacidade-rendimentos assume uma forma especÍfica, 

ocasionando alguns problemas teóricos de difícil ·solução. Admi 

te-se que o retorno em rendimentos é função de investimentos 

realizados na capacitação individual, quer dizer, o indivÍduo L~ 

corpora um estoque de capital e os rendimentos de seu trabalho 

nada mais são que retornos do investimento passado. 

Deixando de lado um aspecto já em si controverso -es 

tão os individues imbuídos de funções maximizadoras? .El a renda 

ao longo da vida o atributo a ser maximizado? - resta um imenso 

campo onde grassa a controvérsia. Entre os próprios autores ne~ 

clássicos há objeções ã extensão do conceito de capital ã pare~ 

( 7 ) Beck.er e Chiswick, "Education and the distribution of earnings" , 
American Economic Review, maio 66, vol. 56 n? 2. 
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la nao-material (humana), seja porque não se ve no investimento 

humano a expectativa de retorno monetário ou de aumento da prod~ 

- -çao, nao havendo, portanto, comparação racional de oportunidades, 

seja porque não existe a possibilidade de separar do gasto com 

individuas o que constitui investimento humano ôth~etu óenóo do 

que e apenas consumo. (8) 

Schultz, em sua formulação inicial, (9) reconhece a 

impossibilidade de isolar os gastos em investimento feitos nos 

individuas. A alternativa seria estimar o investimento humano não 

pelo que custa, mas pelo que acrescenta. O capital humano afeta 

a capacidade de obtenção de rendimentos. "O aumento nos rendimen 

tos resultante é o que se deve ao investimento". (10) 

O problema é que, para estipular o salário do traba-

lhador, é necessário deduzir do rendimento do seu trabalho os alli 

tos de treinamento, desde que o rendimento futuro, aumentado p~ 

la capacitação, pertença total ou parcialmente ao trabalhado4 co 

mo retorno de seu investimento humano. ~ este o quadro de refe-

rência de Becker, (11) ao tratar dos efeitos do On ;the job .tJta.<.n 

~ng. Como se vê há uma incompatibilidade entre as postulações de 

Becker e Schultz, refletindo questões insolúveis na teoria do ca 

pital humano. ~ ou não possível mensurar de antemão - e nao ap~ 

nas pelos retornos futuros - o custo da capacitação, de modo a 

poder determinar o perfil ao longo da vida da renda do trabalha 

dor? 

(8) 

( 9) 

(lO) 

( ll) 

Ver, por exenplo, H. G. Shaffer, "A cri tique o f the ooncept o f human 
capital" in M. Blaug, Econornics of Education, Penguin M:.Xlern Economic 
Readings, 1971. As criticas apresentadas neste artigo são um tanto 
preliminares, mas nem por isto :rrenos sugestivas. 

T.W. Schultz- 11 Investrrent in human capital", Aro. Ec. Review, vol.Sl,l96L 

Schultz, op. cit. 

Becker, G.S. - Investment in on the job training, in M. Blaug, Econanics 
of Education. 
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Becker acredita que há um custo no treinamento, res 

ponsável por uma correspondente elevação na produtividade do tra 

balho. Se não existisse custo, a demanda por treinamento seria 

ilimitada, todos preferindo os rendimentos mais elevados que es 

tão associados ao exercício de ocupações com maior nível de pr~ 

dutividade. Pode-se facilmente generalizar os argumentos para 

qualquer outra forma de capacitação: há um custo envolvido, assim 

como um aumento nos rendimentos potenciais. Esta contraposição 

entre custos e retornos informa os individuas e permite o exerci 

cio da hipótese maximizadora. 

O enfoque de Becker implica na 11 completa separabilid~ 

de entre custos de treinamentos e de produção e a mobilidade pe~ 

feita da força de trabalho transforma as firmas em nada mais que 

escolas privadas para treinamento geral 11 
••• "0 papel da firma no 

treinamento de mão de obra, sob estes pressupostos, e o de for 

necer informações sobre custos e retornos e executar treinamen­

to. As atividades produtivas das firmas são nada mais que fontes 

de informação. "{12) :t: impossível determinar com .exatidão quais 

os custos marginais da capacitação se o aprendizado e a produção 

são resultados inseparáveis do processo produtivo. E, estendendo 

o raciocínio para a forma de capacitação mais frequentemente es 

tudada, a escolar, é impossível distinguir a parcela do treina 

mento educacional que se destina à elevação da produtividade de 

um trabalho especifico da que diz respeito à socialização geral 

das pessoas, ao prazer, a requisitos sociais de formação mínima, 

etc. 

Adernais, ao propor que a produtividade marginal do 

trabalho determina o rendimento, cabendo ao trabalhador a facul-

I 12) Eckaus 
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dade de potenciar a produtividade de seu trabalho através da ca-

pacitação individual, Becker e os demais autores filiados a esco 

la do capital humano simplificam e distorcem o processo de deter 

minação salarial no interior de empresas ou de quaisquer organi-

zações hierarquicamente organizadas. Mensurado o estoque de cap~ 

tal humano " ... resultaria, portanto, desnecessário e supérfluo 

considerar explicitamente as caracteristicas dos empregos: a ca 

da salário corresponderia um nível de capacidade produtiva, est~ 

belecido pelas características próprias do trabalhador vis-a-vis 

os demais membros da força de trabalho". (13) O próprio trabalha 

dor determinaria suas tarefas e sua remuneração. Não é razoável 

supor que as modernas organizações burocráticas sejam de tal mo 

do flexiveis a ponto de ajustarem continuamente as tarefas desem 

penhadas em seu interior à flutuante capacitação de seus traba-

lhadores. 

No limite, como lembram Bonelli e Vieira da Cunha, a 

operacionalização deste modelo implicaria na inexistência de uma 

estrutura de empregos consolidada nó interior das firmas. Retor-

na uma questão que está no cerne da controvérsia em torno dos mo 

delas de capital humano: a remuneração é dada pela produtividade 

do trabalho individual ou existe de antemão conformada uma estru 

tura de cargos e rendimentos, cabendo ao trabalhador apenas pr~ 

curar ingressar em alguns dos postos, qualificando-se para tal? 

Se assumirmos que a estrutura dos postos ocupacionais 

nas firmas (ou ainda na sociedade) é dada, o papel da capacita-

çao individual será no máximo o de fornecer credenciais para o 

ingresso nas ocupações; o determinante do rendimento das ocup~ 

ções deve ser procurado em outros fatores. Aceita a determinação 

(13} R. Bonelli e P.V. Ctmha- "Estrutura de salários industriais no Brasil: 
um estudo sobre a distribuição de salários médios em 1970", in Pes­
guisa e Planejamento Econômico. 
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ocupação-rendimento, o salário sera sempre atributo da ocupação, 

e não dos individuas. Ainda que haja uma relação estrita entre 

capacitação (ou educação) e ocupação, outros atributos também e~ 

tarão correlacionados à ocupação, de modo a tornar dificil a id~ 

tificação da parcela do rendimento explicada apenas pela capaci­

tação; além disto, cada posto ocupacional poderá comportar certa 

gama de conteúdos de capacitação (ou educação), obstruindo a re­

lação direta capacitação-rendimentos. 

Voltemos, contudo, à questão da mensuraçao dos custos 

de treinamento. Os autores que admitem a possibilidade de deter­

minar os custos envolvidos na capacitação do trabalhador, de modo 

a poder descontá-los dos rendiment·os auferidos pelos indivíduos em 

vias de treinamento, implicitamente reconhecem que a mesma função 

pode ser exercida tanto pelo individuo capacitado corro pelo apre~ 

diz. Vejamos melhor: a firma contrata trabalhadores no mercado geral 

de trabalho, dispondo-se a pagar por eles, em consequência, as 

taxas salariais prevalecentes, ditadas pela produtividade margl 

nal em outras firmas. Ou seja, para cada firma individualmente o 

custo da mâo de obra é dado. Ora, se a condição de equilíbrio no 

mercado competitivo é dada pela igualação entre salários(custos, 

para a firma) o produto marginal, é evidente que se concebe uma 

igualação entre os produtos marginais dos trabalhadores no merca 

do. Este é um quadro compatível com a idéia de existência de uma 

estrutura ocupacional determinada, onde os salários são atribu­

tos dos cargos, e não do produto marginal gerado pelo trabalha­

dor individualizado; apenas nestas condições haverá igualdade e~ 

tre rendimentos ~arginais em funções executadas em firmas varia 

das. Portanto, e novamente, o salário é atributo dos cargos que 

- estes sim - podem implicar em determinada produtividade do tra 

balho humano. Pode ainda se pensar, ressaltamos, em uma relação 

capacitação-rendimentos; porém, tal relação é mediada pela estru 
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tura ocupacional. O individuo se capacita para o exercício de 

- -uma ocupaçao; a mesma ocupaçao uniformiza os rendimentos porque 

uniformiza, de certa forma, as exigências de cérebros e músculos. 

No raciocínio de Becker subsiste ainda um agravante, 

do ponto de vista da coerência lógica. Ao tratar do on the job 

tTLaining o autor supõe que são deduzidos dos rendimentos os cus 

tos de capacitação da mão de obra. Os rendimentos, por sua vez, 

estão determinados pela produtividade do trabalhador já treinado 

para o exercício da função (ou, diríamos nós, pela produtividade 

inerente à ocupação referida) . É como se houvesse um padrão de 

desempenho a ser esperado no futuro, antecipado a qualquer momen 

to pelo desempenho corrente dos trabalhadores devidamente treina 

dos. Isto indica: i) que existe uma uniformidade de desempenhos 

inerente a um quadro de ocupações (conforme já comentado);ii)que 

um trabalhador não capacitado pode exercer a mesma função de um 

capacitado, apenas com uma menor eficiência que constitui custo 

de seu treinamento. Este é um contra-senso que permeia toda a 

análise: para podermos deduzir dos rendimentos os custos de trei 

narnento, é necessário ter como referência o trabalhador já trei 

nado, o que significa necessariamente imaginar capacitados e não 

capacitados no exercício da mesma função. 

O papel da capacitação, extremando os pressupostos 

subjacentes a esta visão, consistiria em dar maior eficiência ao 

mesmo tipo de tarefa, e nao em preparar indivíduos para o exerci 

cio de tarefas que só podem ser executadas com capacitação espe-

cial e bem identificada. Aliás, aqui chegamos a outro ponto con 

troverso na teoria do capital humano, em parte já abordado; a sa 

ber, a relação entre gastos com treinamento ou educação em ge-

ral e a mediçáo exata da parcela destes gastos que se transmite 

à produtividade do trabalho em uma função específica. Que propo~ 

ção dos gastos em educação transmigra diretamente para o estoque 
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de capital humano? Em quanto aumentam as "unidades de capital h~ 

lt - - • • mano que serao responsavels pelos futuros rendlmentos aumenta 

dos? 

Para pensarmos em ''unidades de capital humano" e imp~ 

tarmos um custo ao treinamento ou à formação do trabalhador em 

geral é necessário que haja um critério de uniformidade: o mesmo 

custo deve corresponder ao mesmo acréscimo de "unidades de cap_! 

tal humano". Este critério e totalmente não-operacional, como a 

própria noção de "unidade de capital humano". "Se uma unidade de 

capital humano é uma quantidade mensurável - anos de educação, 

por exemplo - por que não chamá-la assim?" pergunta um autor, (14) 

para em seguida advertir que se a noção for alargada de modo a 

incluir educação formal, 011 the. job tft.ai11i11g, experiência etc 

obter-se-ia um vetor de atributos pessoais que nao pode ser redu 

zido a uma escala. 

Em suma 1 parece-nos que o estudo da determinação dos 

rendimentos assentado na teoria do capital humano tem como con-

trapartida lógica necessária a transgressão de procedimentos ana 

liticos minimos e a criação de um quadro de referência inadequ~ 

do à realidade. Começando por este último ponto, verifica-se que 

a operacionalização da teoria requereria a existência de um ~o11-

ti11uum de ocupaçoes no mercado de trabalho irreal face ã rigida 

estrutura ocupacional das modernas organizações produtivas; re-

quereria um sistema operacional ajustado apenas ao treinamento 

para o mercado de trabalho e, mais ainda, uma escola em que os 

"insumos 11 educacionais por unidade de tempo ou unidade de custo 

elevariam na mesma proporção o estoque de unidades de capital 

humano; além disto, um sistema produtivo onde as unidades de ca 

pital humano acumuladas na educação formal ou no on :the. job buU..n 

(14) Blinder 1 op. cit. 
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~ng gerassem os mesmos retornos independentemente do tipo de ocu 

paçao exercida. 

Do ponto de vista estritamente lógico, o problema cen 

tral é o da medida dos custos de treinamento, que envolve uma 

previsão de rendimentos pós-capacitação colidente com a idéia de 

que é a produtividade marginal do trabalho individual que deter 

mina sua remuneração. A consequência necessária deste raciocinio 

e a de que trabalhadores treinados e nao treinados poderiam exe~ 

-ceras mesmas ocupaçoes (apenas com diferentes produtividades), 

o que reduziria o sistema de capacitação a um mero aprirnorador 

de talentes e capacidades inatas, sem nenhum acréscimo "qualita-

tivo" ao trabalhador. O treinamento unicamente potenciaria a 

"quantidade" de trabalho a ser emitida por unidade de tempo. 

Se abandonarmos o objetivo de medir custos de capac~ 

tação, aceitando, como Schultz, que o treinamento é expresso p~ 

la diferença de rendimentos entre mão de obra treinada e não trei 

nada, o raciocínio torna-se meramente circular. Por convençao -

-e apenas por convençao - define-se que o estoque de capital h~ 

mano o responsável pelos diferenciais de rendimerito. O trabalho 

que mais rende (o mais produtivo) é o mais dotado de capital hu 

mano e, novamente, a remuneração é ditada pela produtividade do 

trabalho individual. Por que não supor que é qualquer outro o 

atributo que torna os individuas mais produtivos? Se nao houver 

maneira de relacionar "insumos" (capacitação) a rendimentos esca 

larmente não há como sustentar esta definição de capital humano, 

formulada circularmente a partir dos resultados. 

1.2.2. Paradigma do mercado de trabalho segmentado 

Seria equivocado afirmar que existe uma teoria, ou um 

grupo de supostos solidamente articulados, que se possa aprese~ 
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tar corno alternativa acabada a visão do capital humano ou ao gr~ 

po de teorias que privilegia hipóteses de maximização de atribu 

tos pessoais e de relação estrita capacidade-rendimentos na de-

terminação da distribuição dos rendimentos. Há, todavia, um po~ 

to que centraliza a preocupação de inúmeros autores críticos ao 

enfoque do capital humano e que pode ser visto, de certa forma, 

como foco de uma construção teórica diversa: a organização do 

mercado de trabalho. 

O ponto de partida destas visões diversas é a contes 

tação a duas premissas discutíveis do enfoque do capital humano: 

a) relação diretamente proporcional entre capacidade (ou habili-

dade) - definida como função do estoque de capital humano incor 

parado pelo trabalhador -e salário; b) continuidade do mercado de 

trabalho. 

É possivel demonstrar, efetivamente, que inúmeros atri 

butos que nao apenas a educação influenciam de modo decisivo os 

rendimentos assim como ao mesmo grau de capacitação formal cor 

respondem salários diferenciados. Isto leva a qUe se procure re-

definir o papel da educação na sociedade e a função econômica da 

escola, bem como a se durvidar da eficácia das tradicionais medi 

das governamentais de combate à desigualdade, quase sempre cen 

tradas em elevação da oferta educacional e eliminação dos obstá 

culos à escolarização. (15) 

A premissa de continuidade do mercado de trabalho e, 

como foi visto antes, requisito indispensável à coerência lógica 

( 15) O quadro de referência para esta análise é os Estados Unidos. No Brasil, 
caro se sabe, r:oucas são as rredidas concretas para ampliação da es­
colarização; não obstante, a estratégia de combate à desigualdade 
com awrento das qx:Jrtunidades educacionais está sempre presente em 
documentos oficiais e pronunciamentos de autoridades governamentais. 
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das teorias do capital humano. Se a remuneraçao e ditada pelo 

conteúdo de capital humano embutido nos individuas, e se todos 

podem determinar seus rendimentos pela escolha de uma capacit~ 

ção adequada, tendo em vista as funções de retorno ao investirnen 

to humano efetuado, é óbvio que o mercado de trabalho passa a 

ser visto como um Qon~inuum. 

Já vimos como esta premissa colide com o conhecimento 

que se tem das modernas organizações burocráticas, ,onde há qua-

dros de carreira rigidamente definidos e canais de ascensão peE 

feita e burocraticamente determinados. A ocupaçao e os correspo~ 

dentes rendimentos são ditados pelas necessidades das organiz~ 

çaes empresariais, e nunca pelos predicados de cada trabalhador. 

A noção de continuidade absoluta do mercado de traba 

lho, cuja raiz lógica foi exposta acima, oferece ainda um impo~ 

tante elemento de legitimização ideolÓgica para o sistema econo 

mico: cada individuo "faz-se por si próprio" e todas as possib~ 

lidades estão abertas a todos os cidadãos, desde que devidamente 

qualificados. Quais, então, as causas da pobreza, das más condi 

ções de trabalho de uma parcela significativa da população, se 

inúmeros canais educacionais e de promoção social estão abertos? 

Este é, no entender de Edwards, o quadro que dá origem às inves 

tigações sobre segmentação do mercado de trabalho. "A idéia de 

mercados segmentados surgiu de estudos de pobreza, desemprego e 

condições de trabalho opressivas daquelas pessoas que trabalham 

fora dos canais normais da classe média masculina e branca". (16) 

Em sua formulação mais simples, a teoria dos mercados 

de trabalho segmentados admite a existência de uma dualidade. Ha 

(16) Richard. C. Edwards, "The social relations o f production in 
and labor market structure", in Edwards, Reich e Gordon, 
Market Segrrentation, K.C. Heiath and Canpany, 1975. 

the firm 
LabJr 
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veria um segmento do mercado de trabalho, caracterizado por pos-

sibilidade de mobilidade ocupacional e relativa estabilidade no 

emprego, vinculado às modernas organizações empresariais de carã 

ter oligopolista. O outro segmento, de elevada rotatividade da 

mão de obra, baixos salários, gira em torno de pequenas empre-

sas ou do mercado informal de trabalho. Neste segmento mercado 

de trabalho secundário - a educação e outras formas de capacit~ 

ção da mão de obra não explicam os diferenciais de salário. 

Inúmeras sao as causas que determinariam a segmenta-

ção em uma economia capitalista avançada. (17) Igualmente, várias 

sao as explicações para os determinantes da discriminação, ou se 

ja, para a explicação dos motivos que levam indivíduos a um ou 

a outro mercado. Em se tratando de estudos a partir da realidade 

norteamericana, sobressaem aqui fatores de discriminação racial, 

sexual e etária. E ainda sob a influência deste entendimento da 

economia, passam a ser atribuidas a caracteristicas do mercado 

secundário - e não mais a fatores individuais - condições como 

pobreza, desemprego, trabalhos sub-humanos. 

Não é nosso propósito detalhar o conteúdo dos estudos 

sobre segmentação do mercado de trabalho, mas apenas apontar que 

esta visão implica em constatar que há várias possibilidades de 

progressao ocupacional, todas definidas institucionalmente. As 

cadeias de mobilidade condicionam a progressão. O individuo tem 

sua vida funcional de certa forma definida, ou ao menos :posta sob 

parâmetros limitados, ao ingressar em alguma das cadeias de rnobi 

( 17 ) Urna toa descrição das pro:postas básicas para explicação da segmentação 
é apresentada p:::>r Ricardo Lirra em "Mercado de trabalho: o capital 
h1..Ilffil10 e a teoria da segmentação", Pesquisa e Planejarrento Econâni 
co 10 (1), abril, 1980. 
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lidade: (18) simultaneamente, sobrexistem condicionamentos so-

ciais e institucionais - origem de classe, raça, sexo - que bali 

zam a admissão nos pontos de ingresso das cadeias de mobilidade. 

Além disto, uma das diferenças básicas entre os mercados de tra 

balho primário e secundário é que neste nem bem definidas estão 

as cadeias de progressao. 

Sem dúvida esta e uma restrição à idéia de mobilidade 

absoluta que subjaz às teorias do capital humano. Por outro lado, 

à medida em que se apresentam as cadeias de mobilidade como esta 

belecidas a partir da necessidade das estruturas econômicas onde 

elas estão estabelecidas 1 quebra-se a relação direta treinamen 

to-capacidade-rendimento. 

O que determina a organização das tarefas e dos traba 

lhadores, bem como da distribuição dos rendimentos, no interior 

de uma dada estrutura econômica? Há várias interpretações, nenhu 

ma conclusiva: os processos produtivos parcelam as tarefas para 

fracionar a capacidade de resistência da classe trabalhadora, (19) 

o fracionamento das tarefas, inerente ao controle _burocrático, 

deita raizes nas características da estrutura industrial e tecno 

lÓgica nascida com a oligopolização industrial na virada do sécu 

lo, (20) etc. Seja qual for a explicação, o importante no que diz 

respeito a nosso interesse é que se atribui à determinação dos 

(18) 

( 19) 

(20) 

A respeito das cadeias de rrobilidade, ver M. Piore, "Notes for 
of lal:or market segmentation", in Edwards, Reich e Gordon, 
Market Segmentation, op. cit. 

a theory 
labor 

Esta é a visão entre outros, de S. Marglin, "Origens e funções do :parce 
larrento das tarefas" , in Marg lin et alii Di visão Social do Trabalho~ 
Ciência, Técnica e M::do de Pro::lução Capitalista", Porto, Publicações 
Escorpião, 1974. 

f'; a visão de Edwards, '"I'he social relations ... " op. cit. a, de certa 
forma, de Katherine Stone, "The origins of job structure in s.teel 
industry", in Fdwards, Reich e Gordon, Labor Market Segrrentation, 
op. cit. 
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rendimentos um caráter de certa forma arbitrário, nao mais preso 

a algum pressuposto econômico inexorável, como aquele que vincu 

la capacitação a rendimentos. 

Em simultâneo, destaca-se a importância do cargo como 

fator de determinação do salário das pessoas. A remuneração, se­

ja qual for seu determinante, passa a ser encarada como atributo 

da ocupação: o individuo é apenas um suporte para o cargo que 

este sim - define o rendimento. As diversas estruturas econôrni 

cas presentes na economia capitalista conformam um número finito 

de cargos e cadeias de mobilidade; os individuas tem necessaria 

mente que preencher os cargos à disposição. 

A educação e outras formas de capacitação, assim como 

as caracterlsticas de origem racial, sócio-econômica e outras, 

funcionam como credenciais, como titules de habilitação à postu­

lação de ocupações, e não mais como determinantes dos rendimen­

tos. 

Neste quadro, adquire extraordinário relevo a descri­

çao institucional da economia e dos mercados de trabalho. Ganha­

se uma informação bem mais nítida e realista do funcionamento da 

economia capitalista, adaptada às modernas estruturas oligopoli~ 

ticas, a persistência do mercado informal de trabalho, a manuten 

ção do sistema de coesão e coerção social. Não é dada, contudo , 

resposta satisfatória ã questão: quais os determinantes dos ren 

dimentos? Adiante veremos em que medida isto constitui um obstá 

culo ao entendimento do problema da distribuição da renda. 

I.2.3. Paradigma de crescimento e distribuição 

As resenhas sobre distribuição pessoal da renda quase 

sempre se restringem a comentar os dois grupos de teorias que aca 
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bamos de apresentar: modelos de capacidade-rendimentos envolven 

do alguma função maximizadora de arbítrio individual e teorias 

de segmentação do mercado de trabalho. Curiosamente, -na o fazem 

referência a um tipo especial de pensamento, muito importante 

para nos por ter influenciado de modo marcante a produção sobre 

distribuição de renda no Brasil e nos países subdesenvolvidos em 

geral. Referimo-nos a um modo de pensar os problemas da distri-

buição que explora a relação entre distribuição e crescimento 

econômico. O mais representativo dos autores nesta tradição, e 

o que maior influência exerceu entre os especialistas na area, 

e Simon Kuznets. Vejamos brevemente quais são sua proposições 

principais. 

O objetivo central de Kuznets (21) e estudar o cara-

ter e as causas das mudanças de longo prazo da distribuição de 

renda. Para tanto, analisa a evolução da distribuição em diver-

sos paises, tornando corno referência grandes estratos populaci~ 

nais e cortes temporais de algum modo associados a transforma 

çoes de fundo nas estruturas sócio-econômicas das nações. O po~ 

to de partida e a constatação de que as desigualdades sociais 

atenuaram-se com o desenvolvimento do capitalismo, ou ao menos 

a partir de certa fase deste desenvolvimento. Pode-se acreditar, 

conforme o autor, na existência de uma "revolução de rendas 11
, 

consubstanciada em perdas na parcela relativa de renda das cama 

das do topo e acréscimo da renda relativa dos contingentes na 

base da pirâmide social. 

A distribuição mais igualitária decorre da soma de ve 

tores que atuam no sentido de mitigar a desigualdade e de veto-

res que a ampliam, com nítido predominio daqueles. Contribuem~ 

(21) Kuznets, S. - "Econanic Growth and incane inequality", in Econcxnic 
Grcwth and Structure - selected essays 
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ra elevar a desigualdade, basicamente, a concentração de poupa~ 

ça em poucas maos, com a consequente capitalização e crescimen 

to dos rendimentos dos que poupam: contrarrestam esta tendência 

inúmeros fatores associados ao dinamismo populacional e ao cres 

cimento econômico (inclusive interferência legislativa e deci 

sões poli ticas) . 

Decorre da interpretação de Kuznets umaaasociação ine 

vitável entre os problemas do crescimento e da distribuição; m~ 

lhor dito, a preocupaçao de Kuznets é com o desenvolvimento eco 

nômico dos países, sendo a distribuição um mero resultado das 

formas peculiares que assume este desenvolvimento. O autor faz 

questão de chamar atenção para dois fatos que passaram posterio!_ 

mente desapercebidos à maioria dos comentaristas: i) os esqu~ 

mas de crescimento-distribuição não são universais, sendo pres~ 

mível que não se possa esperar dos paises subdesenvolvidos as 

mesmas relações obtidas a partir da análise dos desenvolvidos; 

ii) o trabalho é "5% informação empirica e 95% especulação."Não 

é conveniente 1 portanto 1 procurar contra-provas ou provas empí­

ricas para validá-lo ou impugná-lo, resultando mais produtiva a 

verificação da validade do enfoque geral contido nos textos. 

Kuznets não se propõe a formular uma teoria econômica 

da distribuição 1 no sentido estrito da expressão. Não há propo~ 

tas a respeito dos determinantes dos rendimentos ou dos diferen 

ciais de rendimentos. O que existe e uma preocupação com os tr~ 

ços estruturais do desenvolvimento econômico dos países e com a 

caracterização de certas normas condizentes com o crescimento 

equilibrado. A fuga a estas normas constituiria uma anomalia a 

ser combatida, se o interesse for preservar o crescimento e os 

traços essenciais das economias capitalistas. Transpassa o tex 

to um conteúdo normativo, e não por acaso sao propostos três 
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critérios para a análise da distribuição: adequação, equidade e 

eficiência. (22) O critério de adequação diz respeito aq prov~ 

mente por parte da sociedade de um mínimo de renda que garanta 

a sobrevivência socialmente integrada aos indivíduos que, por 

razões fora de seu controle, não conseguirem obter por conta 

própria este mínimo. O critério da equidade implica em ausência 

de discriminação sistemática quanto a taxas de retorno para a 

produção de bens e serviços economicamente similares e em res-

trição às desigualdades de oportunidades para circulação dos in 

dividuos entre os vários postos econômicos. E finalmente o cri 

tério de eficiência leva em consideração a adequação da distri 

buição a um fim determinado pela sociedade, geralmente o cresci 

menta do produto per capita. 

Kuznets sugere critérios que correspondem a certa v! 

sao ética da sociedade, vale dizer, critérios normativos para 

a preservação da estrutura social e econômica. Para preservar 

o funcionamento deste mecanismo social e econômico, propõe o au 

tor, e necessário afastar os elementos disruptivos da ordem so 

cial a extrema pobreza - e conservar abertos os mecanismos de 

ascensao social, sem o que o sistema não se legitima globalme~ 

te. Por fim, não se deve minar o objetivo final do sistema eco 

nômico, em cuja ausência os próprios objetivos maiores de bem 

estar social e mobilidade não serão atingidos: o crescimento. 

O enfoque de Kuznets não exclui totalmente a possibl 

lidade da combinação com os modelos de capacidade-rendimentos. 

Admite-se que os papéis econômicos mais produtivos proporcionam 

maior renda aos titulares, e aceita-se que a educação seja um 

( 2 2) s. Kuznets, "Inegualities in the size distribution of ino:::>me" I 

Econamic Grc:wth and Structure 1 op. c i t. 
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elemento de elevação da capacidade individual. Mas ao tratar ex-

plicitamente da questão do crescimento, o ênfase analltico passa 

das condições de preenchimento dos postos ocupacionais para a 

evolução da estrutura ocupacional no tempo. 

Os textos de Kuznets não são inovadores, se os aborda 

mos pela ótica exclusiva da "teoria pura" da determinação dos p~ 

ços e dos rendimentos. Em última análise, e sem maiores conside 

-raçoes, aceita-se que o rendimento depende da produtividade mar 

ginal do trabalho e que a educação é basicamente um potenciador 

da produtividade humana. Por outro lado, Kuznets nao está preoc~ 

pado, como os autores adeptos da idéia de mercados segmentados, 

em analisar as condições de ingresso nas carreiras e cargos. Seu 

objetivo é outro: mostrar como o desenvolvimento econômico elirn~ 

na inúmeras ocupações, gera outras tantas, transforma diversas, 

enfim, expor a reestruturação do mercado de trabalho imposta pe-

la evolução do capitalismo. 

Podemos divisar aqui uma tênue semelhança e uma gra~ 

de diferença em relação aos adeptos das teorias da segmentação . 

Estes também estão preocupados com as origens das carreiras, com 

as revoluções tecnológicas, com as causas das transformações na 

demanda por mão de obra. A preocupação, todavia, é mediada pelo 

objetivo central de esclarecer as estratégias de manutenção da 

dominação econômica e divisão da classe trabalhadora. Em decor-

rência, o acento recai sobre a exposição dos causadores da dis-

criminação social, ou ainda, sobre acesso ou barreiras ao ingre~ 

so nas cadeias de mobilidade. Kuznets nao compartilha desta pre~ 

cupação, mas nos propoes como questão central o estudo dos deter 

minantes do processo de formação da estutura de empregos. Como e 

lÓgico não se está à procura de fatores de discriminação (ou de 

acesso a carreiras), mas dos conformadores das grandes altera 
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çoes no quadro ocupacional e de rendimentos. Admite-se que esta­

mos em presença de um panorama complexo, onde jogam papéis impo~ 

tantes tanto alterações tecnológicas quanto resistência social, 

enquadramentos institucionais, luta sindical. Não há dúvida de 

que este e um campo muito rico, com imensas possibilidades de ex 

ploração analítica. 

t: curioso verificar que sobrexiste na teoria de Kuznets, 

a exemplo dos modelos de capacidade-rendimentos, uma hipótese de 

maximização. Esta hipótese, entretanto, não mais se relaciona a 

maximização de um atributo individual (renda, bem-estar), e sim 

a maximização de um objetivo socialmente definido: o crescimento 

econômico com estabilidade e bem estar social. 

Por se tratar de um objetivo final definido socialmen 

te, entram em cena categorias agregativasi pela formação do au­

tor, categorias de inspiração keynesiana. "A aplicaçãb deste cri 

tério (a eficiência - MCC) nos exigiria examinar a distribuição 

da renda e mensurar sua contribuição ou restrição ao crescimento 

no produto per capita, seja através de seus efeitos sobre o con 

sumo e poupanças seja através das atividades promotoras e inibi 

doras do crescimento que são fontes de renda". (23) 

As funções maximizadoras cumprem propósitos diferentes 

nos neoclássicos e em Kuznets. Atribuir aos individuas um campo~ 

tamento racional maximizador é um procedimento que permite orde­

nar o universo teórico a partir de um principio. Assim sendo, a 

procura de maximização de rendimentos (por exemplo) leva todos 

os indivíduos a adotarem o procedimento de adequar suas ambições 

aos custos envolvidos em satisfazê-las. Uma pessoa que tenha ele 

( 2 3 ) Kuznets, "Inequali ties in the size distribution o f incare" , op. c i t. 



36 

vada função de ambição por renda e que tenha capacidade de abso~ 

ver conteúdo educativo, suportará custos elevados de formaçã~sob 

a forma de desembolso ou privação (postergamento) de renda, e 

assim por diante. Ao fim e ao cabo, dadas a ambição, a capacid~ 

de dos individuas e a função de retorno ao investimento efetua­

do, teremos conformada a estrutura social dos rendimentos. 

Atribuir à sociedade uma função maximizadora nao pe~ 

mite derivar automaticamente urna solução de equilibrio. ~ neces 

sário, em primeiro lugar, aferir o desejo social; em segundo lu 

gar, em se tratando de comportamento coletivo, deve existir al­

gum organismo que imponha aos cidadãos normas e sanções que con 

duzam à consecução dos objetivos socialmente definidos. Dai a ne 

cessidade do Estado e do decorrente exercício de políticas econª 

micas de caráter coercitivo geral. ~ por este motivo que Kuznets 

não propõe uma teoria da distribuição, mas sugere,normas a serem 

observadas pelo governo e impostas aos indivíduos. 

I.3. Requisitos para uma teoria da distribuição 

A formulação de um juízo acerca das teorias da distri 

buição pessoal - aqui condensadas em três paradigmas básicos 

é dificultada por dois fatores. Por um lado, nenhum dos três con 

juntos de postulados aparece isoladamente em estudos aplicados. 

Como regra geral, os autores preocupados com os determinantes en 

nômicos de dada distribuição valem-se de todos os paradigmas, ou 

de elementos encontrados em todos eles, sem maiores preocupações 

com sua eventual incompatibilidade teórica. Por outro lado, a 

avaliação tanto dos conjuntos básicos de proposições teóricas 

quanto das aplicações concretas esbarra em um obstáculo intrâns 

ponivel: quais os requisitos de uma análise da distribuição? Em 
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outras palavras, o que se deve exigir dos estudos de distribuição? 

Não estando bem claro esse ponto de partida, torna-se difícil 

avaliar a adequação ou inadequação e mesmo o alcance das teorias 

da distribuição. Antes de nos repotarmos novamente ao debate so 

bre teorias econômicas da distribuição convém localizá-lo. 

Uma teoria da distribuição requer, em princípio, expl~ 

caçao unificada para toda :a forma da distribuição pessoal. Enco~ 

trar o princípio teórico de determinação e ordenamento da totali 

dade das rendas individuais não é fácil, conforme foi visto, por 

vários motivos. 

Primeiramente, as rendas possuem origens econômicas 

muito diversas. Temos rendas exclusivamente do trabalho, para a 

maioria da população, mas também rendas de propriedade, rendas 

derivadas de alguma situação de monopÓlio no comércio e na prod~ 

ção, rendas mistas de propriedade e trabalho, rendas de ativida 

de familiar. Unificar teoricamente esta gama de situações, enco~ 

trar um mecanismo de determinação para o conjunto das rendas e 

tarefa impossivel. Ainda se acreditarmos que o pr-incipio totali 

zador é a produtividade marginal de cada fator, resta o problema 

da distribuição dos fatores materiais (terra, propriedades) , cu 

ja explicação e extra-econômica. (24) Haveria sempre um elemento 

institucional pré-existente e condicionador da distribuição a in 

serir urna cunha em teorias supostamente totalizadoras. 

Em segundo lugar, mesmo se nos ativermos às rendas do 

trabalho e supusermos que são determinadas por atributos pessoais, 

e ainda que desconsiderando práticas discriminatórias no mercado 

( 2 4 ) No contexto, é claro, em que a teoria da prcà.uti vidade marginal é colo­
cada. A distribuição da propriedade é extra-econômica pJr escapar (an 
teceder) ao principio do COl1.1j_:X)rtarrento racional; neste sentido, é ·um 
fator institucional. 
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de trabalho (por sexo, por origem social, etc), existem distri-

buições diferenciadas da vontade ou possibilidade de exercício 

pleno de capacidade laboral. São situações especialíssimas e mi 

noritárias, como a de trabalhadores em meio expediente, idosos 

que exercem alguma atividade, estudantes que trabalham, mas que, 

de qualquer forma, escapam de um arcabouço unificado de explic~ 

ção da distribuição. 

Os dois motivos apontados, embora limitados, sao sufi 

cientes para que se perceba que a dificuldade em se localizar uma 

teoria da distribuição pessoal deriva da natureza particular do 

objeto de estudos. Dever-se-ia dispor nao de explicações adequ~ 

das a rendimentos específicos, mas de uma teoria de todos os ren 

dimentos pessoais. Apenas expondo a determinação simultânea de 

todos os rendimentos pode-se explicar a distribuição geral da 

renda pessoal. A forma da distribuição, todavia, resulta de uma 

situação onde fenômenos de natureza muito diversa e de estatutos 

teóricos incornpativeis interagem, impossibilitando a geraçao de 

uma teoria no rigor do termo. 

Convém que não se confunda este problema - impossibi­

lidade de geraçao de teoria - com a existência de dificuldades e 

controvérsias inerente a tantos outros domínios do pensamento 

econômico. Para não ir muito longe, fiquemos no terreno da dis­

tribuição funcional da renda. Inúmeros economistas acreditam, co 

mo já vimos, que houve atenção desmedida à distribuição entre fa 

teres, tendo se deixado de lado a procura de explicação adequada 

à distribuição pessoal e que a nao ser que a distribuição pes­

soal fosse redutivel em Última análise à renda dos fatores, o 

que não ocorre, resultariam baldados todos os esforços da teoria 

econômica conhecidos. Esta visão, conforme argumentamos anteri~E 

mente, elide o fato de a distribuição entre fatores colocar pr~ 
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blemas relevantes em si e que - aí a questão - por sua generali­

dade, pelo fato de estarem inseridos ao nível das relações cen­

trais e portanto das categorias fundadoras da teoria econômica 

admitem teorias de alto nível de generalização e, em 

cia, unificadas. 

decorrên-

Não é o que ocorre com a distribuição pessoal. Não 

sendo redutível à distribuição funcional (com o que todos concor 

dam), nem por isto tem de necessariamente estar integrada a um 

corpo teórico unificado. A distribuição pessoal e apenas um re­

sultado de fenômenos dispersos que ocorrem de modo diverso em ca 

da sociedade humana. Alguns destes fenômenos tem natureza econô­

mica; outros decorrem de aspectos institucionais ou extra-econô 

micos, embora contribuam para a explicação de um atributo econo 

mico, a renda. O principal e que estes fenômenos econômicos e ex 

tra-econômicos nao possuem o mesmo estatuto, frustrando qualquer 

procura por uma teoria. Teoria é totalidade, unificação; fenôme­

nos dispersos só podem ser remetidos a uma teoria se houver em 

sua origem alguma explicação comum, vale dizer, s.e puderem ser 

remetidos a uma causação única. 

As assim chamadas teorias da distribuição pessoal fo 

ram desenvolvidas para esclarecer os motivos causadores da rela­

tiva estabilidade da distribuição no tempo. Acreditou-se que es­

ta relativa estabilidade deveria corresponder a uma causação bem 

determinada. Isto não se verificou: afora as explicações não-ec~ 

nômicas - que repousam em propriedades dos processos estocásti 

cos - todas as demais convergem para o ecletismo, (25) ou seja, 

justaposição de fenômenos econômicos e sociais sem maiores nexo& 

Assim ocorre com Pigou, cuja "teoria" da distribuição 

( 2 5 ) Exceto as teorias do capital humano, corro vererros a seguir. 
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combina produtividade marginal, segmentação de mercados de traba-

lho e concentração de propriedade. Assim ocorrem também com Lyda~ 

(26) que visualiza na forma da distribuição padrão o efeito de 

vários fatores: i) variação nos niveis médios de rendimento por 

ocupações; ii) variação nas capacidades iniciais dos indiViduas 

dentro das ocupações; iii) variação nas capacidades individuais 

com a idade dentro das ocupações. A combinação destes elementos 

explica a forma lognormal leptocúrtica da distribuição, exceto 

a distribuição de Pareto da cauda superior, gerada por dois com 

ponentes -responsabilidade das funções (e preocupações corres-

pendentes) e status hierárquico - de algum modo associados a 

idéia de segmentação do mercado de trabalho. Enfim, a distribui 

ção global resulta de uma composição de fatores não harmônicos 

teoricamente, aplicados inclusive a segmentos distintos da dis-

tribuição. 

Nenhuma das explicações (ou dos modelos} disponiveis 

para o problema da distribuição parece cumprir os requisitos ne 

cessários à construção de tão procurada teoria geral da distri-

buição. Não existe o principio teórico de determinação e ordena 

menta dos rendimentos, e este e o motivo pelo qual os determi-

nantes da forma da distribuição são vistos como mera justapos~ 

ção de fatores econômicos e não-econômicos, sem maiores relações 

entre si. Sendo assim, qual a relevância e qual o papel daqueles 

três conjuntos de proposições apresentados como constituindo os 

modernos paradigmas a levar em conta variáveis econômicas na de 

terminação da forma da distribuição? Retornando às três corren-

tes analisadas, verificaremos melhor em que medida elas atendem-

(26} Que fornece em seu livro "'Ihe Structure of Earnings", op. cit. o qué 
nos pareceu constituir o mais minucioso e preciso enfoque sobre dis 
tribuição e teorias da renda. 
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ou deixam de atender - aos requisitos de uma teoria da distribui 

-çao. 

Antes de nos reportarmos novamente ao debate sobre teo 

rias econômicas da distribuição, todavia, convém localizar outra 

de suas dimensões. Quando se argumenta a respeito da superiorid~ 

da de tal ou qual teoria da distribuição, ou ainda quando se pe~ 

filam os inúmeros fatores potencialmente explicativos da distri 

buição em procura dos mais convincentes, tem-se por detrás a 

idéia de que existe associação entre a dispersão dos rendimentos 

pessoais e a igualdade econômica. 

-De fato, nao se pode deixar de reconhecer em grande 

parte dos estudos e teorias da distribuição uma preocupação ex-

tremada com a desigualdade econômica. A distribuição da renda, 

neste caso, constituiria uma aproximação {ou mesmo descrição) ao 

fenômeno da desigualdade, tomado em sua dimensão econômica. Isto 

introduz nas análises de distribuição uma dimenscto distinta, mas 

que não pode ser deixada de lado nao apenas por ser um compone~ 

te de inúmeros estudos, como por constituir mais. um dos elemen-

tos a serem considerados na avaliação das teorias da distribui-

-çao. 

Este fato será melhor visualizado se verificarmos quais 

os objetivos últimos dos estudos da distribuição. Como regra g~ 

ral - e utilizando uma imagem simplificada mas não incorreta -p~ 

dem-se vislumbrar dois objetivos implícita ou explicitamente sub 

jacentes à análise da distribuição pessoal: a) verificação da 

distribuição em si, apenas para captar certo sentido de posição 

social relativa dos individuas; b) verificação da distribuiçãono 

que diz respeito aos impactos sobre o sistema econômico, ou rela 

çao entre distribuição e crescimento econômico (global ou dos Oi 

versos setores). 
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A análise das relações entre distribuição e crescimen-

to pode ser efetuados sob as Óticas "descritiva" e 11 indicativa". 

Chamariamos de estudos desenvolvidos sob Ótica "descritiva" aqu~ 

les que pretendem aferir a compatibilização entre estrutura de 

produção e estrutura do consumo final, tal como sugerida pelo~ 

fi! da distribuição dos rendimentos pessoais. Diferentes perfis 

distributivos sugerem conformação de diferentes mercados consumi 

dores, e podem inibir ou estimular estruturas produtivas tidas 

como alternativas. (27) Os estudos realizados sob a ótica "indi-

cativa" também podem envolver a compatibilização entre produção 

e consumo, mas postulam a maxirnização de alguma função-objetivo. 

O mais trivial é postular como função objetivo o crescimento eco 

nõmico; a finalidade do estudo de distribuição passa a ser verifi 

car se o perfil distributivo é adequado ao propósito final, ou 

mesmo propor alterações que ajustem a distribuição ao crescimen 

to acelerado. Um elemento importante na ótica "indicativa" e que, 

afora a função-objetivo, devem ser estabelecidas hipóteses que 

liguem esta à distribuição de rendimentos. Um exe.mplo talvez es 

clareça: se postularmos que o fim colimado é obter uma taxa de 

crescimento dada, necessitamos de estabelecer relação teórica en 

tre crescimento e distribuição de renda. Isto pode ser feito de 

várias formas: através da determinação da propensão a consumir 

(aceitando que a poupança determina o investimento e o crescimen 

{ 2 7 ) Melhor seria dizer que a estrutura prcx:luti va deve gerar, ao nível dos 
rendimentos pessoais, um perfil de distribuição {e de consurro) cem 
patível cem os prcxlutos prcx:luzidos. O m:::do caro é feito este ajus= 
tarrento é controverso, e não é este o rromento de desenvolver a ques 
tão, de certo m:::do al::ordada em nossa dissertação de rrestrado (Dis-­
tribuição de renda e padrões de conSl.JITO no Brasil, Maurício Chalfin 
Coutinho, miroeo, Unicamp, 1979). Para efeitos deste trabalho, basta 
ressaltar o óbvio: deve haver ccmpatibilização entre prcxlução e con 
sumo, e a distribuição dos rendimentos é um dos fatores a -~licâr 
a estrutura do conSUIID. 
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to); por meio da procura de um ajustamento entre produção e con-

sumo (na linha do que é investigado sob a ótica "descritiva 11 )etc. 

( 2 8) 

Ao procurar estabelecer relações entre crescimento e 

distribuição não se encontra como idéia subjacente, ao menos em 

uma primeira aproximação, a associação entre dispersão dos rendi 

mentos e igualdade econômica. A rigor, não está presente em sua 

inteireza nem a questão da dispersão dos rendimentos, de vez que 

o interesse reside em captar o montante absoluto de rendimentos 

a disposição de cada estrato social (ou das familias nos estra-

tos sociais), efetivo indicador de poder de compra. Dada a renda 

global, surge o interesse em verificar a dispersão dos rendimen-

tos, mas - enfatizamos - menos com o propósito de captar a dis 

-persao dos em si que com o intuito de mensurar o poder de compra 

(renda absoluta) nos vários segmentos. Ora, a dispersão e sempre 

um indicador de posições relativas, sejam elas posições de indi-

víduos em relação à média, aos extremos, ou posições relativas 

de todos os pares de indivíduos. Neste sentido o~ estudos de dis 

tribuição voltados a poder de compra podem passar ao largo das 

considerações suscitadas pela posição relativa dos indivíduos e 

não giram, numa primeira aproximação, em torno do problema da 

igualdade econômica. 

A questão da desigualdade retorna, numa segunda aprox~ 

maçao, quando se presume ou se interroga diretamente sobre rela 

ção entre igualdade e crescimento: qual o impacto sobre a estru 

{28) Urna das análises pioneiras efetuadas sob a Ótica "nonnativa" é a de W. 
Cline, Eotential Effects of Income Distrib..ltion on Econanic Growth, 
op. cit. Também Kuznets, em algumas passagens, tixa-se na otJ.ca 
"normativa". Curiosamente, grande parte da controvérsia sobre dis­
tribuição na América Latina é tributária desta ótica, exp:>sta atra 
vés da seguinte disjnnti va: urna melhor distribuição dos rendimentOs 
aceleraria ou retardaria o crescimento econômico da região? 
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dade corresponda um nivel mais baixo de bem-estar social para um 

dado total de renda". {30) 

Esta natureza dupla - objetiva e normativa - da -noçao 

de desigualdade perrneia nossa aproximação ao fenômeno da distri 

buição de renda. Se tomarmos a distribuição apenas como noção in 

tuitiva e a representarmos sem nenhuma tentativa de medida sinté 

tica, ainda assim estará presente algum conceito de igualdade/d~ 

sigualdade. Por exemplo, o que nos leva a crer que a distribuição 

decflica A é mais igualitária que B, sendo A(B; 8; 9; 9; lO; 10; 

11; 11; 12; 12) e B (1; 2; 5; 6; lO; 10; 15; 15; 15; 21)? Mesmo 

sem esboçar qualquer medida, a distribuição A satisfaz mais ade-

quadamente a nossa intuição acerca da Pesigualdade, assim como 

uma distribuição c (49; 51) nos parece mais justa que outra D(l; 

9 9) • 

Ao introduzirmos medidas agregadas de concentração, o 

caráter objetivo e simultaneamente normativo da noção de de si-

gualdade transparece de imediato. "Mesmo se tomarmos a desigua,! 

dade corno uma noção objetiva, nosso interesse em·sua medida deve 

se relacionar ao nosso juizo normativo acerca dela, e ao julgar 

os méritos relativos de diferentes medidas objetivas de desigua,! 

dade, ainda assim seria relevante introduzir considerações norm~ 

tivas."(3l) Toda medida de concentração, e mesmo toda aproxima-

çao descritiva a distribuição de renda, ainda que não efetuada 

através das medidas sintéticas de concentração, subentendem a 

passagem por dois momentos: 

i) conformação de uma noção de desigualdade que pode 

ser intuitiva, ou embasada filosoficamente, ou alicercada no sen 

(30) A. Sen, op. cit., pg. 2. 

(31) A. Sen, op. cit., pg. 3. 
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so Gomum. Qual distribuição mais se ajusta a nosso conceito de 

igualdade econômica? 

ii) resolução de um problema que é exclusivamente de 

medida. Dada a noção de desigualda~e, qual medida mais se aprox! 

ma dela? O desvio médio relativo? o Gini? O coeficiente de varia 

ção? Sen parece convencido de que as medidas tradicionais de con 

centração implicam em requisitos (ordenamento) que superam a na 

ção intuitiva de desigualdade. Deixando de lado esta questão, to 

davia, permanece de pé a idéia de que qualquer formalização da 

distribuição baseada nos indicadores sintéticos conhecidos envol 

ve uma discussão sobre medida. 

A desigualdade contém em si, repetimos, uma noçao ge­

ral que antecede a análise do fato concreto, posição relativa dos 

rendimentos. Esta noção geral - a visão sobre a igualdade econo 

mica - é corno que uma sombra que acompanha e mesmo antecede as 

abordagens ao fenômeno da distribuição; poderíamos adiantar, an 

tecipando-nos à sua demonstração, a idéia de que é a controvérsia 

sobre a igualdade que torna tão disputado e desencontrado o caro 

po de debates em torno da distribuição. Além disto (e tornando 

mais complexo o fenômeno), a expressão de desigualdade, princi-

palmente quando se trata de distribuições complexas e que nãopos 

sibilitam a apreensão de nossa noção pré-concebida por meio de 

simples exercício descritivo, só pode ser efetuada através de me 

didas. A noção de desigualdade, desta forma, em sua concretiza -

çao envolve uma medida, o que equivale a dizer que é a medida 

que aproxima as distribuições complexas aos conceitos de igualda 

de/desigualdade. Esta teia de relações imporá sua presença na 

quase totalidade das aproximações à distribuição de renda. 
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~ possivel agora, situados o alcance e as dimensões da 

noçao de desigualdade, retornar às teorias econômicas da distri­

buição de renda. O objetivo de qualquer destas teorias, corno afir 

mamas, e expor e articular os mecanismos econômicos supostarne!!_ 

te responsáveis pela forma da distribuição. A motivação última, 

contudo, a não ser que se queira somente dimensionar poder de 

compra dos segmentos sociais, é encontrar a lógica que preside o 

fenômeno da desigualdade e/ou as transformações da desigualdade 

ao longo do tempo. A meta não é a distribuição em si, mas a desi 

gualdade; ou, melhor ainda, a distribuição enquanto suporte de 

alguma concepção sobre desigualdade. 

Os estudos e teorias da distribuição nos remetem inexo 

ravelrnente à questão da desigualdade. As formas das distribui-

ções e suas transformações são analisadas como manifestações da 

igualdade/desigualdade; assim sendo, a noção pré-concebida de de 

sigualdade e as medidas de sua expressão incorporam-se ao estudo 

dos determinantes econômicos da distribuição. 

Alguns exemplos esclarecerão este ponto. Kuznets, qua~ 

do procura apontar os grandes fatores condicionantesdas mudanças 

seculares na estrutura da distribuição, está procurando explica­

ções para a atenuação das desigualdades que, no seu entender, 

ocorreu com o desenvolvimento do capitalismo. Qual seu conceito 

de igualdade/desigualdade? Em nenhum momento isto e explicitado, 

assim como não é explicitada a medida objetiva de distribuição 

considerada (se é que alguma medida agregada foi de fato conside 

rada). De qualquer forma, as ponderações de Kuznets são .presidi­

das por alguma noção intuitiva, ou filosófica, ou de senso aElliD, 

de desigualdade econômica. 

Os autores institucionalistas que analisam a segmenta­

ção do mercado de trabalho e acreditam que ela influencia ou mes 
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mo determina a distribuição pessoal da renda também partem de 

certa noção de igualdade/desigualdade. A igualdade, no caso, pa­

rece ser liberdade de acesso às ocupações (e remunerações); au­

~~ncia de barreiras a que os segmentos sociais (classes, raça,s~ 

xo) penetrem nos postos de trabalho. Como expressar objetivamen 

te esta noção de igualdade em alguma medida sintética de distri-

buição? Impossivel, de vez que tal noção de desigualdade parece 

ser irredutivel a um ordenamento; independente disto, fica claro 

que a procura de uma teoria da distribuição reflete antes uma 

preocupação com certa concepção de desigualdade. 

Os dois exemplos ilustram a presença da questão da de 

sigualdade nas teorias da distribuição pessoal. Toda teoria da 

distribuição é também uma teoria da desigualdade econômica, vale 

dizer, uma teoria das posições relativas dos indivíduos ordenada 

por algum juízo acerca da desigualdade e por medidas a ele cor-

repondentes. (32) 

Primeiramente examinamos algumas das principais te o-

rias da distribuição; agora, afirmamos que elas são simultanea -

mente teorias da desigualdade econômica. Entre esses dois passos 

nos detivemos em outra questão: o que é uma teoria da distribui 

ção, ou quais os requisitos necessários a sua construção. Ao am 

paro desta concepçao mais ampla, e o momento de retornarmos aos 

paradigmas da distribuição. 

1.4. Uma revisão dos três paradigmas da análise da distribuição 

à luz dos requisitos para uma teoria da distribuição 

-As diversas versoes de teorias de mercado de trabalho 

segmentado, ou de mercados internos, tal como mencionamos no p~~ 

(32) A não ser, cano disserros, que o interesse resida exclusivamente em }Xl­

der de canpra, reflexo da renda absoluta dos indivíduos. 
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meiro capitulo, pretendem questionar o pressuposto de irrestrita 

mobilidade dos trabalhadores inerente às teorias do capital hum~ 

no. Para tanto, postulam a descontinuidade do mercado de traba­

lho; nem todos os trabalhadores tem acesso a todas as funções, ha 

vendo elementos discriminatórios e canais de acesso definidos que 

filtram o preenchimento de vagas disponíveis. En decorrência 1 ~ 

de sentido a formulação de funções de oferta global e de demanda 

global de mão de obra, emergindo um quadro onde coexistem merca­

dos de trabalho particularizados, envolvendo um contingente lim! 

tado de trabalhadores e uma oferta limitada de cargos e ocupaçoes. 

Na versão especifica dos mercados de trabalho internos 

e externos às firmas a competitividade irrestrita por postos de 

trabalho fica ainda mais afastàda. As firmas organizam carreiras 

cujos postos são preenchidos ordinariamente por trabalhadores que 

pertencem à organização e fazem progessão funcional internamente 

a mesma. As carreiras atendem aos requisitos produtivos das org~ 

nizações e os salários passam a ser vistos, de certa forma, como 

um dos elementos a conformarem a carreira, vale dizer, como um 

dos elementos que organizam um fluxo racional de preenchimento 

dos cargos em beneficio da estrutura organizacional. Outros fat~ 

res também podem influenciar os salários, como as remuneraçoes 

dadas às ocupações específicas em outras firmas, ou ainda a si­

tuação no mercado geral de trabalho (externo às organizações e 

às carreiras de progressão; geralmente envolvendo trabalhadores 

pouco qualificados e de baixo poder de barganha e postos de re­

quisitos mínimos de qualificação). 

Ao negar as hipóteses de homogeneidade e perfeita mobi 

lidade da força de trabalho, os autores institucionalistas re­

jeitam também a hipótese decorrente, a perfeita substituibilidà­

de entre unidades de força de trabalho. "Como já mencionamos, se 
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estas hipóteses não prevalecem a força de trabalho nao pode ser 

considerada como um •bem qualquer• cujo preço de mercado equili 

bra a oferta e a demanda. Isto significa que as abordagens sobre 

o comportamento do mercado de trabalho aqui estudadas (teoriasda 

segmentação - MCC) oferecem susidios para negar o papel do salá 

rio como variável de ajuste no mercado de trabalho". (33) A afir 

mação esclarece os verdadeiros objetivos e b alcance das visões 

de mercado de trabalho segmentado, que e o de fornecer subsidias 

para a negação dos pressupostos de continuidade no mercado de 

trabalho subjacentes aos modelos neoclássicos de ·determinação 

dos salários e distribuição da renda. Afora este aspecto, contu-

do, qual a efetiva contribuição na formulação de uma teoria da 

distribuição pessoal? 

Devemos concluir que o admitido ênfase em um foco ana-

litico diverso - a organização do mercado de trabalho - nao nos 

leva a nenhuma teoria alternativa dos rendimentos do trabalho, 

muito menos a alguma teoria de distribuição. Mais ainda: não p~ 

rece incorreto afirmar que os intitucionalistas nos fornecem an-

tes uma aproximação aos mecanismos de preenchimento dos postos 

ocupacionais que uma explicação sobre a estrutura de rendimentos 

(envolvendo o numero de trabalhadores e o rendimento médio por 

ocupação) 

Especifiquemos melhor. Enquanto contribuição à determi 

nação dos rendimentos, as teorias baseadas na organização efeti­

va do mercado de trabalho apenas levam a conclusões muito genér~ 

cas. Ficamos sabendo que a renda dos trabalhadores especializa-

( 3 3 ) Arnadeo SWaelen, Desemprego, Salários e Preços: um estudo comparativo de 
Keynes e do pensamento rnacr-<:::E!conornico da decada de 70, R. de Janeiro, 
~~- . 
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dos no interior das carreiras tem certo tipo de proteção; que 

-concessoes nao salariais (relativa estabilidade, critérios de 

"lay-off") fazem parte dos acordos de trabalho; que os trabalha-

dores nos mercados externos às firmas não gozam de proteção e por 

isto estão sujeitos a maior rotatividade e instabilidade; em SE 

ma, obtemos informações sobre fatores que afetam os rendimentos, 

mas não mecanismos de determinação dos rendimentos. 

O ceticismo quanto ao poder explicativo das teorias do 

mercado de trabalho segmentado em relação à determinação da taxa 

e da estrutura salarial pode ser relativizado e mesmo muito en 

fraquecido se ampliarmos nosso ângulo de visão em duas direções. 

Primeiramente, se retornarmos com cuidado ao duplo problema sub-

jacente às teorias tidas como embasadas na organização efetiva 

do mercado de trabalho - criação da estrutura de cargos e meca-

nismos de acesso aos cargos da estrutura - e deixarmos na penum-

bra este último, efetivamente irrelevante à questão da distribui 

ção, poderemos nos concentrar no que interessa, a saber, a rela 

çao entre a moderna estrutura produtiva e a diferenciação dos 

rendimentos no interior da mesma. 

Aqui temos, grosseiramente, dois conjuntos de hipót~ 

ses ou preocupação muitas vezes combinados nos textos dos adeptos 

do mercado de trabalho segmentado. O primeiro conjunto chama 

atenção para as relaçOes sociais estabelecidas na produção, su­

bordinando a diferenciação à dominação; o segundo dirige os ar-

gumentos para a diferenciaçáo de cargos inerente às modernas es 

truturas técnicas de produção. Neste caso, a hierarquia não der! 

va da necessidade de estabelecimento de relações pessoais de do-

minação, senao que de procedimentos administrativos e técnicos in 

dispensáveis a produção organizada em larga escala. 

Em resumo, há um problema - criação da estrutura de 
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cargos - e um conjunto de hipóteses a ele relacionado - requisi­

tos das organizações produtivas de larga escolha - que são indi-

cados pela teoria do mercado de trabalho segmentado e aparecem 

como relevan-tes à distribuição. Apesar de pouco desenvolvidas, 

remetem ao domínio da estrutura salarial e portanto a uma temáti 

ca pertinente à distribuição 

Em segundo lugar, se ampliarmos nossa visão em direção 

a autores nao necessariamente passíveis de inclusão no paradigma 

do mercado de trabalho segmentado veremos que alguns problemas 

teóricos de importância já haviam sido desenvolvidos, tempos 

atrás e em outro contexto. Exemplares a este respeito são as pog 

derações de Dunlop, ao relatar os diversos papéis desempenhados 

pelas teorias do salário no pensamento econõmico. {34) As que~ 

tões contemporâneas, afirma Dunlop, passam pelo conceito de es-

trutura salarial, por sua vez associada a idéias corno "blocos de 

ocupaçoes {35) e "contorno salarial" {36) que não apenas apontam 

para a existência de elementos institucionais, políticos, cultu-

r ais incidentes sobre a determinação salarial corno (e pouJL c.au-6 e) 

descaracterizam a noçao de continuidade absoluta no mercado de 

trabalho. 

Ao contrário dos teóricos modernos do mundo de traba-

lho segmentado, Dunlop preocupa-se expressamente com a constru 

ção de alternativas para a teoria da determinação salarial, dei-

xando de lado o referente à discriminação no acesso às carreiras, 

(34) Dunlop, J.T., "The task of cont.errJI:orary mage theory", in. 

( 3 6) "Um contorno salarial é definido COITD wn gxupo estável de firmas (uni­
dades de detenninação salarial) que estão tão ligadas r:or {a) simi­
laridade de prcx1utos no rrercado, {b) recurso a fontes similares de 
força de trabalho ou (c) organização comum do rrercado de trabalho 
que r:ossuern características ccrnuns de determinação salarial". Dunlop, 
op.cit. p. 17. 

( 3 5) "Um bloco de ocupações é definido ccrnc."J wn gruPJ estável de classificaÇão 
de ccupações ou de dis}X)sições de trabalho na firma (unidade de deter 
minação dos salários) que estáo ligados pclr (a) tecnologia, (b) orga­
nização administrativa do processo produtivo, inclullldo PJlítica de 
pran::x;.::ão e transferência, ou {c) práticas sociais que lhes atribuem 
características corrnms de detenninação salarial". Dunlop, op. cit. p.l6. 
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um dos marcos da discussão recente sobre organização do mercado 

de trabalho e, como foi dito, elemento irrelevante na análise da 

distribuição. Isto nos leva a crer que, se a questáo for incor­

porar à análise a segmentação do mercado de trabalho e todas 

suas conseguências, podemos e devemos fazê-lo através de autores 

que já haviam detectado o problema à luz dos embaraços teóricos 

trazidos pelo paradigma de determinação da taxa salarial através 

de produtividade marginal. A questáo de fundo deixa de ser a irn 

pugnação do pressuposto da mobilidade irrestrita da força de tra 

balho, preocupação exclusiva dos autores recentes, e passa a oons 

tituir a construção de hipóteses sobre a determinação de uma es-

trutura salarial em urna sociedade onde, por suposto, a 

ção da produção e os arranjos institucionais minaram 

o pressuposto da mobilidade. 

organiz~ 

totalmente 

De qualquer forma, seja qual for o objetivo final 

construir uma teoria da segmentação do mercado de trabalho ou 

uma teoria de determinação salarial em mercados por suposto se~ 

mentados - a estrutura de rendimentos é vista claramente como de 

corrente da estrutura de cargos. A renda é atributo da ocupação, 

e não do individuo; o individuo tem acesso à ocupação (ou aos 

cargos no interior das firmas} e dai aos rendimentos 

dentes. 

correspo~ 

Diversamente das teorias do mercado de trabalho segmeE 

tado, através das quais não se chega à determinação estrita dos 

rendimentos correspondentes à gama de ocupaçOes encontradas no 

mundo real, o grupo de teorias desenvolvidas a partir de hipót~ 

ses maximizadoras pretende chegar à determinação dos rendimentos 

e da distribuição. Adquiriu notoriedade dentro deste grupo a te~ 

ria do capital humano; não obstante, como mencionamos anterior 
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mente e necessário ter presente que os pressupostos de maximiza­

çao de um atributo individual (renda, utilidade) emolduram um 

corpo teórico bastante mais amplo e que nos remete à teoria neo 

clássica dos rendimentos. 

Esclarecer o alcance dos modelos de capacidade -rendi­

mentos na determinação da distribuição de rendimentos - pessoais 

requer analisar aquela que se apresenta hoje como a teoria neo­

clássica por excelência da determinação das rendas do trabalho, 

a teoria do capital humano, sob um duplo enfoque: a) verificar o 

próprio estatuto de exclusividade que se atribui a teoria do ca­

pital humano no contexto da teoria neoclássica; b) verificar 

quais os limites e quais as possibilidades de construção de uma 

teoria da distribuição através dos pressupostos neoclássicos. 

Para tanto, avançaremos por dois caminhos. Primeiramen 

te, apresentaremos a questão da determinação dos rendimentos do 

trabalho tal como formulada por Marshall; o objetivo e mostrar 

que a continuidade do mercado de trabalho hipótese básica dos 

modelos de capital humano - não é indispensável à operacionaliza 

çao do raciocinio neoclássico. Em segundo lugar, tentaremos deri 

var um modelo de determinação de todos os rendimentos do traba­

lho a partir do instrumental neoclássico, mostrando em que ponto 

se dá a ruptura entre um modelo neoclássico puro e os modelos de 

capital humano. Estes passos, acreditamos, auxiliarão a situarde 

modo mais claro as teorias da distribuição baseadas na maxirniza­

çao de um atributo individual e a situar o constraste efetivo e~ 

tre eles e os demais paradigmas da distribuição pessoal. 

No livro VI dos Principias, ao tratar da distribuiçáo 

da renda nacional, Marshall preocupa-se de fato em explicar a 

distribuição entre os fatores produtivos, e não a distribuição 
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dos rendimentos pessoais, exclusivamente. Não obstante, o autor 

propoe várias questões que são apropriadas a nossa reflexão. De 

inicio, urna advertência: "O ponto central deste livro encontra­

-se no fato de que os seres humanos livres não se püem a traba 

lhar segundo os mesmos principies que uma máquina, um cavalo ou 

um escravo. Se assim fosse haveria pouquissima diferença entre 

os dois aspectos do valor: o da distribuição e o da troca. Com 

efeito, todo agente de produção obteria então um rendimento su­

ficiente para cobrir as suas próprias despesas de produção, i~ 

clusive a deterioração, etc, pelo menos depois de feito o des 

conto para as falhas casuais no ajustamento da oferta ã procu­

ra. Mas, na realidade, o nosso crescente poder sobre a natureza 

faz com que a mesma nos forneça um excedente cada vez maior so 

bre as nossas primeiras necessidades, e este excedente não é ab 

sorvido por um crescimento ilimitado da população. Permanecem, 

pois, questÕes como as seguintes: -Quais as causas gerais que 

governam a distribuição deste excedente? Que papel representam 

as necessidades convencionais, isto é, o padrão de conforto? Que 

papel desempenha a influência que os métodos de consumo e o p~ 

drão de vida exercem em geral sobre a eficiência da ação produ­

tiva? Que papel desempenha ainda a ação múltipla do principio 

de substituição e da luta pela sobrevivência, entre os trabalha 

dores manuais e os trabalhadores intelectuais de classes e graus 

diversos? Como atua o poder que o capital assegura a seus pos-

suidores? •.. " (37) Quer dizer, o fator trabalho não pode ser 

simplesmente igualado aos demais, em uma teoria da determinação 

dos rendimentos em geral. Há uma especificidade no ser humano -

(37) Marshall- Principio de Economia, FPASA, Rio de Janeiro, 1940, p.4Sl. 
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baseada nas amplas possibilidades abertas pela existência de um 

excedente crescente - que afeta a oferta de trabalho. Nestas con 

diçÕes, por que motivo deveríamos supor, como os teóricos do ca-

pital humano, que a funçáo oferta de mão de obra é regida pelo 

principio de maximização de rendimentos ao longo da vida? 

Passando do caso mais simples - todos trabalhadores po~ 

suem seus equipamentos e os produtos do trabalho humano trocam-

-se na proporção do tempo de trabalho envolvido na confecção de 

cada produto - ao mais geral - trabalhadores de um lado e ernpre-

gadores de outro - Marshall considera que a demanda por força 

de trabalho estará condicionada à condição de equilÍbrio entre 

produto liquido do trabalho adicional e rendimento do trabalho. 

Esta condição se inscreve no enunciado, válido para todos os ag~ 

tes da produção, de que o fator tenderá "a ser aplicado na prod~ 

çao tão proveitosamente quanto possível". "Destarte, os usos de 

cada agente da produção são governados pelas condiçÕes gerais de 

de procura em relação à oferta." (38) 

Em relação especificamente à mao de obra, há alguns 

-condicionamentos a açao da oferta e da procura. Um deles e a di 

ficuldade de apurar o preço real do trabalho, de vez que exis-

tem gastos de difícil mensuraçao envolvidos na formação da cap~ 

cidade profissional. Algumas profissões exigem o uso de equip~ 

mentos especiais de trabalho, ou implicam em gastos de represe~ 

tação, que devem ser descontados dos ganhos brutos de modo a se 

apurar o rendimento liquido do trabalho. Há, por outro lado, van 

tagens e desvantagens não-pecuniárias associadas ao exercício de 

determinadas ocupações. 

(38) Marshall, op. cit. p. 489. 
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Outro ponto de diferenciação entre o trabalho humano e 

os outros agentes materiais da produçáo é que "O trabalhador ven 

de seu trabalho, mas ele pessoalmente continua a ser propriedade 

de si mesmo. Os que suportam as despesas de sua criaçâo e educa 

ção náo recebem senao muito pouco do que e pago pelos seus servi 

ços em anos subsequentes."(39) O emprego de recursos no treina 

menta de mão de obra no interior da indústria é obstaculizado por 

este fatori simultaneamente, se verificará uma tendência a que 

apenas as famílias de elevados rendimentos disponham-se a arcar 

com os custos de capacitação de seus filhos, o que impediria cu­

mulativamente o aperfeiçoamento das pessoas oriundas de classes 

menos favorecidas. 

Finalmente, Marshall aponta a dificuldade de ajustame~ 

to da oferta à procura decorrente do longo espaço de tempo que 

decorre entre a formação de um determinado tipo de mão de obra 

e o trabalho efetivamente exercido, dado o horizonte de vida dos 

individuas. Este desconto do futuro é sujeito a inúmeras pertur­

bações, decorrentes da imprevisibilidade da determinação dos ren 

dimentos. "Nâo decorre muito menos tempo que uma geraçao entre a 

escolha pelos pais de um oficio especializado para um de seus fi 

lhos e a colheita dos plenos resultados de sua escolha. Nesse 

entretempo, o caráter do oficio pode ter sido quase revoluciona 

do por modificações, algumas das quais provavelmente lançam gran 

des sombras, enquanto outras sao de tal natureza que nao podem 

ser previstas sequer pelas pessoas mais argutas e mais bem fami­

liarizadas com as circunstâncias da profissão." (40) 

Considerando-se ainda que o recrutamento profissional 

( 3 9) Marshall, op. cit. p. 499. 

(40) Marshall, op. cit. p. 508. 
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nao é indiscriminado em cada grau, (41) isto e, os mercados de 

-trabalho sao estratificados e o recrutamento e exercido dentro 

dos estratos, " ... na medida em que a oferta de trabalho e limita 

da pelos fundos disponíveis para atender o seu custo de produ-

çao, a oferta de trabalho em qualquer grau é determinada pelos 

ganhos desse grau na geraçao passada, e náo na presente gera-

ção." (42) 

Desenvolvem-se com certa lentidão os ajustamentos da 

oferta à procura de trabalho quando estão envolvidas transferên 

cias vultosas de indivíduos de um grau para outro. Como contra-

partida, cresce a tendência a simplificação e generalização de 

tarefas na indústria moderna. 11 A habilitação geral facilmente de 

um oficio para outro está-se elevando cada ano em importância,~ 

lativamente à habilidade manual e ao conhecimento técnico espe-

cializado num ramo da indústria. Assim, o progresso econômico 

acarreta, de um lado, uma constante e crescente rentabilidade nos 

métodos da indústria, e portanto uma dificuldade cada vez maior 

em predizer a procura de trabalho de qualquer espécie uma gera-

ção adiante. Mas, de outra parte, traz igualmente uma capacidade 

cada vez maior de remediar os erros de ajustamento que se tenham 

cometido." ( 4 3) 

Feita esta breve exposição do pensamento de Marshall a 

respeito da determinação dos rendimentos do trabalho, acredita 

mos que se possam destacar alguns pontos de colisão com os teóri 

--
c os do capital humano. Primeiramente, verifica-se, como nao po-

(41) O grau da uma idéia da "qualidade" dos ofÍcios, isto é, deve guardar re 
lação cem a capacitação e os rendimentos dos mesrros. 

(42) Marshall, op. cit. p. 509. 

(43) Marshall, op. cit. p. 509. 
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deria deixar de ser, obediência a alguns principias subjacentes 

a qualquer análise neoclássica: as variações do preço das merca 

darias (inclusive o trabalho) são ditadas "pelas relações exis­

tentes entre a procura e o estoque existente no mercado, ou em 

fácil acesso para o mesmo", (44) no longo prazo a receita gerada 

pelos fatores controla sua oferta, o preço do fator tende a 

igualar o produto marginal. Não obstante, a natureza especial 

do fator trabalho obstaculiza o nivelamento entre oferta e pro­

cura, e até mesmo impede este nivelamento no curto prazo. Mais 

ainda: a funçao oferta de mao de obra é atipica. Os trabalhado­

res (ou as familias, ou ainda as comunidades) levam em conta na 

escolha profissional e na consequente procura de capacitação pa 

ra o exercicio de um dado oficio motivos além do cálculo estri 

to de custos e retornos, como vinculas familiares, possibilid~ 

de de acesso a educaçao, desprazer inerente ao exercício de ce~ 

tos cargos. A estes condicionamentos soma-se ainda a incerteza 

resultante das transformações da estrutura econômica - e portan­

to da estrutura de oficios - que pode afetar os rendimentos ine­

rentes ao desempenho de certas tarefas. 

O quadro resultante, quer-nos parecer, é de indefini­

çao. O mercado de trabalho é por demais peculiar para poder ser 

tratado com a aplicação pura e simples de postulados da teoria 

econõmica pura. A funçao oferta de mao de obra jamais poderia ser 

definida a partir da expectativa de maximização de um atributo -

a renda - ao longo da vida. Além disto, como destaca Marshall, 

em uma sociedade em que o trabalho é exercido junto a meios de 

produção de propriedade de um agente econômico distinto, o capi­

talista, os rendimentos são deste, num primeiro momento. ~ o ca 

(44) Marshall, op. cit. p.SlO. 
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pitalista quem toma as decisões de produzir, empregar, vender. Se 

um produto permite auferir lucros acima do normal, é o capitali~ 

ta que comandará a contratação de novos empregados. Apenas ago-

ra, neste segundo momento, far-se-á sentir pressão sobre o esta 

que de profissionais disponíveis, resultando em eventual eleva-

-çao da remuneração da mão de obra e em incentivo ã procura por 

capacitação nos cargos que vierem a ser mais procurados. Veja-se 

que os lucros momentâneos são em primeira instância do capitali~ 

ta; apenas condições peculiares do mercado de trabalho permiti-

rão a transferência de parte deste excedente à mão de obra. En-

fim, a remuneraçao da mao de obra, sendo uma rernuneraçao deriva-

da, comporta a interferência de inúmeros fatores entre o rendi-

menta do produto do trabalho e a renda do trabalhador. 

E finalmente, concluindo, acreditamos que se possa vis 

lumbrar em Marshall, embora em forma incipiente, a idéia de que 

existem mercados de trabalho. Os trabalhadores não estão soltos 

na sociedade, atentos a todas as ofertas de emprego e remunera-

çáo, mas sim vindulados a mercados de trabalhos específicos. Es 

tes vínculos - familiares, por estrato sócio-econômico circuns 

crevem a dimensão dos mercados de trabalho e, em consequência,as 

funções de oferta e procura de mao de obra. Salvo no momento em 

que faz menção à generalização crescente das tarefas no moderno 

mundo industrial, Marshall tem como horizonte ofícios e cargos~ 

pecificos. As forças de oferta e procura de força de trabalho não 

atuam em toda a sociedade, senão que no interior de círculos res 

tritos e oficios especificados. Não há procura e oferta de traba 

lho em geral, e em consequência a mão de obra não se qualifica~ 

nericamente, senão que voltada a cargos particulares. Os rendi-

mentos, em decorrência, ndo serao atributos dos indivíduos, mas 

dos oficios. O individuo super-dotado, por exemplo, será aquele 
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cuja produtividade exceda as especificações médias do cargo; lo­

go, a produtividade média da mão de obra será a produtividade do 

cargo, ou inerente ao cargo. A estrutura de remunerações se con~ 

tituirá como atributo da estrutura de ocupações; a preocupaçãodo 

individuo será galgar acesso ã ocupaçáo almejada. Isto tudo, co­

mo já vimos, colide com os postulados do enfoque do capital hum~ 

no. Invocando a autoridade de Marshall, podemos ao menos lançar 

dÚvidas sobre o desejo dos teóricos do capital humano em fornece 

rem a exclusiva teoria econômica neoclássica dos rendimentos do 

trabalho. 

De acordo com a teoria neoclássica da distribuição em 

mercados perfeitamente competitivos, a determinação dos salários 

resulta da interação entre a oferta e a demanda agregadas de tr~ 

balho. A demanda por trabalho (ou, mais amplamente, a demanda por 

um serviço produtivo qualquer) é dada pelo valor do produto ma~ 

ginal do trabalho (produto marginal multiplicado pelos preços do 

mercado do serviço). A análise da oferta de trabqlho, por sua 

vez, pode ser feita através de curvas de indiferença combinando 

renda monetária do trabalho e desprazer resultante do ato de tra 

balhar. Supõe-se, adotando a hipótese de mobilidade dos trabalh~ 

dores entre as indústrias, que- ·a curva de oferta agregada resultante das 

curvas individuais de oferta seja positivamente inclinada, refle 

tindo a tendência do trabalhador a se dirigir a empregos melhor 

remunerados. 

O método de determinação dos salários, nos limites des 

ta concepçâo neoclássica simplificada, e uma mera extensâo para 

os serviços produtivos, o trabalho entre eles, da teoria micro­

econômica da determinação dos preços. A única especificidade re 

side nos métodos de determinação de oferta e demanda. "O fato de 
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que a demanda por ~nput é baseada no valor do produto marginal 

dá margem ao titulo de 'teoria da produtividade marginal'." (45) 

A demanda por trabalho é uma demanda derivada, na medida em que 

depende do preço do produto vendido pela firma e do preço dos ou 

tros fatores, dada a função de produção. 

Pode-se estender este principio geral de determinação 

dos salários aos diversos tipos de trabalho encontrados no merca 

do. Cada indústria requer trabalhadores em funções especificas, 

e portanto com capacitações especificas. A demanda de trabalho 

pode ser vista corno demanda por um serviço particular (trabalho 

de determinada qualificação), circunscrevendo-se a oferta a um 

contingente dado de trabalhadores. A determinação dos salários 

pela produtividade marginal, ou pela igualação entre oferta e de 

manda de trabalho, passa a se constituir em princípio geral apl! 

cado a cada indústria (ou a cada qualificação especial requerida 

na indústria); vale dizer, em principio operacional de determina 

ção dos salários em mercados de trabalho distintos. Com este pr~ 

cedimento obtem-se uma estrutura de salários - logo, uma distri-

buição de rendimentos de trabalho - mas não uma explicação única 

para os diferenciais de salários. A estrutura resultará de deman 

das e ofertas localizadas de trabalho, presas a circunstânciases 

pecificas de cada indústria (ou qualificações)e grupos de traba-

lhadores equivalentes. Como pano de fundo geral subsiste o pri~ 

cípio operacionalizador - igualação entre oferta e demanda - apl~ 

cada, todavia, a segmentos especificas do mercado de trabalho. 

Sob este ponto de vista, a formulação mais simples da teoria neo 

clássica da determinação dos rendimentos não fornece base para 

(45) C.E. Ferguson, Microeconanic Theory, lrd edition, Richard D. Il:wll1, 'Inc, 
Illinois. p.405. 
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uma teoria unificada de distribuição pessoal, -(46) por nao estabe 

lecer um nexo causal explicativo de diferenciação de rendimentos. 

Deixando de lado a questão dos rendimentos pessoais de 

rivados de propriedade ou de situações de quase-monopólio (de qu~ 

lificação, ou locacional, ou de diversos outros tipos) que, como 

vimos, não comportam explicações derivadas de principias econômi-

cos unificadores, resta a indagaçao: pode-se desdobrar dos princi 

pios maximizadores gerais - maximização dos lucros, de um lado, e 

de utilidade condicionada pelo rendimento e desprazer do traba-

lho, do outro - uma teoria da distribuição? Nossa resposta é pos~ 

tiva, mas condicional: pode-se, desde que se introduzam pressupo~ 

tos adicionais. 

Vejamos melhor. No longo prazo pode-se conceber mobili-

dade da força de trabalho entre uma indústria e outra, ou entre 

postos ocupacionais que requeiram distintas capacitaçoes. Circuns 

crevendo-nos a este último caso, o quadro que emerge é o de uma 

estrutura de cargos confrontada como uma população trabalhadora 

segmentada de acordo com as habilitações. Se em determinado momen 

to houver um acréscimo incomum da demanda por mão-de obra com cer 

to tipo de habilitaçao (deslocamento na curva de demanda) pode 

ocorrer: i) substituição da função de produção por outra poupadQ 

ra desta qualidade de trabalho; ii) afluxo de trabalhadores de 

outros mercados, no suposto de que a um certo custo seria viável 

se proceder ã requalificação da mão de obra; iii) estimulo e que 

os trabalhadores jovens dirijam em maior proporção seus esforços 

( 4 6 ) Oferece em contrapartida uma teoria da distribuição funcional, de vez 
que a análise da determinação dos salários é efetuada no contexto da 
detenninação dos rendimentos dos serviços em geral, inclusive o capi 
tal. Combinando-se Capital e trabalhO em illTia função de prcdução 1 a 
determinação de acordo com o principio da pro::luti vidade marginal, ' -
aliada ã substituibilidade entre os fatores variáveis, permite que 
se determine a remuneração dos fatores. 
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de habilitaçâo na direção da ocupaçâo momentâneamente favorecida. 

Afora a primeira possibilidade, nas duas outras haverá movimento 

de trabalhadores em direção a uma ocupaçao, equilibrando no lon 

go prazo ofertas e demandas localizadas; no caso, rebaixando no 

varnente a remuneração auferida naquele segmento do mercado. A mo 

bilidade da força de trabalho impõe-se como requisito para o 

equilÍbrio em todos os segmentos do mercado de trabalho. 

Para que se exerça a mobilidade, é necessário que se 

estabeleça um principio unificador. Não basta postular que em ca 

-da segmento o trabalhador sera remunerado de acordo com a produ-

tividade marginal do trabalho. ~ necessário que a função de ofer 

ta de trabalho seja generalizada a todos os segmentos, isto e, 

que a mesma função oferta de trabalho prevaleça para todas as ha 

bilitações, ou o que é o mesmo, que haja urna função oferta glQ 

bal (47) que se confronta, em cada segmento, com funções demanda 

particulares. 

O problema e a construção desta função global de ofer 

ta. Não se trata mais de um simples confronto entre rendimento 

do trabalho e desprazer gerado pelo mesmo. Para construir a fun 

ção oferta global gerada a partir da agregação de trabalhos dis 

tintos que proporcionam desutilidades e rendimentos distintos é 

preciso associar unidades de desutilidade a unidades de rendimen 

to em cada ocupação. O resultado e urna escala de coeficientes~ 

dirnentojdesutilidade que será confrontada a cada momento com as 

rernuneraçoes oferecidas pelo mercado de trabalho e orientará a 

mobilidade. 

( 4 7) Esta função oferta global é diferente da função oferta agregada. Nesta 
Ultima as várias escalas de preferência individuais em relação a um 
tipo de trabalho são somadas; naquela estão em jogo as escalas de 
preferência agregadas relativas ãs diversas qualidades de trabalho 
ou esforço. 
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Exemplifiquemos com uma economia em que há dois tipos 

de trabalho, A e B. Derivadas as funções oferta agregada para A 

e para B, a migraçao entre as duas qualificações só será opera-

cionalizada se houver comparabilidade entre os esforços (ou des 

prazer), admitindo-se que o rendimento é expresso em unidades m~ 

netárias. Digamos que o trabalho A renda monetariamente o quádr~ 

plo de B por hora de serviço, às custas de um desconforto médio 

duas vezes maior; a relação rendimento/desprazer entre A e B se 

rã de 2 para 1, indicando que, abstraindo-se outras considera-

ções, ocorrerá migração de força de trabalho para A. 

O problema é que a própria derivaçao de curvas de ofer 

ta agregada para um mercado é impossivel, nestas condiçoes, pois 

requer corno cae~e~~~ pa~~bu~ a taxa de participaçao da força de 

trabalho (e total da população) e a distribuição geográfica e 

ocupacional da mão de obra. Vale dizer, o contingente de traba-

lhadores habilitados para cada qualificação é estanque, tornando 

o rendimento dependente apenas de oferta e demanda naquele rnerca 

do e bloqueando a mobilidade. 

-Para operacionalizar a noçao de mobilidade entre os 

segmentos do mercado, desta forma, é indispensável construir uma 

função oferta global de mão de obra - tal como definida antes 

que leve em conta unidades de rendimento e unidades comuns de es 

forço (ou desprazer) depreendidas de todas as ocupações. Esta re 

lação rendirnento/desprazer orientará a oferta de mão de obra ou, 

mais precisamente, orientará a procura de qualificação por parte 

dos trabalhadores. Se entre a procura por qualificaçáo e a con-

clusão do processo de qualificação houver um lapso de tempo con-

siderável, neste periodo intermediário cumprem-se de certo modo 

(desconsiderando-se a ocorrência de migrações) as condições eae-

~e~~~ pak~bu~ requeridas para a construção de curvas de oferta 
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agregada em mercados bem definidos. 

Por meio deste procedimento sintetiza-se uma teoria dos 

rendimentos (e dos salários) e também uma teoria da diferenciação 

dos rendimentos do trabalho e portanto da distribuição. Os rendi 

mentos em cada mercado serão dados pela produtividade marginal 

. 
do trabalho, como sempre supos a teoria neoclássica; agora, tod~ 

via, estendemos a abrangência do principio maximizador à procura 

por qualificações, assumindo a mobilidade da mão de obra e, ao 

fazê-lo unificamos os segmentos do mercado de trabalho. Melhordi 

to, ao postular e explicar a mobilidade dos trabalhadores chega-

mos a uma teoria da distribuição pessoal: a obediência aos post~ 

lados de maximização dos rendimentos face ao desconforto do tra 

balho, pelo lado do trabalhador, e de maximização dos lucros fa 

ce aos preços dos fatores, pelo lado da firma, distribui a mao 

de obra por entre todos os postos ocupacionais, sendo as remune 

raçoes determinadas pela produtividade marginal de cada traba-

lho especifico. 

A teoria neoclássica dos rendimentos ppde ser desdobr~ 

da em uma teoria dos rendimentos e da distribuição e, mais ainda, 

em uma teoria da distribuição da população entre os segmentos do 

mercado de trabalho. t problemática a adequação entre esta teo-

ria e o mundo real. Havendo alguma forma de restrição à mobilida 

de dos trabalhadores - e tantas são conhecidas e apontadas pelos 

teóricos dos mercados de trabalho segmentados - interrrompe-se o 

mecanismo de equilíbrio em todos os segmentos do mercado e deixa 

de prevalecer a identidade irrestrita entre salários e produtiv! 

dade marginal. Afora este aspecto nao há por que supor insufici-

ências do esquema explicativo neoclássico em relação aos diferen 
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ciais de salários e à distribuição de rendimentos. (48) 

Em que medida a teoria do capital humano, que pretende 

se constituir na teoria neoclássica dos rendimentos do trabalho 

por excelência, acrescente algo no raciocinio até aqui desenvol 

vido? Qual a necessidade - e também quais as consequências - de 

se adicionar ao quadro teórico os supostos inerentes à teoria do 

capital humano? Esta é urna pergunta que necessariamente tem que 

ser respondida por aqueles que pretendem explicar a distribuição 

de renda pela teoria do capital humano. 

A teoria do capital humano pretende que haja uma rela 

çao direta entre habilidade cognitiva, dependente da dotação de 

capital humano, e a produtividade da mão de obra. O rendimento 

monetário do trabalho que decorre da produtividade da mão de obra 

é apenas um retorno ao estoque de capital humano incorporado em 

cada individuo. Estabelecida a relação entre habilidade cogniti-

va e produtividade de mão de obra," ... torna-se possivel dizer 

que a uma dada distribuição de habilidade cognitiva deve corres 

pender uma distribuição semelhante de salários. Basta, para isso, 

que o mercado de trabalho funcione nos moldes neoclâssicos, isto 

é, remunerando os fatores de acordo com sua produtividade margi-

nal. Resolveu-se então, de uma so tacada, o problema da determi 

nação dos salários e a questão de sua distribuição numa situação 

em que a mão de obra não é homogenêa.·" (49) 

( 4 8 ) Neste p::mto discordarros da posição de Ricardo Lima ("Mercado de traba­
lho: o capital hl.l!T'ffilO e a teoria da segmentação", in Pesquisa e Pla­
nejamento Econômico, 10 (1) abril de 1980) que considera existir uma 
superioridade da teoria do capital humano sobre o puro principio neo 
clássico de determinação dos rendimentos, incapaz de explicar os di~ 
ferenciais de salário e incorr:orar ao conjunto do sistema as diferen 
tes qualidades de rrão de obra. A nosso ver, estes são aspectos perfe~ 
tamente integráveis ao esquema neoclássico simples, bastando assumir 
a rrobilidade da mão de obra e repensar, nestas condições, o significa 
do da função oferta. 

( 4 9) R. Lima, op. cit. 



67 

Em relação à formulação neoclássica mais simples as d~ 

ferenças -sao: a) As vantagens auferidas sao medidas diretamente 

em termos de rendimento monetário e as desvantagens inerentes a 

cada ocupação são transformadas em custos necessárias à qualif! 

cação. Com isto enquadra-se melhor no corpo da explicação a que~ 

tão das diversas qualificações e se define de modo 11 econômico" a 

procura por ocupaçOes, vale dizer, o comportamento maximizador 

e aplicado diretamente à formação de mão de obra 1 momento lógica 

e também cronologicamente anterior à oferta de trabalho. 

b) Em consequência do que antecede, a função maxi-

mizadora é transformada. O comportamento econômico é aquele em 

que o individuo procura maximizar rendimentos ao longo da vida. 

~claro que este suposto só é consistente se admitirmos que ooo~ 

fronto utilidade-desutilidade pode ser resumido à disjuntiva ren 

dimentos monetários-custos monetários da qualificação. Se a fun 

çao utilidade do individuo não puder ser expressa apenas em ter 

mos de renda monetária, a teoria do capital humano aparecerá co 

mo empobrecimento da realidade. No âmbito de uma função utilida-

de mais ampla, a redução efetuada pela teoria do capital humano 

equivale a supor que cada trabalho é composto por unidades sim 

ples e comuns de esforço, sendo indiferente ao individuo exclui 

da a renda monetária - o exercicio de uma ou outra atividade. 

c) Estabelecimento de uma relação direta entre cus 

tos de capacitação e produtividade da mão de obra. Com isto, co-

mo foi apontado, a distribuição da habilitação determina direta-

mente a distribuição dos salários. Cada salário e as diferenças 

salariais são explicadas em função do investimento em capital h~ 

mano, com o que se passa a dispor de uma teoria da distribuição 

que remete a uma causa unificada: o comportamento individual m'a 

ximizador determina a distribuição, desde qué os trabalhos sejam 



remunerados pela produtividade marginal. 

As diferenças apontadas nos tÓpicos a e b nao nos par~ 

cem cruciais, muito menos inovadoras no âmbito da formulação neo 

clássica básica sobre distribuição. A rigor, o que pretendemos 

ao verificar a possibilidade de desdobramento da lógica operaci~ 

nal neoclássica para diversos segmentos do mercado de trabalho 

foi mostrar que se chaga bastante próximo da teoria do capital 

humano. Ao supor diversos tipos de trabalho, deve-se construir 

uma função oferta que englobe toda a mão de obra e todos os se~ 

mentes do mercado (o que denominamos de função oferta global, di~ 

tinta das funções oferta agregadas) em torno de um principio ma­

ximizador único. t exatamente este o procedimento da teoria do 

capital humano; de novo, apenas a especificação da função utili­

dade em termos de rendimentos monetários e um detalhamento da 

questão da qualificação, em adequação, aliás, no enfoque dos ren 

dimentos como ganhos de capital inerente à visão de capital huma 

no. Em resumo, nenhuma novidade substancial que não aquelas mera 

mente decorrentes da tentativa de unificar teoricamente a oferta 

de trabalho em uma situação em que se defrontam uma estrutura de 

ocupações, contingentes de mão de obra com habilitações distin­

tas e a possibilidade de trânsito (ou de escolha) por entre as 

ocupaçoes. 

O suposto seguinte relação direta entre custos de 

capacitação, produtividade e rendimentos - é bastante controver­

so. Ao assumi-lo, embora aparentemente se resolva de modo sillples 

a determinação da distribuição, elimina-se totalmente a diversi­

dade dos mercados de trabalho; perde-se a dimensão dada pelas 

várias demandas localizadas de mão de obra, representação de um 

mercado de trabalho segmentado. Isto ocorre porque a relação 'es 

trita unidades de capital humano-rendimentos elimina a necessida 
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de de se supor funções demanda de mão de obra, já que a função 

oferta em si mesma gera urna distribuição de rendimentos que é um 

espelho da distribuição de habilitações. 

Vimos anteriormente que este resultado é inconsistente 

tanto com a realidade - ao desconhecer a rigida estrutura de ca~ 

gos e remunerações prevalecente nas organizações burocráticas 

corno com a lógica - pois o individuo deve antecipar a estrutura 

custo/rendimento das ocupações para exercer sua escolha maxirniza 

dora, o que requer urna estrutura de cargos bem determinados, em 

colisão com os supostos da teoria do capital humano. Conforme foi 

visto, a operacionalização da noção de capital humano requer a 

transformação da estrutura ocupacional num Qantinuum de qualif~ 

-caçoes, o que e verdadeiramente irreal. 

O que desejamos destacar agora é que desenvolvendo lo 

gicamente a aplicação dos princípios maximizadores de modo a in-

corporar à teoria os diversos segmentos do mercado de trabalho e 

as diversas qualidades de mão de obra acabamos por destruir nos-

so ponto de partida, as demandas localizadas de mão de obra asso 

ciadas ã idéia de uma estrutura de ocupações diferenciada. A ruE 

tura dá-se precisamente no ponto em que se estabelece a relação 

qualificação-rendimentos. Até este momento apenas havíamos ajus-

tado a oferta de mão de obra às condiçOes em que o mercado de 

trabalho se apresenta como composto por segmentos que de fato si~ 

nificam demandas por serviços diferentes, e havíamos suposto a 

possibilidade de trânsito entre as ocupaçOes como condição de~~ 

líbrio em todos os segmentos. A remuneração é dada pela interse 

ção entre a oferta global e as demandas particulares o que, asse 

gurada a mobilidade da força de trabalho, ajusta salário e prod~ 
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tividade marginal do trabalho. (50) 

Vale lembrar que a demanda, neste caso, e sempre dema~ 

da por um serviço especificado, isto é, trabalho com determinada 

qualificação. O mercado de trabalho não se apresenta como um ~on 

tinuum, e sim como uma composição de demandas particularizadas. 

O trabalhador prepara-se e se oferece para um serviço 1 e o salá­

rio é dado pela produtividade da mão de obra neste serviço. A 

qualificação nada mais e que uma credencial para oferecimento de 

serviços especificas e, nesta medida 1 deve ser vista como um dos 

vários elementos a pesarem na desutilidade inerente do trabalho 

em cada ocupação, e não como um insumo de capital a determinar 

diretamente o rendimento. 

O estabelecimento da relação direta conteúdo de habili 

tação-rendimentos opera uma transformação de importância no mode 

lo neoclãssico simples. De um lado ter-se-ia um ganho - na opi-

nião de vários economistas - representado pela criação de uma 

"economia da qualificação" ou mesmo de urna "economia da educa-

ção", ou seja, a transposição da explicação econômica para a pr~ 

paração profissional dos individuas. Do outro lado, todavia, pe~ 

de-se toda a dimensão representada pela constatação de existên-

cia de um mercado de trabalho que nao é continuo, e sim uma JU~ 

taposição de segmentos com caracteristicas (e funções de demand~ 

bem particularizadas. A teoria das qualificações - como se apr~ 

senta a teoria do capital humano - destrói a teoria dos mercados 

de trabalho; isto constitui ao menos um contra-senso para quem 

acreditar que a estrutura ocupacional constitui um elemento por 

(50) Um m::rlelo necclássico simples incluiria ainda substituibilidade entre 
capital e trabalho, na der:endência dos preços relativos. Esta é 
a __ garantia Última de que, sejam quais forem as condições de ofer' 
ta, o salário igualará a prcx.J.uti vidade marginal. 
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si só importante e crucial para a determinaçáo dos rendimentos e 

da distribuição. 

Eliminando-se a relação estrita habilitação-rendimentos 

podem-se abandonar as outras derivações efetuadas para ajustar o 

ato de qualificação ao de capitalização, a começar pela estipul~ 

çao de uma lógica econômica fundada na maxirnização dos rendirnen 

tos individuais ao longo da vida e pela abordagem exclusiva da 

qualificação sob o ângulo de custos e retornos monetários. o re 

sultado lógico é a volta da função oferta de mão de obra asso 

ciada a proposições mais genéricas, como desutilidade do traba 

lho, que não prendem a explicação à estreiteza da acepçao de ca 

pital humano; esta, como vimos, descaracteriza lógica e concret~ 

mente a existência de estruturas de cargos na economia capitali~ 

ta. 

Podemos neste momento retornar à pergunta anteriormen-

te formulada, já em condições de antecipar algumas conclusões: 

qual a necessidade de se adicionar ao quadro teórico os supostos 

inerentes à teoria do capital humano? Nenhuma. No nosso entender 

a generalização dos pressupostos neoclássicos é suficiente para 

se obter uma teoria dos rendimentos e da distribuição dos rendi-

mentes (do trabalho) em uma economia onde a mão de obra e a es-

trutura de ocupaçoes são diferenciadas. (51) A resistência e di 

fusão da teoria do capital humano, a despeito dos problemas teó-

ricos insolúveis que suscita, só pode ser creditada a dois aspe~ 

tos: 

( 51 ) Como prova terros os vários rrodelos neoclássicos de distribuição que 
não se resumem aos supostos do capital humano. Oferta e ~ de 
mão de obra interagem, e a função oferta nao decorre apenas da con 
traposição rendimentos-custos de qualificação. Ver, entre outros,-
H. Sormnenneyer, "A general rrarket rrcdel of lal:.our incorre distribution: 
ao outline", in w. Krelle e A. Sborrocks, Personal Incorre Distribu­
tion, Proceedings of a Conference held by the International -Econanic 
Association, North Holland Publishing eompany, 1978. 



72 

i) estende o comportamento econômico a procura por qu~ 

lificaçâo, e dai o impulso fornecido a um ramo especifico, a 

"economia da educação". Os economistas consideram atraente a po~ 

sibilidade de levar a todas as dimensões do comportamento humano 

os supostos do comportamento racional maximizador ainda que, 

como vimos, as custas de incorrer em incoerência lógica e de des 

figurar a imagem efetiva do mercado de trabalho. 

ii) a facilidade oferecida no estudo da distribuição . 

Basta analisar o vetor de atributos individuais de habilitação 

{geralmente reduzida à educação formal) para se inferir a expli-

cação para a concentração. Como a um nível elevado de generalid~ 

de verifica-se correspondência entre educação e rendimentos, a 

teoria é supostamente validada. 

Ainda no âmbito da operacionalizaçB.o neoclãssica p::rlern-

-se considerar funções oferta de mão de obra localizadas, em con 

fronte com demandas também segmentadas. Neste caso, fica prejud~ 

cado o mecanismo de mobilidade e não mais se garante a igualdade 

entre salários e produtividade marginal do trabalho em cada se~ 

menta. (52) Conforme foi visto, isto prejudica o estabelecimento 

de uma teoria econômica da distribuição, entendida como uma teo-

ria que subordina a distribuição a procedimentos totalizadores 

(como as hipóteses oe rnaximização). No limite, quão mais bloque~ 

da estiver a mobilidade da força de trabalho, maior sera o espa-

ço aberto para a introdução de explicações institucionais na de-

terminação dos rendimentos. Não por acaso, a falta de mobilidade 

(52 ) Parece ter sido esta a intuixão de Marshall. O salário é detenninado 
pJr oferta e demanda de mao de obra, mas as demandas são particu­
larizadas e a oferta t.amtém, J?Or rroti vos institucionais. A função 
utilidade do trabalhador comp:::>rta fatores muito subjetivos, e não, 
somente rendimentos rronetários, e há alguns obstáculos insti tucio 
nais ã plena rrobilidade. 
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do trabalhador é o pano de fundo sobre o qual se desenvolvem as 

teorias do mercado de trabalho segmentado. 

Esta discussáo a respeito da possibilidade de existên­

cia de uma teoria geral da distribuição pessoal esclarece o moti 

vo pelo qual a procura por esta teoria nunca é bem sucedida. A 

situação analisada parece se resumir a um paradoxo envolvendo a 

boa teoria e a boa aproximação a realidade. A "boa teoria", em 

aparência, e aquela que remete a realidade a uma causação única. 

Há um comportamento - o comportamento econômico - que explica si 

multaneamente rendimentos, diferenciação de rendimentos e distri 

buição da população no interior da estrutura de rendimentos. Es 

ta teoria é neoclássica. Se supusermos que a mobilidade da mão de 

obra não encontra obstáculos, obteremos um modelo simples e com 

pleto de distribuição. Se supusermos ainda que prevalece um com­

portamento econômico até no momento que antecede o ingresso no 

mercado de trabalho, a simplicidade e universalidade da teoria e 

absoluta: estamos agora no domínio da noçao de capital humano e 

basta um comportamento maximizador aplicado à função oferta de 

mão de obra para que se chegue à distribuição. 

A "boa teoria", todavia, e irreal e contraditória. Adi 

cionem-se funções de demanda por mão de obra separadas; adiante, 

estruturas de oferta e estruturas de demanda independentes, com 

restrições à mobilidade. Neste momento não mais dispomos de uma 

teoria simples da distribuição porque se quebra a relação rendi­

mentos-produtividade marginal do trabalho. Algum elemento extra­

econômico deve explicar os rendimentos, a distribuição em si fi­

ca fora de qualquer quadro explicativo e a mobilidade dos indiví 

duas entre os postos ocupacionais passa a se constituir em maté-

ria de análise sociológica e institucional. Agora a 

mas sem qualquer teoria econômica que a enquadre ... 

realidade~ 
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A teoria neoclássica deve ser confrontada com outro as 

pecto inerente à distribuição. Ao tratar da distribuição, confo! 

me vimos anteriormente, confrontamo-nos com duas questões: " A 

distribuição de renda deve ser encarada sob dois ângulos distin-

tos: sob o aspecto normativo (como deveria ser a distribuição? o 

que é uma distribuição de renda igualitária?) e sob o aspecto de 

teoria econômica (como pode ser explicada a distribuição de ren-

da pessoal existente? Quais seriam os efeitos de diferentes medi 

das de política econômica sobre a distribuição?)." (53) 

Analisada já a adequação da teoria neoclássica quanto 

ao aspecto teoria econômica, resta indagar qual sua adequação ao 

problema da distribuição visto sob o ângulo da equidade. A res-

posta é dada por Sen. "Não é fácil interpretar a teoria da prod~ 

tividade marginal neoclássica como urna teoria normativa, corno foi 

apontado antes, e se ela tem mesmo lugar é parte de um sistema 

de incentivos correspondente a preços associados com uma progra-

mação Ótima. Mas mesmo no modelo neoclássico a Única optimalida-

de que estes 'preços competitivos' garantem é meramente uma opt~ 

malidade de Pareto, que é em si um objetivo muito limitado." (54) 

Nas teorias econômicas baseadas no utilitarismo, a~ 

dade é sempre um conceito derivado de mérito, e não de necessi 

dade. O indivíduo é remunerado de acordo com a produtividade de 

seu trabalho; uma alocação ótima de recursos em mercados compet~ 

tivos implica em maximização de lucros, por um lado, e remunera-

ção de fatores produtivos conforme a produtividade marginal, por 

outro. Cada individuo recebe o que merece por sua contribuição 

ao processo produtivo e o ponto de maximização dos lucros, neste 

(53) "Intro:1uction: the theo:ry of personal income distribution", W. Krelle, 
in Krelle e Shorrocks, Personal Incane Distribution, op. cit. 

(54) A. Sen, "On Economic Ine:;pality", op. cit. p. 105. 
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sentido, sera em quaisquer condições o ponto de máxima eguidade, 

além de máxima eficiência produtiva. 

Se as funções utilidade dos individuas forem monotoni 

camente crescentes em relação à renda pessoal e este e o supo~ 

to por excelência da teoria do capital humano e da maior parte 

das funçües utilidade adotadas pelos neoclássicos - qualquer so 

luçáo distributiva configurará um Ótimo de Pareto. Redistribuir 

renda em favor dos mais pobres, por exemplo, diminuirá a renda 

dos mais ricos e romperá o equilíbrio na assignação de recursos. 

O afastamento do ponto de equilibrio rompe com a optimalidade de 

Pareto. Ora, "o conceito de optimalidade de Pareto foi desenvol­

vido precisamente para eliminar a necessidade de juizos acerca 

de distribuição." (55) Sob este aspecto, qualquer teoria da dis 

tribuição baseada na produtividade marginal em nada contribui a 

análise da igualdade. 

Ao lado dos dois grupos básicos de modelos com prete~ 

sao a explicar economicamente a distribuição - modelos de capac! 

dade-rendimentos e de mercado de trabalho segmentado - alinhamos 

um terceiro grupo, desenvolvido em torno das relaçôes entre dis 

tribuição pessoal da renda e crescimento econômico. Na ocasião, 

advertimos que não se tratava de mais urna teoria da distribui­

ção, e sim de urna reflexão sobre as influências recíprocas entre 

crescimento e distribuição, encaradas como aspectos relevantes 

no desenvolvimento econômico das nações e portanto material para 

enriquecer tanto a análise comparativa das estruturas econômicas 

dos países avançados como do processo de desenvolvimento/subdesen 

volvimento. 

(55) A. Sen, op. cit. p.6. 
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Escolhemos Kuznets como representativo deste padrãode 

análise e esboçamos a sintese de algumas de suas preocupações. 

Agora é o momento de verificarmos de que modo aparecem em seus 

textos os dois elementos que perrneiam as teorias (e mesmo con-

cepçÕes menos desenvolvidas) da distribuição pessoal: bem-estar 

e determinantes econõmicos da distribuição. 

Os textos de Kuznets são perpassados por uma visão 

ética acerca de distribuição. Não há dúvida de que, embora essen 

cialmente preocupado com o crescimento econômico, o autor vis-

lumbra na distribuição pessoal dos rendimentos algo como um ba 

lizamento delimitando o grau de coesão e de tolerância da sacie 

dade para com os rumos do desenvolvimento. "A importância de de 

sigualdade reside em rua 'rationale' econômica, em suas origens 

na produção, e em suas consequências sobre consumo, com o devi-

do conhecimento dos limites da tolerância política e humana pa-

ra tal desigualdade nos papéis na produção e participação no 

consumo." (56) Dai que sejam propostos critérios para analisar 

a distribuição, dos quais dois (adequação e equid.ade) intimamen 

te associados à justiça social. 

A força desta visão ética é visível quando se trata 

de analisar as características distributivas do capitalismo ma-

duro. Este sistema social, no entender de Kuznets, possui méri-

tos nao apenas por ter assegurado o crescimento da produção per 

capita, mas também por ter propiciado o surgimento de uma "revo 

lução de rendas", tendência ao decréscimo do grau de desiguald~ 

de com reais beneficios para as camadas mais pobres da popula-

-çao. 

( 56 ) S. Kuznets, "Inequali ties in the size distribution o f incame" , Op. c i t. 
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Não obstante o ênfase na Ótica normativa, o conceitode 

bem-estar subjacente às digressOes não é expresso em medida mais 

elaborada de concentração. Pelo contrário o crescimento oucdecrés 

cimo na desigualdade é acompanhado genericamente, através de 

comparações no tempo entre distribuições muito agregadas - exame 

de participação relativa na renda de grandes segmentos da popul~ 

ção - verificando-se as perdas ou ganhos dos segmentos, em esp~ 

cial os mais pobres e os mais ricos. 

Equidade, para Kuznets, é um conceito de significado 

preciso. Implica em: i) ausência de discriminação sistemáticas 

nas taxas de retorno para bens e serviços economicamente simila 

res e ii) restrições nas desigualdades de oportunidades, toleran 

do-as apenas para os papéis econômicos mais produtivos, mais di-

ferenciados e portanto geradores de renda elevada. Já igualdade 

e desigualdade são sensações captadas intuitivamente através do 

exame da apropriação relativa de renda efetuada por grandes gr~ 

pos da população. (57) 

Sob o ponto de vista ético a igualdade irrrf:orta menos por si 

própria e mais pelo impacto que exerce sobre a consciência so-

cial, podendo bloquear ou contribuir para o crescimento econômi-

co. O que efetivamente interessa é a eficiência (adequação da dis 

tribuiçâo às metas de crescimento econômico), constituindo-se os 

demais critérios envolvendo justiça social em mero suporte para 

( 57 ) A afirmação é rigorosamente verdadeira se levarrros em conta ar::enas os 
ensaios agrupados em Economic Grawth and Structure-selected essays. 
Ao desenvolver o estudo das relaçoes entre crescünento e distribui 
ção em Quantitative Aspects of the Economic Growth of Nations (VIII­
Distribution of Income by.Size) Kuznets vale-se de comparações dire 
tas entre as parcelas de renda nos vários segrrentos e tamtém de me= 
didas sintéticas de distribuição (variância dos lCXJS). De qualqu€f 
forma, o peso da derrDsntração de suas pror:osições recais sempre so 
bre as canparações diretas. 
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a consecução das metas estabelecidas. (58) 

Sob o ponto de vista econômico, o enquadramento de Kuz 

nets é ainda mais problemático. Náo se está a procura de uma teo 

ria pura da distribuição, e talvez por isto o autor sinta-se a 

vontade tanto para admitir que a produtividade determina os ren-

dimentos - como nos modelos de capacidade-rendimentos - como pa-

ra assumir descontinuidades e situaçOes especiais de remuneração 

caracteristicas dos modelos de mercado de trabalho segmentado. Os 

traços relevantes da análise sobressaem do fato de situar-se no 

âmbito de uma teoria do desenvolvimento econõmico a longo prazo, 

atenta por definição às transformaçOes estruturais do sistema 

econõnico. Neste contexto, a distribuição dos rendimentos inte-

gra-se ao processo de diferenciação da estrutura produtiva e ocu 

pacional. A integração, no caso, nao e ato reflexo ou passivo, 

mas movimento interdependente em que o desenvolvimento econômico 

vai redefinindo a estrutura produtiva e ocupacional (e desta for 

ma abrindo espaços para que os individuas se situem no interior 

do espectro de ocupações) e em simultâneo sendo condicionado pe-

las resistências que o tecido social impõe aos fatos econômicos 

ou, mais propriamente, â distribuição da renda gerada. A distri-

buição, portanto, é o vértice de duas linhas - crescimento/dife-

renciação econômica e açao social orientada por critérios de 

igualdade - e paralelamente um fator essencial a orientar o cres 

cimento econômico, na medida em que " .•. e a junção na qual a pr~ 

dução e o uso da renda encontram-se com as unidades familiares ou 

(58) " mesm o uso mais estreito do critério de eficiência envolve uma 
análise da distribuição corno um sistema dual - de diferentes recom 
pensas para a atividade produtiva e de consequências sobre consumo 
e poupança. são estes dois aspectos substantivos da distribuição " 
que devem ser sublinhados, e não as medidas formais de desigualda­
de". Kuznets, "Inequalities in the size distribution of income", 
op. cit. 
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de consumo, as quais atuam em dois papéis, como produtores e co-

mo consumidores. Esta distribuição representa uma interseção do 

sistema de recompensas por atividades produtivas com o sistema 

de alocação destas recompensas, ou uso da renda, e ambos os sis 

temas afetam a relação entre o crescimento econômico e poten-

cial." (59) 

Ainda que posta sob esta forma bastante vaga e abrang~ 

te, a vertente que associa distribuição a crescimento econômico 

abre novas perspectivas para o entendimento da distribuição. ~ 

se revela como surgem as ocupações, fato inteiramente estranho 

ao contexto dos modelos de capacidade-rendimentos; por outro la 

- -do, se as ocupaçoes sao vistas como suporte de rendimentos, nem 

por isto a distribuição é cruamente dedutível da estrutura ocup~ 

cional, já que fatores sociais igualmente a transformam; final-

mente, na medida em que pode influenciar o ritmo e a direção do 

crescimento, a distribuição em certo momento cria condições para 

a sua permanência ou transformação no momento seguinte. 

Se esta for - e acreditamos que seja - o traço salien-

te no enfoque distribuição/desenvolvimento, diminui a import~ia 

relativa da "teoria econômica" que parece fundamentar a análise 

não somente de Kuznets, corno de outros autores alinhados pelo 

mesmo tipo de preocupação. Assim, se e a poupança das camadas 

de altas rendas que propicia o investimento e o crescimento; se 

o crescimento e retardado ou acelerado pelo perfil distributivo; 

se a distribuição desigual constitui estimulo ou empecilho ao 

ânimo empreendedor; todas estas hipóteses discutíveis são remeti 

das a um segundo plano face à grandeza da visão fundamental de 

um perfil produtivo e ocupacional gerando a distribuição, enqua~ 

(59) Kuznets, op. cit. 
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to e influenciado por ela. 

Afirmamos linhas atrás que as teorias de crescimento -

distribuição, embora imbuidas de uma concepção de desigualdade 

nao a definem com precisão. Isto é irrelevante, em uma aprecia-

çao mais ampla, porque estando vinculadas com maior ênfase aos 

aspectos econômicos do crescimento basta uma descrição agregada 

da distribuição para que se possam inferir seus impactos sobre 

poder de compra, sobre poupança e investimento, etc. Em certo 

sentido - voltando à classificação já esboçada - trata-se de teo 

rias da distribuição e não da desigualdade, na medida em que a 

desigualdade, salvo alguma abordagem intuitiva, deve ser expre~ 

sa por medidas de concentração, habitualmente construídas a pa~ 

tir de medidas de dispersão relativa. (60) 

Não obstante, pretende-se que as teorias de crescimen 

to-distribuição também constituam abordagem sobre o fenômeno da 

igualdade/desigualdade. O próprio Kuznets acredita estar digre-

dindo sobre transformações de longo prazo na desigualdade econo-

mica. Ao fazê-lo sem precisar o conceito e a medida de desigual-

dade, os resultados tornam-se confusos. Vale a pena retomar seus 

argumentos para que se esclareça a questão. 

Observando informações referentes a um grupo de países 

capitalistas maduros, Kuznets conclui que a distribuição relati-

va da renda moveu-se em direção ã igualdade desde o inicio da in 

dustrializaçáo até a metade do século XX. A queda da desiguald~ 

de veio acompanhada de elevação da renda per capitai o resultado 

foi uma distribução em que diminui a parcela relativa de renda 

( 6 O) Este aspecto e outros referentes a medidas de concentração e dispersão 
estão bem descritos em R. Hoffrnann, Estatística para ·Econanistas, 
Pioneira, S.P., 1980. 
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dos grupos do topo, aumenta a parcela relativa dos grupos da ba­

se e cresce a renda absoluta de todos os segmentos, vale dizer , 

diminui a desigualdade e aumenta o bem-estar de todas as camadas 

da população. 

Esta nova forma da distribuição não resultou de um mo 

vimento cumulativo de pequenas quedas na desigualdadei pelo con 

trário, as escassa evidências sugerem que houve aumento da desi­

gualdade nas primeiras fases da industrialização, seguida então, 

de aplainamento nas difereças econômicas e sociais. E a distri­

buição mais igualitária não foi fruto de força com atuação pro­

gressiva, e sim saldo liquido de um conjunto de forças antagôni­

cas, algumas tendendo a ampliar e outras a abafar a desigualdade. 

Enfim, há uma tensão entre vetores conducentes ã maior desigual­

dade e vetores contrarrestantes; a sorna tem favorecido a diminui 

ção da desigualdade, mas todas as forças. estão sempre atuantes. 

O principal fator a ampliar a desigualdade é, no ente~ 

der de Kuznets, a concentração da capacidade de poupança no topo 

da pirâmide distributiva. Sendo este um fator cumulativo, e fá­

cil perceber que seus efeitos tenderiam a ser altamente concen 

tradores, não fosse a atuação de fatores contrarrestantes. Além 

disto, contribui para elevar a desigualdade o crescente peso re­

lativo da população urbana, de renda per capita mais elevada que 

a rural e distribuição mais desigual. 

O principal fator a contrarrestar a tendência concentra 

dera é a interferência político-legislativa dos grupos sociais. 

As sociedades tendem a estabelecer políticas tributárias que p~ 

nalizam as classes de altas rendas e simultaneamente estendem be 

nefícios sociais (que representam indiretamente renda} às popula 

ções pobres. Quer dizer, forma-se um consenso social,acerca 

desigualdade e do papel do Estado que se contrapÕe às forças 

'da 

de 
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mercado e contrarresta o principal vetor concentrador. Além des 

te, fatores demográficos (diferenciais relativos de fertilidade 

entre os grupos sociais), fatores pessoais (a mobilidade ascen 

dente dos mais capazes que acompanha as sociedades de livre ini 

ciativa) e estritamente econõmicos (peso crescente da renda em 

serviços, que depende menos do capital acumulado e mais da capa-

citação individual) favorecem a geraçáo de uma distribuição me-

nos concentrada. Todos esses fatores sáo atributos de economias 

dinâmicas, o que leva a concluir que o dinamismo econômico é o 

mecanismo por excelência de combate às forças concentradoras. 

Vale destacar dois pontos. O primeiro deles é que -na o 

existe - ao contrário do que parece sugerir uma leitura apress~ 

da de Kuznets - tendência automática ao decréscimo da desigual 

dade associada ao desenvolvimento econômico. Pelo contrário, a 

interpretação mais autorizada é aquela que detecta um fator con 

centrador {a concentração de poupanças) que imporá a sociedade 

maior desigualdade, desde que não atuem barreiras político-legi~ 

lativas. A "revolução de rendas" é decorrência de um processo de 

confronto a acomodações politicas, e não um movimento inexorável 

das forças econômicas. 

O segundo ponto a destacar é a flexibilidade com que o 

termo desigualdade é utilizado. Seguidas vezes Kuznets documenta 

a variação na desigualdade com comparações entre proporções rel~ 

tivas da renda apropriadas na base e no topo da pirâmide social. 

(61) Ora, esta visão intuitiva de desigualdade - de resto tão 

aceitável como qualquer outra - não está consubstanciada em ne-

nhum dos conhecidos indicadores sintéticos de desigualdade. Este 

fato, tomado em si próprio, não desmerece a análise da desigual-

{61) Esta cxmcepç:ão de desigualdade está muito presente em Kuznets, "Econcmic 
growth and income inequality", op. cit. 
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de ; afinal, como dernostra Sen, nem toda aproximação intuitiva ã 

desigualdade encontra urna medida de concentração que a descreva 

sinteticamente. Entretanto, ao não explicitar seu conceito de de 

sigualdade, Kuznets corno tantos outros generaliza indevidamente; 

o que é tomado como movimento na desigualdade não é senao mudan­

ça processada sob um enfoque bem drfinido de desigualdade, e nao 

crescimento ou decréscimo em geral no grau de concentração. 

A questão será melhor apreendida se nos reportarmos as 

consequências sobre a distribuição das transformações na estrut~ 

ra econômica associadas a passagem da economia rura·l para a urba 

no-industrial. Conforme Kuznets, este é um dos principais fato 

res a influenciar a desigualdade no sentido de seu aumento. Dada 

uma situação - correspondente efetivamente à realidade - em que 

existe um diferencial de renda per capita em favor da população 

urbana e uma desigualdade menor na distribuição da renda rural, 

o simples crescimento relativo da população urbana implica em 

elevação no grau de desigualdade. Kuznets ilustra o fenômeno su 

pondo duas distribuições decilicas (urbana e rural) com renda per 

capita e distribuição diferenciadas e simulando diversos está­

gios no que diz respeito à participação da população urbana no 

total da população. A ilustraçâo descreve o assim chamado "efei 

to Kuznets", incorporado a seguir à literatura sobre desenvolvi­

mento econômico e distribuição. 

Ora, ainda aqui não está exposta a medida de desigual­

dade utilizada, se e que se cogita de outra medida que nao a me­

ra comparação das proporções dos rendimentos adscritos aos seg­

mentos extremos da distribuição. E mais: um eventual aumento da 

desigualdade, se ocorrer, decorrerá de hipóteses adicionais as 

já assumidas (diferencial de desigualdade e de renda per cap'ita 

entre população rural e urbana e crescimento relativo da popula-
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-çao urbana) . 

Para exemplificar, simulemos a situaçâo em que a popu-

lação total, composta de 23 individuas, decompõe-se em uma dis-

tribuição da população urbana (13 individuas) e rural {10 indivi 

duas) sendo a média das rendas urbanas superior à média das ren-

das rurais. Em um segundo momento, ocorre passagem de indivíduos 

do campo para a cidade, sob a suposição de que os migrantes 

"transportam" sua renda pessoal para a nova situação ocupacional. 

Distribuição I Rendas Individuais 

Rural 1 l l l 2 2 2 3 3 4 5 

Urbana l l 2 3 4 5 6 7 8 9 lO ll 12 13 

Rural 2 l l 2 2 3 4 5 

Urbana 2 l l 2 2 3 3 4 5 6 7 8 9 lO 11 12 l3 

Total l l l l l 2 2 2 2 3 3 3 4 4 5 5 6 7 8 910111213 

Total 2 l l l l 2 2 2 2 3 3 3 4 4 5 5 6 7 8 9 lO ll 12 13 

Se tomarmos como indicador de desigualdade o indice de 

Gini - urna escolha aceitável como outra qualquer - resultará o 

seguinte: 

Distribuição I Gini Renda Mêdia 

Rural l 0,291 2,4 

Rural 2 0,302 2,57 

Urbana l 0,307 7,0 

Urbana 2 0,493 6,06 

Total l 0,409 5,0 

Total 2 0,409 5,0 

Quer dizer, a simulação efetuada motivou: l) aumento 

da desigualdade rural; 2) aumento da desigualdade urbana; 3) pe~ 
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manência da desigualdade global. Convém repetir que mantivemos 

todos os supostos associados ao "efeito Kuznets"; mesmo assim, 

foram nulos os efeitos sobre a distribuição global. No exemplo 

em pauta este é um resultado óbvio, já que a população e a mesma 

nas duas distribuições globais e a renda individual também. Po­

rém, poderiamos obter o mesmo resultado - constância no grau de 

desigualdade - aumentando em termos absolutos a população do pr~ 

meiro para o segundo momento. Dadas duas populações de renda per 

capita e desigualdade na distribuição distintas, o aumento, dim~ 

nuição ou constância na desigualdade dependerá(afora as diferen­

tes variaçOes na desigualdade que correspondem às várias medidas 

de concentração) de: 

1) rendas pessoais dos individuas que abandonam sua 

distribuição primitiva, ou seja, quais postos (e de que nível de 

rendimentos) são extintos na estrutura ocupacional; 

2} ponto de inserção dos migrantes na distribuição de 

destino. 

Na simulação efetuada supusemos que às indivíduos 

"transportam 11 suas rendas; se assim ocorrer, o efeito sobre a 

distribuição global será nulo. Não havendo "transporte" de ren­

das, que tipo de ocupação (e rendimento) corresponderá ao indivi 

duo em sua nova inseção no mercado ·de trabalho? Esta é a que~ 

tão que pode esclarecer o comportamento da desigualdade global, 

vale dizer, a evolução do grau de desigualdade dependerá da rela 

çao entre renda extinta e renda criada (caso de distribuiçÕes oam 

a mesma população global) ou das novas rendas associadas àsnovas 

ocupaçoes geradas na distribuição (quando houver aumento da pop~ 

lação) . 

O efeito Kuznets nao subsiste enquanto decorrência ine 

lutável dos pressupostos assumidos. O aumento da desigualdade não 
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é decorrência de um dado demográfico - migração rural-urbana 

em si, mas resultante das diversas estruturas ocupacionais, dos 

pontos de origem e de destino dos rnigrantes e, finalmente, da 

evolução particular que tenderem a assumir tanto a distribuição 

da população rural quanto da urbana. 

Esta interpretação, que pÕe em dúvida a própria exis 

tência de um efeito Kuznets precisamente definido em seus resul 

tados, paradoxalmente é fiel aos pressupostos e ao ambiente teó 

rico em que estão imersos os estudos de Kuznets, pois ressalta 

a questão das transformações das estruturas ocupacionais, impo~ 

tante na perspectiva das relações entre crescimento e distribui 

ção. O mesmo não pode ser dito da abundante literatura sobre o 

efeito Kuznets, centrada na validade ou irrealidade da hipó-

tese divergência-convergência (ou hipótese U invertida) presum! 

damente decorrente das constatações de Kuznets. A polêmica aqui 

é sobre a ocorrência ou não de uma trajetória de crescimento e~ 

nômico em que as primeiras fases da industrialização são acomp~ 

nhadas de um aumento da concentração da renda, contrarrestado 

por uma diminuição da concentração com o amadurecimento da eco-

nomia industrial. (62) 

A controvérsia em torno do efeito Kuznets, embora inte 

ressante ao ilustrar características das trajetórias de desen-

volvimento de vários países, contraria o espírito da obra da 

qual se pretende caudatária em vários pontos. Em primeiro lu-

gar, ao afirmar que seu trabalho é "5% informação empírica e 

(62) A este respeito veja-se, p:::lr exemplo, Felix Paukert, "Income distri­
bution at different levels of developnent: a survey of evidence", 
a favor da hipótese Kuznets e Charles L. Wright, "Income inequality 
and economic growth: exarnining the evidence", The JoUinal of Deyel­
opment Areas, vol. 13 n9 l, 1978, contra a hipotese Kuznets. 
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95% especulação" Kuznets praticamente adverte que nao está cons 

truindo uma teoria das etapas de crescimento; pelo contrário, é 

destacado diversas vezes que as rotas de crescimento são dife-

renciadas, não havendo em especial semelhança entre os paises 

que se industrializaram no passado (desenvolvidos) e os que pa~ 

sam a fazê-lo mais recentemente (subdesenvolvidos). Em segundo 

lugar, a controvérsia elide o aspecto que nos parece central na 

análise das relações entre crescimento e desenvolvimento: a evo 

lução da distribuição resulta sempre de um jogo complexo de fa 

teres que atuam em várias direções e sentidos, muitas vezes con 

traditoriarnente, em presença de pressões políticas da população 

em favor de mecanismos redistributivos. 

A ocorrência de migração rural-urbana e apenas um dos 

fatores que caracterizam o processo de industrialização. Ainda 

assim, como vimos, o aumento da concentração decorre da troca de 

-ocupaçoes (e de rendimentos) ocorrida na passagem do campo a ci 

dade. Trata-se de um simples caso de combinação de duas distri-

buições, levando-se em conta na distribuição glàbal a composi-

çao de efeitos distributivos intra-segmentos e inter-segmentos. 

Quando toda a população reside no campo, o componente inter-

segmentos da desigualdade é nulo. A partir do momento em que se 

dá a migração, passa a crescer o peso do componente inter- se~ 

mentes, sem que se verifique (muito pelo contrário) uma diminui 

ção da desigualdade intra-segmentos. Evidentemente, eleva-se a 

desigualdade global. 

I.S. Distribuição de renda no Brasil: o que está sendo debatido? 

Durante toda a década de 70 o debate sobre distribui-

çao da renda pessoal esteve aceso entre os economistas preocup~ 
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dos com a realidade brasileira. Com a publicação dos resultados 

preliminares do ceso de 70, e a pÚblica exposição do aumento do 

grau de concentração durante a década, de imediato formam- se 

~~as correntes que, embora diferenciadas internamente, podem 

ser caracterizadas da seguinte forma: a) de um lado, os econo­

mistas pró-governamentais. Forçados a reconhecer o aumento do 

grau de concentraçâo, procuram atribui-lo a fatores naturais re 

!acionados ao crescimento econômico acelerado e preocupam-se em 

enfatizar elementos - aumento da mobilidade social, diminuição 

da pobreza absoluta de toda a população - que atenuarim os efe~ 

tos sociais da maior desigualdade; b) do outro, economistas 

anti-governamentais. Para estes, chegara o momento de demonstrar 

que a política econômica põs-64 exacerbara as tendências concen 

tracionistas fortemente inseridas em nossa estrutura econômica 

por características históricas do processo de colonização e de 

senvolvirnento brasileiros. 

Visto à distância de uma década, tão importante e cal~ 

rosa debate parece ter produzido mais informaçãO desordenada do 

que elementos para uma reflexão profunda sobre as questões pe~ 

tinentes: causas da concentração, relação entre concentração e 

estrutura econômica, características dos mercados de trabalho 

no Brasil, importância do processo de urbanização e formação dos 

grandes complexos metropolitanos. 

Defenderemos aqui a hipótese de que tal desordenação 

do pensamento deveu-se não somente as implicações políticas do 

tema e aos condicionamentos ideológicos dos debatedores, mas 

também à falta de referenciais teóricos mais apurados e uma 

idéia mais clara sobre quais os aspectos da realidade que esta­

vam afetivamente sendo abordados a cada momento. 



89 

Não raro os contendores se envolveram em autênticos diã 

lagos de surdos. Um exemplo, entre tantos: economistas anti-go­

vernamentais apontam a elevação da concentração e sugerem que a 

política salarial teria contribuÍdo para esta elevação; econo­

mistas pró-governamentais rebatem reconhecendo o aumento dos 

coeficientes de concentração mas apontando, em simultâneo, para 

fatores que indicam melhorias para os pobres, como o decréscimo 

relativo da população abaixo de certa "linha de pobreza". Ora, 

não existe nenhuma relação imediata entre os dois elementos, 

grau de concentração e "linha de pobreza". Constituem diferentes 

maneiras de se observar a realidade, sem compatibilidade empíri 

ca e/ou teórica; não obstante 1 são argumentos postos sobre a 

mesma mesa, observações que pretendem dar resposta ao mesmo fe­

nomeno - o aumento do grau de concentração. 

Poderíamos enumerar vários outros casos de desencon-

tros em torno do mesmo tema. ~ mais elucidativo, entretanto, r~ 

sumir alguns dos momentos mais caracteristicos do debate. O que 

se pretende não é oferecer uma descrição do que 'toi produzido e 

argumentado, e sim ordenar os textos mais relevantes de acordo 

com as matrizes teóricas sujacentes a cada enfoque. Procurare 

mos, para tanto, não nos afastar das três grandes correntes co 

rnentadas anteriormente: modelos de capacidade-rendimentos; mode 

los de mercado de trabalho segmentado; modelos de relação cres 

cimento-desigualdade. 

Uma nota de destaque é o elevado grau em que a preoc~ 

paçao com o desenvolvimento econômico permeou grande parte dos 

textos acerca de distribuição. Não por acaso, sente-se a grande 

influência das questões propostas por Kuznets, assim como de ca 

tegoria expostas em seus trabalhos. 
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Conforme Kuznets existem basicamente dois elementos de 

terminantes da influência da distribuição sobre o ritmo de cre~ 

cimento, ou, dito de outra forma, dois são os pontos a serem 

contemplados para a preservaçao do critério da eficiência: 1) a 

distribuição deve ser tal que o consumo resultante identifique­

-se com a estrutura produtiva; 2) a distribuição não deve ini­

bir a capacidade de poupança - localizada nos grupos de altas 

rendas - e em consequência a capacidade de investimento. Em tor 

no destes dois aspectos, com variações, desdobra-se uma alenta 

da lista de textos referentes à distribuição de renda no Bra­

sil. Os textos da CEPAL estão imbuidos desta preocupação com o 

desenvolvimento e em particular com a adequação entre mercados 

e estrutura produtiva. Vejamos rapidamente quais as caracterís 

ticas do pensamento cepalino sobre distribuição, na medida em 

que grande parte do debate da década de 70 viria a se desdobrar 

em volta dos tópicos ai apresentados. 

Tomando-se como paradigma um texto clássico da insti­

tuição, {63) destaca-se de imediato a insistênc-ia em estabele­

cer comparações entre a América Latina e países de grau de de­

senvolvimento mais avançado. Constata-se, em geral, que a renda 

está mais concentrada entre os latinoamericanos que entre os 

trabalhadores de paises desenvolvidos. Em grandes traços, veri­

fica-se que e baixa a participação das camadas mais pobres em 

ambos os grupos de paises; ê semelhante, da mesma forma, a pa~ 

ticipação dos 15% da população abaixo dos 5% do topo da escala 

distributiva. A grande diferença entre os perfis de distribui­

ção reside na baixa participação dos estratos intermediários na 

renda global na América Latina, e na extremamente elevada pare~ 

(63) CEPAL, La Distribución del Ingreso en America Latina. 
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la da renda retida pelas 5% mais ricas, ao contrário do verifi­

cado em naçoes desenvolvidas. 

Os pobres, nos paises desenvolvidos, constituiriam ca­

so~ especiais: velhos aposentados, jovens ainda fora do mercado 

de trabalho, desempregados. Na América Latina, em constraste, a 

pobreza é inerente à estrutura econômica. Individuas inseridos 

na força de trabalho rural e urbana auferem rendimentos muito 

baixos, e esta situação não é transitória. Paralelamente, ine­

xiste aqui uma "classe média" expressiva, que nos paises desen­

volvidos forma a base de sustentação do mercado consumidor. 

Afora os desajustes de ordem social, este perfil dis­

tributivo traz para os paises latinoamericanos as seguintes re­

percussões econômicas: 

a) limitação de certos mercados de massa, com o canse­

quente desestimulo à operação industrial em larga escala; 

b) desestimulo ao aperfeiçoamento da mao de obra, já 

que a variação das rendas depende grandemente do nível de cap~ 

citação; 

c) desestímulo à formação de poupança. Os pobres e os 

contingentes intermediários não poupam porque sua renda é bai­

xa; os ricos nao poupam porque seu consumo e rendimentos estão 

comprometidos com a manutenção de pautas de consumo típicas dos 

países adiantados ("efeito-demonstração"). 

No entender da CEPAL, tão elevada concentração de ren 

da encontra suas origens no próprio desenvolvimento do processo 

de colonização e criação de economias agrário-exportadoras. A 

concentração extremada da terra, aliada à escravidão e outras 

formas primitivas de exploração da mão de obra, criaram uma es 

trutura social (e de rendimentos) polarizada, com poucos ricós, 

muitos pobres e exiguidade dos setores intermediários. A indus-
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trialização e o crescimento da economia urbana confirmaram as 

caracteristicas concentracionistas do sistema. De um lado temos 

contingentes de mão de obra recém migrados do campo para a cida 

de, pressionando sempre os salários para baixo; do outro, uma 

sistemática de industrialização ("substituição de importações") 

que implica na incorporação de modernas técnicas produtivas, i~ 

pedidas de se difundirem dada a exiguidade dos mercados consumi 

dores. 

A grande heterogeneidade da estrutura econômica resul 

tante seria a principal causa da concentração da renda. O setor 

moderno não incorpora mao de obra do primitivo e permanece iso 

lado como foco gerador de altos rendimentos; o setor primitivo 

reproduz sempre suas características, não se moderniza, e res­

ponde pela presença dos elevados contingentes de baixas rendas. 

A estrutura produtiva, de rendimentos e de consumo são vistas 

como reflexo uma da outra e, neste sentido, há uma forte pre­

sença da articulação distribuição-crescimento, como em Kuznets. 

O Brasil insere-se na tipologia dos países latinoameri 

canos. Por apresentar um dos maiores graus de concentração no 

continente, exacerbam-se todas as caracteristicas apontadas 

extrema pobreza, pequena "classe-média" - acopladas agora a uma 

economia que já havia, em 1960, industrializado sua base produ­

tiva e urbanizado sua população. 

Não só a grande diferença entre as rendas médias dos 

setores urbano e rural explicam a concentração; chama especial 

atenção a heterogeneidade da economia urbana e a acentuada desi 

gualdade de rendimentos no seu interior. A renda rural mais de­

prime a renda média global do que explica a elevada concentração; 

esta so pode ser explicada pela dispersão dos rendimentos urba 

nos. 
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Para explicar o perfil dos rendimentos urbanos são lan 

çadas algumas hipóteses muito interessantes e - acreditamos -

inovadoras para a época, pois remetem diretamente à análise dos 

;c,erc:l.dos de trabalho. A presença de trabalhadores marginaliza 

dos do processo produtivo modernizado não dá conta da totalida­

de das características da distribuição urbana, explicando ape­

nas a cauda da extrema pobreza. O problema - aponta o texto- re 

side na dissociação entre os incrementos de produtividade e de 

rendimentos nos setores modernos, persistente em toda a distri 

buição e abruptamente acentuado nos dois decis superiores. A 

distribuição depende cada vez mais de aspectos institucionais e 

o salário minimo fixado pelo governo baliza grande parte dos s~ 

lários urbanos. Enfim, o que caracteriza o Brasil em relação aos 

países desenvolvidos é não tanto a concentração de propriedade 

quanto as características do mercado de trabalho. 

Recapitulemos aspectos centrais da concepção sobre dis 

tribuição da CEPAL, a fim de situarmos claramente pontos que 

constituirão focos de controvérsia posterior: 

a) Apego a uma abordagem descritiva das distribuições, 

preocupada menos com indicadores sintéticos de concentração que 

com visualização de cortes populacionais relevantes para a ana 

lise do crescimento econômico. Em simultâneo, utilização de com 

parações internacionais, principalmente entre países em diferen 

tes estágios de industrialização. Este estilo de abordagem, va­

le relembrar, é familiar aos estudiosos do desenvolvimento e a 

tradição Kuznetsiana. 

b) Articulação entre estrutura produtiva, rendimentos 

e consumo. Ainda dentro da tradição de Kuznets, mas com elemen 

tos originais. O objetivo da CEPAL nao e expor condições de 

eficiência, senão remontar as características da constituição 
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do parque industrial latinoamericano e apontar limites ao cres-

cimento industrial, ou melhor ainda, contradições inerentes ao 

modelo de industrialização: exiguidade de certos mercados, difi 

culdades para a difusão da tecnologia moderna, impossibilidade 

de eliminação da extrema pobreza, etc. 

c) Atenção às caracteristicas especificas de nosso me~ 

cada de trabalho, inclusive do mercado urbano de trabalho. Além 

de temas já tradicionais na literatura sobre desenvolvimento eco 

nômico- impacto da oferta ilimitada de mão de obra ( resultante 

da incapacidade de geração de empregos da economia 'rural) sobre 

os salários urbanos - afloram questões novas, ainda pouco expl~ 

radas: influência do quadro institucional, a começar pela fixa 

ção do salário mínimo; presença de expressivo contingente de 

não-assalariados, cujos rendimentos devem ter alguma explicação 

particular; dissociação entre rendimentos e produtividade do 

trabalho. Não se pode afirmar que neste ponto a CEPAL desmente 

a teoria do capital humano - não era esta a preocupação nem es-

tava em evidência esta abordagem da distribuição dos rendimen-

tos - mas é claro que já há elementos para supor que o desenvol 

vimento das hipóteses sobre mercado de trabalho aventadas leva 

ria necessariamente a uma colisão com a abordagem do capital h~ 

mano. Veja-se, por exemplo, a insistência na dissociação rendi-

mentos-produtividade, o reconhecimento da existência de merca 

dos de trabalho separados, o peso do elemento institucional. 

Cada um dos aspectos agora resumidos foi abordado e 

aprofundado por autores diferentes. Anibal Pinto concentrou -se 

no problema da heterogeneidade da estrutura produtiva e canse-

quente projeção sobre a distribuição de rendimentos. (64) Celso 

( 6 4) Anibêtl Pinto, "Hetero;eneidade estrutural e rrodelo de desenvolvi.rnEnto 
recente", in J. Serra, América LatiDa, ensaios de interpretação eco 
nôrnica, Rio de Janeiro 1 Paz e Terra 1 1976. 641 
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Furtado explorou o filão das estruturas de consumo e das caracte 

risticas locais do processo de difusão tecnológica; (65) em cer 

tos momentos esteve preocupado com os limites ao crescimento, im 

postos pela interrelaçâo entre estutura produtiva e perfil de ren 

dimentos. ( 6 6) Em outra ocasião aprofundamos os comentários a 

cada um destes autores e estudamos detidamente as principais cri 

ticas a que estiveram submetidos; (67) no momento nosso único pr~ 

pósito é realçar o campo de preocupações da tradição cepalina ao 

tratar da distribuição da renda: crescimento econômico, estrutu 

ra produtiva, mercados de trabalho. 

Ainda no interior do rol de interrogações aberto por 

Kuznets, explorando questões que se relacionam ao critério de 

eficiência, situa-se outra obra exercedora de grande influência 

sobre o pensamento econômico brasileiro. W. Cline, em "Potential 

effects of income redistribution on economic growth" (68) objetl 

va verificar a compatibilidade ou incompatibilidade entre a aqu~ 

dade na distribuição de renda e o crescimento da renda per capl 

ta. Para tanto, estima o que lhe parecem ser os quatro maiores 

efeitos da redistribuição sobre o crescimento: a) alterações na 

poupança agregada e, por via de consequência, no investimento;b) 

comportamento do componente importado da demanda total; c) esta 

(65) Celso Furtado, Análise do MOOelo Brasileiro, Rio de Janeiro, Civiliza 
ção Brasileira, 1972. 

(66) C. Furtado, Sub:iesenvolvimento e Estagnação na América Latina, Civ. 
Brasileira, Rio de Janeiro, 1968. 

( 67) Maurício C. Coutinho, "Distribuição de renda e padrões de consum:::> no 
Brasil", dissert. mestr, Unicarnp, mi.rreo, 1979. 

(68) Williarn R. Cline, Potential Effects of Incc::me Redistriblition on Economic 
Growth - latin american cases, 
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belecimento de economias de escala, pelo alargamento do mercado 

para certos bens; ; d) mudanças na demanda em favor de bens cu­

ias insumos tem diferentes custos de oportunidade. 

Em uma primeira aproximação, especialmente levando em 

conta o ênfase sobre as alterações na parcela poupada da renda, 

parece estarmos entrando em cheio no universo de Kuznets (apesar 

das restrições que Cline faz a alguns pressupostos Kuznetsianos). 

Estariamos dentro dos contornos dos modelos de distribuição-cre~ 

cimento e, portanto, próximos a referências também presentes nos 

textos da CEPAL. 

Nada mais errado. Se observarmos atentamente, conclui 

remos que os cepalinos procuram traçar uma trajetória para nosso 

desenvolvimento - suas origens, seus limites, os problemas a ele 

inerentes - enquanto que Cline apenas pretende projetar os efeí 

tos de medidas redistributivas sobre a taxa de crescimento no 

curto prazo. Neste enfoque não so não se propõe urna teoria do de 

senvolvimento como, ao contrário, se é forçado a partir da hipó­

tese que implicam na imutabilidade da estrutura econômica. Tudo 

mais permanecendo constante 1 o que ocorreria se alterássemos uma 

das variáveis supostamente caudatárias de distribuição de renda? 

Tal e a pergunta implícita às investigações de Cline. 

Apesar de aparentemente atento as questões propostas 

pelo critério da eficiência, o autor distancia-se radicalmente 

de Kuznets. O objetivo dos textos deste é estudar as mudanças de 

longo prazo na distribuição pessoal da renda e sua relação com 

os grandes contornos de desenvolvimento econômico. O objetivo de 

Cline, contrariamente, força-o à análise das repercussões de cur 

to prazo da redistribuição; além disto, obriga-o a acatar discu­

tíveis relações macroeconômicas, corno poupança-crescimento, eco 
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nomias de escala-crescimento, substituição de importações-cres-

cimento. 

A linha de pesquisas aberta por Cline, embora se pr~ 

tenda uma alternativa à visão da CEPAL e explicitamente de Cel 

so Furtado, joga fora toda tradição de pensamento voltada a in 

vestigar os problemas do desenvolvimento no longo prazo. Segu!!_ 

do Cline, Furtado formula a hipótese de falta de demanda, prov~ 

cada pela concentração excessiva da renda; a redistribuição es 

timularia o consumo e em conseguência o investimento. Não e bem 

esta a posição de Furtado, (69) mas nem isto vem ao caso; inte-

ressa é ressaltar que, a pretexto de combater o viés estagnaci~ 

nista cepalino, Cline nos lega um modelo inadequado ao estudo 

das transformações na estrutura econômica, (70) enquanto que o 

principal legado, seja da CEPAL, seja de Kuznets, é subordinar 

a distribuição de renda às características da estrutura econômi 

ca e de sua evolução. 

A publicação dos resultados do Censo Demográfico de 

1970 veio a colocar um novo e importante condicionamento às dis 

cussões sobre distribuição de renda pessoal no Brasil. Pela pr! 

meira vez se dispunha de informações que permitiam comparar dis 

tribuições com intervalo de uma década, 1960-70. ~ natural que, 

neste quadro, a maior parte das iniciativas estivesse relaciona 

da com problemas como medidas de distribuição e causas das alte 

raçoes da distribuição na década. 

Já foi relatado, e e por demais sabido, que o debate 

(69) Este pJnto é discutido em M. Coutinho, op. cit. 

( 7 O ) Não r:or acaso alguns dos m:x:'lelos inspirados na mesma preocupação que 'o 
de Cline são sempre levados a supor a estrutura econômica constante. 
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então travado teve fortes motivações ideolÓgicas e o intuito de 

condenar ou aplaudir os rumos da política econômica adotada a 

partir de 1964. Nem sempre é este o terreno mais fértil para 

especulações sobre crescimento e distribuição a longo prazo. 

Além disto, a controvérsia esteve minada, do lado dos economis 

tas pró-governamentais, pelo propósito de desmentir as {reais 

ou supostas) hipóteses estagnacionistas dos economistas cepali-

nos, no momento virtualmente afastados do poder federal e enca-

rados corno oposicionistas. Acrescente-se a tudo isto a entrada 

em cena de um novo paradigma teórico - a teoria do capital hum~ 

no - em franca ascensão nas escola de economia norteamericanas e 

associado a urna visão do mundo conservadora e podemos imaginar 

o estado de verdadeira confusão em que mergulharam os estudos 

sobre distribuição. O melhor exemplo disto é fornecido pela 

obra-mestra dos economistas pró-governamentais, Distribuição de 

Renda e Crescimento Econômico do Brasil, de Carlos Langoni. (71) 

Desde o inicio do trabalho fica claro que Langoni nao 

sabe exatamente o que pretende demonstrar com os dados. Os obj~ 

tivos do trabalho sao claramente enunciados: " ... em primeiro l~ 

gar, estimar a magnitude e as caracteristicas das mudanças nos 

perfis de renda entre 1960 e 1970, não apenas para o total do 

Brasil, mas também separadamente por regiões e setores. Em se-

guida, tentar explicar as causas para as mudanças observadas d~ 

rante a década. A partir desta análise estabelecer o vinculo 

teórico e empirico entre desenvolvimento econômico e distribui-

ção. E, por Último, definir, em linhas gerais, politicas econô-

(71) Carlos G. I.angoni, Distribuição-de Renda e Desenvolvimento Econânico 
do Brasil, Expressao e Cultura, Rio de Janeiro, 1973. 
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micas voltadas à eliminação de distorções identificadas ao lon­

go da pesquisa." (72) Não obstante, afirma-se que é " ... falaci_e 

sa a tentativa de atribuir a este aumento de concentração qual­

quer conotação de piora ou redução do bem-estar." {73)Até aqui, 

já temos dois problemas distintos, embora relacionados, distri 

buição e bem-estar. Subsiste ao longo de todo o texto o esforço 

para combinar os índices sintéticos (e objetivos) de distribui­

çao com apreciações sobre o bem-estar da população. 

Por outro lado, Langoni atribui a elevação do indice 

de concentração entre 1960 a 1970 a "mudanças qualitativas clã~ 

sicas que em geral acompanham o processo de desenvolvimento ec_e 

nômico", (74) como transferência da força de trabalho para os~ 

tor urbano, crescimento mais acelerado dos setores em que a for 

ça de trabalho é mais diferenciada e onde, em consequência, as 

rendas seriam mais dispersas. Estas "mudanças qualitativas clá~ 

sicas" são, explicitamente, enfocadas através de um enfoque ku~ 

netsiano; aliás, a chancela de Kuznets é utilizada quase que p~ 

ra legitimar o processo de concentração. Teria que ser assim 

parece-nos dizer Langoni - pois foi deste modo que ocorreu em 

outros paises. 

Como invocar, no estudo da concentração verificada du 

rante uma década, o apoio de hipóteses que se referenciam no de 

senvolvimento econômico de longo prazo? E, adernais, como ign~ 

rar que Kuznets aborda o processo de desenvolvimento à luz de 

duas linhas que evoluem paralelamente, e nem sempre de modo har 

mônico: diferenciação da estrutura produtiva e acomodações so-

172) I.angoni, op. cit. pgs. 15 e 16. 

I 7 3 l Langoni, op. cit. pg. 15. 

I 7 4 l I.angoni, op. cit. pg. 15. 
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ciais (enquadramento institucional.)? Mais ainda, como conciliar 

mudanças associadas ao desenvolvimento de longo prazo com a teo 

ria de capital humano? Já vimos que, levada às Últimas consequê~ 

elas, a teoria do capital humano colide com qualquer abordagem 

que privilegie a diferenciação da estrutura produtiva como expl! 

cação última para a distribuição. 

Sem deixar de levar em consideração inúmeros outros pr~ 

blemas existentes na obra de Langoni e eficientemente detectados 

e comentados em estudos críticos, (75) saltam aos olhos duasque~ 

tões relacionadas entre si e comprometedoras da totalidade da~ 

lise: a) indefinição de propósitos; b) justaposição de referên-

cias teóricas incompatíveis entre si e utilizadas fora de contex 

to. 

Com referência a este Último ponto, Langoni tanto mist~ 

ra explicações incompativeis, como a já mencionada combinação en 

tre o enfoque do capital humano e a visão de transformações de 

longo prazo da teoria do desenvolvimento econômico auanto pretende 
" 

combater visões alternativas sobre a distribuiçào que enfatizam 

a herança histórica e o enquadramento institucional com argume~ 

tos baseados em fenômenos de curto prazo - aceleração do cresci 

menta entre 1967 e 70, diferenciação da estrutura produtiva no 

mesmo periodo, etc. 

Em relação a indefinição de propósitos, convem insistir 

em que não se trata de pilhar o autor em contradição, senão que 

de chamar atenção para o fato de que a lista de questões confusa 

( 7 5) Pedro Malan e John Wells apresentam um dos ccmentârios de maior alcan 
ce, em "Distribuição de renda e desenvolvimento econômico do Bra­
sil", in A Controvérsia sobre 'Distribuição de Renda e Desenvolvimen 
to, Tolipan e Tinelle (org) Zahar, 1975. 
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mente mencionadas exige a utilização de procedimentos metodoló-

gicos diferenciados. Assim sendo, constituem objetos especif~ 

cos de investigação problemas corno pobreza, bem-estar, mobilida 

de social, distribuição de renda. Langoni não acredita nisto e 

confunde tudo, a pretexto de tratar da distribuição de renda; o 

resultado não esclarece este e nenhum dos pontos abordados. 

A bem da verdade, nao apenas Langoni confunde a distr! 

buição de renda com outros indicadores referentes à situação s~ 

cial e econõrnica da população. Morley e Williamson (76) também 

estão preocupados com a questão do bem-estar social, e acredi 

tam que é necessário explicitar a composição da função de bem-

estar envolvida na análise da distribuição. A perda relativa de 

renda dos setores médios (em torno do salário minimo) entre 

1960 e 1970, resultado da política de compressão do salário mi-

nimo, pode ter contribuido para a melhoria da renda relativa 

dos estratos na base da pirâmide social em relação aos do meio. 

"Se nos preocuparmos com os pobres, a transferência no estrato 

inferior pode representar um ganho social mais significativo que 

a perda social derivada da transferência para o estrato supe-

rior." (77) 

(76) Morley e Williamson, "Crescimento, p;:>litica salarial e desigualdade: 
o Brasil durante a década de 1960" in Estudos Econômicos, 1975, 
vol. 5 n9 3, SP. Este texto envolve uma serie de problemas, detec 
tados por comentadores. R. Hoffmann questionou a forma caro Morley 
e Williamson utilizaram o Índice de Atkinson (Distribuição de ren 
da no Brasil: um adendo e uma correção a um artigo de Moley € 
Williamson", in Estudos Econânicos, vol. 6 n9 2, 76 e "Novas con­
siderações sobre o calculo do 1ndice de Atkinson para a distribui 
ção de renda no Brasil em 1960 e 1970", Estudos Econânicos, _ vol-:-
8 n? 3, 78. J. Wells polemiza sobre o significado de inclusao dos 
rece"bedores de renda zero na população observada (J. Wells, " A 
distribuição de renda no Brasil durante a década de 60: uma nota 
critica no artigo de Moley e Williamson", in Estudos Econômicos , 
vol. 6 n9 2, 76. 

(77) Morley e Williamson, op. cit. 



102 

Apenas uma estratégia de crescimento rápido melhoraria 

a situação dos pobres, concluem os autores, pois estarão sendo 

absorvidos no mercado de trabalho urbano trabalhadores que de 

nutra forma estariam no campo, ou desempregados, ou ainda sub-

' empregados. Conclusões sobre o bem-estar baseadas em índices 

sintéticos de distribuição podem ser equivocas se a renda real 

estiver crescendo, porque as medidas de desigualdade baseiam-se 

apenas em alterações na posição relativa dos indivíduos, igno-

rando a importância dos incrementos absolutos na renda. 

Ainda preocupado com o bem-estar dos pobres, Morley 

aprofunda os estudos sobre a trajetória deste segmento social, 

sempre em combinação com o problema da distribuição. (78) Seu 

ponto de partida é o de que os empregos criados no Brasil na dé 

cada de 60 o foram principalmente em ocupaçoes que correspondem 

a nlveis salariais superiores, ou seja, presencia-se um desloc~ 

menta na estrutura de emprego em favor dos "bons" empregos. 

A melhoria do perfil de empregos sü se pode dar, segu~ 

do Morley, em um mercado em crescimento. Onde houver um mercado 

de 1 trabalho estagnado, os ingressantes na força de trabalho es 

tarão sendo empurrados para ocupações ruins ("pu.h~.J-modef"); ha 

vendo dinamismo no mercado de trabalho, os ingressantes ser ao 

d m ego bons ( "nu'" mode""). puxa os para e pr s 1 ~ ~~ ~ 

A evidência, de acordo com o autor, confirmaria a ten 

dê:ncia a predomlnio no Brasil do 11 pull model 11
• Nesta situação, 

"os novos empregos serão relativamente bons e a proporção 

força de trabalho que trabalha por menos que o salário 

decrescerá. " ( 7 9) 

da 

. . 
mlDlmO 

(78) S. Morley "Growth and inequality in Brazil", in Luso Brazilian Review, 
v. 15, n9 2, 78. 

(79) Morley, "Growth and inequality in Brazil", op. cit. 
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Neste momento Morley, que havia manifestado anterior 

mente sua restrição ao índice de Gini, por não registrar com a 

intensidade devida as mudanças de renda dos segmentos mais po-

bres, retoma um tema que tinha aflorado em Langoni e sido tra 

tado especificamente por Fishlow (80) e Fields(Bl): pobreza. CQ 

mo se comportou a renda dos pobres no período? Qual a proporçao 

de indivíduos encontrados- abaixo da "linha de pobreza"? 

Não por acaso são norteamericanos os três economistas 

que explicitamente primeiro trataram da pobreza do Brasil. Os 

Estados Unidos fôra sacudida na década de 60 por estudos sobre 

a pobreza; subitamente, deram-se conta de que em uma sociedade 

tremendamente afluente ainda se encontravam pobres, marginais, 

pessoas cuja renda lhes impunha algum tipo de privação material 

não imposta à maioria da sociedade. (82} O tema da pobreza res 

surge conjuntamente com a questão da desigualdade, e um sem nu 

mero de autores se põe a analisá-lo e sugerir políticas para su 

perar esta decorrência negativa da economia desenvolvida. (83) 

No Brasil o enfoque da pobreza se torna um tanto curio 

so, pois se trata de analisar a parcela mais substancial do roer 

cado de trabalho, e não o apêndice pobre de uma sociedade rica. 

Temos aqui, voltando aos termos da CEPAL, um caso de pobreza e~ 

trutural, algo associado intrinsecamente à dinâmica da econo-

(80) Fishlow 

{81) G. Fields, "Who benefits frcxn econcmic development? -A reexamination 
of Brazilian growth in the 1960's", in American Economic Review, 
67(4), 1977. 

( 82) Galbraith trata deste r:onto em The Affluent Society. Especificamente 
sobre o tema, causou grande impacto a obra de Michael Harrington, 
The other America, Mac Millan, 1962. 

(83) Urna boa coletânea de textos a respeito de desigualdade e pobreza e 
apresentada em Edward C. Budd, Inequali ty and Poverty, W. W. Norton 
& Company, New York, 1967. 
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nomia, que remonta ao período colonial, reforça-se com o escra-

vismo agrário e persiste com a industrialização e urbanização. 

Nos anos 30, comenta Harrington, quando a depressão g~ 

üeralizara a miséria nos Estados Unidos, "não havia necessidade 

de escrever livros sobre desemprego e pobreza. Esta era a exp~ 

riência social decisiva de toda a sociedade, e os vendedores de 

maçãs invadiram até mesmo Wall Street. Existia a simpatia poli-

tica dos reformadores de classe média; havia um elan e um espi-

rito que nasciam de uma crise profunda." (84) Nas décadas de 60 

e 70, ao contrário, a pobreza absoluta é residual (embora o re 

siduo seja expressivo}, e tanto a análise quanto as soluções 

aventadas visam a integrar na sociedade rica os necessitados. 

Não é o caso de propor transformações de maior vulto, senao que 

de abrir espaço para integração dos marginalizados . Como um e~ 

foque que se insere em um quadro tão peculiar pode ser transpo~ 

to ou adaptado à realidade brasileira? 

Fishlow (85) está preocupado com a interrelação entre 

distribuição de renda e bem-estar. "Comparações ·entre medidas de 

desigualdade, para terem significado, requerem a comparação si 

multânea de níveis absolutos de renda" ... "A tragédia da situação 

brasileira, como a da maioria dos países em desenvolvimento, e 

que a distribuição e o nível se comportam da mesma forma negat! 

va. 11 (86) 

Para definir o perfil da pobreza em 1960, o autor ain 

da adota o salário mínimo real deste ano no Nordeste como limi-

te inferior de renda para uma família média (4,3 pessoas). Al-

(84) Harrington, op. cit. 

( 85) Fishlow, "A distribuição de renda no Brasil", op. cit. 

(86)Fishlow, op. cit. pg. 168. 
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guns ajustes adicionais - diferenciação rural-urbana, preços r~ 

lativos e elasticidade das despesas com alimentação em relação 

ao tamanho da familia - são feitos e o resultado é um quadro de 

difusão generalizada de pobreza, em particular no meio rural. 

Diferentemente dos Estados Unidos, onde a pobreza é um caso es 

pecial envolvendo em grande parte pessoas afastadas do mercado 

de trabalho, no Brasil o fenômeno envolve trabalhadores ativos. 

No entender de Fishlow "o fenômeno brasileiro é mais 

um problema de baixos niveis de produtividade para esmagadora 

parcela de economia rural" o que envolve um programa de " ... es­

forços dirigidos no sentido de disseminar modernas técnicas na 

agricultura, e para acelerar o crescimento de maneira mais gen~ 

ralizada". (87) 

As conclusões de Fishlow estao fortemente marcadas p~ 

la linha de pobreza escolhida. Se fosse adotado como piso o 

maior salário minimo do pais, ou ainda o salário capaz de adqu~ 

rir uma cesta de consumo familiar razoável, na certa estenderia 

mos o fenômeno da pobreza às áreas urbanas. ~ discutível, por 

outro lado, presumir que a agricultura de baixa produtividade é 

o ambiente que condiciona a pobreza. De qualquer forma, a preo­

cupação principal do autor é correta: propagação da pobreza atr~ 

vés da herança familiar. O número médio de filhos nas famílias 

pobres é maior que nas demais familias, por não haver associa­

çao direta entre tamanho da família e renda familiar; não haven 

do mecanismos de compensaçao, a tendência será a criação de um 

círculo realimentador da pobreza de difícil rompimento. 

Gary Fields está envolvido em um projeto mais ambicio 

so. Definida a linha de pobreza para o Brasil, o autor procura 

(87) Fishlow, op. cit. pg. 173. 
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comparar o estado da população em relação a esta linha em momen 

tos diferenciados. Trata-se não mais de traçar um retrato da p~ 

breza - como Fishlow faz - e sim de acompanhar a evolução da p~ 

breza. 

A conclusão a que chega é que decresceu, embora em pe­

quena medida, a proporção da população considerada corno pobre. 

Além disto, foi preenchida parcela considerável (41%) do fosso 

de pobreza {pove~ty-gap) definido como o montante de renda que 

deslocaria todos os pobres até o limite da linha de pobreza en 

centrado em 1960. 

Conforme o autor, este resultado se constituiria em 

mais uma evidência que o estudo da desigualdade através de indi 

ces sintéticos de concentração mascara os verdadeiros efeitos 

do crescimento econômico sobre o bem-estar. O proposto enfoque 

da pobreza absoluta assume implicitamente uma outra função de 

avaliação do bem-estar. 

Ocorrendo um crescimento econômico caracterizado por 

rápida transferência da população ativa para empregos de maio 

res niveis médios de renda - migração rural-urbana intensa, co­

mo no Brasil - sobrevem um aumento de desigualdade. "Quando o 

crescimento se dá desta forma, pode a desigualdade crescente 

ser interpretada como uma 'piora' economicamente significante 

da distribuição ou como um artefato estatistico emotivamenteneu 

tro inerente à própria natureza desta classe de indices relati 

vos de desigualdade? Eu optaria por esta filtima hip6tese." (88) 

Em um contexto absolutamente familiar - o de Langoni -

(88) Fields, op. cit. pg. 580. 



107 

Fields apenas aprofunda a questão da pobreza. (89) ~ claro que 

dos resultados obtidos - diminuição relativa da população pobre 

derivam recomendações sugerindo que a incorporação dos pobres 

3 atividades econômicas correspondentes a não-pobres e a medida 

fundamental para elevar o bem-estar social. Tendo-se a criação 

de empregos urbanos como fator preponderante na diminuição da 

pobreza, e na medida em que este processo se deu de forma acele 

rada na década de 60, o pano de fundo do texto é claramente con 

formista: ao fim e ao cabo, o processo de desenvolvimento obser 

vado é inexoravelmente concentrador, porém, em paralelo, eleva 

as condições de vida da totalidade da população. O autor reune 

dois predicados: o otimismo caracteristico dos analistas pro-

governamentais e o ecletismo teórico que permite utilizar num 

mesmo contexto conceitos tão distintos como concentração, pobr~ 

za, bem-estar. 

Bacha e Taylor (90) organizam uma tipologia das formas 

de abordagem da concentração de renda no Brasil e incluem Fields 

e Morley e Williamson no grupo de autores que atribuem as con-

clusões pessimistas a respeito da evolução da distribuição na 

( 8 9) O texto de Fields, afora o mérito de operacionalizar o enfoque da ço 
breza entre nós, tem inúmeros problemas: a) adota a linha de ~ 
breza definida çor Fishlow, mas ao extraçolar linearmente no tem 
ço e ajustar os intervalos de rende esquece-se dos outros fatO 
res envolvidos na caracterização da çobreza, como região e taiTa­
nho familiar; b) r:ostula que outros autores afirmaram que os ço­
bres perderam renda absoluta na década, erquanto o que sempre es 
teve em discussão foi a posição relativa de pobres e ricos; c) a 
conclusão substancial, de que houve ganhos de renda absoluta em 
todo o espectro çopulacional, é dedutível diretamente da simples 
comparação entre a renda média dos decis populacionais em 1960 e 
70, não sendo necessário todo o desenvolvimento feito e apresen­
tado como novidade. 
Bacha e Taylor (Brazilian incame distribution in the l960's:'facts' 
nr.del results and the controversy", Journal of Development Studies) 
notam que a renda da média dos pobres caiu relativamente à dqs 
ricos no intervalo considerado, o que faz duvidar de sua melho 
ra de bemrestar em relação aos ricos. 

(90) Bacha e Taylor, op. cit. 
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década de 60 a erros de medida. A caracteristica deste grupo e 

a consideração de que novos critérios, como a inclusão dos rece 

bedores de renda zero ou a apreciação em separado da evolução 

da renda dos pobres, permitiriam que chegássemos a conclusões 

mais otimistas acerca dos resultados sociais do crescimento eco 

nômico brasileiro. 

Embora concordando com as criticas de Bacha e Taylor a 

Morley e Williamson e a Fields, nao nos parece esgotar o assun 

to a inclusão destes autores no grupo que enfatiza erros de me­

dida na comparação dos dados censitários. Melhor seria inclui­

-los no rol dos que nao se satisfazem apenas com indicadores de 

concentração ou, mais correto ainda, associá-los a numerosa cor 

rente dos que se valem de procedimentos metodolÓgicos não neces 

sariamente coerentes com a análise da distribuição. 

Esta corrente, por ser formada quase que na totalidade 

por economistas pré-governamentais, frequentemente se vale de 

tais procedimentos metodolÓgicos para amenizar os resultados so 

ciais do crescimento econômico brasileiro e combater os analis­

tas anti-governamentais. ~ necessário, todavia, procurar deixar 

de lado o ·viés ideológico para que se possa perceber por delrás 

de tanta confusão a procura por uma linha condutora comum. Acr~ 

ditamos que as atitudes diversionistas destes autores - ora se 

fala de distribuição, ora de pobreza, ora de bem-estar -prende­

-se ao ecletismo teórico, como tentamos mostrar, e ao apego a 

uma visão de mundo vinculada a um universo teórico próprio: o 

da mobilidade social. 

"A questão fundamental subjacente à análise da distri­

buição de renda no desenvolvimento econômico e este:quem ( ...• ) 

recebe qual fatia dos frutos do crescimento econômico? A manei~ 

ra ideal de responder a esta questão seria acompanhar o mesmo 



' ~ . .,. -
lDClVlO'cl·~ :0-

dam s~as r~nuas, e coTIIO estas mudanças relacJ.onare-se a s~2 posi 

çao inicial de renda e outras caracterlsticas." (91) Esta 
posi-

çao, comum a ?ields e 2 i~~rer·~s ou~ros a~-ores, ~ponra ~ara ~m 

caJT,pü óE:- •.::st.'.Jdcs partJ.C'.Jlar, o da rnobiliciaêe. De fa-co, 
tanlo 

T_c a e cru e os i ndicado:::-es sintéticos de concent:raçao na o sao b:_y-:_s 

rne.didas de bem-estar socjal; o que nao está sempre expost_c c:!_é-

ramente e o reconhecin::::_,"L-0 de umc suposta alternativa metJdolé-

--~~te. ~~es~~te ds mo~c ~uase se~nrc c~nf~s~ nos textos, 
Lt-r-~-

-------------------·-

I 91 l Fields, op. cit., P'9'· 572. 
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li - MOBILIDADE SOCIAL 

II.1. A Mobilidade Social Vista Por Economistas 

Em 1978 Sirnonsem publica em jornal diário de grande 

circulação artigo (1) em que expõe pontos de vista a respeibo 

dos problemas da desigualdade e da mobilidade social no Brasil. 

A repercussão do trabalho e imediata, seja por estar o autor in 

vestido àquela ocasião no cargo de ministro de Estado,seja por 

dar seqüência à linha de argumentação que vinha sendo desenvol 

vida por analistas pró-governamentais, principalmente Langoni. 

Em termos resumidos, a proposta de Simonsem é de que o 

aumento da desigualdade entre 1960 e 1970, medido por qualquer 

medida sintética de distribuição - o Girü, por exemplo- na o es 

clarece a efetiva evolução do bem-estar da população no perí.~ 

do. A comparação entre duas distribuiçÕes percentílicas, con 

forme Simonsem, não permite captar a real situação do indiví 

duo ao longo do período considerado, simplesmente porque os in 

dividuos transitam entre os percentis: ao compararmos a parcela 

da renda referente ao mesmo intervalo decílico nos dois anos, 

como de hábito, estaremos tratando de populações diferentes. 

Qualquer medida de evolução da renda média por intervalo,assim 

como qualquer comparação entre intervalos (Gini, curva de Lo 

renz) falseia os resultados, se o objetivo for captara evolução 

do bem-estar pessoal. 

Em sequência, Simonsen propoe um método de análise 

que engloba a seu juízo tanto a questão da distribuição 

~tni~tu ~enho como a da mobilidade individual. O ponto de pa!_ 

tida é a constatação de que ao longo da vida o indivíduo pr~ 

T/Ul~I::::I\.. :12 
C837d 

(1) Mario H. Sirnonsem, Desigualdade e mobilidade social, Jonn.aL do 
BhMd, 14/5 !78 
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gride em termos profissionais e de rendimentos. O ingresso no 

mercado de trabalho dá-se em condições pouco vantajosas;proce~ 

sa-se pouco a pouco uma melhoria nos rendimentos até um auge, 

na maturidade; finalmente, a partir de certa idade, pode ver~ 

ficar~se uma perda de renda real. Assim, a evolução da renda 

por intervalos é acompanhada pelo crescimento da idade média 

dos indivíduos no mesmo intervalo. 

Ora, afirma Simonsen, a curva dos rendimentos médios 

por idade pode ser vista de certa forma como representativa da 

evolução natural dos trabalhadores em sua vida útil; mesmo em 

situação distributiva Ótima haveria uma desigualdade decorren 

te do perfil de rendimentos por idade. A proposta final é que 

a concentração efetiva, a que interessa do ponto de vista soei 

al, deve ser obtida deduzindo-se da curva de concentração glQ 

bal dos rendimentos a curva de rendimentos por idade. O Índice 

de concentração resultante seria o Paglin-Gini, nada mais que 

um Gini corrigido pelos diferenciais de renda por idade, e da 

ria uma medida mais adequada do bem-estar social. o Paglin-

Gini, conclui Simonsen, cresceu bem menos que o Gini puro en 

tre 1960 e 70, sinal de que a situação no períodofoibemmelhor 

do que acreditaram os críticos do governo. 

Dois pontos merecem destaque no artigo. O primeiro de 

les refere-se à metodologia proposta, culminando no Índice de 

Paglin-Gini: Simonsen simplesmente ignorou a dispersão dos ren 

dimentos por faixa etária. A heterogeneidade de rendimentos 

por faixa etária retira o significado das médias e enfraquece 

os argumentos do autor que foi, por isto mesmo, frontalmente 

contestado pelos comentadores. {2) Maneira mais correta de in 

{2) ver a respeito J .L.M. Sabía, "Sirnonsen foi infeliz"; R.A. Costa, "A 
pobreza é manipulada" ; J. F. Graziano da Silva, "Nuffi mesmo grupo etá 
rio há variação da rerrla", in Enbaio.b de Op--i..VL-Lão 2-6, 1978. 
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de incluir a variação dos rendimentos por idade, como bem lern 

breu um analista (3) seria simplesmente considerar a farnilia co 

mo unidade receptora dos rendimentos, ao invés dos individuas. 

Afora o baldado esforço de mensuraçao da desigualdade, 

todavia, há outro ponto importante no trabalho. Trata-se da 

idéia de mobilidade social, que inspira e perpassa a totalidade 

do texto. "O que interessa examinar numa sociedade e o que ocor 

re com os seus indivíduos, e não apenas como se comportam seus 

decis" ... "A classe identificada nas estatísticas como os 10% 

mais pobres, na realidade vive sofrendo entradas e saídas rápl: 

das. Entradas, pelo ingresso de novas pessoas no mercado de tra 

balho, saídas, algumas por morte, mas muitas pela promoçao dos 

individuas aos decis de maior renda. "(4) Ora, de maneira tosca, 

com total desconhecimento de que existem procedimentos part~ 

culares para o tratamento do problema, Simonsen está avivando 

urna noçao que vinha perseguindo inúmeros economistas há algum 

tempo. 

A mobilidade social é uma destas idéias que se aprese~ 

ta com muita força no debate econômico brasileiro, sem que haja 

uma contrapartida na literatura econômica internacional. Se pro 

curarmos nos textos de economistas encontraremos referências cir 

cunstanciais à questão da mobilidade - conforme será exposto l~ 

go adiante. Parece que os economistas que pretenderam teorizar 

sobre distribuição de renda deram-se conta de que penetravam em 

dominio alheio - afinal, o tema da mobilidade tem presença for 

tissima na sociologia internacional - e acautelaram-se 

(3) Graziano da Silva, op. cit. 

(4) Sllnonsen, op. cit. 

contra 
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possíveis invasões; referência feita à mobilidade, todos cuida 

dosamente se recolhiam aos limites da distribuição. 

No Brasil, por motivos desconhecidos, a prudência nao 

vingou e os economistas embrenharam-se nos domínios da mobili 

dade. Embora mais momentoso o texto apenas dá sequência a 

urna tradição que vinha se arraigando nos debates sobre distri 

buição. No que se segue, mostraremos rapidamente como o debate 

brasileiro vinha sendo impregnado por esta abordagem e propor~ 

mos, de modo a poder estabelecer um ponto de referência para a 

controvérsia, uma revisão do real significado de mobilidade. 

Morley(S) apresenta a primeira tentativa de medição da 

mobilidade entre nós, ao estudar a pobreza nos censos de 1960 e 

1 970. Ao acompanhar os pobres no tempo, comenta, tanto em ter 

mos absolutos quanto relativos, é necessário levar em conta que 

mudou o grupo de pobres. "A maneira mais Óbvia de perceber a 

distinção que estou tentando fazer é imaginar um ~squema de re 

distribuição em que todos os do decil mais pobre em 1960 trocas 

sem de lugar com os do decil do topo em 1970. Nem a parcela de 

renda nem a renda média do grupo de base mudaria, enquanto que 

a renda média e a participação dos pobres de 1960 mostrariam um 

grande aumento. Logo, a mobilidade empana as conclusões que p~ 

dem ser legitimamente extraídas sobre melhorias relativas ou ab 

solutas de grupos particulares de individuas obtidas a partir de 

um estudo de dados sobre a renda de uma população em dois po~ 

tos no tempo."(6) 

(5) S. Morley, "GrCJ.Nth an:::l inequality in Brazil", Lu.l.o BJLaz..{1_.W_n Re.v-L.e.w, 
v. 15 n9 2, 1978 

(6) Morley, ep. cit. p - Larrentavel.rrente Morley, assim cano Sirnonsen e 
outrcs econanistas, tratam de mobilidade desconhece.rrlo rninimarrente 
os prcx::::e:liroentoo In.S!tcdológicos inerentes a este camp:> de estlrlcs. 
No exemplo em questão, ao contrário do e::q_Jresso, a mobilidade so­
cial é nenhuma. Houve uma si.rrples troca de :ça;tas na estrutura 
da renda, sem nenhum reflexo nem sabre rre:lidas de desigualdade nem 
de distribuição. 
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É proposto a seguir um procedimento para separar os p~ 

bres do ano base do resto da população e acompanhá-los no tempo. 

À falta de informações específicas, decompõe-se a força de tra 

balho entre sobreviventes de 1960 e novos entrantes; concentran 

do-se os entrantes na base de pirâmide, os pobres do período n~ 

~ cessariamente se moveram para cima. Os sobreviventes tiveram 

um aumento médio na renda muito superior ao aumento da renda mé 

dia da globalidade dos componentes do intervalo decílico."O que 

está claro do quadro é que enquanto a classe na base da pirârn~ 

de teve renda lentamente crescente na década, um membro médio 

daquela clase em 1960 não teve."(7) 

Na medida em que as informações censitárias nao possib~ 

litam urna análise direta da mobilidade, Morley é obrigado a se 

valer de alguns procedimentos bastante artificiosos para desta 

car a população sobrevivente de cada decil e acompanhar seus 

rendimentos. (8) Não obstante, repetimos, é a primeira tentati 

va de operacionalizar a noção de mobilidade entre os economis 

tas. Tal noção, até então não operacionalizada,· já podia ser 

encontrada como pano de fundo de textos de autores pro- govern_§._ 

mentais. 

Langoni aborda a problemática da mobilidade ao se refe 

(7) Morley, cp. cit. p. 

(8) E. Bacha critica a artificiosidade destes proceclirrentcs em" Carrrents 
on Grawth and inequality in Brazil", in LMo BJta.z.J.J:..i.an Re.vie.w, v. 
15 n9 2, 1978. Argumentos principais: 1) o rréto:1o de obtenção do 
crescirrento da renda dos pobres presune que eles pennanecern no in­
tervalo de renda ou ascerrlarn. A possibilidade de retirada, seja 
cai.rrlo fora da força de trabalho, seja ingressando no grupo de ren 
da zero, é desconsiderada; 2) os procedirrentcs deper:rlern da estima= 
ção do núrrero de pobres entrantes na força de trabalho em 1970. Co 
mo calcular o núrrero de entrantes que o fazem na faixa de 20-29 -
anos? Também não se considera a retirada da força de trabalho do 
pessoal que tinha rrenos de 60 anos em 1960. 
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rir as grandes transformações ocorridas na estrutura ocupacional. 

Embora nao esteja especificamente voltado as medidas de mobilida 

de, e sim às consequências do crescimento relativo e absoluto da 

força de trabalho em ocupações supostas como mais produtivas, a 

questão ronda o texto e influencia suas conclusões. "De maneira 

geral, o aumento da mobilidade do fator trabalho resulta, pela e 

liminação do diferencial de produtividade, num ganho de produto 

social ... " ... deve-se computar os benefícios adicionais da partic~ 

paçao do imigrante num mercado de trabalho mais dinâmico sob a 

forma de maior mobilidade ocupacional, bem como o acréscimo dos 

rendimentos futuros dos filhos que passam a ter agora acesso a es 

cola e serviços subsidiados de saúde. 11 {9) 

Gary Fields, cujas conclusões acerca de pobreza foram e~ 

postos anteriormente, considera que o enfoque da mobilidade ê cru 

cial para avaliação dos efeitos sociais do desenvolvimento. "A que~ 

tão fundamental subjacente ã análise da distribuição de renda no 

desenvolvimento econômico é esta: quem { ... )recebe qual parcela 

dos frutos do crescimento econômico? A maneira ideal de responder 

a esta questão seria acompanhar o mesmo grupo de indivíduos em um 

período de tempo para verificar como mudam suas rendas 1 e como es 

tas mudanças se relacionam com suas posições iniciais de renda e 

outras características." {10) 

A ausência de dados que permitam acompanhar o mesmo grupo 

e que leva Fields a apelar para as tradicionais distribuições de 

frequência da população por classe de renda. A posição de Fields1 

vale lembrar, e a mesma de Simonsen: os estudos sobre distribui 

·çao não são bons porque não captam a trajetória de cada trabalha 

dor no tempo, perdendo-se com eles a importante dimensão da mobi 

(9) Langoni, ViJ.:,:t.JvLbui..cão de. Re.n.da e. Vv..e.n.vo-tv,ime.nto Econôm<..co do B.~LMi.e., 

op. cit., p. 224 

{10) Fields, "Who :tenefits fran Econanic Development?- A reexamination" 
op. cit. p. 
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lidade. É importante enfatizar esta posição, pois ela vira a ins 

pirar algumas pesquisas sobre mobilidade levadas a efeito post~ 

riormente, e dá bem uma idéia do ânimo de vários autores que tra 

tam da distribuição de renda. 

A insatisfação com os indicadores de distribuição de ren 

danao está restrita, conforme já sugerimos, aos economistas que 

se dedicaram a análise d0 caso brasileiro. Em obra bem conhecida, 

Harry Johnson (11) queixa-se dos problemas de medida de renda e 

riqueza~ "As estatísticas são usualmente tomadas sobre uma C.JLOfl-6-

l!ec.t~on em um ponto no tempo, desta forma - no caso da distribui 

ção de renda - negligenciando os aspectos de ciclo de vida das mu 

danças na renda de indivíduos particulares e a influência dos re 

tornos sobre investimentos na criação de capital humano" ... "Mais 

ainda, os dados agregativos de ena~h-~eeZion falham em atingir as 

questões reais sobre desigualdade e pobreza, que concernem em até 

que ponto os mesmos indivíduos ou famílias figuram nos mesmos po~ 

tos na distribuição de renda ou pobreza ao longo do perí~o de vi 

da do individuo ou das várias gerações de uma família." ( 12) 

A bem da verdade, até mesmo Kuznets se preocupou com a 

mobilidade. Analisando as restrições existentes e o real signif~ 

cado dos estudos sobre a distribuição a longo prazo, ele lembra 

que "as unidades deveriam ser classificadas por níveis médios de 

renda por um período suficientemente longo para formar grupos de 

status-renda por, digamos, uma geração ou por volta de 25 ,anos. " 

( 1 3) A seguir, expressa-se a preocupação com a mobilidade. 

(11) Harry G. Johnson, The. The.Oll .. y o fi Inc.ome. V,Wbúbu..üon, Gray-Mills 
Publ:Lshing Ltda. Lo!rlan 1973. 

(12) Harry Johnscn, op. cit. p.S 

" Em 

(13) S. Kuznets - Ec.onomic. gnowth and .{J1c.ome. Ã.ne.qua.J:Uy", op. cit. p.258 
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tal periodo, mesmo quando classificadas por níveis seculares de 

renda, as unidades podem mudar de um grupo ordinal a outro.Seria, 

portanto, necessário e útil estudar separadamente a parcela rela 

tiva das unidades, que através do período generacional de referê~ 

cia, estivessem continuamente no interior de um grupo ordinal es 

pecífico, e isto deveria ser feito para as parcelas de 'residen 

tes' e 'migrantes' no interior de todos os grupos ordinais." (1A) 

Indo adiante, Kuznets acredita mesmo ser desejável verificar os 

níveis seculares de renda ao longo de pelo menos duas geraçoes,p~ 

ra possibilitar comparaçoes. 

Deve-se admitir que este autor, feita a digressão sobre 

a conveniência de se poder verificar a mobilidade, retorna a dis 

tribuição, elabora medidas específicas, não tenta conjugar distri 

buição e mobilidade. Não foi este, corno vimos, o procedimento a 

dotado pelos referidos analistas da realidade brasileira. 

De qualquer maneira, associando distribuição e mobilidade 

ou somente mencionando a questão da mobilidade, o fato é que va 

rios economistas cogitarem do interrelacionamento destes dois en 

foques, seja como medidas compl-ementares de bem-estar social, se 

ja como elementos úteis para o estudo das mudanças na estrutura o 

cupacional e comportamento dos mercados de trabalho. Para aprofu~ 

dar o tema, todavia, é necessário verificar melhor o que e mobili 

dade social. Efetivamente, talvez de modo inadvertido, os econo 

mistas nos remetem a (e se embrenharam ertl um dos assuntos 

pesquisados e mais controversos da solciologia neste século. 

mais 

O mérito do texto de Simonsen, desta forma, é o de ter 

tentado desenvolver o tratamento de um aspecto dos fenômenos so 

ciais - a mobilidade - que vinha (e continua) se insinuando no ho 

(14) S. Kuznets, op. cit. p. 258 
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rizonte de preocupaçoes de vários economistas. A crítica isolada 

ao Índice de Paglin-Gini, embora importante, nao dá conta d?. pre~ 

cupaçao que embasa as concepçoes de Simonsen e para tanto e neces 

sário, ao menos por um momento, deixar de lado o referencial dos 

economista~ e verificar qual a essência desta abordagem que é ni 

tidamente sociológica. 

II.2. o Significado de Mobilidane Social 

Os sociólogos europeus e norte-americanos - estes em es 

pecial - analisam o problema da mobilidade social intensamente p~ 

lo menos desde a década de 30 deste século. Em 1929 Scrokin lan 

ça um livro pioneiro, Soeia.t mobLtity onde são definidos os contar 

nos gerais da questão. "Por mobilidade social é entendida qua_! 

quer transição de um indivíduo ou objeto social de valor - qual 

quer coisa que tenha sido criada ou modificada pela atividade hu 

mana - de uma posição social a outra." (15) 

Dois tipos principais de movimento sao identificados: ho 

rizontal e vertical. Por mobilidade horizontal entende-se a tran 

sição de um individuo ou objeto social de um grupo social para ou 

tro situado no mesmo nível; a mobilidade vertical diz respeito as 

relações envolvidas na transição de um indivíduo ou objeto social 

de um estrato social para outro. As preocupaçoes de Sorokin es 

tão mais direcionada para a anãlis~ da mobilidade vertical; nis 

to, aliás, é acompanhado pelo peso da produção sociológica subse 

quente. 

A mobilidade social vertical pode ser ascendente ou des 

cendente, e tanto uma como outra podem se dar através de dois 

(15) Sorokin, in c. S. Heller,Sbwc..tWt.ed Soc.-úü. 1nequaL0ty~ Macmillan, 
1969, p. 317 
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procedimentos: i) passagem de indivíduos de um estrato inferior p~ 

ra outro superior, já existente (ou vice-versa); ii) Criação de 

novo grupo, em ordem socialmais elevada (ou inferior). A primeira 

forma, que implica na entrada e saída dos indivíduos nos diversos 

grupos existentes, constitui fenômeno comum nas sociedades capit~ 

listas, e sobre ele recairá grande parte das atenções dos estudio 

sos. 

A mobilidade vertical comporta, ainda, dois tipos de me 

didas: i) intensividade -relaciona-se à distância social perco! 

rida, ou ao número de estratos transpostos pelo indivíduo em seu 

movimento social; ii) generalidade - quantifica os indivíduos que 

vieram a trocar de posição em um dado período de tempo (por opos~ 

ção aos indivíduos absolutamente imóveis). Um índice agregado de 

mobilidade vertical, no entender de Sorokin, deveria combinar in 

te~sividade e generalidade. 

Como é possível perceber pela exposição de Sorokin, a m~ 

bilidade e um conceito que envolve amplo espectro de comportame~ 

tos. No fundamental, todo movimento captado no iriterior da estru 

tura social, seja ele individual ou grupal .. pode ser absorvido p~ 

lo conceito de mobilidade; aí estariam, por exemplo,fenômenos tão 

diversos como rnigração(mobilidade geográfica), urbanização, cri~ 

ção de novas ocupações na indústria moderna, passagem de um posto 

a outro na empresa. 

Há, por outro lado, muitos interesses e diversos concei 

tos envolvidos na discussão sobre mobilidade. Como bem salienta 

Miller, (16) o quadro de referências é vasto o suficiente para in 

(16) S.M. Miller - The. c_onc.ept and me.ILóuJLeme.nt o6 mobiL{;ty iJ;l Coxon e 
Jones, Soc.hLt MobJ.li.ty -'->e.le.c.:ted headi.n.g.6, Penqu_-tn, 7975. 
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cluir desde a descrição da fluidez social às repercussoes sobre 

as atitudes de classer passando pelo interesse com as oportunid~ 

des abertas aos individuas ou com o movimento em direção a elite. 

Sabemos todos que a igualdade de oportunidades, e priE 

cipalmente o direito à chance de atingir o topo da pirâmide so 

cial, é uma das proposições fundamentais do Ameni~an Vneam". (17). 

Neste sentido 1 a preocupação com a preocupação com a mobilidade 

constitui contrapartida natural e necessária à visão dominante de 

democracia social. Mais ainda, a demonstração da existência de 

mobilidade vertical é crucial para validação do sistema capitali~ 

ta como ioeuh da democracia e da justiça social. Este parece ser 1 

conforme acreditamos, o motivo para a proliferação de estudos so 

bre a mobilidade social. 

Tradicionalmente a mobilidade é entendida como mudança 

na posição ocupacional do indivíduo. A fluidez social, desta for 

ma, seria entendida como movimento dos indivíduos. ao longo dos 

postos ocupacionais existentes na sociedade. Se, como vimos an 

tes, a mobtlidade vertical está genericamente associada ao movi 

menta de passagem entre estratos sociais, há um mecanismo de re 

dução teórica que permite tomar a estrutura ocupacional como es 

pelho da estratificação social. Como se dá esta redução? Ela e 

legítima? A resposta a estas perguntas nos lança na direção de um 

ponto ainda mais controverso no domínio da sociologia: a conform~ 

ção da estrutura social. Ainda que sem pretender um envolvimento 

maior no estudo da estrutura social, é indispensável alguma refl~ 

xão sobre este ponto. Acreditamos que a falta desta reflexão e 

(17) Esta questão é desenvolvida por w. Lloyd warner I M. Meeker e K. Eells 
- Wha;t J.>oc1ai. cLa.M Ã..6 -Úl. Amvúc.a. 1 in Celia S. Heller 1 S;tJwduJU2 .. d 
J.>ocLat inequality. 
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e o principal fator de confusão nas análises associando distribui 

çao de renda a mobilidade. 

!1.2.1. Estrutura Social 

Inúmeras sao as concepçoes relativas a estrutura social. 

Uma boa concepçao, no entender de Bottomore (18) deve ser construí 

da de tal forma a explicar os elementos de regularidade e ordem na 

vida social e simultaneamente os elementos de desorganização e ru 

ptura da ordem social. Tradicionalmente se aceitou que as corren 

tes sociológicas histórica e marxista chamaram atenção para o ele 

menta de ruptura na ordem social, enquanto que as correntes pred~ 

minantemente funcionalistas preocuparam-se excessivamente com os 

elementos de perrnanência(resistência) intrínsecos à estrutura so 

cial. Modernamente vários autores contestam esta divisão, admitin 

do que a análise funcionalista também está atenta as forças de mu 

danças; (19) outros autores, como Merton, (20) entendem que os par~ 

digmas sobre estrutura social não são exclusivos ~ monoteóricos 

no sentido de que um deles não exclui a presença dos demais. Pelo 

contrário, cada paradigma abriria cornpos de investigação diversos, 

estando antes em concorrência social (diversidade de aspectos) que 

cognitiva. Para atingirmos este ponto, todavia, é necessário pr~ 

meiramente definir os principais paradigmas sociológicos da estru 

tura social. 

( 18) T. Bottcrnore - S.tJLuctLute_ and HJ.l..tofL!J, in Blau, App!Loac.hv.. .to .the 
S.tudy ot Soc.úte. S.:tJw_ctwte.., Free Press, New Yark, 1975. 

(19) Ver o exemplo, S.M. Lipset 
in Blau, op. cit. 

(20) R. K. .Merton, St.fw_c;tuJta..t ana.l.y.õ.ú., -<..n So cA..olog y ~ in Blau, Approaches 
op. cit. 
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Um expediente bastante utilizado para sumariar as contri 

buições das principais vertentes no estudo da estrutura social é o 

de contrapor abordagens supostamente antagônicas e irreconcili 

áveis, no caso a marxista e a funcionalista. Modernamen te cri ti 

ca-se este procedimento, por impedir que sobressaiam os elementos 

de síntese teórica característicos das novas interpretações, caud~ 

tárias tanto do historicismo quanto do funcionalismo. Ademais, as 

contraposições empobrecem ambas as interpretações, por se aterern 

sempre as versões mais extremas e simplificadas da abordagem " do 

consenso" e da abordagem "do conflito". Apesar disto, entendemos 

que ainda pode ser de alguma utilidade este expediente simplific~ 

dor pois, embora às custas de um empobrecimento da análise da es 

trutura social, aponta para as origens e o significado preciso do 

conceito de mobilidade, permitindo refletir sobre as tantas pesqu~ 

sas empíricas hoje existentes. 

O paradigma marxista e bem conhecido. De acordo com 

seus postulados, a classe social é um agrupamento definido a partir 

da relação dos indivíduos com os meios de produção~ Não é a ocup~ 

çao, nem o montante dos rendimentos, muito menos o estilo de vida 

que constituem cLitérios para a definição de classe. o critério 

fundamental surge na base econômica constitutiva das sociedades. O 

capitalismo tem na raiz a separaçao entre o trabalhador e os meios 

de produção, e este é o elemento constitutivo das classes defini 

doras do modo de produção: proletariado e burguesia. 

Um dos aspectos centrais no paradigma marxista de classes 

sociais "é que estas não existem isoladas, mas somente como parte 

de um sistema de classes. As classes só existem em relação umas 

com as outras. O que define e distingue as classes sociais são as 

relações específicas entre elas." (21) Com isto, podemos destacar 

(21) R. St.~venhagen, E.6-t:ltati6-i.c.ação .6ocA.o..i e C-.6-tJw;tu.lut de clM.6e.ó, in Luraes 
et alii E.6:tJr..u..:tu..! de C.f.a.Me.ó e. E.6.tJw.:ti..6ic.acão Soc..i.a.f_ 
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duas decorrências: a) o conceito é relacional. uma classe so se 

define em relação à outra, e sempre a partir da posição econômica 

assumida no modo de produção; b) as relações fundamentais entre as 

classes sao de oposição. As relações são assimétricas, dado o mo 

nopólio dos meios de produção em uma das classes, e necessariamen 

te conflitivas. 

Os conflitos entre as classes sao vistos corno expressao 

de contradições internas dos sistemas sócio-econômicos; decorrem, 

portanto, do funcionamento do sistema e de sua própria base const~ 

tutiva, expressa nas características econômicas. O capitalismop~ 

sa a ser visto,, por definição, como um regime de relações econômi 

cas e sociais conflitivas. 

Muitos outros aspectos podem ser acrescidos a este esqu~ 

leto básico do paradigma marxista. Por exemplo, a existência de 

outras classes ou segmentos sociais que não aqueles definidores do 

modo de produção capitalista, sejam estes segmentos resquícios de 

velhos modos de produção, sejam desdobramentos da modernização do 

capitalismo. Outro exemplo; o papel do elemento ideológico e da 

consciência social corno condicionante das formas de atuação das 

classes sociais. Ou ainda, o efeito da diferenciação social na 

produção de uma grande diversidade cultural que pode, por sua vez, 

exercer impacto sobre os valores que sustentam a estrutura social 

e direcionar a própria luta contra a mesma. 

Levados em conta todos estes fatores (e outros nao rnen 

cionados) é possível obter-se um quadro explicativo rico e sofisti 

cada o suficiente para dar conta não somente dos traços essenciais 

do capitalismo, como também dos vários elementos de desestrutura 

ção e de resistência do ordenamento social. De qualquer forma, e 

sempre correndo o risco de simplificação excessiva, vale a pena res 

saltar algumas características inequívocas do paradigma a serem 
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utilizadas no decorrer da análise: 

a) classe não e um agrupamento qualquer, mas um agrupamento def~ 

nido a partir da base econômica dos sistemas sociais, de acordo com 

a posição dos indivíduos em relação aos meios de produção; 

b) a relação entre as classes no capitalismo é conflitiva,embora 

nao possam ser desconsiderados os inúmeros elementos de coesao so 

cial presentes no sistema. 

Vale lembrar que fora dos limites do paradigma marxista e 

nao necessariamente em conflito aberto com seus postulados, aprese~ 

tam-se outras proposições sobre o significado de classes sociais. 

Sorokin (22) procura verificar se existe algum grupo específico com 

mllltiplas determinações, diverso de família, tribo, casta,ordern ou 

naçao. Este grupo, conforme Sorokin, existe e constitui o que en 

tendemos por classe social. Agrupa indivíduos com status ocupaci~ 

nal, econômico e legal semelhante, e nao totalmente desorganizados; 

determina modo de vida e outros traços similares nos membros da mes 

ma classe. 

A definição de Sorokin, embora mais ampla - ou menos pr~ 

eis a que a marxista, leva a resultados não abertamente colidentes 

com esta. Vejamos, por exemplo, como são descritas as característi 

cas do proletariado (trabalhadores na indústria) , uma das grandes 

classes na sociedade ocidental nos Últimos dois ou três séculos,jUQ 

tamente com a classe camponesa, senhores de terra e classe capitali~ 

ta. o proletariado: i) é um grupo ocupacional; ii) é um grupo eco 

nômico que adquire os meios de subsistência vendendo seus serviços; 

iii) desfruta de baixo nivel de salário e renda; iv) tem padrão de 

vida determinado pelo status ocupacional e econômico. 

-(22) Sorokin, O qu.e. e uma c.lM.óe. .óoc.A..at, in Estrutura de Classes ... 
op. cit. 
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Outros autores definem as classes sociais a partir da base 

política. De acordo com esta ótica, as relações de poder e dominação 

definiriam as classes. Não é este, novamente, o entendimento perm~ 

tido pelo paradigma marxista, que privilegia a base econômica e as 

relações com os meios de produção. De qualquer forma, se admitirmos 

que a base econômica se desdobra em relações de poder e dominação e~ 

pecificas, haverá uma convergência analítica, apesar da divergência 

metodológica de princípios. 

Parece-nos que a possibilidade de convergência diminui mui 

to quando nos aproximamos do paradigma funcionalista. Vamos expl~ 

citá-lo através de dois autores, Davis e Moore (23) que se constituí 

rarn em referência obrigatória nos estudos de mobilidade. 

O ponto de partida é o reconhecimento da existência de es 

tratificação social nas sociedades. Na tentativa de identificarem-

se as relações entre a estratificação e o resto da ordem social,pr~ 

cura-se explicar: i) a necessidade universal de estratificação em 

qualquer sistema social e o ii) a distribuição aproximadamente uni 

forme do prestígio entre os principais tipos de posição em qualquer 

sociedade. 

A necessidade funcional de estratificação, aquilo que ex 

plica a presença universal da estratificação, "é precisamente a exi 

gência enfrentada por qualquer sociedade de situar e motivar os in 

divíduos na estrutura social". (24) A estratificação atende a dois 

problemas correlatos: necessidade de motivar os indivíduos para que 

venham a atingir a posição social e de incutir neles a noção sobre 

os deveres de cada ocupaçao. Como os deveres e requisitos de cada 

(23) K. Davis e W. Moore - A.tgwu plÚnc.lpio-6 de. V:dJta.li6i..c.acão, in Estru 
tura ... 

(24) Davis e Moore, op. cit. p. 102 
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ocupaçao sao diversos, e necessário que haja definição das recompe~ 

sas inerentes a cada posição e dos critérios de sua distribuição.E~ 

tas recompensas, de ordem material (rendimento) e espiritual( inclu 

sive os auto-estimulantes) passam a ser vistas como verdadeiro atri 

buto da posição. 

"Se os direitos - e seus acompanhamentos - relativos as 

diferentes posições de uma sociedade devem ser desiguais, então ela 

deve ser estratificada, porque é isso precisamente o que a estrati 

ficação significa. A desigualdade social é portanto um artifício 

inconscientemente desenvolvido 1 por intermédio do qual as sociedades 

asseguram que as posições mais importantes sejam 

preenchidas pelos mais qualificados." (25) 

criteriosamente 

Justificada a presença universal de sistemas sociais es 

tratificados, resta saber quais os determinantes da hierarquia das 

ocupaçoes. De acordo com Davis e Moore, a posição das ocupações ~ 

tende a dois requisitos: sua importância para a sociedade e graude 

exigência em treinamento ou talento. Os dois fatores se interp~ 

netram, vale dizer, cada um isoladamente nao consegue explicar a 

posição da ocupação. Um exemplo pode ilustrar melhor o processode 

determinação: o lixeiro é um profissional utilíssimo para a socied~ 

de, mas sua posição ocupacional não será elevada porque as exigê.e_ 

cias de treinamento ou talento para o cargo sao mínimas, multipl~ 

cando a oferta de possiveis lixeiros. Em qualquer caso a recompe~ 

sa não precisará estar à altura da importância funcional do cargo, 

bastando ser suficiente para que o dever venha a ser cumprido. 

Deve ficar bem claro o sentido da determinação dos rendi 

mentes no pensamento de Davis e Moore. Uma posição nunca oonfere 

a seu ocupante poder e prestígio graças aos rendimentos elevados 

que proporcionai pelo contrário, os rendimentos são elevados po~ 

que a ocupaçao e funcionalmente importante e o pessoal escasso. 

(25) Moore e Davis, op. cit. p. 104 



- 127 -

A posição de Davis e Moore traz algumas decorrências que 

necessitam ser destacadas, por sua influência sobre os estudos de 

mobilidade social: 

a) em qualquer conjunto de estruturas sociais, os vários papéis 

sao caracterizados por sançoes diversas. Em consequência, a estra 

tificação refere-se a distribuição diferencial de sançoes. (26) 

b) a estratificação é representada pela posição social das ocup~ 

çoes. A estrutura social é absolutamente idêntica a estrutura ocu 

pacional resultante da divisão social do trabalho. 

c) a posição de cada ocupaçao evidencia o status social dos ocu 

pantes. Este status, por sua vez, se configura por uma mescla de 

atributos materiais (renda) ou imateriais proporcionados pela ocup~ 

çao, conferindo ao indivíduo prestígio social. 

Vale lembrar que a versao de Davis e Moore sobre estrati 

ficação e talvez a mais simples das que se desenvolveram sob os 

principios,do funcionlaismo. Em versao bem rn~is sofisticada Smel 

ser e Lipset (27) desenvolvem o conceito de estrutura social com 

referência a duas ordens de conceitos: tendências direcionais do 

sistema social e recursos do sistema social. As tendências direcio 

nais se relacionam às exigências funcionais para que o sistema co~ 

tinue funcionando(funções econômica, política, integrativa, cultu 

ral, etc.). Os recursos, do outro lado, descrevem a capacidade do 

sistema(capacidades humana, econômica, etc). "Estrutura social se 

refere a grupos organizados de atividades humanas orientadas às 

tendências direcionais de um sistema social." (28) 

(26) Conforme N. Srrelser e S. Lipset,SochlAê SV<.uctwte, Mob.iLU:y and 
Ve.vei.opme.n;t, in .5r!Elser e Lipset, Soc.ial S:thuc.u.bte. and Mob-i.1.i;ty -<.n 
Ec.onom.-i.c. Ve.vel.opme.nt, Routledge e Kegan Paul, Lorrlon, 1966. 

(27) Srrelser e Lipset, op. cit. 

(28) .5r!Elser e Lipset, op. cit. p. 4. 
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Desta ordem abrangente de conceitos, resulta uma descri 

çao de estrutura social polirnórfica, não mais restrita a mera or 

denação de ocupaçoes. Podemos pensar agora em estratificação de 

papéis desempenhados na estrutura social, estratificação de org~ 

nizações e inclusive em estratificação de classes sociais. Em de 

corrência a mobilidade social, entendida como movimento de pessoas 

- como indivíduos ou como grupos - através da estrutura adquire 

dimensões bem mais complexas que as suscitadas pelo simples a com 

panhamento drn indivíduos através dos postos ocupacionais. 

Antes de passarmos a analisar mais a fundo as vertentes 

-funcionalista ou não- mais recentes e sofisticadas no estudo da 

estrutura social, convém repisar alguns dos postulados ou conclu 

sões mais triviais do paradigma funcionalista, em oposição ao p~ 

radigma marxista (29). 

Primeiramente, a base econômica deixa de ser encarada 

como determinante exclusivo dos grupos sociais. O elemento econô 

mico - mo caso, entendido corno renda individual - é apenas um dos 

determinantes da posição social do indivíduo. 

Em segundo lugar, a própria idéia de grupo social se e~ 

f r aquece. Uma escala de posições sociais apenas ordena os indivi 

duas e, como é obvio, indivíduos de mesma ordenação constituem os 

grupos de referência. Esta referência, entretanto, e meramente 

ordinal, não envolvendo pensamento comum, açoes comuns, culturas 

comuns. Qual o elemento de coesão entre os marceneiros, por exem 

plo? 

(29) Por rrotivos que não cal::e analisar, grarrle parte dos estuics de m:Jbili 
dade se baseia noo postuladcs funcionalistas mais sirrples sobre .es­
trutura social. Não por acaso, a ITEnção ao texto de Davis e Moere 
acima expcsto é recorrente na bibliografia especializada. 
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Em terceiro lugar, como se busca apenas um objetivo ord~ 

natório nos agrupamentos, dilui-se a idéia de exclusividade (fecha 

mente) e se fortalece a de transitividade(abertura, movimento). Os 

indivíduos transitam pelos grupos, procurando se acomodar em pos~ 

çoes que maximizem suas aspirações sociais 1 dados os recursos{ ed~ 

caçao, talento, vontade) de que dispõem. A sociedade aberta sera 

aquela caracterizada pela elevada mobilidade e permeabilidade dos 

grupos sociais. O paradigma marxista, ao contrário, fortalece a 

idéia de imobilidade social, já que o grupo ou classe é definidode 

acordo com a base econômica da sociedade, a partir do princípio e~ 

tremes: propriedade ou nao dos meios de produção. A possibilidade 

de transição de uma classe a outra e remota e, além de tudo, ir r e 

levante, pois a preocupaçao radica no grupo social em si, e naonos 

seus componentes. 

Finalmente, o paradigma funcionalista dilui a idéia de 

oposição entre os grupos. Não haveria, de fato, nenhum sentido na 

existência de oposições estruturais entre grupos definidos funcio 

nalmente. 

Como resultado destes postulados, a estrutura social pa~ 

sa a ser vista como um elemento em aberto. Comporta diversos ti 

pos de agrupamentos, conforme o interesse do analista: podemos apr~ 

sentar 100 ou 200 posições sociais, aglutiná-las em 4 ou 20 grupos, 

e assim por diante. A presença marcante dos estudos de comunidade 

na tradição sociológica norte-americana multiplica enormemente os 

esquemas de estratificação social. (30) Um bom exemplo está contido 

no texto de Warner, Meeker e Eells,"What social class is in Ameri 

(30) Una descrição resunida e :tern feita destes estu:los de canunidade, sob 
o ângulo da estratificação social, pcrle ser encontrada em Miltcn M. 
Gordon, Soci..ai. C.UU..t> i.n Ame.!U.c.an Soc.io.togy ,Me Graw-Hill, 1963. 
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ca". (31) Após fazerem referência ã necessidade ubiqua da estrat~ 

ficação social e aos critérios de conformação das hierarquias so 

ciais, de acordo com o paradigma funcionalista, os autores passam 

a descrever alguns dos sistemas de estratificação encontrados nos 

Estados Unidos. Assim sendo, há na Nova Inglaterra um esquema h~ 

xapartite (aristocracia, nova burguesia industrial e financeira ; 

classe média superior do comércio; classe média baixa, composta 

por whi~e-coifa~~ e trabalhadores especializados; a classe in f e 

rio r alta dos poo!L but hone.ó-t wo!LkeiL.t., trabalhadores semi- qual! 

ficados ou desqualificados; classe inferior baixa, dos marginaiQ. 

Nas cidades do meio oeste ou oeste e outra a estrutura de classes 

(ausência da velha aristocracia); no deep ~outh ainda outra,com o 

sistema de status atravessado pela questão racial. Enfim, a ex 

pressao classe social perde especificidade, tanto por representar 

interesses diversos no estudo da estratificação como por dever se 

adaptar à realidade específica das inúmeras comunidades individua 

lizadas. 

Esta breve exposição sobre os traços essenciais dos p~ 

radigmas típicos de estrutura social traz à baila algumas que~ 

tões: 

a) Quais, afinal, os parâmetros da estrutura social? Se a idéia 

de estratificação for de tal forma vaga de modo a podermos nela 

representar as mais diversas modalidades de agrupamentos de indi 

víduos, ainda assim será necessário supor critérios de agrupame~-

to. Quais serão? 

b) Como definir os parâmetros da estrutura social de modo a pr~ 

(31) W. Lloyd Warner, M. Meeker e K. Eells, Wha;t ~ocA.ai.. dM~ Á.l:J ..in Amelt..ic.a, 
in Celia S. Heller, SV!.uctutte.d Social Inequ..alJ...ty. O texto é bastante 
representativo, tendo sido Warner o líder de uma das correntes mais 
marcantes dos estu::lcs de ccmunidade na sociologia norte-americana. 
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servar a noçao de que agem sobre ela forças de preservação e si 

multaneamente forças de mudança? 

Escrevendo sobre esta última questão, Lipset afirma 

acreditar que a análise sociológica funcionalista não merece a 

repetida pecha de desconsideração para com os indutores de muda.!:_ 

ça social 1 em favor de atenção exclusiva aos fatores de ordem e 

coes ao. A sociedade humana tem como componentes inerentes a si 

própria tanto a propensão à mudança como os fatores estabiliza 

dores. "Por mais surpreendente que possa parecer aos que poriam 

em evidência as diferenças teóricas entre as escolas de sacio 

logia, a análise funcionalista partilha com o pensamento rnarxis 

ta da introspecção de Hegel de que todos os sistemas contém con 

tradições inerentes, cuja resolução pressiona por mudança so 

cial."(32) 

A suposição dos funcionalistas de que compensaçoes di 

ferenciadas sao atribuídas às várias posições para estimular a 

luta por acesso a elas implica em que qualquer sistema de estra 

tificação depende de um conjunto de racionalizações ideológicas 

para induzir os indivíduos a aceitar como legítima a desigual 

dade. (33) Mas "a suposição sociológica geralmente aceita de 

que os indivíduos procuram maximizar a consideração em que sao 

tidos implica em que os que estão em posições de baixo valor 
L 

experimentem esta falta de consideração como castigo. Por con 

seguinte, existe uma tensão inerente entre a necessidade de ma 

ximizar a consideração e os requisitos de um sistema estratifi 

cado." (34) Evidentemente- há um sistema de relações de poder 

(32) S.M. Lipset - Soc.i..a.i .6:tltuc.:tuAe. and Socútt Change., in Blau, 
Approaches ... , p. 177 

(33) os econanistas acreclitamque há uma causa irredutível, não ideoló 
gica, confonnadora da hierarquia; a pro:1utividade. -

(34) S.M. Lipset - Soc.iaJ._ s.:tJmtuc.:tuAe and Soc).a.t Change., op. cit 
p. 186. 
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entre os grupos sociais em conflito, canalizando(e modificando) 

as frustações geradas, e evitando que elas sejam fatores dire 

tos de instabilidade social; sao, de qualquer forma, fatores de 

mudança. 

A fonte de conflito e mudança no paradigma marxista, 

embora também passando por canais de representação política e 

movimentos de choque entre aspirações culturais e realidade so 

cial, é outro, a saber, a contradição resultante da própria ba 

se econômica da sociedade. Porém, aceita a argumentação de Li 

pset, todos os paradigmas contemplam os elementos de desestru 

turação e mudança. (35) 

Fugindo das representações paradigmáticas, com tanto 

mais razão estarão presentes nas concepções sobre estrutura s~ 

cial as forças de mudança. As tentativas de retratar a estru 

tura social por meio de sínteses onde emergem fragmentos das 

teorias "da consenso" e "do conflito" procuram sempre dar con 

ta deste aspecto. Bastante representativo desta "síntese emer 

gente" é o esforço de Lenski (36) para construir uma teoria 

pluridimensional da estrutura social. Conforme este autor tan 

to o reducionismo marxista(primado do elemento econômico; irr~ 

versibilidade do conflito) quanto o funcionalista(amorfismo da 

estrutura social; primado absoluto das relações inter-pessoais 

cooperativas) podem ser evitados - tendo simul·taneamente pr~ 

servadas suas contribuições principais - em novos esquemas de 

(35) É importante destacar este ponto porque logo adiante 1 ao estu::lar 
mos os pressupostcs dcs esquemas de rrobilidade 1 a tendência -
contrária é a que se apresenta mais destacada: quase sempre a 
suposição é de que os sistemas são imóveis e os indivíduos móveis. 

(36) Gerhard E. Lenski - PoweJt and PJvivilege. A Theo!ty on SoUa.t 
S~6i~ation. Me Graw-Hill 1 1966 
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classificação erigidos em torno das relações e do exercício do 

poder. É da natureza do homem a atividade cooperativa, pois a 

penas através dela se potenciam as capacidades produtivas e 

portanto o bem-estar individual; ao mesmo tempo, é da natureza 

das sociedades o conflito, já que os indivíduos sempre concor 

rem por recursos escassos para a realização de seus objetivos. 

O poder resume esta possibilidade de maximizar os objetivos,~ 

propriando-se de recursos escassos e evitando a ruptura social 

absoluta, que privaria o homem das potencialidades da cooper~ 

çao. Cada sociedade organizará sua estrutura social ·ae modo a 

combinar os recursos disponíveis com as aspirações gregárias e 

anti-gregárias, e esta e a dinâmica que explica a conformação 

das estruturas sociais. 

A síntese pretende-se pluridimensional porque incor 

pora na definição dos grupos sociais variáveis econômicas ( in 

clusive posição na estrutura de produção), culturais, ocupaci~ 

nais; enfim, inúmeras dimensões da desigualdade social difícil 

men,.te redutíveis a esquemas simplificados de hierarquia so_cial. 

Sem entrar no mérito das proposições de Lenski(37) cabe ressal 

tar que todas as visões pluridimensionais sobre a estrutura so 

cial - aqui incluindo as modernas proposições de ·inspiração 

funcionalista, marxista e estruturalista - sao infinitamente 
.( 

mais ricas e explicativas que as enfeixadas nos dois paradigmas 

básicos sobre estrutura social apresentados anteriormente. O 

problema é que quando transitamos do campo da estrutura para o 

(37) É recorrente na literatura sociológica o entusiasrro para cem a 
obra de I.enski. Embora não possarros deixar de reconhecer a 
inventividade e o brilho do texto, pareceram-nos um tanto superfi 
ciais as apreciações aí feitas aos paradigmas da análise da estrU 
tura scx::ial. Ien.Ski simplifica o funcianalisno, bana.liza o mar-­
xismo e, em decorrência, dá a sua contribuição um caráter de no­
vidade maior que o devido. 
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da mobilidade retroagimos a enfoques de hierarquização social 

analiticamente mais simplificados que os fornecidos pelas con 

cepçoes pluridimensionais. 

As análises de mobilidade, neste sentido, parecem 

readquirir o sabor do funcionalismo mais tosco. Trata-se de a 

companhar os movimentos através da estrutura ocupacional; isto 

nada mais e, aparentemente, que o retorno aos esquemas de Da vis 

e Moore, bastante aquém do apresentado mesmo por funcional:is 

tas modernos. corno resolver este problema ou, dito de outra 

forma, como conciliar a simplificação de estrutura social pr~ 

sente nos estudos de mobilidade com a sutileza dos esquernaspl~ 

ridimensionais? Não encontramos resposta cabal a esta pergunta. 

De qualquer forma, uma saída possível (ou a mais satisfatória) 

pode ser apontada se retornarmos à primeira das questões emer 

gente da apreciação dos traços essenciais dos paradigmas típ! 

cos de estrutura social: quais os parâmetros da estrutura so 

cial? Sabendo-se que a estrutura social refere-se às partes in 

ter-relacionadas diferenciadas muna coletividade, cano se coricebem estas 

partes e suas conexões? Constituindo as partes grupos ou elas 

ses de pessoas, trata-se na realidade de conceber quais as re 

lações sociais das pessoas. 

Blau concebe estas relações analisando as formas de 

diferenciação social. Este ponto de partida é por si só uma 

definição de princípios, em que a tarefa da sociologia é post~ 

lada como sendo o "estudo de várias formas de diferenciação e~ 

tre pessoas, das suas inter-relações, das condições que as pr~ 

duzem e das suas implicações."(38) 

Há, conforme Blau, dois tipos de parâmetros: 

{38) P. M. Blau, PaJwnude.JL6 on .6ociaf._ .6buLCÁWLe.", ID Blau, Approaches .. 
p. 222 
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a) parâmetro nominal - o que divide uma população em subgrupos 

com fronteiras explicitas, sem ordem entre os grupos: sexo, reli 

gião, ocupação, comunidade. 

b) parâmetro graduado - o que diferencia as pessoas ordenando­

as nas categorias de status: educação, renda, prestígio. 

Os parâmetros nominais produzem diferenciação horizon 

tal ou heterogeneidade, enquanto que os parâmetros graduados pr~ 

duzem desigualdade vertical. Correlações entre um parâmetro no 

minal e wn graduado indicam as diferenças de status entre grupos; 

resultam parâmetros ordinais, que conforme grupos com fronteiras 

delimitadas numa hierarquia de categorias. Quão mais estreita a 

correlação entre parâmetros nominais e graduados, maior a rigidez 

da estrutura social. 

Conforme Blau, "os parâmetros sao a base da análise ma 

crosociológica da estrutura social nos termos empíricos e teóri 

cos" ... "A variação nos traços característicos individuais entre 

pessoas e a nova variável que descreve uma característica da es 

trutura social - o grau de variação ou a forma de distribuição. 

Assim, a preocupação nao e com as ocupações dos indivíduos, mas 

com o grau de variação nas suas posições ocupacionais, que e in 

dicativo da divisão de trabalho; não com a renda dos indivÍduos, 

mas com a distribuição das rendas numa sociedade, que reflete a 

desigualdade da renda." (39) 

Na concepção de Blau, a estrutura social e vista pelo 

prisma da diferenciação entre as pessoas. Isto é importante,po~ 

que nos remete a um modelo explicativo totalmente distinto do 

(39) P. M. Blau, op. cit. p. 227 a 228 
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apresentado pelo paradigma funcionalista. (40) Por outro lado, 

nos apresenta a noção de parâmetro estrutural - "qualquer crité 

rio implícito nas distinções sociais que as pessoas fazem na 

sua interação social (41) - que interfere nas relações entre as 

pessoas. 

As diferenciações relevantes entre as pessoas sao 

configuradas por parâmetros ordinais, que simultaneamente arde 

narn os indivíduos e separam os grupos. Esta noção de ordenarnen 

to (hierarquia) e individualidade (agrupamento) , essencial na 

sociologia entendida como estudo da diferenciação, nos afasta 

do funcionalismo mais simples (Davis e Moore), onde estão di 

luidos os agrupamentos. Por outro lado, esclarece em definiti 

vo o motivo pelo qual os estudos sociológicos de mobilidade não 

podem se restringir quer a parâmetros graduados, quer a param~ 

tros nominais. 

Merece destaque este último.ponto porque é usual entre os 

economistas que enveredaram pelo estudo da mobilidade a utili 

zação de um Único parâmetro graduado - a renda, no caso na 

descrição e medida da mobilidade social. Tal procedimento, co 

mo mostramos, é irrelevante do ponto de vista da análise sacio 

lógica da estrutura social e irrelevante também do ponto de vis 

ta da teoria da mobilidade social. Se adotarmos uma definição 

simples e genérica de mobilidade, "movimento de indivíduos atra 

vés das posições sociais", fica claro que a renda, como qua_! 

quer outro parâmetro graduado, nao e um indicador conveniente 

de posição social_ E se seguirmos, como o faz a sociologia mo 

(40) Blau se considera um estruturalista. O estruturalismo é uma corren 
te sociológica importante, dLstinta do funcionalisrro e do marxismO. 
Não foi apresentada aqui caro um dos paradigmas socioló:Jicos de 
estrutura social porque estávamos interessados. em chamar atenção 
para aspectos polares rrelhor encontrados nas correntes apresentadas. 

(41) Blau, op. cit. p 229 
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derna, que a mobilidade social é um processo de mudança nas es 

truturas sociais, isto é, que o conceito de mobilidade deriva 

do conceito de estrutura, menos adequado ainda sera a utiliza 

çao de parâmetros graduados. Em suma, a renda não descreve a 

estrutura social, razao pela qual não descreverá com pertinê~ 

cia um fenômeno decorrente, a mobilidade. 

II.2.2. Mobilidade Social 

Os estudos de mobilidade social utilizam parâmetros 

nominais indicativos de diferenciação social, entre eles o sta 

tus e a posição social das ocupaçoes. Tradicionalmente a mobi 

lidade é estudada como mudança na posição ocupacional do indiv_! 

duo. Está implícito neste procedimento a idéia de que a ocup~ 

çao e um bom indicador da posição social ou do status sócio-.§_ 

conômico; o problema, naturalmente, é como ordenar as ocupações, 

de modo a que elas conformem uma hierarquia de status. 

Tradicionalmente, a sociologia resolveu este probl~ 

ma por via de dois expedientes alternativos. No primeiro deles 

constroem-se escalas de prestígio das ocupações, a partir da 

opinião que o pesquisador, ou a comunidade(retratada por uma 

enquete) tem acerca dos p~e~~~ge ~a~ing~. Em geral se solici 

ta ao respondente incluído em uma amostra da população que jul 

gue o nível do status presumido para urna ocupaçao; por __ exem 

plo, que classifique a ocupaçao entre os níveis excelente,bom, 

médio ou ruim. Um indicador de prestígio seria a proporçao de 

respostas "excelente" ou "bom", ou ainda uma ponderação das 

respostas conferindo às alternativas valores numéricos arbitrá 

rios. Esta Última técnica generalizou-se na sociologia norte-

americana, constituindo inclusive a base da escaladeprestígio 
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mais difundida, a NORC(National Opinion Research Center). 

Apesar de se basearem em elemento aparentemente fu 

gaz - a opinião que os indivíduos tem acerca do prestígio das 

ocupações - os pesquisadores consideraram que as escalas de 

prestígio tem se verificado confiáveis e estáveis. Aliás, a 

confiabilidade provém da estabilidade: parece haver um tal con 

senso sobre as posições relativas das ocupações que as varia 

ções de país a país e de período a período em um mesmo pais são 

insignificantes. "Comparações cJL0-6!:>-.óec.t..ion entre diferentes es 

tágios da evolução industrial sugerem que seria equivocado es 

perar qualquer mudança considerável na estrutura de prestgiode 

um país isolado no tempo,rnesmo que este país esteja passando 

por mudanças apreciáveis na estrutura ocupacional." (42) 

A estabilidade no tempo do prestígio ocupacional e 

comprovada nos Estados Unidos por pesquisas efetuadas no inter 

valo de 40 anos. Pelo menos nos traços essenciais, a hierar 

quia manteve-se estável desde a primeira pesquisa desenvolvida 

{1925- Cousato) até a Última {réplica da NORC- 1963), passa~ 

do pela NORC {1947) e um estudo especial feito nos intervalos 

entre 1938-39 e 1940-41. (43) 

Ã primeira vista, a utilização dos pne.~tige na~~ng~ 

como indicadores de posição social pode causar alguma estranhe 

za. Afinal, o prestígio é uma indicação subjetiva, resultante 

da avaliação que a média dos entrevistados faz sobre o status 

das ocupações; nesta medida, não provém imediatamente de atri 

butos envolvidos na ocupaçao, como renda, educação, idade, e~ 

bora as opiniões pessoais devam, em algum prazo, ser afetadas 

- -pelos atributos concretos inerentes as ocupaçoes. 

{42) R. Hcdge, P. Siegel e P. Rossi - Oc.cu..pation.ai. pnu:Uge. in the 
Unde.d S.:ta.teó - 1925-63, in C. Heller - Structureà. ... op. cit. 
p. 192 

(43) Conforrre está docurrentalo em Ho:lge, Siegel e Rossi, op. cit. 
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É de se prever que o prestígio reaja retardadamente às 

alterações nos atributos relacionados diretamente às ocupações. 

Alguns exemplos podem esclarecer: a) suponha-se que a profissão 

de médico venha perdendo nas últimas décadas posição relativa no 

que respeita à renda média. Apesar disto, a opinião da comunida 

de sobre o status da profissão permanece inalterada, isto é, a 

perda de renda custa a se transferir ao julgamento sociali b) PE 

sição relativa Wh~~e-coila~h/biue-collan~. Sabemos que certos 

trabalhadores manuais especializados tem posição vantajosa no 

mercado de trabalho, enquanto que se verifica uma degradação na 

posição de inúmeras ocupações no comércio e escritóriosi não obs 

tante, o preconceito social contra os blu~ collanô persiste. Va 

le lembrar, todavia, que esta defasagem entre os requisitos mate 

riais e o prestigio não invalida os p~~btig~ ~atingb, sob o po~ 

to de vista da análise sociolÔgica. Parâmetros graduados, isola 

damente, nao oferecem matéria-prima para a análise das diferen 

ças sociais. E o status é exclusivamente uma categoria de julg~ 

menta subjetivo, em que estão envolvidos não atributos objetivo~ 

mas valores culturais cristalizados na sociedade. Se são estes 

valores culturais - guardem eles ou não relação direta com as 

condiçÕes efetivas do mercado de trabalho - que orientam as pe~ 

cepções sobre diferenças sociais, devemos reconhecer que os pA~~ 

tige natingb cumprem o papel requerido para os estudos de mobili 

dade. 

O segundo enfoque a embasar as investigações sobre hie 

rarquia ocupacional é o da classificação sócio-econômica das ocu 

paçoes. A hipótese envolvida neste enfoque é de que a ocupaça9 

resume vários condicionantes do status sócio-econômico; para or 

denar as ocupações, basta ponderar o conteúdo médio dos atribu 

tos considerados relevantes na definição de status sócio-econômi 

eo contido em cada ocupação. 
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Por detrás deste procedimento está a visão de que o 

status sócio-econômico é um atributo desconhecido.mas presumível; 

a população é estratificada em função de uma variável presum~ 

damente bastante correlacionada com o status. Em inúmeros estu 

dos, a ocupação é aceita corno sendo esta variável-chave; (44) ha 

bitualmente os atributos que hierarquizam as ocupações são educa 

çao e renda, representando respectivamente status social e econo 

mico. 

A classificação sócio-econômica das ocupaçoes, ao con 

trário das escalas de prestígio ocupacional, baseia-se em crité 

rios objetivos. A hierarquia ocupacional depende apenas da in 

tensidade com que os atributos(educação, renda ou outros) se fa 

zern presentes em cada ocupaçao. A escolha dos atributos 1 porém 1 

é arbitrária: depende do juizo do pesquisador. Quando nao for 

arbitrária 1 originar-se-á em testes aplicados a uma amostra de 

respondentes para apontar os fatores objetivos tidos como asso 

ciados a status econômico-social. Ao final 1 sempre se retoma a 

idéia-chave; as diferenças de status são apreciadas tendo como 

referência o senso comum,o que equivale a dizer, a partir da re 

presentação social das diferenças. 

Um dos aspectos mais destacados na análise da mobilida 

de social é a presença da categoria ocupação como termo de refe 

rência para a noção de status sócio-econômico. Com efeito, tan 

to as escalas de prestigio social como as classificações sócio-

econômicas são erigidas em torno da categoria ocupação. Por que 

motivo a ocupação, e não outra categoria qualquer, é presumida 

(44) Gordon, em Soc.i..af. Cl'.a..u, in AmeJU.c.an Soc.-iotogy, enurrera outros ír:di­
ces objetivcs de status sécio-econânico encontraclos na literatura. 
Chapin, por exemplo, considera o status séx:::io-econêmico um resultan 
te de quatro fatores: posses culturais, renda efetiva, posses -
materiais e participação em atividades de grupo na carrunidade. 
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como variável condensadora do status sócio-econômico dos indiví 

duas? Aqui está uma questão não trivial, e que apesar disto tem 

recebido pouca atenção nos estudos sociológicos de mobilidades~ 

cial. Uma tentativa de esclarecimento requer, a nosso j liÍZO 1 

dois âgulos de abordagem. 

Primeiramente, existe um significado social, econômi 

co, político, cultural, inerente a categoria ocupação. Ela nos 

fornece, de imediato, a inserção dos individuas na divisão soei 

al do trabalho. Na sociedade capitalista, dominada pela conce 

pç_ão de que as pessoas "valem pelo que são" e "são o que fazem", 

independente de origem social, credo ou cor, não resta dúvida 

de que a ocupação é talvez a melhor aproximação a esta noção de 

"atividade", desde que se possua uma listagem de ocupações sufi 

cientemente detalhada. 

- -O acesso as ocupaçoes, por outro lado, envolve uma se 

rie de pré-requisitos, em especial educação formal, capacitação 

técnica, habilidades específicas, que interferem na valoração 

social dos indivíduos. Em simultâneo, dá margem· a auferição de 

rendimentos determinados, ou ao menos denota certo intervalo de 

rendimentos no interior do qual deve estar situado o trabalha 

dor. Levando-se em consideração os pré-requisitos de.acesso e 

os atributos resultantes, a ocupação fornece, indiscutivelmente, 

uma idéia de posição social. 

Em segundo lugar, a utilização da variável ocupaçaoc~ 

mo símile de posição social atende a requisitos metodológicosde 

quantificação de conceitos sociais. Como operacionalizar, para 

efeitos de pesquisa, um conceito não diretamente dedutível da 

realidade, como o de status social? "Qualquer que seJa o pr~ 

blema sociológico que se coloque ou a hipótese que se queira d~ 

monstrar, confrontar-nos-emas sempre com o problema da constru· 

ção das variáveis, isto é, da tradução de conceitos e noçoes em 



- 142-

operações de pesquisa definidas."(45) A variável, em sociologia, 

designa um critério qualquer de classificação, 11 quer este condu 

za à definição de classes simplesmente distintas(ou categorias), 

de classes ordenadas (ou posições), ou classes definidas por um 

valor quantitativo(ou medidas). O problema da construção das va 

riáveis é, pois, o da tradução dos conceitos em índices. Trata-

se, em outros termos, de passar da definição abstrata ou da cano 

tação intuitiva das noções sociológicas( ... ) a critérios quepe~ 

mitam definir uma classificação a partir dessas variáveis."(46) 

A variável ocupação permite a operacionalização da no 

çao abstrata de status social. Vale lembrar que não podemos re 

correr diretamente a outros indicadores, como renda ou educação, 

porque eles isoladamente não retratam a estrutura social( e a di 

ferenciação social), ou seja, não correspondem à definição abs 

trata de que se partiu. A ocupação, por condensar uma longa se 

rie de indicadores que revelam uma ou outra das dimensões comp~ 

nentes do status social, apresenta-se como variável adequada,pe~ 

mitindo traduzir o conceito em Índice. 

Além disto - e não menos importante - a escala de elas 

sificação sócio-econômica ou de prestígio das ocupações traz co~ 

sigo uma série de propriedades metodolÓgicas que a tornam atra 

ente do ponto de vista da operacionalização da noção de mobilida 

de social, a saber: 

a) tem demonstrado uma razoável constância no tempo, condição 

crucial para que possa ser utilizada como referência para mudan 

ça de posição dos indivíduos no tempo. (47) 

(45) R. Botrlon, Mé;tod0-6 Qu.an..tita.üvo.6 em SoUoiog-i.a, Vozes, 197l,p. 47 

(46) Boudon, op. cit. p. 48 

(47) o atributo rerrla, além dos problemas apontadcs, incide em obstáculos 
insuperáveis quan::io se trata de analisar as mu:lanças de longo prazo. 
Imagine-se, por exemplo, as dificuldades que nos trariam as ITitXlanças 
de preços relativcs quanjo se tratasse de fixar as classes de ren::la 
ao longo de - diganos - 30 ancs. 
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b) a classificação das ocupaçoes pode ser suficientemente de 

talhada(desdobrada em muitas classes), possibilitando uma quant~ 

ficação precisa da mobilidade e uma descrição detalhada da estru 

tura social. 

c) as informações sobre ocupaçao sao costumeiramente coleta 

das nos censos e amostras sócio-econômicas, propiciando uma massa 

avultada de matéria-prima para a análise sociológica. 

Enfim, a classificação das ocupações é adequada enqua~ 

to operacionalizadora das noções abstratas de estrutura social e 

enquanto operacionalizadora da análise (e quantificação) da mobi 

lidade social. Resta agora nos acercarmos mais detidamente ao 

problema da mobilidade social. 

O conceito abstrato de mobilidade social se transfig~ 

ra, em sua operacionalização, no acompanhamento da passagem dos 

individuas por entre as variadas posições nas ocupações, ordena 

das de acordo com algum dos critérios expostos anteriormente. 

O objetivo é o acompanhamento de cada indivíduo - ou, 

para a sociedade como um todo, aferição do saldo líquido da tota 

lidade dos movimentos ascendentes e descendentes - em dois pontos 

do tempo. (48) A visão subjacente é de que a criação de oport~ 

nidades e a fluidez social relacionam-se diretamente ao grau de 

mobilidade. Sociedade fluida é aquela em que os indivíduos tem 

boas chances de mover-se socialmente, independente de sua origem 

social; sociedade imóvel, em oposição, é aquela em que a origem 

social determina inteiramente a posição a ser atingida no decor 

rer da carreira. 

(48) Este é o motivo por que afinnamos que a precxupação de Sim:msen, 
embora mal concretizada, se inscreve rigorosarrente no campo de 
preocupações dos estlrlcs de mobilidade. 
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Assim posto, o problema apresenta-se como desenvolvimen 

to de um velho terna da sociologia, que procura identificar as so 

ciedades pelo grau de mobilidade ou pela contraposição imobilida 

de/mobilidade. Uma sociedade de castas, por exemplo 1 é aquela OQ 

de a organização social inibe a mobilidade em termos absolutos; o 

nascimento condiciona o destino ocupacional e social dos indivi 

duas. Colocando em termos mais apropriados e genéricos, Blau 

admite que a consolidação das desigualdades depende das relações 

entre os parâmetros. Quão mais estreita a relação entre as pos~ 

ções ocupacionais dos individuas e sua educação, renda, sexo, ra 

ça, maior a consolidação das desigualdades, ou o grau de imobili 

dade. "Fortes associações revelam que a estrutura social e as de 

sigualdades existentes nela se tornam consolidadas, o que tem con 

seqüências importantes para a mudança social e para a vida social 

em geral." (49) 

O elevado grau de mobilidade vertical pode inclusive 

obscurecer a diferenciação de classes sociais, já que não se cris 

talizam as posições econômicas e a carga cultur.al que sempre re 

sulta da permanência dos individuas em posições sociais fixas. 

" ... a nitidez da divisão de classes numa população, bem como a 

agudeza dos traços de classe em cada membro, depende largamente 

do lapso de tempo durante o qual os membros permanecem nas elas 

ses e nos grupos univinculados." (50) O funcionalismo leve ao ex 

tremo esta tendência, pois como são definidas em termos exclusiv~ 

mente funcionais e em decorrência associadas a categorias ocup~ 

cionais resultantes da divisão social do trabalho, as classes nao 

formam grupos de identificação econômica e social marcantes; a 

continua mobilidade entre as ocupações descaracteriza a natureza 

(49) Blau - cp. cit. p. 247 e 248 

(50) Sorokin - O que é wna cl.a.ó.óe. .6oc.ia..t, op. cit. p. 84 
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do conceito de classes, levando alguns autores até mesmo a insis 

tir na diferenciação conceitual entre classe e estrato social. (51) 

Sem pretender retornar ã estrutura social, ou aprofu~ 

dar discussão em torno deste ponto 1 é inequívoco que o pano de 

fundo sobre o qual se desdobram os estudos de mobilidade é o da 

associação entre mobilidade e igualdade de oportunidades, como 

contraposição à consolidação de desigualdades. Não por acaso há 

um avassalador predomínio de literatura norte-americana, ou pe~ 

quisa sobre os Estados Unicos, no campo da mobilidade. Sabemos 

todos que um dos mitos mais fortes da democracia americana é o 

da igualdade de oportunidades, em especial o da ausência de obs 

táculos culturais a que todos venham a atingir a elite. Ademais, 

sabemos que a industrialização norte-americana processou-se em 

condições de imigração considerável, e coexistiu(e foi antecedi 

da) por um movimento de penetração territorial que abriu amplas 

oportunidades de deslocamento geográfico e também ocupacional.$~ 

hemos, enfim, que a ideologia norte-americana cultiva a noção, de 

que os espaços econômicos estão abertos e devem peiTiléillecer abertos cano 

forma de sobrevivência do sistema. Ora, a operacionalização de 

todos estes mitos {muitos dos quais tem alguma correspondência 

com a realidade) é viabilizada pelos estudos de mobilidade. 

Dois tipos de mobilidade vertical vem sendo estudados 

sistematicamente pelos sociólogos: inter-geracional e intra-g~ 

racional. Como a expressao sugere, a mobilidade inter-geracional 

procura captar o saldo liquido dos movimentos ascendentes entre 

duas gerações consecutivas. A mobilidade, como sempre, é oper~ 

{51) É o caso de Stavenhagen, em Ehbr.ati{jlc.ação t.oclai. e. eJ:,:tJuúulw._ de. 
d.a1.he6, op. cit .. Conforme este autor, a mobilidade social é um 
atributo da estratificação, e não da estrutura de classes. A es­
tratificação seria um conceito pertencente à esfera da S'l..lf.lerestru 
tura, enquanto que as classes decorreriam da base econânica da sO 
cied.ade. AcreditamcG que este ponto de vista é uma simplificaçãO 
extrema tanto da idéia de classes cc:trO de grupos funcionais em 
geral. 
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cionalizada através do trânsito dos indivíduos entre as ocupaçoe~ 

devidamente hierarquizadas. Supõe-se que a escala de prestigio ~ 

cupacional ou de posição sócio-econômica das ocupações mantenha-

se inalterada no intervalo pesquisado; como vimos, este suposto 

e validado por comparações inter-temporais já efetuadas. 

A matéria-prima para esta medida de mobilidade, sendo 

disponível uma escala de ocupações, é a informação obtida por um 

questionário aplicado a filhos, solicitando informações sobre ocu 

pações do entrevistado e de seu pai. (52) Pode-se entender a ocu 

paçao do pai no momento de ingresso do filho no mercado de traba 

lho como uma aproximação a carga de influência que é transmitida 

às pessoas graças a sua herança cultural e econômica, isto e,corno 

o peso da origem familiar na determinação do status. 

As tabelas de mobilidade inter-geracionais, embora ade 

quadas a descrição da origem de status dos filhos, não cumprem 

adequadamente o papel muitas vezes lhes imputado de indicadores 

de mudança ocupacional no intervalo de uma geração. (53) Para 

tanto, teria sido necessário que toda pessoa na força de trabalho 

em certo período tivesse sido inteiramente substituída por seus 

filhos na geraçao seguinte; as entrevistas englobam respondentes 

de várias idades, e portanto com pais ativos em períodos bastante 

variados. 

Apesar desta restrição, muitos sociólogos entendem que 

e a mobilidade inter-geracional que operacionaliza a noção funda 

(52) Várias alternativas estão abertas: ocupação do entrevistado no pre­
sente ou no lTICifeilto de ingresso no rrerca:lo de trabalho; ccupação do 
pai no presente, no início de sua carreira ou no manento em que o 
filho ingressou no mercado de trabalho. 

(53) Esta critica é desenvolvirla por Oti.s DuHey Duncan em Methodofogicnl 
ÁÁ.t.ue.-6 e..n the.. anal..y;.,/...ó o6 ;.,oeia.f mobJ.Li...ty 1 in Srrelser e Lipset, 
Soc.úü S:tJLu<'.ÁWl.e .•. 
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mental de fluidez do sistema social. "Por razoes que provavelmeE_ 

te devem remeter à história intelectual de sua disciplina, os s~ 

ciólogos preocupados com as tendências de mobilidade concentra 

ram-se preferencialmente no movimento inter-geracional,e comumen 

te esposaram a visão de que a única questão relevante sobre tal 

movimento fosse a "abertura" comparativa dos sistemas."(54) 

Nos estudos de mobilidade intra-geracional, o objetivo 

e pesquisar a trajetória dos individuas em sua vida ativa, desde 

o ingresso no mercado de trabalho até o momento da entrevista. A 

herança familiar neste caso e representada pela categoria ocup~ 

cional de ingresso no mercado de trabalhei o grau de mobilidade 

mede as chances de os individuas "fazerem-se por si próprios"te~ 

do como contingência sua origem social. As duas estruturas so 

ciais obtidas - a do momento da entrevista e a do momento de in 

gresso dos respondentes no mercado de trabalho nao representam 

as transformações da estrutura ocupacional em um intervalo de 

tempo, pois a informação sobre ocupaçoes de entrada no mercadode 

trabalho se refere a periodos variados, em função da idade dos 

entrevistados e das diferenças de idade de acesso à primeira ocu 

paçao produtiva. 

Analisando em maior profundidade, veremos que o coefi 

ciente de mobilidade não pode ser tomado rigorosamente nem como 

medida de possibilidade de transição entre grupos ocupacionais 

para a sociedade com um todo, vale dizer, para a média dos indi 

viduos. Em primeiro lugar, o elemento de contingência(origem s~ 

cial) certamente condicionará a trajetória dos indivíduos em suas 

carreiras produtivas. Se tomarmos este elemento como determina 

do pela filiação familiar(conforrne é sugerido na sistemática da 

(54) W.E. Moore, Change..ó J..n oc.c.upa.liona.f .ó:tJw..c..tLutv.,, 1.n Srrelser e Lipset 
SoUal ........ p. 195 
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mobilidade inter-geracional) , qualquer alteração no grau de mobi 

lidade em uma geração deslocará o patamar de acesso ao mercado 

de trabalho na geração seguinte, e em decorrência as distâncias a 

serem percorridas nas carreiras. 

Em segundo lugar, a entrevista que dá origem aos cálculos 

de mobilidade mede não apenas as distâncias percorridas na vida ú 

til, mas distâncias percorridas condicionadas ao tempo de percu~ 

so. Em outras palavras, os entrevistados estarão em momentos mu~ 

to diversos de suas carreiras - próximos da aposentadoria, r e cem 

iniciados, etc. - e este fator nao terá sido explicitamente pond~ 

rado no cálculo do coeficiente de mobilidade, embora o influencie 

implicitamente. Inúmeras alterações em variãveisdemográficas(por 

exemplo, taxas de natalidade por categoria social) ou econômicas 

(por exemplo, idade de acesso ao mercado de trabalho) estarão se 

processando continuamente, impedindo que possamos generalizar a 

medida efetuada de mobilidade para chances de trânsito social ofe 

recidas ao cidadão médio. 

Além disto, um outro ponto merece reflexão: os padrões 

de mobilidade são condicionados pela estrutura econômica e social. 

os estudos de mobilidade, preocupados geralmente apenas com medi 

das, muitas vezes deixam de lado o fato de que a fluidez social 

não é irrestrita, dado o coeficiente de mobilidade. A estrutura 

ocupacional interage com outras estruturas, corno a industrial, e 

- "Logo, ha-é diferenciada por fatores regionais, etnicos e outros. 

1 canais 1 de mobilidade - ou fatores que comandam o acesso a papéis 

ocupacionais - que complicam os padrões de movimento se comparados 

ao que pode se esperar a base da simples metáfora de um elevador 

subindo ou descendo." (55) 

(55)Blau e DW1can- Me.a.ówúng :the. .o.ta.tu..6 o6 oc..c..upationó, in Coxon e Jones, 
Social Mobility, op. cit. p. 32 
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A própria existência de uma escala ocupacional contínua 

em relação ao status produz a impressão de que o trânsito é indis 

criminado ao longo das posiçÕes sociais. Na sociedade moderna,co~ 

tudo, o predomínio da grande organização burocrática como ioc.u-6 

do exercício de uma atividade produtiva privilegia a existência 

de canais hierárquicos de acesso às posições. Nesta medida, o 

preenchimento dos cargos não depende apenas da capacitação genér~ 

ca (nivel educacional) , mas também do cumprimento de carreiras e 

da própria oferta de lugares, ou disponibilidade de vagas junto 

aos inúmeros cargos. 

Trata-se, na verdade, de dois fatores distintos, ambos 

influenciando os padrões de mobilidade. O primeiro fator é a cons 

tituição de carreiras no interior de setores econômicos, indús 

trias ou até mesmo firmas. Levando este fenômeno à consequência 

extrema (e um tanto simplificada) poderíamos afirmar que a carrei 

ra do indivÍduo depende de seu desempenho e do ponto de ingresso 

no mercado de trabalho. A herança familiar pode somente influen 

ciar quanto ao ponto de ingresso; todo o resto dependerá de requ~ 

sitos da carreira, e não mais do indivíduo. Neste contexto, o es 

tudo da mobilidade intra-geracional fica fora de propósito, ou ao 

menos um tanto minada em seus pressupostos iniciais - acompanhar 

a passagem do indivíduo por entre os postos ocupacionais. 

O segundo fator é a oferta de cargos, determinada pelas 

transformações na estrutura econômica. Retorna-se aqui em parte 

a uma discussão já encetada quando do estudo da visão do capital 

humano sobre a distribuição de renda; levada as Últimas conseqüê~ 

cias, como vimos, ela implicaria na inexistência de estruturacons 

tante de cargos, pois os individuas criam seu lugar no aparatoprE 

dutivo. (56) O mesmo se dá em relação à mobilidade: o acesso a um 

(56) Confonre foi desenvolvido no capitulo I. 
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cargo só é possíveJ quando ele existe, e sua existência é um atri 

buto da estrutura econômica. As transformações da estrutura eco 

nômica alteram a oferta relativa de cargos (ocupações), e desta 

forma intrinsecamente promovem a mobiJidade. Novamente a rnobili 

dade deixa de ser vista como atributo exclusivo dos indivíduos, 

pois ao menos parte dela e determinada pela nova oferta de car 

gos no sistema. 

Enquanto que a existência de cadeias de mobilidade con 

dicionantes do acesso as ocupações não redunda em nenhuma medida 

especial - fica-se na constatação genérica do papel das .carreiras, 

sem forma específica de operacionalização -o segundo fator a influenc..:!: 

ar a mobilidade pode ser devidamente quantificado. De acordo com 

o assim chamado enfoque Goldhamer-Rogoff, a mobilidade é vista em 

termos das oportunidades para tanto oferecidas pela estrutura ocu 

pacional. "A taxa líquida de mobilidade é ajustada pela taxa de 

mobilidade atribuivel a alterações na estrutura ocupacional. O re 

siduo é a mobilidade que não é devido a exigências de mudança OCE 

pacional e é desta forma um melhor indicador, conforme se acredi 

ta, de fluidez de uma sociedade". (57) 

As transformações na estrutura econômica impedem que as 

distribuições ocupacionais de gerações consecutivas sejam as mes 

mas. Nesta situação, "é impossível para todos os filhos perman~ 

cer no status ocupacional de seus pais",(58) quer dizer, haverá 

alguma mobilidade por força da estrutura econômica. 

Comumente a distinção entre mobilidade bruta(total) e 

líquida(descontada das variações nas distribuições ocupacionais)é 

introduzida no contexto da análise da mobilidade inter-geracionaL 

(57) S.M. Miller - The. c.onc.e.pt and me.MuJLemrnt: o6 mob..ilA:.:ty, in Coxan e 
Jones, op. cit. p. 28 

(58) N. Rogoff Rarrsoy - Cha.nge..õ ,in luJ.te..õ a.nd 60Jr.m6 o6 mobili;ty, in 
Srrel.ser e Lipset, op. cit. p 221 
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Conforme destaca Rogoff, "a taxa de mobilidade líquida represen 

ta um piso abaixo do qual a taxa observada de mobilidade não p~ 

de cair".(59) 

Tomar em consideração a evolução da estrutura ocup~ 

cional não viabiliza apenas depurar o coeficiente de mobilidade 

As tendências de transformação do sistema econômico condicionam 

a oferta de cargos a cada momento. Uma sociedade de base econo 

mica agrária em vias de industrialização tende a oferecer cada 

vez em maior proporçao cargos fabris e empregos urbanos em g~ 

ral. Sociedades em avançado estágio de industrialização afere 

cem ocupações tipo wh-i..:te.- c..aL.taJt.t,, assim como de técnicos especi~ 

lizados em todos os níveis. Em suma, a orientação do cresci 

menta econômico determina a distribuição de ocupaçoes, e portaE 

to os padrões de mobilidade. 

Processando-se com velocidade elevada, as alteraÇões 

na estrutura econômica podem ocasionar inconsistências no siste 

ma de status, e até mesmo variações nas escalas de status resul 

tantes de transformações nos critérios de julgamento social de 

terminantes da posição sócio-econômica(ou de prestígio) das ocu 

paçoes. Surge confusão entre as mudanças de um papel a outro e 

mudanças na estrutura de calsses. Nestas condições, "uma mudan 

ça do status de camponês ou artesão para aquele de trabalhador 

fabril é claramente mobilidade embora não seja claro se deveria 

ser visto como movimento ascendente, descendente ou em paral~ 

lo." (60) 

A metodologia da mobilidade nao é inteiramente adequ~ 

da ao estudo das sociedades em processo acelerado de mudança so 

(59) N. Rogoff Rarnsoy, op. cit. p. 227 

(60) N. Srrel.ser e S. Lipset - SoUctt ,;:tJw.WlJI_e, mob-<LU:y and devel.opmerrr, 
in Srrelser e Lipset, op. cit. 
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cial. Neste caso, nao apenas estará se processando uma prolifer~ 

ção de novas ocupaçoes (com status ainda não consolidado), como 

haverá transformações de vulto nos critérios de julgamento de hie 

rarquia ocupacional. Apesar de este ponto não estar desenvolvido 

o suficiente na literatura, acreditamos que haja um paralelismo 

metodológico com outra situação bastante estudada, ou ao menos que 

seja possível extrair algumas ilações de uma abordagem clássicana 

sociologia, que é o predomínio dos padrões de aó~~~pZ~on( origem 

social) ou aehlevement (conquistas pessoais) na determinação das 

formas de mobilidade. 

Srnelser e Lipset, entre outros, consi5eram que o status 

de nascimento sempre influencia os graus de assignação a papéis 

sociais. "A base da atribuição pode ser parentesco, idade, sexo, 

raça ou etnia, ou localização territorial. A medida em que o ace~ 

so aos papéis se baseia em alguma modalidade de performance com 

portamental, a sociedade enfatiza realização". (61) (62) Na sacie 

dade capitalista e nas sociedades modernas em particular deve pr~ 

valecer o critério de realização. "A implicação.da atribuição-

realização para a forma de mobilidade social é esta: se a atribui 

ção está fortemente institucionalizada, a mobilidade tende a ser 

coletiva; se a realização, a mobilidade tende a ser individual." 

I 6 3 l 

O intento dos autores é realçar diferenças extremas,por 

exemplo índia (atribuição) e Estados Unidos(realização), mas acre 

ditamos que se possa extrapolar a idéia para situações menos típ~ 

(61) SmeLser e Lipset, op. cit. 

(62) Traduzimos os te:r::mc:lS Millp.tion e acJúe.ve.me.VLt por atribuição e 
realização, respectivanente. Estas palavras em português, tcrlavia, 
não transmitem as idéias irnplicitas nos ter.rncG em inglêS, de origem 
(algo herdado) e trajetória traçada (conquistada) can rréritcs 
pessoais. 

{63) SmeLser e Lipset, op. cit. p. 13 
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cas. A visão de mobilidade presente na bibliografia é muito in 

fluenciada pela noçao de atribuição que implica, corno vimos, em 

trânsito individual ao longo das posições sociais. Como adaptar 

esta visão a economias em que, embora não existindo injunções 

formais impeditivas de mudança de status, há de fato determinan 

tes da desigualdade de acesso às oportunidades de ascensão? 

O subdesenvolvimento econômico implica na existência 

de fatores de desigualdade de oportunidades, que vao desdeapr~ 

cariedade da educação às deficiências orgânicas trazidas pela 

subnutrição, passando por regionalização das estruturas econôrn~ 

case heterogeneidade do espaço nacional. Nestas condições, o 

individuo situado abaixo de certo nível dificilmente desfruta 

das oportunidades de realizaçãoi ainda assim, ocorre muito movi 

mento social, como pode ser exemplificado através dos intensos 

processos de migração rural-urbana. Este movimento sera antes 

grupal que individual, e os movimentos grupais, de acordo com 

o que foi visto, perturbam a hierarquia de status e colocam ao 

pesquisador sérios problemas metodológicos. Os procedimentos 

habituais na análise de mobilidade socialsãomuito mais condi 

zentes com situações em que os papéis sociais não sofrem modi 

ficações bruscas. Convém destacar este ponto, já que ele esta 

rã presente na análise do caso brasileiro. 
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II.3. Os Estudos de Mobilidade Social no Brasil 

O Brasil conta com pouca experiência nos estudos da mo 

bilidade social. Afora as mencionadas incursões de economistas 

à problemática da mobilidade, e sem considerar alguns trabalhos 

pioneiros de cientistas estrangeiros, (64) apenas nos últimos a 

nos ocorreram tentativas para relançar a problemática da mobili 

dade entre nós, agora alicerçadas na tradição sociológica inter 

nacional. 

O retorno à mobilidade foi propiciado pelo .surgimento 

de informações condizentes com a metodologia adequada, vale di 

zer, informações que situam atributos do mesmo individuo em peri 

odos distintos de suas vidas ou que permitem comparações entre 

pais e filhos. Duas são as fontes disponíveis. A primeira de 

las é a PNAD/73, que abrangeu um questionário especial com dados 

sobre mobilidade, aplicado em todas as regiões a pesssoas de 30 

anos e mais. Neste questionário, além dos dados demográficos ha 

bituais perguntou-se sobre ocupação atual e primeira ocupação do 

indivíduo e ocupaçao do pai. 

A segunda fonte é o cadastro de informações do imposto 

de renda para pessoas fisicas. Lá os individuas são fixados a 

través de uma identificação, e assim pode ser feito um acompanh~ 

menta no tempo de um mesmo universo de declarantes. 

Os dados da PNAD/73 foram utilizados, em estudos dife 

rentes, por José Pastare e Ramonaval A. Costa. (65) Ambos recor 

(64) Hutch.inSon publicou no exterior diversos trabalhos baseados em pes 
quisa efetuada em S.Paulo. Veja-se, a este respeito, B. HutchinsOn 
et al, Mobilidade e Trabalho, R.J. Centro Brasileiro de Pesquisas 
Educacionais, 1960. Além dele, também Havigurst analisou a mobi­
lidade brasileira em Educ.ação, -Mobilidade .6oci.a.f e Mudança Soc.ia.l 
em Qu.abto SaUedadell. Educação e Ciências Sociais, 2, 1957. 

(65) Pastare, Velligualdade. e. Mob.i.l..idade Soc.i.a.l 110 Btr.a.6il,op. cit. e 
Ramonaval Costa, Mobilidade Social, op. cit. 
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rem ã escala de status das ocupações(urn indicio sócio-econômico 

de posiçÕes sociais) elaborada por Nelson Valle e Silva com da 

dos do Censo Demográfico de 1970 (66) Valle e Silva hierarqu~ 

zou os 259 títulos ocupacionais com base em critérios de renda 

e educação; na realidade Pastare e Ramonaval utilizam uma esco 

la agregada de seis estratos sociais, definidos a partir de se 

ções arbitrariamente introduzidas na escala original de Valle e 

Silva. 

Os seis estratos assim formados reunern, em termos re 

sumidos, as seguintes categorias ocupacionais: 

I - trabalhadores no setor primário 

II- trabalhadores na indústria têxtil, do couro e vestuário 

trabalhadores da indústria de alimentação 

trabalhadores não-qualificados na indústria ou artesanato 

trabalhadores braçais diversos 

serviços domésticos 

outros serviços 

vendedores ambulantes 

outras ocupações 

III Ocupações da indústria mecânica e metalúrgica 

outras ocupaçoes qualificadas ou semi-qualificadas do 

setor industrial 

ocupações dos transportes e das comunicações 

trabalhadores na indústria de construção 

trabalhadores na indústria da madeira e móveis 

outras ocupações qualificadas e semi-qualificadas nao-

industriais 

(66) Valle Silva, N- Po~ição ~ociat dah OQupaço~. Rio de Janeiro, 
IBGE, 1974, mimeo. 
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IV - Técnicos e administradores do setor primário 

proprietários médios 

técnicos e auxiliares 

professores primários e afins 

ocupaçoes de escritório 

mestres e contramestres 

atletas profissionais e funções afins 

ocupaçÕes de defesa nacional e segurança pública 

V - Proprietários rurais 

administradores 

profissionais e técnicos 

VI - Administradores e proprietários 

profissionais e técnicos de nível superior 

Pastare selecionou, no interior da PNAD/73, "uma sub 

amostra de homens, chefes de família, de idade comprendida entre 

20 e 64 anos e sobre os quais se dispunha de informações bási 

cas relativas à ocupação do __ informante (em 1973 e. a primeira) e 

à de seu pai."(67) A escolha se deveu a que "os chefes de famí 

lia, homens, de 20 a 64 anos continuam sendo o principal elemen 

to de determinação do status e do nível de vida da grande maio 

ria das famílias brasileiras. n (68) A famÍlia, de acordo com 

Pastore, é a unidade mais importante na conformação da estratif! 

caçao; ao tratar do chefe, por aproximação, trate-se de toda a 

famÍlia. 

com este procedimento, Pastare deixa de lado parcela 

nao desprezível da poupulação empregada masculina (22%), perde~ 

do com certeza informações sobre o momento de entrada no mercado 

de trabalho, com prejuízo para o estudo da mobilidade interger~ 

cional. Além disto foram eliminados os desempregados no momento 

(67) Pastare, op. cit. p. 49 

(68) Pastare, op. cit. p. 51 
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da entrevista, representando proporção pequena da população tra 

balhadora masculina. 

As taxas de mobilidade intergeracional detectadas por 

Pastare são elevadas. Há um claro predomínio da mobilidade as 

cendente, tendo-se verificado grande movimentação social na ba 

se da pirâmide (os dois grupos de menor status). Como o autor 

destaca, grande parte desta mobilidade é apenas estrutural,isto 

é, corresponde a alterações da estrutura econômica, em especial 

o intenso processo de migração rural-urbana verificado no perí~ 

do correspondente às gerações estudadas. 

As conclusões principais do estudo, aliás, sao intei 

ramente pré-determinadas por duas características de metodolo 

gia escolhida na confecção dos estratos de status ocupacional. 

Por um lado, a definição do estrato inferior como corresponde~ 

te a ocupações agrícolas confere a todos os migrantes rurais,ou 

a todos os filhos de trabalhadores rurais um status superior ao 

de seus pais. Colocando em outros termos, a mobilidade existen 

te reflete em grande parte apenas o efeito da migração rural­

urbanai em simultâneo, toda a migração é vista como elevação de 

status. 

Por outro lado, como os dois grupos na base da pirãm~ 

de social representam uma grande proporção dos trabalhadores, a 

possibilidade de que haja mobilidade descendente fica restrita 

por definição para a.maior parte da população. Não se pode me 

dir mobilidade descendente para o grupo inferior(no máximo imo 

bilidade) . Para o grupo logo acima, por sua vez, é pequeno o 

espaço(em termos de categorias de status) para a descida; e sa 

hemos que é desprezível o fenômeno de retorno ao campo do tra 

balhador que algum dia fez o movimento inverso e nula a possibl 
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lidade de que uma pessoa de origem urbana dirija-se ao campo p~ 

ra lá exercer ocupaçoes braçais. 

Como não-poderia deixar de ocorrer, Pastare conlcui p~ 

la existência de elevadas taxas de mobilidade intergeracional na 

sociedade brasileira 1 em particular nos estratos mais baixos. Es 

te resultado, conforme apontamos, está grandemente condicionado 

pelos critérios de definição dos seis grupos sociais e pela mi 

gração rural-urbana. (69) Dos chefes de família entrevistados em 

1973, 41.6% permaneceram imóveis, isto é, no mesmo grupo social 

dos paisi apenas 11.3% sofreram mobilidade descendente, enqua~ 

to que 47.1% conheceram melhora de posição social. 

Ao analisar a mobilidade dos diferentes estratos soei 

ais, Pastare verifica um elevado grau de mobilidade :ascendente 

entre os grupos sociais de menor status. Este fenômeno .deriva, 

por um lado, da mera existência de mais espaço para a subida no 

caso de indivíduos de grupos inferiores, em relação ao espaço a 

disposição para os melhor_ situados quanto à origem social. o 

espaço à disposição para um indivíduo cujo pai Pertencia ao topo 

da pirâmide social é rigorosamente zero, enquanto que o filho de 

pai trabalhador rural pode galgar, em tese, todas as posições da 

escala de status. 

Ainda assim, outros fatores além do espaço à dispas~ 

çao qualificam as chances de exercer mobilidade ascendente. O 

(69) Pastare está atento ao fato de que a elevad.a 1110bilidad.e reflete uma 
mu:lança na estrutura ocupacional. Não é devi.darrente ressaltado,tcrla­
via, que a distribuição ocupacional de pais e filhos em uma rratriz 
ocupacional não representa as estruturas sociais em dois perícrla;, de­
finidos cano intervalo geracional. Pelo contrário, afirma-se em cer­
to rnc::rrento, a partir do exarre da matriz, que "verificanDS grandes di­
ferenças entre as estruturas sociais formadas pelos pais e filhos" 
(p.107). OU ain.:1a que "se utilizannos a hierarquização convencional 

em tennos de três classes sociais, verificamos pela tal:ela 6. 2 que, 
de pais para filhos, a classe baixa foi rEduzida à metade. A classe 
média mais que duplicou. A classe alta quase dobrou. As três classes, 
cada uma a seu mcrlo e maneira, rocrlificaram--se bastante de geração 
para geração." (p.107) Enfim, incorre-se na tão criticada confusão 
entre estrutura social real de dois perícrlcs e estrutura social en­
tre geraçC:es, tal caro captada em enquetes efetuadas junto a filhcs. 
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O estrato baixo-superior(o segundo na escala) foi o que mais po~ 

sibilitou mobilidade ascendente. 66 ·,% dos filhos de pais do 

baixo-superio~ ascer.derarn, enquanto apenas 55.1% dos filhos de 

pais do baixo-inferior(ocupações rurais) o fizeram. Até o tercei 

ro estrato (médio-inferior) há predomínio da mobilidade ascenden 

te sobre a descendente, e ainda no quarto e quinto estratos( me 

dia-médio e médio superior) ocorre um grau considerável de mobi 

!idade ascendente (34.1% e 22.9% respectivamente). Estes dados 

indicam aue i) os filhso de pais de status baixo tiveram maiores 

oportunidades de ascensão quando o pai estava já localizado no 

meio urbano; ii) apesar da elevada mobilidade global, houve po~ 

cas oportunidades de melhora para os filhos de pais da " classe 

média''. Conforme o autor, isto significaria o reflexo da estru 

tura social desigual existente no Brasil. (70) 

Outras informações relacionam mobilidade social a ida 

de. Os indivíduos mais móveis são os maduros; os muito j avens 

nao percorreram uma trajetória significativa no mercado de tra 

balho e os mais velhos possivelmente tiveram menos oportunidades 

de ascensão. Os mais jovens, por outro lado, deram saltos maio 

res; as chances de passagem de sua categoria de origem para ou 

tras mais elevadas que nao as imediatamente contíguas foram mais 

acentuadas que entre os de maior idade. 

Pastare acredita que tais dados "permitem concluir 

que a mobilidade ascendente vem sendo mais fácil hoje do que on 

tem. Em consequência, a ampliação da classe média é um fenõmeno 

(70) Para Pastore igualdade social é sinônimo de mobilidade ascen::lente. A 
igualdade, desta forma, deixa de ser vista CQTIC.l canparação entre in­
dividuas (distribuição de atributos irrlividuais) e passa a .Eer enten­
dida cano possibilidade de transição na estrutura social. Persiste 
a confusão entre um conceito que implica em movirrento e outro que 
implica em cortes temporais . No capítulo seguinte aprofurrlaremos 
este as~cto. 
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relativamente recente e fruto das transformações ocorridas no 

mercado de trabalho, da geração de emprego urbano e da maior 

diferenciação ocupacional ... " (71) Transparece da afirmação 

a idéia de que não somente igualdade e mobilidade constituem 

fenômenos reflexos; também a diminuição da pobreza ou de ocu 

paçoes associadas a niveis de status baixos é fato correlacio 

nado. A sociedade se torna mais igual e menos pobre 

criação de ocupações "de classe média". 

pela 

A análise por tipos de mobilidade sugere que a mob! 

lidade estrutural (decorrente da transformação da estrutura o 

cupacional) foi mais forte que a circular (troca de posição 

dos indivíduos no interior da mesma estrutura) Tal padrão, 

conforme Pastare, é o que deve ser esperado em países em está 

gios iniciais de desenvolvimento. Mesmo assim, o índice de mo 

bilidade .liquida ou circular e bastante elevado. Esperando 

se que no futuro venha a diminuir o papel da mobilidade estru 

tural, a Única maneira de assegurar mobilidade alta é acentuar 

a troca de posiçÕes. Presume o autor que os vários indutores 

de mobilidade circular ampliarão seu papel. "Experiência, a 

prendizagem em serviço, vivência urbana, ampliação de conta 

tos, escolarização e aspirações deverão atuar como pOderosos 

fatores de mobilidade circular nas próximas décadas." (72) 

No que diz respeito à mobilidade intrageracional, 

também são considerados satisfatórios os resultados obtidos. 

58.5% dos individuas mudaram de posição ao longo da carreira, 

desde o momento de ingresso no mercado de trabalho até o da 

entrevista. A distribuição dos indivíduos em seu primeiro em 

prego mostra acentuada concentração nos níveis 

(71) Pastare, op. cit. pg. 116 

(72) Pastare, op. cit. pg 125 

sócio-econô 



- 161 -

micos inferiores: 85% dos pesquisados iniciaram suas carreiras 

nos dois estratos mais baixos, enquanto que em 1973 apenas 

46.7% pertenciam a estes estratos. Percentuagem tão elevada 

de chefes de farnilia nos segmentos de menor status quando do ~ 

nicio da carreira representa um rebaixamento em relação ao p~ 

drão sócio-econômico dos pais, ou seja, o ingresso no mercado 

de trabalho pressupoe um rebaixamento em face do anterior sta 

tus familiar, se considerarmos que o emprego do pai fornece u 

ma boa medida do status familiar. Deste modo, para que exista 

progressao da estrutura ocupacional ao longo de urna geraçao, e 

necessário que o salto intrageracional médio seja maior que o 

intergeracional; de outra forma nao se venceria a queda repr~ 

sentada pela situação de ingresso no mercado de trabalho. 

Assim corno na mobilidade intergeracional, na intrag~ 

racional a massa mais significativa de mobilidade ascendente 

deu-se na base da pirãrnide. Houve igualmente maior entrada de 

chefes de família nos estratos médios o que, conforme Pastare, 

sugere" ... que os individuas ganham mais impulso a partir de 

suas próprias posições iniciais que a partir da posição .dos 

pais. Em outros termos, um bom começo de carreira é melhor do 

que uma boa herança para os indivíduos dos estratos mais bai 

xos." (7 3) 

No global, ocorreu prevalência de mobilidade ascen 

dente no interior das carreiras: 54.2% dos chefes de familia 

progrediram, contra 3.9% que regrediram e 41.9% que permanec~ 

rarn imóveis. Ao contrário do verificado na mobilidade interg~ 

racional o movimento ascendente é significativo em todas as 

cinco primeiras categorias sociais ( e maior que o descendente 

(73) Pastore, op. cit. pg. 132 
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nas quatro primeiras). De acordo com Pastare, apesar da predom~ 

nância da criação de empregos em ocupações dos estratos baixos, 

houve oportunidades de ingresso nos setores médios, o que sign~ 

fica existência de acesso a posições de "classes médias". 

Da mobilidade intrageracional total, a maior parte e 

estrutural (37.8% contra 21.9% de circular). A participação da 

mobilidade estrutural foi ainda mais acentuada que no caso da mo 

bilidade intergeracional, o que indica a importância das mudanças 

na estrutura ocupacional ao longo da geração. o peso da mobili 

dade circular foi maior nos grupos de idade abaixo dos 50 anos 

sugerindo" ... que os que entraram no mercado nas décadas 20-30 

tiveram menos chances de mobilidade de carreira e esta dependeu 

muito mais das transformações do mercado do que das melhorias in 

dividuais. Para os que começaram a trabalhar nas décadas de 40 

e 50, foi ganhando relevância a mobilidade circular, embora até 

hoje ainda domine a estrutural." (74) 

Outro aspecto integrante da análise de Pastare e a me 

dida das distâncias percorridas pelos indivíduos·ascendentes em 

relação a seus pais nas diversas categorias de status. As seis 

categorias, como vimos, foram formadas a partir de cortes efetua 

dos em uma escala que hierarquiza de O a 100 os 259 títulos ocu 

pacionais. Como a distância entre os valores médios das posições 

sociais em cada grupo variam muito (75) é importante distinguir 

os saltos efetuados. 

Apesar de haver muita mobilidade na base de pirâmide,a 

proximidade entre os valores médios das posições sociais ai en 

centradas sugere que o percurso coberto pelos individuas ascen 

dentes das categorias inferiores de status foi pequeno. Assim 

(74) Pastare, op. cit. p. 141 

(75) Os valores rré:lios das seis posições sociais sao: 4. 70; 5.84; 9.47; 
17.01; 30.84; 63.71. 
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sendo, a distância média pefcorrida para cada uma das conco pri 

meiras categorias foi de, r~spectivamente, 7.36, 10.84; 16.28 ; 

' 26.11; 32.87. Isto decorre tanto da construção da escala(76)co 

mo do fato de que os indivíduos oriundos de estratos que nao 

os baixos transitam percursos mais longos em suas carreiras. 

O trabalho de Rammnaval Costa sobre mobilidade so 

cial explora a fonte de inf0rmações utilizada por Pastare, a 

PNAD 73, e utiliza a mesma tabela de hierarquia ocupacionalcon~ 

truída por Valle e Silva. Além de tratar da mobilidade intrag~ 

racional, desrnembra a mobilidade intergeracional em dois segme~ 

tos: mobilidade entre posição social da primeira ocupaçao dos 

filhos e posição social da ocupação dos pais quando da primeira 

ocupaçao dos filhos e mobilidade entre ocupação atual dos filhos 

e posição da ocupaçao dos pqis quando da primeira ocupação dos 

filhos. Diferentemente de Pastare r a força de trabalho e .toma 

da globalmente, ou seja, envolvendo a totalidade da mão de obra 

masculina e feminina em todqs as posições na familía. 

Na análise intrageracional, a porcentagem de indívi 

duas imóveis encontrada por Ramonaval Costa em cada um dos seis 

grupos de status (por ordem crescente de status) foi: 66.48% ; 

56.56%; 61.62%; 67.55%; 56.73%, 72.24%. Trata-se de uma pr~ 

porção de imóveis bem superior à encontrada por Pastare, poss~ 

velmente devido a inclusão da população feminina e de não-che 

fes de farnilia. 

O padrão de mobilidade vertical encontrado foi tipic~ 

mente ascendente, e a incidencia(relativa e absoluta) de indi 

(76) As distâncias entre as grj.lpa:; superiores são muito acentuadas, ir.di 
car:do não só a distância Soc:ial existente Cano também a excessiva 
agregação das grupos ocupf;icianais de status. 
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viduos ascendentes foi bem maior nos grupos de menor status so 

cial. Os individues móveis tendem, por sua vez, a migrar bas~ 

camente para grupos sociais próximos (ou contíguos, de pref~ 

rência) aos de origem. 

Ao comparar as pessoas ocupadas em sua primeira ocu 

paçao com a ocupação dos pais neste momento, alteram-se drasti 

camente as proporçoes de móveis e imóveis. Nos dois primeiros 

grupos de status, uma porcentagem elevada de filhos mantém, 

quando da primeira ocupaçao, a mesma posição social dos pais 

(84.14% a 68.40%). A partir destes grupos, e progressivament~ 

cai o coeficiente de irnóveisi no grupo de maior status, apenas 

5.04% dos filhos mantém a posição social dos pais. Este resul 

tado corresponde ao esperado e decorre da queda de status que 

geralmente acompanha o ingresso no mercado de trabalho, em es 

pecial quando os pais estão em posição social elevada. 

Se fixarmos a posição social dos pais no momento da 

primeira ocupação dos filhos e tomarmos a ocupação atual dos 

filhos, o quadro se torna diverso. Prevalece aqui o impacto 

da mobilidade intrageracional que, como vimos, foi forte e as 

cendente. A proporção de imóveis cai drasticamente (em ordem 

crescente de status: 59.08; 44.92; 29.00; 32.85; 20.48; 20.00%). 

Para os três primeiros grupos, a origem social do pai é pref~ 

rencialmente a mesma ou inferior a dos filhos. Nos grupos se 

guintes, a posição social dos pais manifesta-se claramente in 

ferior a dos filhos. A mobilidade e predominantemente ascen 

dente, embora haja alguma mobilidade vertical descendente. 

Ramonaval Costa sugere muita cautela ao analisarmos 

as tabelas de mobilidade, de v~z que nelas estão envolvidos 

pais e filhos de diferentes idades e em estágios diversos de 

progressao no mercado de trabalho, além de não haver, propri~ 

mente, um corte geracional preciso(diversos periodos de tempo 
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entram simultaneamente na composição das matrizes). 11 Nestas cir 

cunstâncias é preciso entender a constatação da existência de 

mobilidade ocupacional no Brasil sempre corno uma informação g~ 

ral sobre a sociedade, sem fazer nenhum julgamento apressado so 

bre o bem-estar das pessoas". (77) 

Prosseguindo em sua indicação de prudência, Ramonaval 

Costa conclui seu trabalho lançando dúvida sobre a efetiva rele 

vãncia dos indicadores constatados de mobilidade, sob o ponto 

de vista das desigualdades sociais. "A existência destes movi 

mentes ascendentes atenuariam algum aspecto das desigualdades de 

status social, da distribuição da renda, da distribuição do ní 

vel educacional, etc? As respostas a este tipo de questão exi 

gem informações mais detalhadas e uma anãlise mais profunda das 

informações existentes, bem corno a coleta de informações mais 

detalhadas no futuro." (78) 

Virgílio Gibbon (79) pretende analisar a mobilidade 

social através do acompanhamento dos deslocamentos individuais 

por entre as classes de renda, valendo-se de informações do im 

posto de renda das pessoas físicas. Por meio do número do CPF 

podem-se fixar as pessoas e assim acompanhar o mesmo grupo em 

dois períodos de tempo (1970 e 1975). 

Do início já deparamos com uma questão importante. A 

rigor o esforço de Gibbon não poderia ser incluída no domínio 

da mobilidade social. A mobilidade trata da transição de _ indi 

víduos entre as posições sociais; estas são dadas por 

{77) Ramonaval Costa, op. cit. pg. 49 

{78) R. costa, op. cit. - pg 60 

grupos 

(79) Virgílio H.S. Gibbon - V-W.Wbrúção de Renda e Mob-<.Lldade SocA.a.t: a 
expvU.ênM.a. b!tMileAAa. Rio de Janeiro 1 Furrlação GetÚlio Vargas 1 

1979. 
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ocupacionais ou de prestígio social denotativos de status social. 

Jamais um parâmetro graduado, como a renda, seria visto por estu 

diosos da mobilidade como definidor exclusivo de posição social ; 

no máximo poderá ser tomado como um dos parâmetros a, conjuntame~ 

te com outros, definir status. Deste modo, e por definição, o te~ 

to de Gibbon não trata de mobilidade social. Feita a ressalva, é 

necessário esclarecer que agrupamos o trabalho no conjunto de pe~ 

quisas voltadas recentemente à mobilidade social graças a metade 

logia utilizada. Trata-se do desenvolvimentó de uma idéia fami 

liar a vários economistas - acompanhamento da renda no tempo- co~ 

traposta a envolvida no tratamento da distribuição de renda e 

afim à noção de mobilidade em termos de critérios de medida,emb~ 

ra metodologicamente equivocada se nos ativermos à tradicão sacio 

lógica. 

O objetivo de Gibbon, na linha de Simonsen, Morley e de 

certa forma Langoni, é contrapor distribuição e mobilidade. As 

classes de renda em 1975 foram geradas conforme dois conceitos:ní 

veis de renda real absoluta e relativa. "O primeiro foi obtido a 

partir da geração de classes de renda para 1975 simplesmente in 

flacionando os limites das classes de 1970. O segundo, além da 

taxa de inflação, considerou também o crescimento da renda per ca 

pita no período (48.178%). (80) 

Conforme Gibbon, a distribuição da renda para a amostra 

analisada (81) permaneceu bastante semelhante, e as medidas de 

concentração encontradas foram bastante inferiores às que se conh~ 

cia para toda a população, o que se deve à exclusão de toda cauda 

inferior da distribuição. Curiosamente, ao compararmos as distri 

buições em 1970 e 1975 para os mesmos indivíduos(excluíndo os in 

(80) Gibbon, op. cit. pg. 12 

(81) A amestra canpreencle os declarantes de rerrla (para efeito de IRPF) nao 
isentes, o que equivaleria a aproximadarrente 7% da população econani 
carrente ativa. 
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dividuos que se tornaram declarantes não-isentos entre 1970 e 

75 e os que perderam esta condição) , veremos que tanto o Gini 

corno a variância dos logs se eleva, situando-se acima do en 

contrado para o universo de todos os declarantes não-isentos 

em 1970 e 75. 

Para o acompanhamento da mobilidade, sao geradas 

duas matrizes de transição. A matriz absoluta corresponde a 

transição entre as classes de renda real absoluta e 

lita a medida da mobilidade absoluta. O conceito de 

possib~ 

mobili 

dade absoluta indica deslocamentos que refletem variações no 

poder aquisitivo em termos reais (inflacionado pelo índice 

de custo de vida para o Rio de Janeirc:i); individuo móvel e 

aquele que teve ganho (ou perda) de renda. real entre os 5 anos 

considerados. O conceito de mobilidade relativa incorpora in 

flação e crescimento da renda per capita real; indivíduo mo 

vel é o que teve ganhos (ou perdas) superiores aos obtidos na 

média da amostra. 

A definição de mobilidade absoluta e relativa, vale 

lembrar,diferencia-se da tradicional distinção entre mobilida 

de estrutural e circular. Neste caso, os sociÓlogos estão 

preocupados em distinguir transformações na estrutura de ocup~ 

çoes (e portanto mobilidade forçada) e mobilidade causada es 

tritamente por méritos pessoais. Pelo método de Gibbon, ten 

ta-se separar uma mobilidade que não representa mérito .pe~ 

soal por si só - elevação do poder aquisitivo - de outra que 

representa - elevação do poder aquisitivo acima da média re 

presentada pela elevação da renda per capita. 

As duas matrizes de transição geradas mostram eleva 

do grau de mobilidade. Como seria de se esperar, a matriz de 

transição absoluta indica que a proporção de imóveis, na Úl 

tima classe de renda, foi muito pequena (abaixo de 30% em to 
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das as classes, e 68% na Última). Ademais, a proporçao de as 

cendentes foi muito maior que a de descendentes para todas as 

classes, exceto, é óbvio, a Última. Este resultado nada mais 

expressa que a extensão de um comportamento observado nas com 

paraçoes entre os censos de 1900 a 1970: as pessoas em tOdas 

as classes de renda, na mêdia, tem acréscimos em seu nível de 

renda. Como os maiores acfescimos de renda se localizam nos 

grupos no cume da pirâmide social - justamente os enquadrados 

na amostra analisada - o elevado grau de mobilidade ascenden 

te nao causa nenhuma surpresa. 

Na matriz de transição relativa evam-se os coefi 

cientes de imobilidade e de mobilidade descendente. A partir 

da segunda classe'de renda a percentagem de descendentes éde, 

respectivamente, 29; 35; 37; 42; 47; 55 e 54%. 

Gibbon sintetiza a mobilidade ascendente e/ou des 

cendente verificada para cada grupo originado em certa classe 

de renda através de uma medida de esperança matemática de mo 

bilidade ou salto esperado, definida como: 

SE.{_ = L 
j = J 

[j- J) a.cj para cada i 

Esta medida representa uma ponderação da proporçao de indiví 

duas móveis em cada linha pelo número de classes de renda pe~ 

corridos. Na matriz de transição absoluta o salto es-perado 

para as classes de 1 a 8 ã de 1.26; 0.96; 0.80; 0.72; 0.52 

0.27; -0.15; -0.75. Na matriz de transição relativa o salto 

esperado para as classes é O. 71; 0.16; -0.06; -0.21; -0.43 ; 

-0.63; -0.93; -1.29. A diferença entre as duas matrizes r e 

flete, e evidente, a proporção muito maior de mobilidade des 

cendente encontrada na matriz de transição relativa. 

Uma das grandes preocupações do autor reside no fa 

to de as matrizes de transição descreverem um sistema fecha 
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do, no sentido de que nao sao retratadas as saídas ascendentes 

no grupo original de maior renda e as saídas descendentes no 

grupo de menor renda. Esta é, na realidade, uma característi 

ca dos estudos de mobilidade que decorre integralmente do mét~ 

do de pesquisa adotado. Nas pesquisas habituais interroga-se 

uma amostra que descreve o total da população ocupada existen 

te; a pergunda é dirigida a todos os trabalhadores(ou amostra), 

e portanto observa-se a situação presente de todos. No que se 

refere à situação anterior (ocupação inicial ou ocupaçao dcs 

pais) nao se obtém, como é sabido, uma descrição completa da 

estrutura ocupacional no passado, seja devido as diferenças de 

idade e de período de mobilidade, seja devido (no caso de mobi 

lidade intergeracional) a mais de um entrevistado poder se re 

ferir ao mesmo pai. 

Na pesquisa de Gibbon, pelo contrário, 

so de parcela bem definida da população ocupada: 

tem-se um cen 

os declaran 

tes não-isentos do imposto de renda. Por se tratar de cauda 

superior da distribuição de rendimentos, não haverá saída as 

cendente, a exemplo do verificado nos estudos tradicionais de 

mobilidade. Ao contrário do observado nestes, todavia, pod~ 

rao ocorrer saídas descendentes,seja por rebaixamento na renda 

bruta, seja por outras alterações (por exemplo, maiores dedu 

çoes e menor renda líquida) que eliminem a pessoa deste sub-gru 

po da população. 

O autor presume que "com efeito, pela forma corno sao 

construídas, essas matrizes não permitem observar a mobilidade 

negativa da primeira classe, nem tampouco a mobilidade positi 

va da Última." (82) Quanto à mobilidade negativa da primeira 

(82) Gibbon, cp. cit. pg. 34 
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classe, concordamos plenamente; (83) no que diz respeito à mobi 

!idade positiva da última classe, não se trata de problema de 

corrente da utilização de matrizes pois, por definição, indiví 

duas que pertencem ao último grupo (de renda ou posição social) 

não podem sofrer mobilidade ascendente. 

Outro obstáculo detectado no trabalho e a existência 

de uma classe de renda aberta, a última. I 84 l n uma forma de 

se contornar parcialmente o problema é computar no lugar da es 

perança matemática da mobilidade, os ganhos de renda esperados 

por classe. Desta forma, a distorção devida ao fato de a última 

classe ser aberta, pode ser minimizada em decorrência das expe~ 

tativas de elevação dos ganhos médios dos indivíduos que perm~ 

neceram na oitava classe entre 1970 e 1975." (85) Ora, o probl~ 

ma a ser parcialmente contornado é apenas um dos decorrentes da 

medida de salto esperado. Outros, e mais graves, sao: 

a) os grupos tem intervalo (diferença entre os limites sup~ 

rior e inferior) de renda distintas. No cálculo da esperança 

matemática de mobilidade, cada salto sobre um intervalo recebe 

a mesma ponderação; saltos entre grupos não contíguos recebem 

ponderação pelo número de intervalos ultrapassados 1 e nao pela 

distância social efetivamente percorrida medida em termos de 

renda. 

(83) Em outros capítulos Gibbon desenvolve um métcdo para di.rrensionar 
estas saidas. Na realidade, para o perícdo analisado, a perda de 
rerrla por parte de irrlivíducs integrantes da população estu:lacla 
em 1970 é fenômeno de pequena expressão. 

(84) Deve-se ressaltar que, afora os aspectos inerentes à sociologia 
enquanto teoria da estrutura social - o que invalida a utilização 
da ren::la cano confonnador exclusivo dos grupos sociais - a prefe­
rência que recai sobre a ocupação enquanto categoria definidora 
de status social responde também a critérics práticos. Can efei­
to, o esttrlo de Gibbon mostra vários dos percalços resultantes 
da utilização de renda enquanto proxy de categoria social: como 
inflacionar os vários precos relativos em jogo? cano contornar 
a existência d\.'?: grupos arertos? 

(85) Gibban, op. cit. pg 34 
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b) o percurso no interior de uma única classe de renda não e 

visto como mobilidade, embora possa ser até mais extenso que o 

salto entre classes contíguas. (86) 

c) Para se obter a mobilidade global no grupo analisado, ca 

da casela da matriz deveria ser apresentada como fração da p~ 

pulação global (como na matriz de proporções de mudança) ,e não 

como fração de população originária de um mesmo grupo social. 

Assim como estão apresentadas, as esperanças de mobilidade não 

podem ser agrupadas, de modo a obtermos um somatório das esp~ 

ranças de mobilidade. 

Gibbon propõe substituir a esperança matemática de 

mobilidade por urna medida de ganhos de renda esperados por,·cla~ 

se. 

.9 
~ I g I = h- a;_j I Yj - y,L) 

onde 'f .i e y j sao os rendimentos médios das classes -<.. e J ( a 

preços de 1975). "Assim, y;_ é a média ponderada das d.iferen 

ças entre os rendimentos médios das classes j em.1975 e i em 

1970 (em termos reais), onde os pesos da ponderação são as 

probabilidades de migração das classes ;_ em 1970 para elas 

ses j em 1975." (87) 

Esta medida elimina os obstáculos advindos da nao 

consideração das diferenças de distância entre as classes, mas 

o faz através de um expediente que suscita outras questões. 

Se o desvio-padrão da distribuição de renda interna a cada elas 

se for diferente, a média ponderada das diferenças entre os 

rendimentos, tendo como peso de ponderação as probabilidades de 

(86) É l:em verdade que estas observaçC:es pcrlem ser estemidas aos estlrlos 
de mobilidade baseados em grupc:G de ocupações. O verdadeiro pro­
blema está na utilização de classes muito agregadas. A rreto:lologia 
da mobilidade, ccrno foi visto, sugere a idéia de continuidade entre 
os grupos, ou seja, possibilidade de passagem não traumática de uma 
posição sccial a outra. A confecção de grariles grupcs, pelo con­
trário, sugere descontinuidade. 

(87) Gibbon, op. cit. pg. 34 
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migração, nao indicará a intensidade efetiva do trânsito, pois o 

indivíduo poderá pular para outra classe mas se situando por 

exemplo - em caudas distintas da distribuição. 

O resultado, conforme Gibbon, indica que a taxa esper~ 

da de crescimento da renda real por ano é muito expressiva para 

as primeiras classes, e decrescente ao escalarmos as classes. Os 

ganhos de renda em 5 anos esperados por classe seriam (em ordem 

crescente): 109; 67; 75; 51; 46; 35; 35; e 3.4%. A metcrlologia, 

conforme esclarece o autor, resulta em superestimação dos ganhos 

de renda de classe mais baixa 1 por nao consideraçãó dos descen 

dentes, questão a ser superada através de expediente apresent_§: 

do em outra passagem do texto. 

O embaraço maior, todavia, nao é detectado. A rigor, 

os ganhos de renda (relativos) esperados por classe de renda não 

guardam nenhuma relação com a idéia de mobilidade. Mobilidade 

significa trânsito entre grupos ou posições. Ora, ganhos ou pe~ 

das de renda relativa nâo representam trânsito quando não houver 

transferência de uma classe de renda a outra; no.cálculo dos 

ganhos esperados de renda foram computadas como probabilidadesde 

mudança mesmo os coeficientes de imobilidade. Os ganhos esper~ 

dos de renda, para implicarem em mobilidade, deveriam ser defini 

dos enquanto 
8 

E lql "L "-"-j lijj - ij~) para todo -<.. I j 

j:=-<.. 

Por outro lado, foi eliminada nos cálculos a mobilidade descen 

dentes, de vez que sempre 

Yj IJ.c > o 

e 

a_ ' ' 
.Cj ~ o 

No cálculo do salto esperado ao menos a probabilidade de transi 
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çao entre dois grupos era ponderada por todos os saltos e o sa~ 

to, quando descendente ( i) j ] 1 apresenta-se como negativo.H~ 

via uma contraposição. entre saltos descendentes e ascendentes. 

( 8 8) 

(88) A parte final (e mais longa) do trabalho de Gibbbon é dedicada 
à solução do mencionado viés intra:luzido através das matrizes 
r:elo fato de se excluir entrada e saída dos irrlivÍduos no grupo 
de renda mais baixa. É lffi1a discussão menos importante do pon­
to de vista da mobilidade e can certeza não a maior das interro­
gações rretciiológicas suscitadas pela abordagem escolhida. Por 
este motivo deixamos de descrevê-la. 



Os indicadores de mobi]jdaclc mais sjrnplcs c também mais 

utilizados são os obtidos u partir de uma matriz d~ transição de 

status. (89) Esta matriz relaciona status de origem (status do 

pai, status do respondente na primeira ocupação) e de destino 

(status do filho na sua primeiru ocupação, status do respondcnte 

quando da entrevista). No caso de~ um<~ mCttriz do mobUidadc inter 

geracional, cada parcela representará pares pai-filho de acordo 

com status de pai e filho. Na diagonal principal estarão os nu 

meros de pares pai-filho com ambos os membros no mesmo status 

( ~JJ, nzz ... l; nz1 representará o nUmero de pares com pais no 29 

grupo de status e filhos no 19 grupo, e assim por diante. 

Status Social 
dos Pais 

2 

J 

G 

TOTAL 

Sl.alus Soci~tl_ do~; PJ.lhos 

2 

H li f'l 1 2 .. 

r! . 1 J 
1'1 . 2 J • . 

n I f1 2. . 
H. I "· 2. . 

J l 1 i ... 

11 . . 
I < • 

I{ 
.{. . . . 

1{. 
{ 

lt 1 r,-

)/ -.­
Ju 

fi .ü 

Ta-t:ak 

11 1 • 

f1 z . 

)(• 
J . 

Vl{j 

N 

O numero de pares com pais no status 1 é dado em •·1 1. c H. 1 e o 

número de pais com filhos no status 1. 

(89) Dois textcs brasileircs apresentam um sumário du rretcxlologiu da mo­
bilid.Jdc: Ramonaval A. Costa, MoúLfi_dadu. Soc.i.aC, m.iJreo c José Pas­
tare, Vu.Zquafdade. e. ~1abilidade Soc-i.a.f. ~o Bf1aOil., T.A. Queiroz, 
1979. Ambos os trnlx1lhoo se h.l:=-tcYinm 1nnrnnlf'nle ('ll\ H. non:lon, 
Aldtll\'llldt.icn(' .S(/wt•(u'H'6 o6 .SuC-Íilf' MolJifdu, ,Jo:.;:;cy-II.J:;:;/t·:h;cvlcr, 
1973. O sumário aqui exposto tarnl::.€rn está intelrélll'entc baseado 
no primeiro cuitulo tlil obrn de Bon:lnn. 



ANEXO I - Continuaç5o 

Dividindo-se todas as cu!~c 1 as pc lo total da população 

n, obteremos uma matriz de proporçoc.,s de mudêlnçct, onde cudu c a. 

sela Pij sera dada por 

11 

p j_ j __ _!_i__ -- -

N 

Na matriz de proporçoes de mudança, a somu de todas as probab~ 

lidades parciais serfi 1. 

Divü1.LnUo-:;c .1ind,1 cdd·l (•lr;lncnLo clil mdl.Li.z r_w iginal 

pela população total du linha (no caso, núuwro l1e pais naq:ue] e 

grupo de status), obtemos uma mal:ciz de tr.J.Itslçáo, onde 

n .. p j_j ' .. ( J 
. ( J 

1,' ( I'' 

:-~tatus A_ oo J. 

Boudon distill'fli\' oc; ind i_r,,_,:; dl" wohi I Lclitdc cmduus qru_Q 

Ges cate9orias: a) dirctamcnt.c dcri.vêHlos do conceito de mobili 

dade (medidas diretas); b) derivados com ulllizaçüo dt2 algum mo 

dclo maLemático. l\S mcclüluc:-; dj_rct-,-1s, rpn: nuc; interessam mais de 

perto, podem ser subdivid.ic'las em: _i) mccLidt>s pr<liJm~-lt ic.J.s ,der i v~ 

das de umu simples rcJar;ao cnln_· lJ concc:ilo dl.! lliOlJili.cL_ulc c ul 

gum dos pu.rilme;tros que plx1cm ;;or 111 i I izndn~: pi-11 d dC>:-:;cn-.vcr uma 

matriz de mobilidade; i.i) mc:did<JS (jlW rc<.J:nr;rL'lTI Uitld forJHalização 

do conceito de mobilJ.daJc. 
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la consideração de uma simples tabe-la d:LcotÔliÜCZJ (dua:; catc~qorl_,lói 

ele status). Se tomarmos us catCfJOrius de status como sendo tra 

balhadores manuais e trubalhadorcs nilo~manuais, alyuns exemplos de 

medidas pragmáticas seriam: 

proporçuo de pais trabalhadores manuais com filhos 

trabalhadores manuais. Pode ser tomada como um 

Índice de imobilidade, assim como Hzz/nz. ,111 1/nJ. 

"221».2 

Já (nJz + nzJ)/N daria um índice de mobilidade, com o 

correspondente índice de imobilidade sendo (n 11 + nz 2) /N. 

Boudon chama a atenção para o fato de que a possibilid~ 

de de (n71 + nzz) IN ser considerado um índice de imobilidade, e 

nao apenas uma proporção de imóveis, esbarra em um obstáculo,qual 

f;C'ji'l, <t:-; diferent-_c•s l<•nd~--=-·ncian dt• <'t't'~:c!l\JI'III\> d.1:i O\'UJJ.It.;0<-':1 tlld 

nuais e não-manuais. 

O Índice Ue Glass e a mais conhecida das medidas deriva 

das de tabelas dicotômicas. O ponto de p~rtida da Glass e a con 

sideração de que a situação de máxima mobilidade é aquela em que 

o status de destino (fi-lho) indcpcnde do de oriucm{pai). 

bilidade perfeita permite concluir que 

p 21 iP 2 . o O 

pois a proporção de filhos de status 1 deve ser a mesma, 

d,•nt-c· do r;L<1lus do p~L. 

Desenvolvendo Leremos 

I. I I ).lI . I' . I li(( N111 1 11 1 • 11 

Esta mo 

indepe~ 

1\ l'~UllÇLlO )JJJ "'PJ. J.l.J dita prct.cnd.Lda comLLl;Úo de 

cid estatística entre os status de pais e filhos. 

i ndcpcnJc~ 



- 4 -

ANEXO I - Continuação 

O Índice de imobilidade de Glass é dado por 

1 

vq, n.1 

OU 1 generalizando para tábuas de contingência com grupos de 

status 

1 
9 I i I 

A situação de mobilidade perfeita, é claro, corresponde a 

1 
g 

I. O índice complementar de mobilidade e 

M P· p--
1~1 

o "·· "·" g 
p_{_. I I - p ·) 

·" 
o índice de Yasuda é também desenvolvido a partir 

de LÚbuets dicotômicus {c depois gcncralizaclo). Su<1. grande 

virtude é introduzir umêl distinção importem te no estudo da 

muLilidade entre: 

LL) mobilidade estruturul - mob.ilidadc de rL'SlJOns;JlJi U.dadc 

d~1 d_i_fcrençLl das distribuições de stalus de pais c filhos; 

b) moili 1 icl.Jc1c de trnctl nu pura - pill'C('l<i cl~1 molli l id<Hi<' ! o 

LdJ ctu!..é n<lo é e::>truLuraL 

'-' C jl • ""C' <' ,.,J.l)JQ ...,,.._,, -(ll .:;., .-.. '·-
--------- --·---·--- Manual Ndo Jvlanuu.l. 'l'otul. Pais 

"I I H I 2 fi I. 

Não Manual 

To ta 1 f i lhos n. I 11 • 2 



ANEXO I - Continuação 

LlS mobiliclCJ.dcs sCJ.o definidas como sc(pw; 

-mobilidade total= n 1_ n 11 

-mobilidade estrutural -= n
1

. - rn-.Cn ( n 1 _ ,n_
1 

J 

-mobilidade pura= n 1 _ - n 11 - n 1 • + rru.n ln 1 _, n. 1 J 

rH t1·1 ( 11 1 • , n • 1 ) - rt 1 1 

A mobilidade pura nao será adequada como medida de mobilidade porque 

dependerá dos valores margina.is (no caso n 
1
.). Yasuda então rela 

ciona a mobilidade pura observada à mobilidade pura teóri.ca que se 

ria gerada em condições de independência 

m-tn (nl.' n. 1 J - n 1 _ n_ 1 

N 

obtendo o índice de mobilidade e o indice complementar de imobilida 

de 

Mu = rtl-tn ( n 1 . n. 1 ) - 11 11 
m1n In 1 • n. 1 I -\)i 1 • n. 1 IN I 

e 

1 y 7- M o 1 m.cn I n1. H 1 1 - rt 1 1 " 1 1 
- ( n 1. H 1 IN I 

y 
o 

----------- -·-- ----------------- ----

In n 1 I ln 1 . n 11NI nú n (!'I 1 . H. 1) .. ' "· I INI 111.{ H 
' 

- ' 1 VI 
1 1. 

Há uma adaptação do indice de Yasuda as tábuas demais de duas en 

I 
U ~I 

n. 
-·~ _{,{_ 

( 

(n. n 1 / N) 
( . . 

m.{.n ( n . , n . ) -
.-t. -L 

11 n . IN I 
,{ . . ,( 



O Índice de Matras também distingue entre mobilidade pura 

c cst.:ruturul, c e dircL.nucntc J.escnvo'lvido p.:u·i1 polllomla:~. I\ IT\0 

bilidade obtida é a proporção de mobil.i.dadc puru. no universo du. 

mobilidu.de total 

M ~ mob. total - mob. e~i~utunal 
!1 .~----

mob. total 

A mobilidade total é definida como a diferença entre a população 

total e a população imóvel (diagonal principal) 

N- L 
l 

n .. 
H 

A mobilidade estrutural é definida como a diferença entre a pop.!::! 

lação e a soma dos menores valores marginais 

N L 
.{. 

l<m L1c:corrênci<l 

m-cn (n. 
.<. • 

f1 . J 
..<. 

H­
H N ·I ~-- 11/ÚI (fi~. ' !I.-< ) 

N H 
({ 

CJ correspondente índice ele imobilidade serd 

,\ { 11 - L 111-<fl -.{. 
N -

( /I .i .. ' fi • ;__ J - I-~ Yl ;J 
l 

L n . . 
H 

.<.. 

= -;[, ___ 111-ÍH(n;.·'l.;__l-E_ fi;__;__ 
.{ " 

N - H 
{_.{. 

N - ;-- m;_rr ( 11 , ri . 
.{.. . -{_ 

N - > 
.{ 
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CAPÍTULO 111 - MOBlLJD/\DE 

III. 1. 

Existe uma problemática particular de mobilidade - esta a 

conclus5.o ~que procurumos chcc.Jar no Cdpltltlu anterior. A utiliza 

çao da tem á ti c a da mobilidade, tão frcqucn te em documcn tos públ2: 

cos e em ·textos de economistas que se detém sobre os rendimentos 

pessoais, deve ser vista com cautelit, se qtliscrmos preservar uma 

noçao por demais desenvolvida nos estudos sociológicos dos últimos 

i llljill'llt .1 illlO~->. 

Mobilidade, enquanto noçao geral, identifica-se u movimen 

Lo. E o trânsito de .indivíduos {ou grupos de indivíduos) através 

ch• llOsiçÕcs sociais em cerLo e~;p<~çu de U:mpo. 11. mL•tod.oloqL.t a sc•r 

dL•rivada desta noção implico no il.companllanH'n' o d(' um cunt.ingentc 

puvuletcional determinado. NAo se~ está estudando a estrutura soei 

çocs da estrutura sociuJ. O objetivo é ol.JLcr um símile de fluidez 

vimcnto dos individuas ucompu.nlwdos possa ser qcncro]izuclo à so 

c Ü.!Uadr: como um todo e dc..::s la forma aprc..::scn lado como pos::; ibi li.dalic 

tc6rica de movimento. ocupucional 

influenciam a fluidez, mas n::io a deLerm·indlll .intc~i_rilmcnll•. Du.f 

subdivisão da mobilidade em estrutural e circular, uma maneira de 

se separar a fluidez atribuida puramente a l'atorcs econômicos( ou 

supra-individuais) daquela de responsobilidade dos indivÍduos. 

(1) Tanto no caso da mobilidade intergcraciunal ljlhJnto intraqcrocional, 
C'll\lX)rél :1 c1c~:;Cr}(,'~O (l<J IX'lljl,\(_;i'Jo ,\(11.1-J ]KX_;:;,I I'•']H•'::<'Il\,11' (,1(-I.IVI.':; li<' 
dl1\0S LLets ou C."CJL':>OS) a c::; Lru Lura ocupuciun:d no lm.ll\C'nlo <..la invcs tl_­

gação, nW1ca se obterá uma descrição de al(Jl.llni:l estrutura passciia, 
cbdo i) a diversidade de tl.:~tas CO\Tcspordcnb•s il (x;upilr:<lo <Hilcrior 
(du ind:Lv_\duo ou do p.1i); i i) lllUldiH;c~.•: nc~ ('(Jrr~,u;i,;.lo d.1 pq1ul.H;:lo 

CUU'iu<..let5 por falores lJL:IIlO<-.JrÚficos c: cconuw i c()s. 
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/\loril d lJL"nlllLJ'Jc cJ liiUVÍJncni(J, d JJ<H;cHJ 'J('t~dl de rnobilicla 

C\ c dponta p<.tJ~.:l u quos Lêi.o d;l!: pos i <;O('!; soe i.d i::. Cowo v i.mo:;, c::; ta c 

uma exigência teórica da sociologia, encaradet enquanto estudo da 

estrutura cu~ diferenciação sociais. As po.s i_çõos sociais são g~ 

ralmcntc {nilo obrigutorLlmCJü.e) vi::\<t~i ;l\T.JVt-;;: (Lt c:.õLr-uttna ele sta 

tus, e este reduzido à hierarq:uia ocupacional. ~m Gltima análise, 

us ocupaçocs descrevem posições socL:üs rclcvllntcs, c por isto o 

trânsito entre ocupações é tido como boa aproximação empírica a 

fluidez através das estruturas sociais. 

Para a sociologia renda, idade, educação e outros 

tros graduéldos, que em principio htcrurq:uizam diretamente os 

víduos, nêi.o esgotam o concoil.l> de Hl-~ttt:~ so(·ial c~ ilssim n3o 

sentam a estrutura social adequadamGnte. 

param~ 

indi 

ropr~ 

A mobilidade, portzmto, enquanto noçuo <::wral identifica-

se a trânsito de indivíduos; enquanto noçâo dcsGnvolvida no seio 

dü soclo1ogia, requer 01 uLi lL/,iH;ilo de parô.mr~tro~~ itdc<Juuclos .:1 tcori 

zação sobre estrutura social. l\.S duas ic1éi.<t.s - trânsito de indiví 

d uo.'.i e c~ tru lu r a socJ_al - :_;<lo prccJ_sas c nc_;cc:ss i Lam ser represe~ 

L,!ÔdS se quisermos unuli:3ar, ou me~~ mo apcnao:: mencionar ,mobj lidude. 

\'lcl,lS lhl temútica da mobi)i_dade ~;.:lo forl~cmcntc rclacion.Jdd~·_;, nao 

:::ubsistindo uma sem a prcsc:!nça ela OLJlr<1. 1 sto pode ser bc:!m aprecie: 

~:xi:otência c as características de dois paradigmas extremos de es 

t-xutur:1 social, o maJ:xjsLcl c o funcLOll<l1isLd. (.; Óbvio lJ.UC as c a 

racterísticas do paradigma ffiétrxista - oposi\.·ão entre classes, elas 

ses clefinidiJ.s a partlr da inserção nos rclLtc;Õc•s de produç5.o, a l-lr~ 
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por definição a visão de mobilidudc. Vulc cl izcr, mobi 1 idi:ldc -c 

um tipo de vrcocupação que não pode ser enfrentada com ao-; categ~ 

rias do paradigma marxistn, devido mesmo ~ c·ss6ncia e ao obj~ 

tivo do enfoque de estrutura social que dele decorre. 

A questão da mobilidade ~ ulgo incr·cntc 00 funcionalis 

mo e, recorrendo à mc-smu. rclaç5.o, decorrente u~~~;; car~lctcr·lsticas 

deste paradigma de estrutura social: complementariedade entre 

as funções, posição social decorrente de função na hierarquia 

econômica e social, status (julgamento subjetivo) como base da 

noção de posição social. 

Assiste-se modernamcnte Ll um csfon;o de convergência 

entre aspectos dos vários paradigmas na tcntativd de se refinar 

o entendimento da estrutura social, c nisto são pródigos auto 

tas. Nada disto pode eludir o fundamental: a qtwstão da mobili 

d<J.(]c é inerente ao paradigma funcj on.::ilista. Sendo assim, as 

t_~ntDtivDs de sintcsc tcóric·a scguidi:lmcnle •;u]idcm cn1 um;1 bar 

reirLl sólida, posta a partir da incompatibiLidade extrema de pr~ 

LJÓ:; i tu t:n trc o~; parad i lJlllilC>. Muil<l:-; vezes o objetivo Ue oper9: 

nJ:_; vit;()e.:; lJUL' cmba.:;am u:-_; pdraclj.qmc~:-_;. (2) .lmporlunlc, pux:tanto , 

te ponto, aparentemente um preciosismo epistemológico, é paru 

(2) Um exemplo bastante significativo é fornecido pelo trabalho de E. 
Olin Wright e L. Perrone, MaJtx.L~t Ct'a_o.s CatcooJtil'D a11d Inc.otlll'. 
Inc.quaR.dy. ApÔs a caracterização do conceito marxista de classes 
sociais, os autores tentam validá-lo, isto é, ccrnprovar sua S-up2-

rioridade sobre o paradigma funcionalista na definição de posições 
sociais. Para tanto é preciso "opcraci.onal.izar" o conceito ffkJ.rxis 
ta, o que llnplica, confonre a Ótica de Wri<Jht e Perrone, em cons-­
truir variáveis que pcssam ser correlacionadas u rcndirrcnto..s pes­
soais (através de regrcss().::,s), atcstarrlo a c[icii.cia das cu.LcgoriilS. 
É desnecessário enfatizar que tanto o paraclLy:ma nnrxista quanto o 
funcionalista a respeito de estrutura sccia L ~;ão desrcspeiti:ldcs por 
c:_;tc proccd)m:::nto. 
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nos crucial, pois define com clarczd n~-> l.imj_h_:::; tcôri_cos \: iclcoló 

yicos no interior dos quais Lrufcg~(c apenas neste contorno pode 

trafegar) a noçao de mobilidade. Tul noção apenas pode vigorar 

no contorno delimitado por idéias como sociedade aberta, ausência 

de Glscriminuç6cs, possibJ.liddJc de acc~~u a LoJ~1 il escala de p~ 

siç6es sociais, posições sociais definidas furlcionalmenlc. são 

idéias que conformam uma certa ideologia ou - o que nos interessa 

profundamente e sera destacado adiante - uma certa concepção de 

igualdade. 

A falta de atenção à natureza dos pontos que constituem 

o cerne daquilo que denomindmos lho noç~'io (_JCra L de mobilidade faz­

se presente na maior parte dos estudos sobre mobilidade no Brasil 

e particularmente nos trabalhos, de 0cononüstas que se aproximam 

(mcncionundo upenéls, ou mc::iJHO dc3t~nvolvc'ndo) ._to cdrrtpo Uu mobill 

dade. 

l\l9uns exemplos sé.lo !_Jor dc~m<l_Ls cv:idcntJ_~,_; c jéÍ 

coment5.rios. 

mereceram 

_i nd i v Ítl uos 

mas Ueixa inteiramente de lu.Uo a questão Ua e:--:>truturu sociu.l. Com 

L·Jv, jncorrem no mesmo dc,_;c(JJliH~cLrrlr'Jlio do .';Lqnif icdtlU rigoroso de 

mob:Llidudc l_Juasc todos os t'connmü;t-d:; (~ti(' con:> ilit'J'<Jill a .idóLt de 

mobilidade complementar u. de Ulstrlbuiçiio dC' r:-endu,como Siwonsen, 

MorJey, Fields. 

Pastare e Ramonav<ll Costu. 1 aindu que efeitos aos cri tê 

T.ios sociológicos dõl an.J.1lsc Uu mobilidade, Uclxam Uc lu.Uo certos 

pont.os controversos clevldilnH'llLC' comr'lll:ndos na l itcrilluru in terna 

clunal. Um deles é a compatibilidade entre a metodologia da mo 

Lj_Jido.dc e situações de Lransformações cconôrnLcas c sociaL ace le 

!',rdils tipicas dos estágios inicLü~; ele _Lndustcizl1izaçilo. A .inten 

sa migração rural-urbana assemelha-se mais a movimento envolvendo 

t 1l\ c~ I iLLlrlt' de um qru1_.10 ::oc i,ll do (~i)(' ,r Lr<ín:_; i Lu dr' _i_ndj v Íduos ou 

i'\'<Jllt'no:::; qrupos. 
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n:~s c:icl;tc\c:s (3) o :~cenltli1-~-;,, ,J ilH'Illl:;i~,l,~•rwi,t <l1' :;l,llti:;, (J:; novu:i 

grupos sociais ainda não Ueixarum scrl.im"ntur junto u sociedade um 

cunccilo soLrc .suu posit;ào social. uual :.;ua po:-:ição rclutivCJ., na 

hierarquia dos grupos ocupacionais _i ú cons olidudos? Nudu rnuis scn 

do o status social que uma expressão do consenso social a respel 

l(l ô.:1 posiçi:i.o relativa. dos L!HLLvJdqu:;, 1 ,ic i I ~.;c Lot !ld vc1~ i J Jcar que 

pussarã algum tempo at6 a sociedade consol.idar jtt[zo ~cerca da no 

va estrutura social. 

No Brasil os estudos de mobilidade buscados na PNl\D/73 e 

na classificação ocupacional de Valle e Silva tem seus resultados 

•'111 <JCdndc parte prÕ-dctcrmj_nCJ(]os pr•lo íalo de toc1u u. miqraçõ.o ru 

seymentação dos indivíduos em apenus seis grandes categor.ias so 

,-i.1i:; ()rtt:;c:1 inúmero:-; ntovimi'Jtto:; illlfHH L.:tnl_,•:; ,;lt~lt1.1do:-; i11Lt~d -ciLts 

flUVd csLru-tu.ra econÔmicu no inl:crv,Jio ele uwa ycx_·ul,;.=-iO acentua a in 

consistência de sto.tus; i __ i_) o.c; movi1m~nt:o.s JO,lis :;lqn.iflcutivos suo 

u~ ycandes grupos ::;ociu.l::;, c não de individuo.:-;. J~s L c fcnümeno con 

di c .i.onLl o iJ.CCSSO u pClpÓ i:; :_; uc i_ ais llld ·j s d c r i Lê r io::i de o r .i (jClll s o 

cial (a6eniption) ou de realização (achievemrntl. A fluidez so 

cial, objetivo dos estudos de mobilidade, e um conceito influen 

ciado fortemente pela noção de rcu\.ização; C'm nm;so piJ.is, sem dú 

vida, a rr:obilidadc é deternünoda principillrnontt: poc clrmc:ntos de 

atribuição. 

Não constituiriC~ <..exz:tycro arLrmar ~u~: de aLC)llm modo os es 

tudos soci.olÕgicos de mobilidade no Brasil passam por cima deste 

(3) Cri<Jili-Se noves giUpüS mesmo no caJnpo, can as lraru;foanaçees du estrutu­
ra prcxlutiva aqrãrio .. 
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fi:.J.to: em situações de intensos trans.formuc;õcs Dü estrutura. social a 

mGtodologia c15ssicu da mobil.idodc fico vulnerob.i.Jizi:ld<J. f\ anÓ.lisc 

do trânsito através da estrutura social só pode ser rigorosamente 

validada se a estrutura social mantiver uma certa constãncia, ou se 

tcrado. 

A transformação du cstrulura sócio-econômica, que em todas 

as situações delimita o campo de exercício da mobilidade social, no 

Brasil é o principal fator a induzir a mobilidade. Não se trata, 

portanto, de estudar a fluidez através da estrutura social, objebo 

jnadequado ou não totalmente captado pela metodologia e pelos pre~ 

sL:postos básicos da análise du mobilidade. 

Deste modo, <1ind,c c1_uc ~tcciLtndo tt mcLodologi.a da mobi lida 

de, ou melhor, tomando o~; pressupostos sociológ.icos clássicos da m~ 

incursões 

lcuricamcnle seja pelo efeito das rápidas transformações sociais, 

ja pel.a desatenção ao significado de posição socittl c ã pl-ópria con 

formação da estrutura social. 

Face a tantos prob-lcm<~.s de coerênc.L1, dicml.c de tantas rcs 

salvas, qual o significado efetivo dos estudos de mobilido.de social 

no Brasil? Posto em outro~~ termos: por qul: motivo insiste-se tunto 

em evocar o problcnw d~1 mohi 1 id~H.lt' L=io fora do contexto (:m que os 

pressupostos essenciais do enfoque üa mobi.lidade foram formulados ? 

1\ i>L'1:tju11Li1 ,;umporl'-1 du.t~; tt·;;!Hl::;Lc~:;: ,J) wc~l-t·tJl••JJ,!i,!u 'juo~nLuao:_;prc~ 

reto, tomando-se por mobilidude outros conceitos integrantes do cam 

po de estudos de rendo. L' posições sociais_ 

(4) Não por acaso a maior purtc das incursêics i1 c5fcr.l d<l mobilicbdc foi feita 
por cconanistas não fill11il.io.rizudC6 com as fonmtJaç()(_:s soc::io1Ó<Jico.s 
clássicas. 
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f\. pcimcira respo:-;Lc~ ndo nccl~ss.i Lt d(_' llltJ.ion~s cscL1recimcn 

tos, por ser nuto-clucidativn. 

nal, vule lembrar que nos países desenvolvidos e em especial nos 

Estados Unidos várius décadus de esLuJos Uc comunidade vrcceclcram 

as grandes pesquisas nacionais de mobilidade. !\. comunidade repr~ 

senta um cspuço sociiJl onde hii ccrla homoycnc1cladc c c::;t.abilidade 

de valores culturais; daí n relativLl fac i lidadc de ele Lc~rminação 

das posições sociais e de acompanhamento do trânsito. No caso bra 

silciro não ocorreu a depuração metodológica e a coleta c consoli 

dação de informações trazidas pela multiplicação de caso!3 isolados 

c.s tudados; em paralelo, uma pesquisu nucional impliciJ em trazer à 

lX'lEl umu série de fenômenos sociais - m:i.graçEío, urbanização,indu_§_ 

trialização, diferenciações rcgionc1i.s -di ficc.i~; ele seLem me todo 

luyicamcnte acomoduUos sob os procedimentos hubituais dos estudos 

d c mob i 1 icJ a de . 

A segunda rcspo::;ta - ponto de purLida incorreto­

:,('J_' Llcsl:nvulvida, por no:; r·('IU(~(:(~l- d Lr0tamcnL(~ it _i_tldiHJ<lçÕcs 

ladas no primeiro capitulo c que conduzem oo centro de• 

deve 

formu 

nossas 

preocup01çoes. Dissemos cm momc•nlo untcr.i.or q:uc iJ ctucstão ela mobi 

lidLldc no Brasil (às vczc:-; Ltmhf-m nu Li Lcr<t\.urn inLcrni1cionul)sur 

ge como desdobramento e contrapartida ao problema da distribuição. 

Desdobramento, de vez que face ao uumento du concentruçãoda renda 

pressupunha-se que deveria existir outra dimensão dos fenômenos 

sociais que complementasse o grau de informaçilo sobre o bem-estar 

sociul; contrapartida por LJUC as informuçõc'~:J solJrt.:! mol.Jilidade de 

veriam minimizar o nwl-C'Sl<ll~ caus<Hlo pcli'l con~;l_.tlcJ(;Cio de q:uc us 

medidas de concentração indicavam piora crescente. 

Em alguns autores o únimo inspirador clm; estudos de mo 

Lilidade foi muito cl~rn l' l'Xtllfr·ito. SitllUil;;t'll, pt~incip.tlmenLc,c 

de alguma forma Morley, ucred.Ltam que as mediUa::; sintéticas de 

UistribuiçEio não s5o saL.i:-,raLÓri.Cl:-; .'>Ob o c"inqtJlo do 
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to do bem-estur. A melhoria soci.al scrin vi_E;t:a menos por um cslado 

ele coisas - a comparaçao das rendas pessoaL-> rclutivas - que por uma 

cxpcctativll. l\.s medidas de mol.Ji.l.iUudc, L'I1<.Jllunto l!letLicLts de probul.Ji 

lidade de transição de posição social, transmLtem este estéldo ele 

expectativa quanto ao futuro c em simultâneo pussibilitam compar~ 

1;0l'S intern<JCionais em l~Uc o Brds_i_! se dcs l:t1c,·1. 

1<.:m outros iJUtorcs o iin.imo .inspirildor é menos pettcnlc. Para 

l'LJ.s tore, ou mesmo para Kuzncts (mencionando alguém à parte da real! 

dudc brasileira) r não se trat0 de mininüzur ou de~ desconsiderar as 

informações especificas trazidas pelas medidas de concentração, e 

~;iw de al<Jrgur nosso campo Uc vis5u solJrc os fenômenos sociais atra 

·~uuls a de mobilidndu. Os estudos de mobilidade r ainclél du o. corda 

,·on1 (',L~ta vis:J.o, complcllH'Tll<~J-L,nn il dpl·r·cn:;Eíu d.1 n·.~-1 id<Jdc :;oclul. 

Em umbos os cnfoq:uL'S exisL(~ um clSk)(~cto comum. Tanto se su 

pusermos que a id~ia de IIIOIJilidadc; supero (por ser melhor) a de dis 

tr.ibuiç5.o quunto se con:-;JclvrtJnno~~ qlH' :n; lh.lc~::; :~c~ complcmcn.tamlsobr~ 

xiste como decorrência necessária uma formulação: mobilidade e dis 

tribuição são metodologL1::; que:~ ~-H-~ apl.icam d um mc;:;mo o..',;p(~cto da rca 

lidade. Algo como ligar dois hol o rotos, o o Lnvé:; de um so 1 para i 

luminar todos os ângulos de um ambiente. I\ complementariedadc en 

tre as duas metodoloqi;:w f'Xiqc que; :~ui.1 apl.icac;<lo n~cuü-; sobre o mes 

mo fenômeno; de fato, o~ t-c'xtos .i.ndicurn o fonOmC'no pretcn.s<Jmcntc _i 

luminado pelas análises da mo!ülidade c da dü;Lrj_bulçâo: o 

tar social. 

bcm-es 

Mobilidade e dist.ribuiçi1o consisti.riam, em última análise, 

em Uols métodos de afer l_çLlo do ))cm-estur :::>ocia1 1 uu duaé_; Uo.s viírias 

dimensões no grande território do bcm-cstor sociol. Esta c a 

çao que torna possível o tr5.nsito despreocupado entre duas 

redu 

noçoes 

tão díspares e inclusive a introduç5.o, no mesmo plano Ue análise,de 

outras tantas questões tidéls como dimensões do brm-c="star· soclal. É 
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cdptdr a ma~Jnitude do S{'qmcnto pol.Jrc d<t populal;.:1o, .·;u,t cvoluç,~o, 

curacteristicas sociais c ccon6micits, etc. 

(.: IH~CL'!i!:i~ri.n, ltlti,Jvi.l, l'!-;t"I.!I<'<'('J lll<'iiUl <'l':--:p!Oldl' llldi:-; 

Cum L.::ilc vlJjcLivu, d.ividiJ"l'lii<J:; .. t cxpu:.iil;do em dud::.> 

Lcs: i) distribuição c mol.Jilid<tdc ct14Uanto utril.JuLos ou f ornws 

de expressão de noçoes mais amplas sobre igualdade c bem-es 

U1r social; i i) distribuição e desigualdade enquanto resultado 

ele transformações na estrutura econômica e ocupucional. Entende 

rnus, como th:>vl•rã tr.::ll1:-;p<1rt'l"('J .10 l".iJJ.!l, ljtlc <·;;l.t:J du;r;:> r o nuas 

de u.ssociação entre u.s probJ.cm5.ticas de mobilidade c da distri 

buição tem implicações distintas e devem ser diferenciadas sob 

pena de não se conseguir cc;cJarcccr :nlcquudarncmlc o objeto em 

torno do quul se discorn·. 

111.2. Duas Formas de Relacionamento J~nlr~ JJJ:JLri.!JuLçâo c Mobi 

lidade 

111.2.1. Distribuição, Mobilidade c Bem-Estar 

Primeiramente, vc1llc!mos J yuestâo da distribuição c mo 

bilidade tomadas como formct de manifestação do fenômeno do bem-

estar. Trata-se de duas formas inteiramente distintas do se a 

proximar teoricamente 21 rcaLLdadc, s.i tuudus no .i.n Ler lo r de clis 

ciplinas - economia e sociologia - cujos ohjc:t.ivo.c; c catc<Jorius 

sao dÍspares e com procedimentos metodológicos nao comuns. Obj~_ 

ti v o elos os tudos de mob.i. 1 i d .1l1l~: <.Jcutnpilnh<~ r (J~; i nd i v ·í duo:-_; no Lom 

po l'lll sc,n:=:; percursos ;ltT<lvt•:: dd c:;tntlttl'-t ~;n<'i,Jl. Ohjt•t Lvo doo; 

estudos de distribuição: explicar os fatores econômicos gcrad~ 

res da distribuição de rcnlLt c formuLar jul.zos - no que ~;c os 

capa da economia e entra-se em domínios da fi.losof ia. 0 da mate 
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dizem respeito ao bem-estar social, tomada esla exprc•ssilo no senti. 

do muis vago c intuitivo. 

!lo ponl:o C](' v i:-: l ·I tl!H'I .w i otLll, llllld jH":tpl i ::.1 dt• 1noh i l it1.Hit• 

L,_. J-cJ c_;~ltipr~ como bu.:;c crHlUl' Lcs ind _i_ v id Uil _i_:; curn .in f armações sobre ~ 

ri_ycm c destino. As medidas darão conta do saldo líquido dos mov~ 

mentos entre as posições sociais; adicionalmente, poderemos disti~ 

rJu.ir c medir movimentos nu. cstru-Luru social c movimentos 

mente individuais {descontoda a mobilidade estrutural). 

propri~ 

As medidas de desigualdade constituem aplicações de proc'=. 

dimentos estatísticos a um ettr.ilmLo econômico purt.Lcular: u 

individual. O ponto de purtida é sempre u. dü;trHnLlç5.o dos 

renda 

rendi 

mentos tomada em um periodo determinado; comparaçoes entre medidas 

tomadets em momentos distinLOé>, mesmo que se f<1çam desaqregaçõcs 

dos indicadores de modo a captar os cfcüt_os iso1aclos de cada uma 

das causas respons5veis pela evolução da concr~nlraç5o de dado p~ 

riodo não alteram o t-JdtlOCliJJd: Ll~rt'ltHJ:.> dtlil~i {oq llJdÍ:>) cslruluras de 

rendimentos como dados fundu.mentais, enquanto que nos estudos de 

muJJJJJd;Hle o tréinuLLu individtt,JI ,. I) d.tdu lun•l<~nJr•JlL<ll, COIIS L_j luln 

do-~;c a estrutura (~ooci<~l t' n<~O .Jl_H'lld:_; l1c t·l~tKLJ:_;) l'lll mero padri:io 

de medida do movimento. 

Do ponto de v ü_; lc~ do !Jcm-1:.<; Lar pl~opr Lllnl'n Lc {}j_ lo as 

abordu.gens também diferem. Sob o ilrHJUlo da molüliclildc, dada a cs 

trutura social os índices sintéticos constituem uma aproximação ao 

estratificação. Se esta for considerada umél. din1cnsão do bem-estar 

social, ai está a contribuição du teoria du mobil.Lcludc à análise 

.in 

teressa e apreender o sentido tcór.i co c ideolóqico {o. \"isão) que 

no r L: c iu. e1 ubordagcm ela llJOlJ i_ l ida de . 1\ "-.:lll_JO~i_Í.I;C\o d!' Ullld :;ocJ.ccladc 
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:_,Lculil ic0Uu. confofmc us pus los Ol_'U]JdCj_un<ti:_;, cJ. Llild(JC:HI de tJOsiçlic:~ 

duo pode transitar ao longo de tofla a cstrut.ura social, tudo _isto 

~JCI-u UIII clundro de rcfcr6ncio cn1 yuc sob~CHHcJ.i o scnllmento de que as 

pessoas forjam seus destinos, ou ao menos um scntj_do de espaço abcr 

to(daí falarmos em probabilidades de transição) à movimentação in 

dividual. {5) 

O ponto de contato imediatamente estabelecido entre a óti 

ca da mobilidade e a da distribuição é o de visão de mundo, desde 

que - e somente neste caso - u distribuiç5o seja enfocada sob o PO.!,! 

to de vista do paradigma de capacidade - rendimentos ou mais concre 

tamente dos modelos de capital humano. A teoria do capital humano 

também se desenrola sobre o pano de fundo de uma visão de sociedade 

cuja estrutura de rendimentos é continua, assumindo implicitamente 

o ::J",_'posto Ue que os inUivltluo:; podt~m l J-an::;.l Lc:n· ao Lonc,Jo de toda a 

estrutura social. É uma similittlllc ilpCnilS ele' v]s,~o ele mundo, c nao 

operacional; de resto, ressalte-se bem, esta visão ~ comunt somente 

-.:i an5.lisc traUicionul Uc-' llloiJi_l idadt• t~ a co1-rcnlt~ {_Lt~j L c; o r ias de dis 

tribuição em torno do capitul humano. 

De que modo a distribuição se relacionao ao bem-estar? A 

questão e controversa mé\S precisa sc~r enfrentada, já que com ela se 

defrontam tantos analjstus da dislrihuiç~o. Uma maneira diret<t de 

fazê-lo é considerar que, na meU ida c~m que se consiUcra a renda co 

mo um dos principais clcwcnt.o:~ do lK'lll-l;c:ililL, intlicildorcs ~;inléticos 

de concentração da distribuição facultam medir o grau de concen 

{5) É certo que a rretalolo:Jla Ua mobilidi.líle Li.llnl.::ém p:'rmite que nos aproxi­
rrcmos do fenêmcmo ela mobjljdadc esLruturaJ, vale dizer, a nn.l.bnças de 
posição social que corresporrl01U a alterações na própria estrutura 
ocupacional. Ainéla aqui, tcrlavia, permanece a visão m:::;stra de que a 
estrutura social é o espuço ul:x:"rto pu r(] i1 movimcntnçzlo dos indivÍduos. 
Por outro lado - c nilo por ucu:30 - o cnfcxjl_lc d,1 niOIJL I _i_dcKlc~ l.':;Lrutural 
é um acréscimo ã visão original de mobilidade; pE::nnil:e precisur o fe­
nâreno, qualificar a mcdidfl, a partir do ll)I.')Smo q_uudt-o de referência. 
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traç~o do bem-estar(entendiclo a4ui cowo cli:rt..:tamcntc relacionado.)_ 

(",tpdci~lt!Uc dl: compra clus jml·ivÍUuo~,). 

\A:·rpas~::;a a visilo de defensores ela relr'v,:lncJa elos j_ncl.iCtl.c1orc;s de 

concccn LrcJ.ç.:io puro. a análise do bem-c::; lClr, como HamonClVCll Cus ta. (6) 

Sem descartar u IC'qi timúl,-H}e clcé>tcl intcrprc:-tac;:ilo, pref~ 

riwos percorrer um cum.inllo m;1is lonqo, rctomundo a expU citação 

c_Ll lUéiu de: iguo.lUadc cconUm:icu. J·:m primeiro lugar, convem dei 

xar de lado a noção de bc•m~e~_; tél.r econômico como cél tcgor ia ccn 

tral de referência para a interpretação da distribuição de renda. 

A expressão bem-estCtr, como se sabe, é bastCtnte fluida; habitual 

mente toda a controvérsia sobre bem-estar e d.Ls tribuição ê ante 

cedida ou sucedida pela ressalva "duda u funçiio de bem-estar da 

comunidade que se está csL1.1dundo''. A rc:ssalvd nuda muis cxprc~ 

sa que uma petição de princÍpios: se não partimos de juízos co 

muns sobre a natureza do bc~m-cstur cconôm.ico, q:ualquer afirmação 

sobre; i.Jcm-cs ta r tcrét Sl:<mpn' v-1 l.iddtll', mele-; :;um•_ n lt' pitra seu formu 

lador. Por este caminho, toJ.o juizo sobre distribuição e bem~e.§_ 

lur üULJuirc umu rclaUvitLtd(: que u L;uloca il ~_;cllvudc contc:,;taçiio; 

tal expediente talvez sntj_sfaçn uo senso COJnu1n, mos nao a crité 

rios cientificas de investigação. 

1\ fluidez da nor;<1o (}(; hcrn-('~;LJr econômico nao c fortui 

ta. Pelo con·trário, se nos rcportetrmos à cm~rqência desta cate 

yor lü no cc.::niir i o cle1 teor i.d c:conômlca, vcrcmo:.:i que c La foi 

ruda pura dar conta ele um problcm<l ti'io dt"'l icado C-JUdnto in~_;olúvcl: 

como pex.,mitir ao paradigma ncoclásslco do cqui1íbrio a.ssentado,na 

produtividade marginal uma aplicação em um mundo 4ue clumu por 

(6) "Can base ncssi.l qualif.Lcaç5o do conceito de h:rn-e_;Lar, e arx:-sar de se 
concordar can que os írrlices de desigualdade de rerda não po::lern ind~ 
ca.r mmento ou diminu.i r,5o elo LX">_m-cs t c1r 1 p.!rt'Cr' claro C[Ut"' cstC's Ínch­
ccs pcrlcm dur urn.J irilicaç3.o do que cstií uconlcccndo com o ':Jrau de co_!2 
centração do b:>m-estar 1 quando se a.sSl__lll'i? a hipótese simplificadora 
de que este é diretEmlCnte prcporc:Lonul 5 rencli1". H;unonaval !\. Costa, 
lkm-t~S;(:({fL ('_ Ind{cadu!i!'6 de Oe~Írjltni'dnde, n1 1~\(wfur.. fi'IJI'Iinnici•ó v.G 
n9 2, 1969. 



organizadas. O problema da teoria do hcm-c~;t_CJr 11;1::; .suu.r~ ori_qc;ns 

c como conciliar a ci~ncia com a rcaliJítdc. A ci6ncia,no caso, 

c a teoria econômica ncocJilssica; a s.itu<-H;.J.o clC' equilÍbrio em 

mercados competi·tivos determina que a remuneraçao de fatores de 

acordo COITI sua produtividade marginal im[Jliquc em alocação óti 

ca de recursos; e a consagraçao do 6timo da Parcto como ele 

mente de referência para a distribuição pessoal de renda o que, 

como vimos no primeiro capítulo, corta qualquer possibilidade de 

se discutir a questão da redistribuição. A realidade, no caso, 

é a dos paises industrializados entre a virada do século pass~ 

do c us primeiras décadas de :-o Lc: consliLulUi:J d .LndÚ~;tr.La, 

letarizada a força de trabalho, onJ;,nizil.dos os t-rabalhadores, 

Lrala-se ele dur um "conLcÚdu ~-;ocicJ.l" ao capitalismo Llt.ravés ele 

pGblicos que, como e notório, influcncicJ.lll a distribuiçâo de ren 

i_nicLll 

mente inqlesa e seus aqentes autores tií.o ortodoxos acadcmicamen 

te quanto imbuídos de concapçõe~~ reformistas poli tica.mcnt_e; ( 7) 

seu problema é mostrar <1 poo;~->ibi__l-J.cbc1r: ele pcn;_;u.r il distribuição 

socialmente, sem ferir o arcabouço da tcor·i,, nc:oclcíssica c a no 

çfio ~u uyuillLrio. 

[;preferível dci_x;n~ dl~ lado <1 cxprt_>SSiiO bc'm-c:;tar.Hig2_ 

rosamente, ela exprime uma categoria controversa, mutável l~ es 

tabelecida no contexto de uma crise d<J. teoria econômica neoclás 

;;_i_Cil; SC'll\ riqor, c1i1 .'->l' cr'l'lVl'l"LC' C'll\ 11111 \.'ll'll\l'llln r!n ~;t:n:-~o comum, 

<J.p1icável despreocupadamente a qual quer j u.Lzo sob_:._-t: a situação 

0) CorJas wssa em O Cunct'C{C! dv l'uLÍLrca Lcul/i!JIHLI(! C(CJIC,ca: uu ldc'c'­
f 1'1)1. a mos Lra esta contrüt)OS.i c~Õ.o C!Llrc LccJr-Ll CCOJIÔni cc1. C' n:formis­
mu poJ.i tico nu tcorizaqclo ck' llickéJ c; I' i.~JOl 1, l:n Lre out íU~~ 
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requer a elaboração prévia de um julgamento, CJUC c.tnLccede a t.en 

ta-liva de mensuraçiio. No exume de ~;ituélçÕcs cuncretus e . l . J.nc ~ us l 

ve na avaliação de teorias econômicas da di~_::tr·ihuLcE'í.o parti.rC'mos 

nomes 1 i!..> Lo 1 c ' expre.§_ 

são bem-estar pelo termo igualdade? Quer-nos parecer que nao:ao 

abandonarmos u noçao de bcm-e~;tur estamos no~; <lfastando ele um 

conceito que carrega a funçiio de elcnll'J\Lo opcriJ.cionaJ.izador do 

ótimo econômico, em favor ele uma valoraç5.o exclusivamente ética 

dc1 po:;iç~io cclutivu dos _lntl i_v_í_duo:~. 

Feita esta transposição, po: 1 cmos converter a preocup9: 

ç;ü.o de atribuir às medida:; Uc:! mobllidé1dc c Õ~-> de concentração de 

uma distri!Juiç5.o o uspcclo de elementos do bem c:.>Lar em outra 

proposição bastante mais transparente: quais as relações entre 

as _,déias de mobilidade social e de cHstriLuiç5o de renda enqua~ 

to suportes de algumu noç~l1 de iglJJJdaJc cconõmicu? 

A idéia de mobilidade social dá suporte a uma noçao de 

posições sociéü.s no Jon9o t1c: t.oda él cstruLur;1 é;ocia1; este c o 

_IJLincil-Jal atributo vulorutivo de uma ::;ocicdadc e nD-o por acaso 

td entre elas) visam a dar<! todos, tcoricallJc-•nLc, .:1.s mesmas chan 

cc::; de CLscensão social. 

co suporte à noção de igu<Jld<Jde:~. Dc.Lxando ele l~Hi~1 os rnoclc:•los de 

\;dp.itdJ humando- conforme v.Lmos cclcs comvar_-L.LJllc~r·am u mesma vi 

de igualdade - devemos reconhecer que os demais paradigmas da 
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rL10 l"Lio suporl.C' ,, lllii.J unlcd no1;.Hl di' iqti.J]d.tdl' . 

. JUC!StÕO iJd_i_ontc, 00 sillldíll\0~0 DOVi_lliiCfllC~ ill(jl\lllU~~ illl1Jllcil(;c)c;~_; dOS lJ~: 

1 <~d j q:nc~s ll d ll.i.t; L r j_]Jui 1;,lo. 

As relações entre mobilidndc e distribuição tornam-se mui 

to muis cv.i.dcntcs (fUUndo no~-; ,, fusttllllO~; d:~r; 1l i.qn•:;:-;Õ-::; sobre bem-c~; 

tar c penetramos no domínio das transformações na estrutura ocup~ 

t · i 1 111 o1 I . 

d<19c>ns tem sido pouco cxplor~1da peLos analü;tas, .>pcsur da abundân 

11. metodologia clit mobl1.i.di1dc;, como foi vü;to, colocu em lu 

gar de destaque a estrutura ocupacional. A ocupação ~ vista na 

mais das vezes como o principal dcnotudor de posição social; a mo 

bilidade é apreendida pe] CIS mcdida~3 de trânsi.to entre as ocupaçoes. 

Convém notar que a idé.i.a de que "o .individuo se faz por si pr~ 

prio"- po~;sibllidudc irr1'~;\rLL1 di' q;Jiq;n- IJII<~Iquc•r posto na_ estru 

tura ocupacional- é condicionada, em Gltin1n nn~llse, pela 

dade de crtação de vagus no~; tLivcr~~os ponlos da ili.cr-arq:uLa 

veloci 

ocup~ 

cional; dai, inclusive, o surgimento da di.stinç5o entre mobilidade 

estrutural e circular. Sob este prismél, os pontos de contato com 

algumas abordagens de dL; \:r i_btJ.iç,~o .'>ilo mui to;~, como se ver o.. 

Sulvo o ca.so C':;pL'Cial c1os modc .. -lo~; b,,~-:('<Hio:; no C<~pital hu 

mano - aqui os individuas criam seu lugar na estrutura social ou 

ao menos de rendimentos) - todas as tc~or ias da c _i~; tr ibuição pres _::!: 

mem de algum modo que a renda seja atributo do posto ocut-Jacional ~ 

tingido pelas pessoas. Se 6 assim, i.nlcrc::sa rncnos ã distribuição 

irutura ocupacional. A forma de acesso,~ oc11p~1çâo é importante so 
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t~uJJtO de~ vl.sla da distrHmic;:lO -SU1Í1'/u ~I'!I:JII _i!;Lo c irrc.Lcvcmte, de 

VL'Z <.4UC scndo o rendimento a Lributo dQ ocupac;.:.io pouco importQ saber 

quais os titulares e quais os mecanismos de acesso aos postos ocup~ 

cionais. Vale dizer, a distribuiç.J.o de rendimentos decorre da dis 

-Lribuição de postos ocupucionuis ou, o LtUC é o mesmo, da estrutura 

de ocupações que caracteriza a economia. 

Transformações na estrutura ocupacional em simultâneo re 

definem as possibilidades ao tr5nsito social_ - no abrirem o fecha 

rem oportunidades - e transformam a distribuição de renda ao alte 

r;trcm o posicionamento J'L'l<~l ivo l:nlti_· l:ud(),; o~; indLvlduos·. Estu 6 a 

conexao mais importante c•ntrc d:L;>I~r.ibldc;Cio c~ mobilidade. 

Na realidade ,u inU.:rdcpc'ndê:ncia entre distribuição e mobi 

llclade po~c ser vista o 

cupacional - por dois ãnguJ os. No primeiro deles, se tomarmos a p~ 

pulaçâo estratificada por classes de renda c supu~crmos que a ori 

qcrn fi\ln:i'l\i\1- de illqnntm<HI<l<l,•l<·illlÍII.t ,, l<'ll!IÍIIIc'l\lcJ elo:; l'illto:;, d ~;l_m 

ples operação ele futores di:JliO<Jr5.[ico:.~ .Lnflucnc.iinú o deS()Dvol.vimen 

to da distribuição. Supondo n.í.vcL; d.i_fcrc:nci.ados de fecundidade e 

mortalidade por estrato sóc.io-económico, o crescimento da população 

sera wn crescimento difc::-cnciado por scgmc;onto sócio-econômico, com 

caso, é de que os segmentos sócio-econômico;:> reproduzem também o 

Introduzindo supostos de: rnobLlicl<tth~ :-;ocia1 c~m pnrulclo a 

operaçao de fatores democJr5ficos, alteram-se I>E; i_!lli10ctos sobre a 

(8) Unu simulação deste Lipo paru o Bro~;il cem d,\do;_.; cio censo de 70 indico. 
que no ano 2000 tcriamos ligeiro Cp_le<l<l no In:::licc lk Gini. O signific9 
l10 Llo cxcrcíc1o (' :tp•n:1:; o d<· pnlV:H· qu· f,don·:; dc·m<XJí.~f'icu:_; p<w si_ 
só ufetc!In u distri_buiç5o. VlJ.r ,Jo::;é /\. M. de: C<trvc:tlho c Charlcs !!. 
Wocrl CJtellcimQ.n):o popul'ac~ionnC c d-iidA-ibuiçcw da f!C'!ida 6amiLi_a!L: o 
cn00 bncu .. -iCe~iJw, ú1 f!>tudo!> 1l'i'llt~nl{l'(l,~. vnl 11 nr.1 l, 11)81 
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dio:>tribui(;iio por via de; dois cJL'j_Lo:;: i) d I.Lc_::rtJc;iío da proporçao de 

pessoas em cada categoria de renda e li) mudanças nCl taxa de crcs 

cimento natural por parb~ dos i.ndiv.iduos móveis, pois penetram em 

niveis de renda que indicam outrus tuxas de fecundidade c mortali 

dade. (9) Abrem-se inúmeras possibilidades quanto a renda per ca 

pi tu e Uis tr ibui ção; porém, o fundamcn tal é 4uc temos por detrás o 

suposto de que os indivíduo~-; ocupam o luyar que lhes é destinado na 

estrutura social, ou seja, encontram trabalho em ocupações que lhes 

p:t-cporcionam certo nível sócio-econômico. Vale dizer, neste enfo 

que a estrutura social e a distribuição de renda transformam-se 

por força de mobilidade e das taxas diferenciadas de crescimento 

d<2mogriifico por cstru.to sÓcHJ c:conômico. 

O outro ângulo de enfoque para o interrelacionamcnto en 

tre distribuição e mobilidudc pu.rte ela pressuposição oposta e in 

teressu-nos n1u.is de perto. 

termina os rendimentos; ZJqoro, cntrctzmto, trz1n~--;formações da estr~ 

ocupações c rcndimcntof;, supondo~:;c que o:-> f."cllUrt':; dcmoq1-iÍflcos c 

de mobilidade fornecerão contingentes humanos para o preenchimento 

0:; p():;t CJ:i de l_rd!Jé!lllu criado:.; 

pelo desenvolvimento econômico dcl inLi tam o camtXl de cxc:rcício da 

mobilidade c determinam di_retumcntc u distribuir;clo. (lO) 

P;lrccc ser c~;l:tl c1 1 inlLl dr· J,wiocÍJli_o de• in:_;pil·ctr,clo tnLliS 

diretamente kuznetsiana. InfelizmcntL~, ela cstii respaldada no Bra 

sil em estudos muito agregatlvos contrapondo populaçc'lo rur.:-11 e ur 

{9) Este efeito é sugerido c analisado por Cc:rrvulho e Wcxx1 em CJteAc.-Dnc_vdo 
popuJacionai e d-f_Afft,ibuú:âo ... , op. cit. A s_imulaçiio efetuada, tan..l11-
c1o nov;mentc o.c; dilllo._c; l10 C(•nsn ll' -llJ70 (~ dt':>llx.C<mdo 20'!, elo:; l'ilhos clt~ 

puls Uc cada scgnen to p<Jr<1 a cale(_JlX lLl ~3éx__; Lc_r--<-"Cunê.mlca lm::xl L:.tlCl!Jt;ntc 
acima reduz o Gini e provoca aurrento da n~ndu _t_X~r cupita de 10% até 
o cmo 2000. 

(10) l\ suposição, naturalmente, é de que os posto:> ele Lrah:llho oferecidos 
serão preenchidos sem que se alterem suas características básicas, 
inclusive oo rcndimcntn; <.._Juc i1 l'h'~l corTl':-;]ll)llllclll.o ck,;;('i1VO-Ivün::nlo 
cconôm.ico cria os po:.:; lo::; c em s imuJ t:lnco o::; ltL'r>Jn i_:;mo:; dt~ll\U(JrÚfi cos 
e de mobilidade in::lispensáveis a seu prccnch:Lmento. 
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C',l[Ji..lr;uL'::> '-' n:;nclirncntos. 1\ unlca I' tlot,-tvcl t'xccr;~io (_, constitu{d,o 

ll<_')U lr,l!Jc!lllo de P.illllOildVctl l'o:~Ld, /)(_\l'!((ll!!i,'il'' dt• l~t'Jidd 

111' [-)f( a ~J k, ( 11) onde 1 toduvi a, neto hil comp<Jruçocs lntcr-ccnsjtÚ 

J _]_c_;::; ucomt-Jonhanclo o desdobramento Lia cslruturu OCUfJCJ.Cional 

/\i1HL1 que n,\o .t)il't't.l;dd<~ l'lll l':otudtl:; dt'l<~lil,Hlo~; 

renda e estrutura de ocupações, esta linha de raciocínio parece 

ter como rcfer&ncia o seguinte quadro: 

a) o desenvolvimento econômico gera uma estrutura ocupacional 

mais diversificada, e portanto mais heterogênea em termos de ren 

dimentos. Aumen·ta o peso relativo (las ocupuçoes correspondentes 

3 modcrn0 economia urbo.nc.1 (T.anqonj r1iriet: élUmcnttt o peso relati 

vo Ue ocupuções mais proJuLivus, ele: nti.l.l.ores requisitos de cupac..:!: 

tação c, portanto, melhor rcmuncri.ldus). 

b) il trcwsformaçêío mai~_; impot-l.<tt\lt' t: ti dintLrllti_çZlo da particlp~ 

çao das ocupações relacionadas à economia rural, implicando na 

perlii.l Li c import5.ncla r c I i! I i V ti tk.c.; I t' ;_;c(JlliCJJLo llldi:; pobre c rnuis h o 

mogeneo em termos de rendimento ela população. 

Não se pode afirmar que eslc é um quadro equivocado das 

transformações operudas nil r~s Lrut:ura de ocupaçocc~; l' de rcnd imen 

tos. Contudo, sua exccssi_vu cwncoraliduc1e dii. lllcll-IJC:m 5 penla de 

informações relevantes c mesmo 5. formação de cqulvocos. Primei 

ramente, ao assumir a prcctcndida homogcncirtadc da economia rural 

e centrar atenção exclusivamente na comparaçuo rural-urbano, pe! 

de de vista as transformuçócs ocorridas Landx'im no campo c u po~ 

sil.JiJidcH1c de d:Lfcrcnci.-Jç,\o tl.-1 c~c;t_rul.ttl'd L1c· n·nd.imc'nto::; ru;stc cs 

paço econômico. Este foi um fenõmcno crucial ocorric!o no Brasil 

( 11) Ramonaval A. Costa, V-051./r) buiçéio ele Ror da r e ó s uak. nu /3J(M_{)'_ i.'Jli 19 7 O 1 

uma coúle,ül', 1 c.JtoD::.-~c·ct{oJI 1 da dic'>f.JI,ibuir:áu t/(1 -'U'Hrfa puJ1 c•cupar:ão, 
Rio de Janeiro, IJ~, 1977. l\ nosso jui:..::o esLc é o trabi.Ilho que le­
va mais a furrlo a questão de identificação l:.Ontrc estrutura de ocupa­
çCes e distribuição de renda, dcsdobrarrlo ocupação rurais e urbanas 
c clpn_•scntanJo tml<l d_i fl·t-<'JI('i<H;.liJ ]ltlJ ('.';l,tr!l~;,c(JJti-lll'ltK' o nivr·l de_~ 

riqu:::~zo ele cuda. l'S taUo. 



19 .' -

durdntc él década Uc 70, com rcfJc;-;uc; ;;iqnlCLcaU_vos .soh!·c u Llisl_J i 

)J·c~ic;Cio de renda. ( 1 2) l\ -icl(:ict da c•conomL1 ruruL como homoqênea c 

;_;i_lJnj_fi_c,-lL.i_vumcnlc mc~noê; dcsiqUd l_ 14\11_; c~ ut·b,nlil, dl i;Í.s, dever é~c·r 

qualificada jâ ã luz dcts informnçõrs do c~nsrJ de• 1970. (13) 

Em segundo lugar, em sua excessiva 9eneralidade o quadro 

perde a dimensõ.o dos fen()llH'llO~> (.::!conc)mico:; qtw c'feLivnmenLc; ocorrem 

nos mercados de trabalho urbano e rural, confundindo variáveis de 

mográficas e econômicas. Expliquemos melhor. Se separarmos as 

populações economicamente i1tivas rurnl c urbann obteremos distri 

buições da população por ocupações sem que a variável ocupação tG 

nha em todas as situações um significado muito maior que o de sim 

ples presença em certo espaço eoconômico. Tome-se o caso da pop~ 

laç.J.o cconomicamcn'tc:! ulivct J"UJ~i!J, yrancll! pdrtc clr.:la c composta de 

llectJrrcm dols aspc~ 

tos: i) as ocupações efetivamente existentes (tratoristarmecãnico, 

corLador de cuna) puclc;m diLI·r.-dr ~;cu lW:-;u n:],_ll.i.vu, ou !:i<-'ju u cu te 

goria "trabalhador manua} rural" pode tc:r ~;.i<Jni[icu.dos os mais va 

riados; ii) a categoria "trabalhador manual rural" neto denota ocu 

paçdo (ou ocupetçÕcs) mct;_; 1111:rd pn·~;('JJ(;c~ nLl ,.cunoiiJLil rurul. o rcs i 

dente no campo pode ser um trabulhador rural, sem que isto muitas 

vezes tenha maior:- signific.:~clo que o ele situar u distribuição terri 

torial de populaçào. Daí cp1c a maciça rn"i.{_JLilt;5.o rural-urUana na o 

afete a prcxlução rural nao significando isto que o au1nento de 

(12) Cano demonstram R. IIoffmannr D(Ytfl ibtcú:~_1o d(' T2CIIIÍ{( Nu /3,~as ( t', Clll l9SO 
j)O!i UIJÍdadl'"6 d(l l)rdt'Mtr:âu, Pir<Jcic<JIJ~lr 19H2r m.im-_·o c~ D. !Xmslo.v Jr. 
e W. Tyler, Pr/l~pec;(~,va un Povr.:;d:1_1 and ütc.ullll' If!C([IWÚ/1_1 Ln BhazA .. X, 
mirreo, versão revi.sta de tro.balho aprescnt.a<lo ao 49 Encontro da 
h.~~>elcicH,;i1o Jk,lsL'!c.ll"i1 til' J·:collctl\<'ll-iil, (VJII'l~i tl1~ ;-;,-HJ l'r_ilnJ, 11)82. 

(13) HDino!hlval Cost<:t, op. cit. r mostra cano os índices de concentração de 
renda para cx::upuçõcs rurais vuri~un b.:.stcmtc confonw o estado da. fe­
deraçiio, de u.cordo com o censo Uc 1970. Na--; c:_;Ltdos mu.is ricos é 
maior o grau de concentração rural, sugerindo quo as oconamias pri­
mãrias mais desenvolvidas tendem a maior heterogeneidw.:le. Por outro 
lado, é p2quena a difcrcnçu de dcsigua'Wadc entre trélbalh.J.dores 
manuais dos segares primário e sccurrlário; nos estados mais pobres r 

os trabalhadores mnnu.cüs da i.nc1Í1str.i<l tiveram n:nclu m:_onos concentra 
ela que os t.rabalh:xlorcc; lll<lmiili;; do c"<mlpo <'lll 1rno. l!offmcmn (op.cfEl 
confirma pura 1980 a qr.JJlllc hd_(:rcxpncüdadc_• c_;nln~ os Íncliccs de de­
sigualdade da rend.a dá popu1aç.J.o rlrrcü confonw: as unidades da federa­
Ç~lO. 



produtividade do trabalhaelor rura1 seja fruto exclusivo ela difusão 

Ue novas lécnicas. Nu vcJ-J~1dc, Junls currct_cJ du 4uc ufiriiiilr ''l1avia 

ria dizer dpcnas "caiu a 1)upulação rurdl CJII rclaçüo 5_ populaçãogl_g 

Lill" nao tendo isto cictLvamcntc 'Jrclmlc; :;irpli_ficado elo ponto de vis 

ta da estrutura de ocupaçoes. 14 I Enfim, queremos sugerir que a 

estrutura ocupacional rural é não só mutável como indefinida, lan 

çando d~vidas sobre a própria rclcvãncia especifica da variãvel ''o 

cupução" como base de determinação de rendimentos. Mui tos autores 

(c•rllJC os quois Iloffm<mn) qucn•m ver- na renda l~urill o rc:-;ultuclo du 

intcraç5o de muitas vari~vLcs, entre· ~s 'lUEtis nao c pouco importa~ 

te a estrutura de posse da Lcrra c :t modernização das rclaç6es de 

:;cn~10 lfUe a vários futorc'::ó dC'll1UCJlc-tfieos, 0eonõmicos c jnstitucio 

Jndefinição semelhante quc1nto cw sj_çpl.i.Ucado du variável 

nu C'conomi.u urbon<t. Crilllili' pilr'h' dd JHlJllll di;;lo ('('CJl10ill i CillllC'n te ali 

va urbana situa-se em ocupdi;uc:__.; IIllC n~to denoLiiiil uma for:-nta C<:;peci_ 

fica de inserção no mcrcudo de t;r,:.bulho urhcmo, :_;enao mera resi 

dência urbana com exercício de atividades qne proporciona algum t~ 

po de rendimento. silo O!i Lf'illJ<tlhiidOíC:i Uu ":_;c•Lor informal urba 

no"; (15) boa pt~rtc cli•lc·~; illlrc·n~ J'C'lHlillll'rlto:, (qc~t-<~lmcnl:c IJLLixos)quc 

(14) Denslcw- Jr. c 'l'yler u.bon]um cem muilo cnlu::;i<J~;mo o ct:csciltK~nlo du ren::ia 
rural per capi ta entre 1970 e 1980. A prcduti vidàdc do trabalhador ru­
ral é um mero resultado do cocicntc valor do prcduto agrícolu/nÍllllE'!ro 
ele l:.rabcillkidOrcs; u miqr,lç.:Ío rUFll-twb;m,t d.irnintJÍ ,1 jlCl!_!llldz;ilo rcsiclcn­
te no campo (prcpo.rcioncllncntc) , o que afeta ~;obruncx:lo a ren::ll.l per 
capita. Não se deve concluir desta fato, em princípio, nuiores conside 
r~çÕC>s sobre cfj_c]Ônc·i,'l 1lo lt'illJ<illlildor nwill Clll r•lr'v,lçclo elo l:cm-r:,;t<:lr--:-

(15) A expressão "setor infonrul urbano", cmlJOrd uxpn.'o;~c cul.:.c~<JOI.'ict ele livre 
trãnsito na análise dos mercados de trabalho urbanos em países atrasados 
está eivada de imprccisé'Scs. Não clesconhcccmos csl.c fato, !Tk'lS n5.o cab2 
aqui aprofurrlar cCXT'C'nlárin_;. llrTkJ LitKJ'lCxJiLI waü-; pn~cisa elos traLalhado-­
res urbanos e suas formas de rendimento pale ~;er encontrada em P. Rena-
to Souza ....... A Vl'll''{llli!li1Ç'(((I ![,._\ .1!11'((,1((,-' ( tf,• IIIIJ''Ir'.ll(l CJJI 1-l'l'lllllll{a:) 

A-t'LMadCUJ , UNICAMP, mimco, 19811. 
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nao guardam relação com n ocupaçao c~xcrciclu, mas sim com o fato de 

na o se conseguirem enquadrur em pmo los do rne.rc<:..~do de:> l~rabalho mais 

rigidamente associados uo cxcrclclo ~c 11mu fLLnç6o especifica. Nes 

tes casos, a própria estrutura da ocupaçao reflete um excesso de 

população nas cidades: a população (expulsa do campo ou originária 

da própria estrutura urbana) "cria" ocupações e tantas mais ocup~ 

çoes serão criadas quanto maior for a população urbana. É claro 

que nestes casos nao se deverá atribuir a ocupaçao o significado de 

"suporte de rendimentos". 

Todos os caminhos, portanto, levam ao mesmo resultado: dú 

v idas sobre a r e levãnciu da ocupuç5.o enquun to cu tegor ia definidora 

dos rendimentos. OCUP.0: 

c;Ões i..ldotadu. nos Cun~o~ c: dcwals peé;qulsà~.; Lk rc:ndlrncntos, (16) ex 

ccssivu.mcntc genêricLJ. c nilo ~;c alcndo c~xc_luo-:;lvc:tmuntc eto critério 

de função, incluindo tamb6m setor de atividade: um misto da fun 

çoes com J.cflniçi.lo pouctJ vccci.:-;,t c' ~;('l-on_,~; de aU_viclude CJ:uc nem de 

longe se aproxima 5_ complexidade da:_; fullçÕes c'fctivamenta prese_!2 

tes na estrutura produtiva. (17) Dc~corrc tam!Jóm do fato de que em 

um ~lLOLJllH~nLo lldSLLlnle CX]Jrc::!::_ivo 1lt) 11\(~\t:.ldu ~~~-' I r.tbcJLho u1:bano, com 

requisitos de quulificaçiin b~1ixo:; f u tréin:; i to L'ntrc funções é u 

centuado; as funç6es não cetracterizam nenhum llpo de especificação 

profissional c siio mero Uispêndiu de fon;<1 produl:ivd acessível a 

qualquer indivíduo. Estar em umél t1cslas ocupc1çÕcs (servente de 

Urciro, lava.dor de a.utomÓvL~l::;, comCrcio aml_;u_Lanlc, etc.) e quase 

(16) A em (classificação l3ru:::Heira de ocupaçéks) f que define ocupução cano 
"o emprego, a função, ou profiss.:io ou um cargo pÚblico executado regu­
_lunn.:•ntc". 

(17) O estuJo sobre distriliuiç.J.o mais dctulhado no que resrx:;.itu et ocupa.çiio 
(o de Rumonavetl Ca:~ lu) aindi1 as txala de mam:j rct mc1 i:; ct(_Jn~g;_\ll<J f n:xlu­
zindo-a.s a setores de otlvidadcs. As:ojJnf tcm<JS no setor secundário 
por exemplo, trélbalhadores na met.'1lurgiaf tral)all1udores na mcci:inicaf 
lr.-üJ<illJ:tclorcs c•m t·êxlc·i:; 1'l:C: •• l·:::l"il (-, nn1ilo m;1i:; 11111.1 r1('.c;,;ri(,<\,J lk· 
')(•\(li'\'.'; (JL' .tl:Lvidd(it·:; l_lll<' d1• f"li111;1X·:: ILI indt,t;ll~j,,. 
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que indiferente do ponto de visto du n~muncro.çuo c u. possbilidadc 

d~ C~tar em yualqu~r dc]_~H 6 cfcliV0 il grilll~C parte dos lrabalha 

Em suma, o que habitualmente se toma como class.i.ficação 

Ue ocupaçoes nem sempre define com t-Jreclsão funções na estrutura 

produtiva, c muito menos montuntc ilc rendimentos ou posição so 

cial. Assim sendo, aquilo que fora assumido como ponto comum p~ 

ra os enfoques de mobilidude e de distribuição perde relevância 

teórica tanto para a análise da mobiJidade quanto da distribuição. 

Isto ocorre porque a idéiu de que a estrutura produtiva ordena ~a 

população nos mercados Ui~ trabalho c por esta via ordena a ger.§_ 

ção de rendimentos e determina a distribuição, sustentáculo extre 

mo <1 gur<.mt.lr o entrcJu<;a111cnto entre moL>ilülaUe, distribuição e 

estrutura ocupacional, dcsobo no confronto com a formo especif~ 

ca de organização da atividade produtiva c de distribuição da p~ 

pul.:::tç5.o nos postos ele trabalho em paü;có-; utrasudus. N<3ste con 

fronto desaba também a pecullur noção de i9uaJdaUc que sustenta o 

paradigma kuznetsiano de distribuição, conforme pretendemos de 

Hcndimcntos 

~. 

Com exceçao dos modelos de cap.LLal humano - nos quais a 

riqor o problema da estrutura ocuprtci()ndl nito c-;(' co1ocu porque o 

vetor ele utributos pes:::o:1i:~ C'Xplic,---. dlrct_-1liiC'nlc <~ csci\L---. de rendi 

tur.:-1 de ocupações. 
. ~ 
J .t i~xpr(:o;~;,. no 

(18) Sugcdmos nurno.pcsqui.sa (Rcm/(.l!l('ll(us , .. ~1!-'/IW(S 1k Ciltilp·'luvnçilu )J<l'ln u(io­
!lSórcfnJ~.--iacJo,J Je baiX((.) f(C/ldrn GN/1/tJI.flL) UIIIil tlpulogia mais siqnifica­
tiva para descrição dos trabalhadores de baixa~; rendas nos rrercados 
ele truba.lho netropolituno.s,Jevunc1o c'm cont:z1 qntpn:; d(' OCUlJ<"lÇÓCS (~ 

po;ií:ito na <JCUpiiç:luía:;:;d]ilr'iildo, 1:11llLd ptÚiJl i<~, lt.dJ.illi<~d(Jr Luni.l.L.tr 
sem remuneração c pCttrÕ.o). 1'15 cat.cyoria:..; Lll uli L.Lzudus s~io ainda 
extremarrente genéricas e agregativas, mas fli2smo assim refletP.lTl mais 
fiel.nente a estrutura dos rrercados de trabéllho url.unos e CX:3 princi­
pais determinantes dos rendirrcntos. 



inicio do primeiro capitulo, de uma forma um t_unto toscu., u.o afir 

mu.rmos que poder íamos s 1 t u,-t r em do 1 ~; 'J t-upo:; o::; J''-l r.-ild i<Jillct!~ sobn~ 

distribuição. O primeiro grupo contcmplariu. os modelos dcsenvol 

v:Ldo~; L!lll lo.rno elo ~upo:--;Lo d(~ comporldmcnlo LnULviJuu.l 1!\ilXillliZiJ. 

dor, nos quais a escolha pessoal ~ feita em rclaç5o a escalas con 

tínuas de rendimentos e de esforços de capacitação; nestes termos 

é desnecessária a noçao de ocupaçao como mediadora entre o dispê!:_ 

dio de energia laboral e a auferição de rendimentos. O segund~ 

envolveria todas as vertentes ·teórica::; para as quais a obtenção 

da renda está associada ao exercício deuma certa função no aparato 

produtivo. 

De acordo com esta classificação, os paradigmas de mer 

cada de trabalho segmentado c de crcscj_mcnto-d.i.stribuição teriam 

oo menos um ponto em comum - a idéia Ue ocupação como suporte de 

rendimentos - diferindo quanto ao ~nfuse colocado em suas propos~ 

çõcs centrais, condições de acesso aos postos de trabalho na 

t.rutura proUutiva ou trunsformaçõe:::: nc1 c::;tntLura produtiva e 

lt'IHiill\\'ll(\1~0 ~,;\)\\\O d(•::t'llV\l]Villlt'lliiJ <'1'\ll\()1\lil'\1 1 )c•:;jJI'('\ iV,\11\\'tlLl:. 

os 

de 

A síntese será adequada upenas se qniscrmos ressaltar 

que, em Última anãlisc, o pn)b]c:mc~ d<L e,_;L.rulLJ.C<l ucuvucionul cstã 

p:rcs ente nos dois par ad i CJl1l.t :::;. Ser.-, .insuficit~nlc•, cnlrcLilnto, se 

quisermos saber em que tcnnos o ]1roll I ('ma du cs truturu. ocupacional 

lld lnve::;tl 

qac;ào dêls formas cspecí fj c<Jo; de orqiln Lz<tc;5.o duo; mcrcu.dooo em eco 

nomi c1s concretas c sua r c I <1çi1o com a iqua Ld<JllZ' c•cun6micc1. Procure 

1\\U.S ~_:,qll_,ll !lOS dois lJdl'dliÍ']Illd:; O ]Jd]H'I 1'\llllpl·idtJ ]H'id _i_dL·id de "c:-; 

L ruturil. dL' ocupuçõc~;". 

o objetivo cent:r.·d I nas v .i:.:: o(~" Jc~ ntcrc<Hio de trtilJ<.t1llo se 

de trabalho, o vinculo ent.re posição hierárquica na cadeia de 

curyos c rcnllimcnto~ aufcr ido:~, d d(~!:;conl Lnu i_ddd(' no mcrco.do Uc 
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lraLulho. A cmpresi.l, vol t_udu il nL'CI_•!-:!~ icL:JdC' d(ê nux_i m i za 1 a e fi 

ciêncj,-1 t·m ~;\lil nt_iv:i_d,-1111' prrJdlll-iv,l (lrr.lflii•JHirJ CJ C:IJilLrol1• ·;rJtJJI' il 

mão-de-obra, a fluidez dos processos dccis6rjos, a adequação en 

tre estrutura técnica e organização da rn5o-d(~-obra), organiza os 

trabolhaclorcs em escalas hlcr5.rqu.i_c,l!; de rl'=->ponsabi1idadc c co 

mando. A noção de posto de trabalho confunde-se com R de posição 

em uma cscu1a hierárquica. 

Ao menos dois importantes aspectos decorrem desta cone~ 

pçao sobre organização do trabalho. O primeiro deles é que o 

cargo ou ocupação só pode ser explicado (só fuz sentido) no inte 

rior de uma estrutura hior5rquic~ dotorminada. A função ou ocu 

puç5o n&o é mero atributo de cerlet capacitaçõ.o técnica, nem se 

ccsyot<:l totulmentc no excrcí_clo de um troba1ho tccnicumentc 4uul~_ 

f icudo. A função ~ principalmente uma posição relativa no in te 

rior de uma hierarquia. o acesso aos postos de tre1balho só 

em d0corrência, foru dils iücrarqujcl.S rest,-_l o mercado geral de 

LralJalho, sem hierarq:u.i<Js dcfin.idii::o mct~ l.umL,éru ~_;em oferecer gr<J.~ 

Curiosamente, esta concepçáo sobre cstxutura de 

!\ c~n Ca:;L' 

noção de hierarquia, nu definição de estrutura de cargos como es 

trutura de posiçÕes relat.ivu.s ele comando, não deixa de Ler um 

sabor que lembra o. soc·ioloqL<> funciona] i~-;L.t, llltti~; pn~c_i_.c:umcntc a 

noçao de posição social das ocupaçoes. Estrutura, no caso, e 

vista como hierarquia; os teóricos do mercado ele trabalho segme_!2 

tado criticam as barreiras 5 fluidez socl,1L, aceitando il con 

cepção de sociedade estratificada funcionalmente que caracteriza 

a abordagem sOciológica norte-umcricana. (19) J·:m :;imultónco, va 

(19) Esta solidariedade entre visCcs de mundo [,)i dcl-_(:ctuda, Lnicialrncn~ 

te, por Maria da Conceição 'l'avares em ~~cmlnác.i os de:scnvol vidCl:i no 
DEPE/UNICAMP. Dado o devido crédito à aulora da idéia, resta acres 
centar que seu desenvolvirrcnto c inserção no t-:Qxto deram-se por -
nossa conta,motivo p:=olo qual assumimos os l_-iscos de lffiU eventual 
má interpretação ou inadequação de contexto. 



-·~ibj_Jidades funcionais cstào abert.<J.s a Lodos) c demolindo Cl con 

ccpçao ele mobilidade como um elevador acessível a CllWlqucr pass.9_ 

qe1ro. l!Ei cLtdeias d.c rnohilid,!de, c~ fo1.·a dclz1~; c ele' Si.'US hem de 

flnJdos postos, não existe possi!Ji.l.idadc de progressão. 

zaçao do trabalho é o decorrente da i.nsistência em ci1ru.ctc~rizar 

os merco.Uo J.e trabalho (definidos hierarqujcamente) como inter 

defini 

da nc contorno de uma unidade produtivet mesmo porque fora dela 

Jl5o po<.lc se sust.ento.r urnu conccpç:Ío de c~.sLrutura rfuc, conforme 

vimos, reduz-se ã hieru.rquio. Dai resulto que os estruturas ocu 

pacionais serao tantas quantas forem as un:i.dades produtivas se 

melhu.nt.es (ou os mercaLlo:_.; de~ u·a]Jd J llu); il 11ur;;H) U1..:! ocupLlt;.J.o c 

de ocupação como suporte de rcond·imcntos só L11<'i scnt.ü1o ~;c refc 

.r.Ldu u um mercudo lnl.e1 11u J.c_; Lr,_.dJdlilu, u que requer urna c~s trutu 

tura ocupucional infiniL<l SC' o uhj('l. i.vo for dcL<~l.har r-c a lmcn te 

a ocupação como unidade rclcvant.c nu caructE:·ri_zaçiio de estrutura 

OCU}Jacionais e de rendimcn l_os. CJra - .Levando él idéia a extremos 

fará nenhum sentido considerar a ocupuçao como suporte de rendi 

mentos porque ,sendo definidas em funç5o de cadu hierarquia, n5.o 

haverá duas ocupações igttnis, sulvo se ns escalas hierárquicas e 

ocupacionais se rcpetlrc.;m. 

ocupaçao 

no que diz respeito ã determinação salarial se relornnrrnos u i 

d6ias como ''contorno snlaria.l'' e ''bloco de ocupilçÕes'', tal como 

dcf:inldds por Dunlop; (20)cd~-;o conl.l .~~~-io, ,, •:xll'l'lil<lmlo d:; con.sc 

(20) Ver il. n~stx:ito o c<~pil.lllo I. l·::,l(' l ipo dl: lic~;(•tlvolvim·nlo ,_,;_;L.J. 
scriJ.o fc.ito por Paulo 1:\Ld tar c111 k:.iL" em cl.:lt)()rilc;Z.iu. 
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qüências do paradigma do mercado de tr:-aballw scc_;mcntacJo, perdemos 

a possibilidade de falar em deterlllinaç5o sularial por termos tor 

nado totalmente particularizadu a noçCio de mercado de trabalho. 

Nosso objctj_vo dU dcscnvolvt'l. t':ol(~ pdr.tditJII\iJ, t_'Jl Ln_~ Lan 

to, foi menos o de mostrar seus limi t.es na discussão a respe]: 

-to ele determinação de rcndimcnl.os c lllai~-; o de cari.lcterizar a im 

rendimentos se nao caructcrizarmos as ocupaçoC's fora da es trutu 

ra llicriín-JUiCJ. de Ulllll (_irmil, CUlliO <iltJO dl·f.iJtldO lCll\ :jj_ L' d tJUrtir 

de certos requisitos c1c qu;Jlificcu;;lo, C' c1plic,ívol sem pcrd;t ele 

características centrais a di versas po:-_;s i l!i l idade f_; de combinação 

com outras tantas ocupaçoes no interior ele vur i delas unidades pr~ 

dutivas. Enfim, a id6ia de ocupaç5o o cstr11tura ocupacional so 

faz sentido se subsistir iJtclepcn~entumcnle de utribulÇÕC'~ hieraE 

11uicus; como se vc, csLnno:--; nos dlli"OXilllclllllo Zí noc,<io dr' ofí_c_i_o,ou 

seJa, a uma noção de ca:rCJO cxcrcldu <~ pLtrt ir de~ certa 

ÇJO, lanlo lsoladuHtcnLC' (iuc~nlo no i_nl.cJ ioJ de di_vc.;rsil~_; 

ro.s produtivas. 

c'~Lrutu 

Nosso entendimento c de t[LlC u po.radigma de crc,~cimcnto-

d.istri!Juit;Zío rcsqilLa iltlpl i L: i l.tllH!Jllc· llla c·nlc•ndiliiC'IlLu dt' ucup;:1çuo 

e estrutura de ocupações maü:; coc:rcn te com a concepçélo de fun 

ções rigidamente definiclus, a partir de certos requisitos técni 

cos do ofício e porLJ_nto rcqucrcn,lo L.i.Lul<1n::.; com ltabil iLação cs 

tabelecida pela ocupaçao, independente da hierarquia inlcrna a 

unidade produtiva. Como as teocias usuais de crcscimcnto-dlstri 

buj çêio no ]On']O prozo vu ]('m-se l'lli qc•r<Jl de; CJI :utdr_'s corlC'~; 

cionais, é necessário dc~sdobr«r os c~scJ:l_wmaf; cxplici1tivos 

t~UC! I_JO:J::_;dlllü:_: jUSlJ.I-iC~ll 1\tl!::;u ('Ji\C~Ji(li!lh'lliCJ. 

0 punLo de _rt' rl'l_c-'llC! d ~;o~u ,1:: li .til:: I tll"l\\.ll't·w:: ll<~ 

ocup~ 

para 

ra produtiva 1 sob o suposto de que os posLos de lrabalho gerados 

ser 5o preenchidos por LrabJ llwdorcs com il 'tua] i r _i_c~H;Õ.o aclectuaUa. 
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O desenvolvimento econômico, conformc.c Kuznct:;, crj_u poslm; que p_::: 

tenciam a produtividade do traba]ilo humano e porLanto sua r c mune 

raç~o; por outro lado, foz Jiminuir a iDiilOrL~ncia relativa do em 

prego rural, cuja estrutura de rcmtmerCIÇCIO c: mai.s homoqêncu. O 

esquema, como se ve, está muito muis próxi.mo de uma aproximação 

heróica às alterações de distribuiçiio setorial de atividades que 

da evolução em certo nível de det.alhe da estrutura ocupacional (e!!_! 

bora ambas guardem relações). Não obstante, a idéia de que as a 

ti v idades são mais produtivas, e portanto mais rendosas, estabele 

ce um contato entre a estrutura produtiva e a de rendimentos. Va 

le dizer, o nexo entre a cstruluriJ produtiva c u de rL"ndimcntos 

sao i1S 

humano. 

"atividades", isto c ' o cxccc Leio de certo Lipo de trabalho 

Temos aqui, incipicnt:erncnh:~ desenvolvida e tratada de mo 

c:~truturu 

de ocupaçCos, em adequação ãs estruLuras proclutj_vao; que ~;c vao g~ 

r ando. 

Nadu disto está z:tbsolutumcntc t:'Xplic_Lto em Kuznets po.!:_ 

que se trata de uma vis 5o cstru tu1<1 l do (1c::oc-nvo1 v i_mcn to L~conômico 

em grandes Lraços c tendo por sur1u:~U) a:~ L_riljetórias dc cresci 

i''\ll-,1 til':;lt' C'JiiLt:xlo, l_odc~viu.,niio 

se compreende a visão de I<uznc ts. Dcn lro deste contexto, o que 

estii sendo relatado é o c.::~~;o da~; .indiJ;::il:r.i.dlizaçôcs cliissicao: di 

ncnte de homogênea pobreza, pouca difcrcnciaçiio ;~ocial c 

COlllp5::J 

funcio 

lldJ cJtl um mundo pré-modctn_Lzuçi:io rul-dL) c.~umcnlo da populaçZio 

jll {_)(1U\" i 

vos modernizados. Nestas condiç6es, a ;uigraç~o currcspotlde 

:;.J<j,:Jtl do Lr.JUi.c;_Lonali_:~JliO (i; acJ_Ui ldZ :;,·Jilidu lc.~Lctl du LrcJ.ballla 
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dlsjunUva sociolóq:Lca bc~rn nnticJU llld!õ <>dcr1uadu ,-.o:; l:crmo~-; c:!m que 

Kuznets pensa o desenvolvimento eocnÔliÜCl>. 

Desta forma, para Ctljltarmos o ~J.qnitlcado da proposiç5o 

kuznetsiana é necessário ter em mente um certo tipo de desenvolvi 

menta diJ estrutura produtivu. que confi'Jura um pudrão de clistri 

buição ocupacional com contornos hc1stantc clc:finidos. Nc:otcs ter 

mos pode-se supor a ocupação como suporte de rendimentos e o pe~ 

fil ocupacional como um elo entre a e~:;trutura produtiva e a dis 

tribuição de rendimentos. 

Como transferir e atualizar J:-lUCO. a economia brasileira 

e para os paises latinoamericanos de um modo 9cral a clássica i 

déia kuznetsiana de que cx.istem nc,xo~~ cn!-.rc d estruturo produtl::_ 

vu c a de rendimentos pc::;~;oaü;? (NÜo :.;c Lrdta apcna;~ de postular 

.1 11l'ccs,:;ir1cu1c de compalilJili~il<;ilCI ,;nlrc c:_;tr-ul:ur·,-~ llrcxlutlvd, de 

rendimentos c dem~nda fin~l, ~cn~() de os 

rendimentos se amoldam à estrutura produtiva, din~micamcntc) 

li.JvÍ;lmo:; ;nll"t'l illlllh'll\l' 

Jici<Jclc de sustcntaç.J.o clc1 ntH;c1o clt; IH'Il!J<~ç;Hl c<)Il\CJ :;ur1ortc' ele' rc,m\~ 

lt~<'llil>~: 11u '~·o~::u du d(':,vllVIJIVilllt:JiLil ·("IJJJ(JJIJi(·(J iJJ<J,ilt·iro I' lt·lurna 

remos -.~diante com mais cvúlência:J. No lliOmcnt-.o, 1~ntret<1nto,fcita 

a demonstração da maneira peJa qual subjaz ao paradigma kuznets.::!: 

pensamento social latinoamcricano e brasil(~iro. 

JÓ. salientamo'; qui.) Ku·c::ncU; t;xvLicltou ~;ua rcjcição a 

tentaçêio de converter sr>u c:squcmc1 Ll'c-Jr lco em <:1 Lu o como um padrão 

geral de crescimento econômico a ser observado pclus naçoes, tan 

to porque considcravn sua _i_nvcstjqaç:::iu "S'L jnfo:rmaçiío" é;c·c;Ltr'a c 

95% especulação" cano porque tinho. bem claro que '~c r~fcrL1 ao pndr5ode irdu...s_ 

trialj.zaç?io dos países macluros. NZio obst.:mtc, nunl('ro::-.;os C'cunomis tas gene r~ 

liziJ.ram indevido.mente a proposta kuznctsianc:l, explorando u.o maxi 

mo a caracterização de uma tipologin yeral de etapas de cresci 
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JtiC.'nt.o c passando u margem da concepçao de~ iHIICJ idamcnto entre estru 

Tul procedimento, corrente na l1ltimé1 dé-cada c com foros 

dl~ respeitabilidade internacional, cu r iosamcnLc deixa de lado a 

l 10:10 Lan lc 

referenciado a Kuznets. Se procurarmos na U_tr:ratura sobre de 

senvolvimento social e econômico latinoamericano eluborada no 

cont i n0ntc, cncontrarcmo:~ r':-:coss<:10:; refcrôncL1s a Kuzne ts. /l.o lei 

tor atento, contudo, não pussará desupcrccbido que e em relação 

d cunct:pçt~O ku:--:nctsLJilil tfU(! :-;(; dc[-;l·nvu]v(~, i:ltl ccmlr<1ponLo, o pc.!!_ 

·.,111\t'tlll) t'<;l_l"l1tur<l-ljst,l ],\l illtl,Jlllt'l-it·.lllil. 

1\ idéia matriz é .:.1 o_r_·iginal.Ldade do desenvolvimento e 

•LJ indw;trLJ.lizaçêto c~m no:o::-;u::-; pai:~1·:~. 

rq_)etjt-a o padrão cJ5ssico n~lo iliJ!'Il·l:--5 puc clc'Ulc:;<liJl'm temporal co 

mo Lambém pelo lipoc1e Íllll'uJ~-;o d(;(·i:;iv(l(:;u]J:;L Llu_Li;.~io dL' import~ 

\'(' l iiC i Ot1tlli1Cn to 

campo-cidade(a industria1i~ação n,J.o fora prc.:~cdida c acompanh~ 

da de -Lransforrnações raU i c a i s na e:-> lruturd ck; produção agrícolu}, 

pelet L~1iXCL partlcipuçiío lh' c·rnpn~qo i m1uo>ll i c1l r·HJ r•mpreqo urbunu, 

pela forma de relncionamcnto naçZio-r~xtc:rlor- {cdrLtcl.erL-::uda pela 

d':pt'nll~:nc i..:1 cconômic:et t' :;,,,.i .1 I), 

As conscqu6ncias 

çao nao precedida de revoluções (sociais ou cconômicus) burgu:=_ 

S\JS no rigor do sentido :-;di\ ,lnilli[;dcl.i.<; por in1lm1'rn:; ,lnqtl-lo:,;, em 

vários ou·tores. Não intcn•:-;sil prcci:;tlmcnLc: o i.léiSUnto cnfocado:p9 

sobre estrutura ocupacional c ~strati ficnç5o ~ocinl, (22) sobre o 

(21) Como por exemplo, .Iosé Mcxtin:1 i':cilc:v,ttTLl c~m O '-;ubetli)l-'1''~\!' 1111~ J~','JtlH'-~ 

uJtLnutM . 

(22) Como por exemplo, Fcrnc"mdo lk:nci<Jill~ Cmlo:;o (~m lruliof/IWi'Í.:'nc:iiu, 
u,,(JuU.ti!W Ocupadm'Wf (' /6 (/uJ(( IÍÚU(,'((I) SIH'111t 11({ At/1(:'((('(/ l_n ri !la. 
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conceil:.o de dcpcndênciu, (23) sobn_' é\!~ caructci~Íé;l_icu.s elo mercado 

c1e trabalho urbano c o setor informal, (24) ~-;olJL·o o lcnôntt'llO rld 

marginalidade urbana, {2S) sobre o fenômeno da heterogeneidade es 

LruLural c1n nossas economi.1s. (26) ;-;Z_lo v .:ir i.oó; lema:,;, viir.iaé; abor 

dZJgens (às vezes confllti1ntes) 

to econômico c social vollaclu a anaJl.s::tr o pl)ntuc~' du nllü repct.:!:_ 

ção du trujctória "kuznctsluna" ele~ Ue:..>cnvolvimcnlo c us consequê.Q_ 

cias econômicas e sociais - aí incluída a questão da igualdade 

deste fato. Sem entrar nas causas deste pud.rão pecul_iar de desen 

vnlvimento econômJco, rectlpilulcmo<-; de pussttgcm ill t_JUlT\d<> t1c1s conse 

~uênclas mais notórias: atraso da Hgricultura c u manutenção de 

li'l<~l;l)c~; de produt;t"ío c~rc,til <1:; <~U<' JH'rllLilc;rn dU :;1·Lur, zq)U,'.idr ela rd 

dr•-ol;l-a em J.l.iviUadcs pouco produ! iv.1:;; hclcrnqr'nl'iclaclc lli1 cstru 

lill"<~ ptuduL_i_Vd urlJ<llld (' iJidu::lJ i<~l 

['vrfis t-_ccnolóqicos C:! ocup:1cion:~is lllllito di IPn'nci.-ttlo!:;; excesso 

l:c~nto ocupuçeio ccrt.u) na mudi'l-l'd t•!:tJtllul··l !Jlll<!ul ivtt. () rcsu:t La 

dernização urbana nao consegue il1lcg1·ar 11mn p<1rt1· expressiva dos 

habitantes das cidades. 

/\inda que de ser l to em p Lncc \ ac1us 1 ill-J Ldc~s c de colorido 

muito pobre, o quadro que emerge é o oposto do que serve de base 

(23) Ccmo Fcrmndo Ilcnr:LqtJC Can]o~o c l·:llzo 1•',-llcl t:o em Vq.Jr'Hdrtll' in t' Vt'­
..'!t'II\)[J(V_(.JJICJJto Jid Atlll:'tl<'d 1<"~111111. 

(24) Cano em tantos textos da PREAIL 

{25) Cll!TIO, por exempLo, J.ucio 1\r.M'dl icl-; I'Ill VqJ<'!Idi;l.ll'{d t' Dv.\l'HVt.'i'l'OIIt'ldo 

na Amêlt--i.c_a La:l:ir1a 

(26) Cano, por exemplo, /\1úbol Pinto c:m /lc(t' 11t'.til'lll_'lllnrit' [ .. \( 1UI(u'ulC c 
J\·1oclüo de. Vc,6<'YIVU.f'-'{ll{('~,.(o ReceH(\' 
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,_~1_) rc~c_i_uclniu t::struLura] kuznctsianu. O l'crJ::idltLCntu co-;l ruturalis 

1 •L l.!L irlOdlllL'ri.cuno, dCl~l L,Lndo c::m jl.l!l!' o llll-~l:Ollu kuzn,::L~~i.tno 1lcc 

dc~scrir;J.o do desenvolvimento cconôm_i_co em qr..:trH.h:s trar;os c trillan 

I'< 11 .1 

todos os r::feilos, o lcilJn <Ltc:nt:o nc•L.-,,-.; .. ' ''''' -, ""'L··,,t,•r• l od L. " ·'' ,, 'i. • ,, L._, ,_ _, , ,_, )r u- .1 

vu urbuna descrita neya frontalmente a que .serve de padrão ao 

pur<KHqma de crescimcn to-d is tribuJç;\o. 

Quando se abandonam os grandes cortes estruturais { r.u 

raljurbano, ou primário/sccundário/tcrc:i forio) sunJc umo realida 

uma economia como a brasileira. ~ quase impossivel teorizar so 

bre iJJyo como cstruLLHd lJLIJduliv<l I' ~~:il_ltllllr" d1~ n:ndi.wcnlos na 

classificados, organizados e dispc1.stc1S em rclaç5o causal. É di 

ficil, scnuo absurdo, situ,u: a c·xi:;tt~ncia de uli\ mc.::rcado de~ tra 

Dulho urbano naciona1 ou morcados parttcnldrt':=; ele trabillho com 

de Lcrnüna 

çao de rendimentos. No cnLdnto, <lCV(_'lHo:-; cto menos mcnc.ionar, com 

Livül<J<.ks c rcmllmcnlor; no Hl·d~; i I. 

Voltamos à que.st_ão da mão-de-obra rurul. Ao nos valer 

mos de grandes corles como rural/urlJ<:mo ou pl:imór lo/secundário I 

p1 udu 

ção f:-~ dct Ji_::--;lxlbui.ç;Ío d(_! l-llivLJ.rdl' t1r_1 llll'iiJ l'UI<tl. 1\ _i,l<·i,t (ir· llltl;t !i(XiLCXil'in(_xlct 

desejemos 

nos referir- e dai talvez sua intcnsn utiliz;Jç5cl no debate so 
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clio c .J.lndi.1 muito Li.1lxo, cst.ctndo yr~mdc pilrtc dGJ populaç~lo QCono 

micamcntc ativa em .J.tividadcs agricolilS sittJiJda nbnixo llú 111na 

linha de rendimentos dada por 1 salário mlnimo mensul. (27) Fora 

deste contexto em que a homogeneidade é definida pela pobreza, a 

heterogeneidade das atividudes produtivas e das condições de tr~ 

balho e remuneração c~ bustantc superior iictuclu sugerida pelas a 

bordagens extremamente ugregutivas. 

Além de heterogênea, a atividade agrícola tende a dife 

renciar-se continuamente c u elevar a dcsiguuldade nu distribui 

ção de rendimentos. Convém insistir neste aspecto, já que ele .§_ 

fetivamente se contrapõe à situação evidenciada nas simulações 

do "efeito Kuznetsn, buscudo.s na passagem da população de uma 

distribuiçilo horno<Jênco. paril outro mu.ü; c1csjqui'l1. Mo.<:=: t r amos an 

por unidaclcs da fcdcroç5o, cJu~lJtlcnvnnl ;1 Ilt>ç5o de! i0ualdadc ru 

ral v e_/tfl tL) desigualdade urbana. l·:m aJquns C.'-> tados a renda rural 

Gstavu tão concentrado. quo.nto .::1 urbana c pj_or distrHmída que a 

indu:,; Lr-.i.cll. 

menta de concentração da renda rural. O indicc de Gin i ( incluin 

do trabalhadores sem rcndirtlcntu) fo_i_ de O ,b 1:_) para o Urilsil e 

desenvolvida que nos de agricullu:ra atrasacla. Se considerarmos 

apenas as pessoas cconrnnicnmcnL0 iltivns com Tt'nrtimentos a concen 

tração diminui em qcral, il Lndu <t~;silll m.mt-enclo-~:t' mai_s t'lcvada em 

estados de agricultura cupilol_i_za0[t. (2H) 

(27) Dados apresentc>.dos por R.lloffmann c l\._ Kageywna em /.1od(!!UJ,Üaçâo da 
agJLÚ'tdtu'ta (!. !Li~6:t'!r.ÚlltJ.c:ã.o da J1cvrda rro /3tu\'J.i f irdicam que o rcndi­
rrcnto nédio Jrcru:;ul no meio rurdl c'ln Lo:los o::> c:-;L:Ua~ Uu federação 
exceto S. Paulo e Distrito Fc'tlcrul foi inferior a 2 salários míni­
mos em 1980; para o m.:.~smo ano 66.6'!, da pq)\_lluçilo utiva rur<t1 (in­
clu:;i.vc truh1lhatlon_·!; ::t•rn n·ndimt•itlc~;) dt!fl'l iu rncno; tlt· 1 ~;ilLÍriu 
lit.lnlino ncnsul; ucsmo no estado de Lt':Jr i cu I LLlLLt uuis Ci.I!:-.JiL.::üizaUo, 
S.Paulo, 43.2% da população situon-so alxüxo dostu linha de pobre­
za. 

(28) Confonne Hoffmann e KagcyillTILl, op. cll. 



lioffmunn c Kagcyctm,, .suç1ercm que ct tnodcrniz<.H;:io dct J~fricu_l 

lUI<I l)t-<I';Í],_:il~d i1UillC'tlid .1 r-<'tldd llli·dio~ d.1 jJI)[JtJ"i.l(;,)o t"llJ-dl (' silfiUlt.d 

neamente a desigualdade. Isto se deve tanto ãs novas relações de 

produção estabelecidas, quanto aos efeitos de escala (técnicos e 

comercial-financeiros) dils modcrnLts formas de cult_Lvo c organiz~ 

çiio da produção, como uo impacto do crédito rural. Embo.ru não se 

esteja diante de um movimento inexorável decorrente do desenvolvi 

menta econômico em si - a política econômicc::t jogou um papel crucial 

na conformação desta trajetória - tudo indic::a que a tendência pr~ 

sente é ao agravamento da desigualdade rural, fenômeno absolutamen 

te n5o contemplo.do nos Cé_icJucmas .HJI'L'0:ltivuo; tr.::tcllcioncdmcntc utill 

zados na análise de crescimento e distribuição. 

Os problemas .surgidos qudwio Lrdl~aJnou da mão-de-obra ocu 

pada em atividades não-agrícolas sôo aind<1 ma.iorcs do ponto de vis 

ta da cuructcrizaçi_ío cl<J ucupar.;au c dd c:;L:ruLura uCUJ:Jilciunal como 

suporte dos rendimentos. 

lém da simples diferença entre os setores secundário e terciário. 

Em primeiro lugar, a quc~t5o das diferenças regionuis; depois, a 

prcsençct de diversas cst n.lluL>O:J !_H"C)(1Jtt iv,-1~:; corn:sponclentes a pc!:_ 

fis econômicos urbanos distintos; ainda, a questão do ''excesso de 

população'' que, embur·D <JC'rdJ, <lpn·::;L:nl_d-SL' com cJraclcr.Ísticas cli 

fercntcs em cada rcgi5o; por fim, ;, c1ivcrs1d,Jclc nn composição do 

parque industrial, que coloca contrastes entre as cidades que nao 

upcnets os clccorren Lcs dil v-tr io~c;,.Jo do "CJl :tu de' _LnUus L-r _i ,d L~etção". 

Havíamos visto qtJC n ~ar;1ctcriz11Çâo da ocupaçao como su 

porte de rendimentos rL:rJUlT um lJ rilu de Uci.inir,·~io Ua cs Lrulura de 

ocupações dificulmentc encontrado n11S econrnnias aLrasadas, gerando 

obstáculos na transposição do esquema típico de crescimcnto-distri 

buição. O problema é ainda agravado nas unúliscs concrotas po!:_ 

que, seja nos estudos dl~ mobi 1 ü1ude, scj a noõ-~ de d ü~ tr ibuição, a 

estrutura de ocupações é definida naciona-lmente {tal como investi 
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j_nvc.'_;t.:i~Jdt}o pelos Ccnc;o;.; IJt'moqt-(lfi<"tl:; <lll JH'], 1:; l'N/\1):;) c o:-; c1LrLlJll 

los da.s ocupu.ções (renda, C:!SCOlél.riLL1,1c) tomc1dus como médias na 

cionais. A proposição de <IUC n OCU(lU.Ç~O define renda ou posição 

nu estrutura social transforma-se crnpjricamcntc nn consideração 

da ocupaçao como unidade de análise uniforme paro. todo o puís. 

'romando-se as regiões metropolitanas brasileiras - o que 

já de início nos proporcionêl um espaço cconômlco muito menos hete 

rogêneo (devido à industrialização~ presença de serviços públ~ 

cos, redes de transportes urbanos, etc.) do que se levássemos em 

conta todas as cidades - há indicações de que é1 difercnciução re 

gional incide não somente sobre a estrutura de ocupações( entend~ 

bém sobre o significado da ocupac.;c10 no contexto da economia urba 

llü. {2lJ) S!..êr mctalúryicu, tralulhadur Lê>xl.i I, l!mpn_:<_~uclu clomés 

lico, ~rurçom, profisc_;_ionill l ibt'J .1l tlt' nÍvt'l \llliVi·l~:;il"iício possui 

significado diverso em são Paulo, Porto /\lerJrl' c Fortaleza, por 

c'X0mp}o: h5. d.-Lfcrcnçus de rcndimc:ltLcJ lllL·cl_i_u, n.Ívc:l de tluctliflcaç5o 

reQuerido, posição relativa na csl:rtitura ocupacional. 

As economias meLropolitunas divergem não somente quanto 

tras vari5vcis muito exprc!ssivus nn cnritt~t~rizciç6o dus economias 

urb<-~.n<-~.s c do cmprc<JO .Lcjualwcnlc VCJJ·i,un. Ullkl de~-; La:.; v ar L:iveis c a 

posição na ocupaçao. l<m S5.o Puu1u, 11.!J'i, do::; trabülhadores sao 

autônomos, proporçao que e de 13.9'?; em Porto Alegre, 18% em Recife 

----·------
{29) A este respeito veja-se BNH/DEPE/UNTCAMP, RexidÚill'Jift"rS l' IÍlL~ma::. dl' 

l't'lli).l'U'Irnçàu J.ld'lll lli-11' ,l.\.\ilfd 1 J(Ildu~ de hniül.l liCJHkl.l, rcl:otóJ~io de 
pc~:-;q:ul:i~l, 1981. J-::_;Lc (·~_;Lu.lu ::;uqcn; LUIIil IliJVCJ l onttil dt; invc:;LiyuçZí.o 
pura os "rrcrcados de trabalho" ITIC::'tropoü té:mos , em especial para 
elucidcrr a inserç;lo l10--> Lr<Ü'\tlh<IdOn'~-~ tll' lxti>:l'X-i níveis de ~--c,ndo. 

Atx="so.r da clcvuda agr--eyuç5o nu cacacll;r iZLtç5o ela:; CJL upos de ocupução 
imin:lindo de se falc:rr em ocupação propriarf(:ntc dita, os resultados 
são ~;ugcs tivcs quanto cl di ver~; kl:1dt' da c~; tn1l ur,L cx::upaciunul nCls rc­
q 1 lx_•:; HK' l:rcpo l i 1- ill'l<i:; • 

(:lO) /\':; lx:ttp<H_;(x;:; 1\lil!l\t.ti:; n<~ inlt--t.ll i.1 <h• lt-,llt::!onn.H;.--10 t\•pn':;r'ltLn·t~m l'lll 
)')/H .!(r.'J';, du r111plt'<JO Ulh.lll<l <'111 ::.ILJ l'.111irJ 1 /. 1r.•l, r'lll l·'tJti.Jir•/,<1 1 

1 G. 2',', em Hocifc. l'NAD/ Jl:l(]·;, 1 'J'/1), liÜJU i di/:c~; t:~_;pl:Ciais. 



2 23.4% ~m F'ortalez~. (31) Grande pilrLc Jcstcs aul6nomos suo traba 

llladorcs lJruçuis suu cspL"cl f i ccH)lu 1 cnyro:::>sando os cun Lln(_Jcntes P9 

pulacionuis de baixa rcnJ,, c ncnhumc~ lfUCll i f .LcaçZio. 

dores 1 somados aos empregados dom(~::; ti c os 1 c uns L.L tucrn par te impo!: 

tuntc de todos os mcrcuJo~.> de lrabdlbo mctropoJj_li:mos e uma murc<1 

especial nas metrópoles pobres. ( 32) 

As diferenças de rendimentos médio e entre os trabalhado 

res de ocupações melhor e pior remuneradas é muito mo.is sensÍvGl 

nas metrópoles pobres do Norte-Nordeste que nas do Centro-Sul. Em 

Salvador, Recife c Portulcza os tral:Julhadores em ocupaçocs técni 

cas, cientificas e na alta administração tem uma renda m6dia cor 

rl!SJ:lOnclentc a, respccU.vc~w:nLc 3.07, J.J4 c J.1J ve<::cs o rendimen 

to urbano médio. (33) l·:m ;;Zlo Pau_] o c Cu r i L.i bd os truballwdores nas 

mesmas ocupaçoes desfrutam ele uma renda 2.71 e 2.97 vezes superior 

Q renda médiiJ. metropolil;:ma. Ncs LJ.:-; mcsmu~; ocupaçoes, a diferença 

de rendimenlos médios cnLrL' os tr<Jbalhculorc:::; de são Paulo e ele Sal 

vador e Recife e de 1.28 c 1.41 vezes, enquanto que a renda média 

1. 74 vezes superior à de Hccif('. J'ó os traiJa l haUorcs braçais sem 

especificação tem um rendimento médio corrc~_;pondente a 40.4 e39.59,, 

cnlrc.; as metrópoles em todc1::> iJ.::--:i ocupaçÕl;c; - o <fUC~ torna u probreza 

lllll _t l'llÚmt'no dominanL-_l' 11-1:: lllt•! 1 ("llHJ ),•:_; tlol l <'--llut-dt•:; L i nc~:: - \lltld !1 LL' 

rarquia diferenciada entre as ocupações, uma diferença expressiva 

---"""~--

(31) PNI\D/IBGE, 1978, tabuluçCx:s espl'ciais 

( J2) San:ndt.J-SC tralktlh.:_tr._Jon ·c~ lJraç<LÜ; :-;em c:::;l :cc i I Lcac;:io c 1 ixcinx;, por­
teircs, vigias e serventes de p:x1rclro, trillDlhadores em serviços 
de higiene pcssool e cmprcqudn; dnnSsticm cheqamo.s El.s sequintcs 
proporçCJcs do popul<~c:to ucupitd.t: 1"/.'J';, (:m ~;- l'<tlJlo; LJ.B'/, no J\lo Ue 
Janeiro; 25.0% em SulvüUor; 27.8'b C'lll Hcc:.Lü.:. l'N/\D/JIJGE, Ert8, ta­
bulações especiais. 

-
{33) Estamos nos referindo sempre il rc•n:liJrPnta.> na cx.:upaçuu prlncip<ll. 
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entre as distâncias dos l'Cn,'limenLo~; rnt,diu.':; ll<) topo c n<J !Ja:_;c du pJ~ 

r.Jmidc de ocupações 1 Uffiil muior homoqcnc~ü1aclc 

nos rendimentos di1s ocupdc_;Õcs do Lupu Ua pLr:lnüdc social Todos 

estes fatores indicum que nélü hiÍ llomoqcnc,idddc entre os mercados 

de trabalho metropolitanos, ap<?sar de a concentração metropolitana 

em si constituir fator e ntcnuar a~ difcrcnciuç0cs extremas nas 

estruturas de ocupações. Mais ainda, a ocupuçao e uma variável 

que nao define inteiramente os rendimentos e a posição relativa do 

indivíduo na cscalu social. Para cheg<lrmos a umu descr.iç5o mais 

fiel de posição sociul e de posição no mercado de trabalho seria 

1)(~(:(.>:-;.su.ri.o oo menos adjci.on<lr outcuoõ cortl.'s, tdi:::; como s0xo, pos~ 

l;ao nCl ocupu.ç.::io, posiçoo n.:-1 EamÍl i.o. 

Mesmo excluindo os trabalhadores <HJLÍ.coJ as 1 torna-se di 

J\Ll~i.il nt'nhum 

~;c~nl.ido teórico, apenas pclr-Ll dco;c:rr'vr:r· uma cornposição de postos 

1 'I td I ltlt' I\ I t J:; l~ di i 

v i do!·: a. COI\1 

significado econômico e social ctuc coda ocupante confer:i.rá u seu 

titular. J.·;sta di ver: . .; id.-u.lr· :;r'rÚ cci-Ldlttcnlc mcnuc nu inl.crior elas o 

cupaçocs que corrcspond,~nr <1 <:l r'vc~,[() •Jt .Ltl dr.' que~ li f i c:l('êío t.c~cn LcJ 

ai, possivelmente, haverá maior homogcnc-:idaUc de tarefas e de ren 

dimE"ntos -c no interior Uns ocupaç6us ytJaJificadas no LnllGstriJ, 

in f t' 

rior da. escala sócio-cconômLca. 

- ) ' 1. 111111'[· '1. J111·1·1.1'1ill [<111· .... 11 11.111.'11.[() ~·· I'XLI"t'J\\() (' <.'\ljJdÇilO lli\0 pt S.::i U . .u ~ .. ' . ' , 

o rendimento não decorre da situação ocupacional Melhor seria fa 

L.IL Clll cwp.n ·qo 1 
cv.i.l.c~nclrJ o L(•nrro Ul'U[Jdi;•HI. /\:' JH • ; ': j (),j: i c:il<.tU cmpr:~ 

gadas (nêío nE"ccssu.r iamen te como a:;<-;cl1 ;r r L1d .13) ('Il\ l"unçÕc:!s Uc:! bo.ixís 
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:; inL-l t~uCJJ iflcaçiio, cujos renci.iment tl:~ em ,-dJ~;olut_ 0 CJUdnliun 1 r' l,H;Eiu 

t\ ustc respeito, uma breve dlL:nr;ilu as jnformaçôc's do 

Censo de 1980 pode ser esclnrecedorJ. O IDCE divulgo. a Uistri 

buição de rendimentos médio:=; mensuis por fré!ÇÕcs e múlUplos de 

~;<~l:lr.Lo nLÍnimo para d populc~c;~tu ('COrtumicuJncntr· ativa de; 10 '--lflüS 

e mais, conforme grupos e subgrupos ocupacionais. Os grupos o 

cupacionais, no total de nove, descrevem mcJ.hor setores de ati 

vidade que propriumente funções semelhantes. (34) Os subgrupos, 

em um total de 66 (afora o grupo dos que estão procurando tra 

a L L v i duele 

produtiva; de qualquer forma, upi-oximum-sc muis üO que poderia 

ser tomado como uma descri cão grosseira da estrutura ocupacional. 

Do ponto de vi:_;Lc~ Uu JcLt~_unLn<H;<J.o du:.; rc·mlimcnlos,cntre 

tanto, pode-se perceber que! os snlHJtupos oCUI:JClC.i onois neto ex c r 

cem papel decisivo. t:m primeiro -luyar, é qcande ü clispcrsiio de 

rund.ll\\Cl\lU.'i nu llllL'I"LOI' (\!• t',td.t <jlllji!J IWII\l•li'Ílilldl. 1.: 11\ 

lugar, a elevada concentrilç.l.o da população nos estratos de renda 

m'--llS buixu .Lnclica ttuc, t'lll 
,. .. ' 

dctcnnin~1d0s ou pc1,1 tliJtiJHl.~tncid l'i•\,JLiv<J de m,lu-tk-ollrt1 ou peJo 

piso dado pelo salário minimo lc(_Jal. 

dercmos que os grupos ocup:lcion."l.L~; cuj<~ !Hll'\1-1 tlc;iúJ se' ::; i l~u<J. nwrca 

damente nas faixas de rcmlirncntos al.Juixo de 1.5 vezes o salário 

m,inimo tem seu renUimcnLo dcu~rntin:n1o pot- {·f~t <~ !JdJ~r-écircL Legal ou 

pela abundância de mão-de-obra. CJrn, dos li6 sullrt•uos ocup~ 

cionais 20 concentrum 50':, ou mLti~; Jm; tréJb,tJ_lt.-_H1orcf--:; ncé:;la fuixa; 

(34) Os nove grupos sõ.o: ucupaçÕt'S i.KÜJiiJüs lr.-o. Uvas; ocup.:tÇC::K_!S Lécnicas, 
artísticas, científicas e assemelhados ,ocupaçOcs d,"- uyropc~cuária e 
C:b prcrluçilo cxtr.::tl:iv.l V\'(jd:<d ,, <JnÍH1il1; CX~l!I_Jd(;(x·~; d;1 pr·cx1uçi'io ex­
trativa mincru.l; oc::upc1ÇCx:s das indCtstrli.l.s de tum:;fonruçilu c cons­
trução civil; ocurl·1(x"'x•:-; do rnn--;rrio (' .-.t i v ic1, 1d1 '."; i1UX i 1 i :1n•:--;; ocupu 
t;~l<.'!i du_; LLut:;l)OJl<·!; ,. t'tmllli1ÍCdt;tx·~;; <X"IIJ'·i';<~·:: ,\.t jllc•::l.II,'.IIJ th' :;t'l' 

viços; cx::upuçõcs de J.clcsa. llilCionLl.l C' ~_;cqtlriU1\,'il pUblica; outr<-:1.':) -­
ocupaçÕE-s Ilk"ll defin)ibs ou não doe l arac1<ts _ 
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24 cor1c~ntram 40% ou mais dos trillJitJlladoro~ nesta faixa; c 31 ayr~ 

absoluto::.;, os subqrupos ocupac.i.ondí:; c;m 'lut; ·1 Cai.xa al.é .!..') vezes 

o salário mínimo absorve mais da metade da população do subgrupo 

representam 57% da populaç~o atjva brasileira, (35) ai incluídos os 

traba.lhudoros de ocupaço1:>S <10ropccu,trias e 1L1 produção extrativa ve 

getal e animal (27.9~). 

Falar-se, nesta stluaç5.o, em ocupaçao como suporte de ren 

dimentos parece um tanto forçado. Nenhum atributo pessoal ou de 

ocupaçao determina a renda nestas ocupações(ou empregos) ;as baixas 

rendas são justamente espelho da fulta de uma função especifica{no 

sentido de exclusiva, requerendo qualificação especial) nos merca 

püp_l:l 

lação ativa br::tsileira - ni:ío pode ser considerada como fazendo pa!: 

te de mercados de trabalho yerélis ou específicos. A própria idéia 

de Ucü:nninCJç5o dos rcnJ·ilncnlo::; pelo mercado dr~ l.J r.lllillllo perde SC_Q 

tido, e a ocupação(ou emprego) mant~m apenas o ~oiqni.fi.cado de lug~ 

r cconi)mico onde o:.; ín<livÍdlJo:; <·r:<·r<:r·w :~lld:.; <~Liv.idddc:·:, :;em 

d.:1.i: se posse1 cxtra.i.t~ ctu:1l lJlll'r .i l <~r;.~u :;oc i . .1 I 011 <'conóm.i cu se; no o a 

de que grande parte da população at.ivél ve<:JE.'ta em atividades que an 

corarnnocj_rcui.to da pobrr··/ .. t. D ti. v idade 

oxcrcülà sc•nilo que, p1··1o <"unll~<trio, .1 p<lllr<.'/.<1 <' um L•:;l.::uio di.ssc•mi 

nado independente da funç.::iu na eslruLUl-a da ecnc)mia urbana exerci 

dLi pelo individuo no motti<'Jll:lJ. 

Este é um quudco llc~rs.istc•lltc, nao ob:o;t.iuJtL' as profundas 

transformações da economia brasileira e da distribuição cospecial 

te \'1\l:rc Oói ~-;{'Lorcói de ill ividdclt• <I,J m:~to--dt~··(dJJ .1. 

a população urbana passa de 55% a 67.5% do total e a distribuição 

da população ativia por setores de atividadt:: modifica-se substanci 

(35) IBC'ill, Censo Demográfico, 1980 
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alrnentc. (J6) 

por yrupos ocupacionais também soft·u trLlnsformc\(.;Ócs, tornando- se 

mais "moderna", no scntitlo elos grande,~; t-rilr;os elo desenvolvimento 

econômico kuznetsianos. {37) 

tante: 33.6% da população economicamente ativa em 1980, dos quais 

a maio:r parte autônomos. Excluindo-.sc a~~ ocupcJ.çocs Ua agropecu~ 

ria, extração vegetal e pesca {onde os empregéldos representam me 

nos de 40% da população ativa), os autônomos perfazem ainda 17.3% 

da população ativa. 

O Censo Demogr~fico de 1980 indica que nao menos de 16% 

da população ativa em ocupações agropecuárias e extrativas é nao-

remunerada; afora este, o contincJcn te dos c·rnprcgaclos tem r e nela 

mais fortemente concentrada na cuuda :i.nfcr ior da distribuição: en 

quanto que 89.9% dos empregados oituum-:::;e n,1 fuixa alé 1.5 salá 

rios mínimos, 73.2'-/, J.os dulônomo:; (' 2 3.7\', dos c'mpn...::':)adorc:!s cst5.o 

na mesma faixa. Vale dizer, a moclcrniza(;iio agrícola, que tem no 

crc.sc.Lmcnto elo assulur L.:um'rtLo uJHd d(~ :;uu,-: Lc~cC':-:, _i_rnp I ica em concc!.:: 

(36) l'hl 1970: agricultura, pecuária, silvicul tut\1, caça c pesca c cxtrução 
vegetal (44. 2%); ativicladcs llil irrlústriu de transformação e de cons­
trução civil {17.9%); comércio de mercadorias (7.6%) i prestação de 
serviços {12.2%,); Lr.ansporte, ccmw1:icaçõcs c annazcncJ.Ircnto{4.2%); 
atividades sociuis {4.9';,); udnünistraç~io públ_ica(3.8'6). Em 1980: 
agricultura, silvicultura, pecuária c extração vcqetal (29.6%) i at~ 

viduclcs un in:Jústrid (1c:' trcm~:;fontzlçG.o c <1c construçi1o cjv_il {23.3'1-,); 
cull::!rclo ele mcrc.:Klur .i ,r~; ( :J. Ti,) ; l.r-;m:;pur- Lí':: c· c( 1nun i C<lc;Ôc.;s (4. 1 \\) ; 
serviços, inclusive~ da11icilian:s (1J.S':,); Sl:rv·ic;u; técnicos c sociais 
(9?,); e:1dministraçõo l't-Jbljcu (2.CJ','.). 

(37) l3RASIL, Distribuiçáo da população de 10 
po~-; ocupacionCJis (c:c,nsn; llcmcYTl<ír-i rn:-; 

.:mos c ITkl.Ü> por grandes gru­
lllCF:) -

1. ocupaçoes éldministrutivas 
2. (X_'ll\XlÇOCS técnicd~;, Ci(~\1\:. ,dr'l.Í;;l-. (' 

::::erre ll ktnlcs 
3. ocupação2:s de agrq;ecuária e dd prcXl. cxtr. 

vegetal e animal 
4 . ocupação da prcd . exb:. mineral 
5. cx:up. das indústrias de transformação e 

const. civil 
6. ocupaçÕ2s do cxx1r~'t-(~io c <tl i v. dtlXi \_i,lrt:-:: 
7. ocup. Uos tro.nsp. e canwücaçlX'!-õ 
8. ocup. da prcs t<u;êío de .co:m:v i_r;os 
9. ocup. defesa nüci cmal C! !--i(_'(J. pÚbl i Cil 

1 'J"/(1 l 'J!l() 

10 . 1 

43.S 
0.3 

14.9 
4.G 
3.9 
7.7 
1.5 

11 . 8 

G.4 

27.9 
0.3 

20.1 
7.S 
4.4 

11.8 
1 . 4 
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Para a ·totalidade dos grupos de ocupaçocs, 66. 1-~. da pop~ 

L1çdo l'COnomicamcnlc ativa LlU[cr-iu <~Lé 1.'J vczc2~~ o muiur 

minimo ll3cional em 1980. LJ·nn.•;for 

mação 54.7% dos trabalhadores situaram-se ncs te intervalo. Os au 

tônomos nú ind ús tr ia de tr<J ns forma c; .:lo 1 <JL"UlJO lJC'(Iucno ( G. 6 'i) no 

total da população ativa industrii1l, coJlcontrarnm G5.5~ de 

lltl!mbros neste intervalo. 

seus 

Em outros grupos de ocupaçocs os autônomos nao apresent~ 

ram o mesmo caráter de polo principal da pobreza. Os trabalhado 

cc~s no comércio de mcrcudoria~:,; mostrc_lfll elevada presença de autôn~ 

mos (29.9% do total do grupo); destes, 45.3\'; localizam-se na fai 

xa at~ 1 .5 vezes o salário minimo. 

1<~1 do tjl~ttpo) ilpn~é;c;nl.:tltt /'J. 1L', dt· 

Já os empregados (62.1% do to 

:d•u:; llll'lti!Jt t;:; IH':;t_r· LnLc;rva_lo. 

Llltd r;Cll[)cJC.ÍOllLll que LlCCiiiiJ'·Itiii,Jl!l (J dc•:;l'!lVCiiVillll'liLU C'l'OilC~JllliCO 01\\ 

L c: r c i. ar iz<-t 

çQo) no Brasil nQo se sustenta o id6 i_zt de que a c~struturfl de ocu 

pos..!::_ 

disponíveis não tem relaciio com qualificaçdo c nem mesmo com a cs 

truLu1:e1 proUutiva. 

atividade da população que decorre meramente de sua inserção clcm~ 

griífica (urbanêl. ou rural) c• Lia .impossi.bi]Ülculc> de acessou OCUp_0_ 

rio minimo muito baixo, que associndo ao excesso de~ l_lO!lUlação ''so 

brante" determina rendimt~nlos ele polJrcza para <JrO.Ddc parte da p~ 

pulaç~o ativa brasil.cir11. 

Se os rendimentos de segmentos t,lo expressivo:::; da mao-

Uc-obra ti <.lO UcterminaUos, nc:; Le contorno 1 c XlJrc;:-:>'_-:u(•o_; como mercado 

de trabalho, estrutura ocupacional e mcs1no ocupal;ão tem scntülo 



dL' r('nd i_mr'nlns C' p.:11-<1 d mol1i id;ldt' ~;twidl d!'VC' llWlll-pnl-<11" 

<~UcHJI-<J, tJUC illJUilld lJdl d d .iJl:;uficit'llCi.d tLt:; t;XtJl ic;H;(Jl;:-; trL.tUj_ 

ccunôrni c a.'; 

III.4. Retorno a Desigualdade 

Procuramos caructeri.zar na seçao anterior um quadro que 

remct12 pra êl dcmonstraçZto do::i o!Jst.Sculo~; L;x_i_slcntcs Zt Ucscriç5.o 

ccono 

miaa brasileira nos termos do paradigma kuznetsiano. Para tan 

to cnumcrumos umo. série de: Lraços ela compos -Lçao clu força de tra 

balho rural e urbana coJ i c1cn tes com o lJ\ll: :->t~l-- _i t1 de esperar, caso 

expusessemos (como expusemos) êl.S premissas Lnd i.spensávcis à sus 

tentação elo purudigma. 

Na realidade, o objetivo de noss;t trn~ct6ria, desde a 

exposição inicial elos LrC·~; pLtradit_j!lJa:; Cl'nlrLt.L:; Vctril u anÚli.sc Ua 

distribuiçõ.o, foi o de Ut':~dn!Jrilr :;(•u:-: :;llpo;_;Lu.'; (<lO mesmo 

em que os criticávamos em torno de um fio condutor - a 

tempo 

estru 

tura ocupacional - cncur<Jda como Lr<u;o de- uniilu L"ntrc mobilidade 

e distribuição. Expor a no1;~o de cstrutt1rn ocurJ;Jci.onal subjace~ 

te a cada paradigma e uma questão fundu.mental nao apenas a exe 

gcsc das "teoria~~" de di:;lri!Ju-it;illl (' lllolJiLidildl·, como Lilllll;ém a 

comvrecnsão dos termo;_; em 1-Jtl(' .''i(' ptl(lc <tn<tl is<11· d qtl!'c;t::Ío da dis 

A conclusão de qu,__; o paradjsmet esLrutu;:ul kuznc:tsiano c 

o único que suporta uma abordagam à distr-lLJu_içâo c A mobilidade, 
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pela forma como nele est,) construlda d noç<~o Ü(' {'::->trulurd ocupaci2 

nal e de transformação da estrutura de rendimentos, nâo \! suficien 

te. E necessãrio mostrar - c esta a t~nalldadc das ilustrações na 

.seçao unt.cr.ior- quo :1 rt"'dlid.Hlt• tttll.Jn,J t• JIL"ll tlc· 1 ).1Í~;l•.L; dlr;1:;, 1du:; 

não sustenta conclusões que_' possam :::e r tomadas com base em Kuzncts. 

Os motivos são vãrios c n<to _i rcmu:.õ rc.:.tnunc.Lil-lo:-;), ma::; Lodos en 

volvidos no interior da concepçao de que a modernização na estru 

tura produtiva e de empregos aqui verjficada não repete alguns p~ 

drões clássicos que fornwm a base do paradigma. No momento o que 

desejamos destacar é que se isto tem implicações para a interpret~ 

Çi.lO da dis·tribuiç5.o, tem tdmlJérn c anlcs ele: Ludo lrnplicaçõcs 

a muneira de se encurur o problemu da iqu:1ldaclc~ econômica. 

Para entender o siqnificodo desta proposiçúo vole a 

~:;obre 

pena 

riidiqmCl ku:t:nr:tsiano. Cnnf(ll"llll' 111 OJlU:;r'mo:; .ltllr•t"icJrmr'n\-r•, 1\uznc U; 

está n5.o só preocupado em explicar o pudriio de~ dc-:-;cnvolvimento dos 

pu.Ises uvançu.dos como L'lll Jltnpor cril.t··rio~; di' .IJI,'íli:;(• pc~ca a dü;lrJ: 

buição que estejam associados a uwo visão éiU c a de sustentação das 

virtudes produtivéls (i•lll Lcrlll<J:; d(: r·ficit·nci_d) c c;uclais (em termos 

de distribuição de renclil) do cc1pi_lil-l L:;JtHJ. 'l'a\Vt'Y. "i.sl-.0 rique Cl..J.rO 

se prestarmos atenção a uma idéi.a-cllavc-ref(~rida explicitamente por 

Kuznels - que parece b~l:-;Lillllt: tHlc•t,{ltada pilr;l :_;_i t_-_u<Ar o uni.verso Uas 

preocupações do outor: c a irl~ia de ''revolução de rendas''. Esta ex 

pressão condensa a serlc de acomoclaçõcs c rciormus por que passou 

o cupitalismo na confo-r_·maç~ío de; um :;.l_:;Lcmc~ :,;ucidL CftH: c•liminou as 

disparidades mais gritantes t.:'! garuntiu Õ quase totalidade da pop~ 

laçâo um minimo de rentlimcntos e/ou de serviços sociais cupaz de 

0::: c r i Lé·r i o:; 

aferição da distribuição vistos em conjunto (em C'SJ-'Ccial se 

ele 

rclem 

brarmos o critério de adcquução) associam-se õ. visclo de "revolução 

de rendas", vale dizer, o capitulismo ap0n.:.o,s tcTú transiti:l.do para 

um padrão aceitável de eficiência econômica cc concórdia social se 



:junto a modcrnizaçâo sofl-cr uma "r('vnil 1c;:lu de n'ndas". 

sica V.1.suo sobre a igualdc1dc c1clbor.oda por 'l'c~wncy na primeira meta 

de do século. (38) Ao discorrer sobre a igunldadc, Tawney lembra 

que não faz sentido falarmos em igualdade econômica se um provime:g 

to básico de bens materii:lj s c sociais {como educação, saúde, cultu 

ra) não estiver difundido pela população; apenas nestas condições a 

desigualdade provinda apenas das diferenças individuais de talento 

poderá se impor. Caso a estrutura social, por suas características 

materiais ou culttorais, impedir a ultrapassagem deste mlnimo, os 

diferenciais de rendimcntoc; aclvirCio de fatores outros quG nao o ta 

lento ou u. amabição inclivic1u~d; r,-1\orc::-; <~~;~.oci_dt1os i't tks :L~Jll<l lc1adc 

consoliUac.lu. O provimL>nLo Uas n(_•cc:.:;sldadcé: b<~~;icas, paradoxa.lme!:_l: 

te, conforme Tc:twncy, é o pL"l~-rctJui:;_i_ to para o cxc'n:lcio elo libera 

lismo econômico: a cadu um confnrw .c;ua~; capacidoc1r:s. Só nesta si 

tuação efetivamente tJOdctt_•mo::; L1lar em clcsj_guaJUadc Gconômica, pois 

terão sido rompidas as am,trras de1 l1t~c-;iqu,<ldadc r1bo;olutu, u dcsiguetl::_ 

claJ.c resultante de umCJ. c~,;t_ruturil .'::oc:La1 cnrJS(Jl Ldi!dtlmc:ntc: injusta. 

vaçao dCJ.s reformas soe Lo i_:; que v1c·J .1111 il r·cll-ClC(('J·izdr o Ctlpitalismo 

inglês posterior; trata-sc de um _i_nstrulw"nto teórico ni1 luta peJas 

re [ornws sociaü;. Niio r' (J q\H' ()(_(JJ 1 r' r·um l\llZIH_·Ls, ctur: IH:nsa um ca 

pitalismo já reformado socialmente, mas parocc claro que ao olhar 

pê.lra trás, ao enfocar sob uma lJC'r~::pc_octi_vd l1i~~tÓrjca os traços estru 

tlul:.or 

sobre igualdade está previamente formado e baseuda em um liberalis 

mo que nô.o exclui- pelo contrúriu,n:(,illL'L. -<~prc~-:;c_:nçu ativa do Es 

tado na provisão de uma iguoldnd0 minintn n llilJ~tir (lil qLJitl os indivl 

duos possam se diferenc:Lor. 

(38) H. 'l'awney, Eq_ua.fiJy, George /\llen anel Unwin Ltd. 



l'nrndigma kuznctsiano. Se o pdradi~Jnw nüo 2_;c cou~Lcnla, corno ten 

(.1111!1'" IJJ(J.'~(J,Ir-, ;1 Íll.'~j~;l<~,n,·i,J <'111 C'IIICH',Jf' 1 c<~ I i<L1dz• com •I 

IIOÇCIO de iquc1ldL1dC é C<Jllj VOC<HLI. 

clJs de igualdaJe, analisnc LI C!VO]uçSo Ja ccJnccntraçâo no 

IIIL'.')ffiél 

medi_ 

curto 

prc1zo, ordenar países por nwdldao-; de! conccJJLraç:lO da d ls t r .i.bui 

çu.o, se o ponto de partida for semelhante, ou seju, se os crité 

rios paru. avaliação da dl!ilribulç~o upontarcm a axlst&ncia da 

uma base comum para o exercício de análise. É problemático, se 

nao ocioso, aproximar-se à distribuição de renda de modo kuznet 

siano quando nuo prevalecem as ci1cactcr.-í.slicas bÓ.sicas da estru 

tura social c ocupucjon,t1 <1u0 11H· cl:ln !>ubst:ínc.i:J. 

Por tudo o y:ue fo:L escrj to, segue-.c=:e lJUC avaliar adequ.§_ 

durnentc u qucs tão da di!; Lr-Ll.Juj r;:10 de renda r C'l-JUCr resposta. em ta 

rior à pergunta: qual a vi:_;fto de iqualUade z•conôrni.ca a sustentar 

noss.:J,aborduqcrn? 

dl! lc1d0 tod<~ t1 <Jilllld d!! t~:;pL·c:! o:: qu.· ! <'11\ <'illl'l <J id() 11.1 dllcÍ I i se• dos 

11 rnercados de trabalho" urbanos e ruraL--; - modernização concentra 

Uoru no cumpo, impos~;lbil id<Hlc de' dLJ;-;ur·(;Uo dâ lJOiJI.llaçfto em ativl: 

dades orgcmizadas, hctcnHj\'nc.ilL:Hlc· n·qLunal cL! c~;LruLura produt~ 

va -aspectos, enfim, y:ue acornpanhzun u Uesc;nvolvilnÇ>ntodos países 

1\.<-;socia(]o ,~ c·::!{· <~u.JdJ o, viJJClllddo ii<J:; rnc:_;mo:; mCCCl 

nisrnos, sobressai como elemento dominante a pobreza. Talvez se 

ja este o fato, em conjunto com u concentração de renda em si, 

predominante em nossa cst1·uturet socL1l. iyuo.ldade 

no Brasil está inelutavelmente prcsil ú da pobrc:--:a, a e este o mo 

llvu que explica o surqilJ\Ullo dL• c•sludo::; c'.'iJH!c:.ifLcu~; solJrG o te 

ma. 

Novamente ternos aqui um caso de confusão entre a rnetodo 

logla operetclonuli;:;udoru ela uniill:_;c c u sub.'iLr-dl,cJ c--;t.ico c econôrni_ 

e o do fenômeno. No primeiro c,tpÍt:uJo hav.ícunos mc:nc.ionado que a 



lncJw.-;iio do. pobreza corno i'li•JJI(~JlL() d(· ,tnC:il1~;~~ clit r_;;_;lculllL-.J f_;oci,J] 

brasileira fazia-se no interior de~ conc•pc;Üo 1Jc-• "ful~ores Uo bem-

estar". As medidas de pobrezu (a mais simple.3 delas seria a pr~ 

porçao da populaç5o lltivd <1br1ixo c11• tJm ccrlo mínimo de rcnUa) vi 

riam a somar-se as de mob.i _l idade o iís de conccntraçilo dc1 d is tr _,__ 

buiç.J.o, no ::;cntido clL' comtJlt_·menLaril_~UctUc ]Jc1LC1 a uierição Uo bem-

estar social. 

A interpretação é bastante limitativa, seja por prete.~:. 

der estabelecer nexos de Uificil verificação entre moDilidadc, 

distribuição e pobrezu, Sl'Ja por dc1r um siqnjfLcac1o tr.Lvi.al aos 

indices detectados, (39) seja pela arbitraried<Jde nu fixação Ua 

linha de pobreza, Mais <-linda, o rc~nc)w;no de; uJLJapassayc;m da 

linha de pobreza, desde que f~ixernos um ] imite s ur i c i c n tcmcn te 

baixo, coincidirá em grande parte com a perda de p0r ticiiJação ru 

( 1] {) ) 

O problemu fundamcnt.al nCts pobrczu, 

contudo, e novamente a vis,}o de mundo que precede_; a operacional~ 

Z.\ÇdO. 

nas sociedades em que a pobrc:-zél ''lJClrc~cc como uma "disfunção" que 

se nõ.o se poUc crroclic:tr-, 1_!()<\cc <J() IIIC'l\U~; l:L'I ~,;c·u~,; c·fl;ito.':; minirnl 

Lcns de consumo ou de uma quanU ct em d Lnlw L r-o c._tuc coJoc._tuc os in 

]J,1Í ,1 wulJ(,'i'io ele um<t 

distância (gap) a ser prccnch-ii1<1, ou do mnntill\l(' ,L-1 rcnci<~ qJob'-11 

a ser transferida para sanar o mal-estar socidl c:xcrcido pela p~ 

--··---·--·--·-· 
( \'J) l\.i~;ldlll_l' n'pJl'::<'lil.lllV.i .1 ll'::p•il<l ,-•• lll··lli:;,. d•• l'.t::l<Ji(', /.y]icJ~; 

LJ.jll c l'agollo 011 ,IJuddll\,'11 _')iii'Wf I' /'oii-'II' .. Jt 1/(' I31:COd', / 1)/Q_)CJI:.U, 
VlPE-Pioneira. Foi cnn~~l:Zll:éld.:l d \]l"<lltclc' 11ilninui1;i1n l1c1 pobn'Zll cnlxc 
j\J7Ü l' }l)()(); Ol"Cl, l::>l\' r,lln 11:10 <' ,d,:;nlul,llll(·l\l(' :!lii!JI'-.'('n{<'ll\C ;;,• ll\)!! 

reportarmos u.o gru.n-Jc cn:~~cjJnc:nLc' dc1 renda p._'r Cdp.i Lil ncs l:d 
década, em tolos os cstre1tos dn popul.oc:ão por nívc'1 de n"ni.Ju.lloffm~m 
l'lll 1\•(l'!l'Lil ll!' 1.\'ul~t( llllt;tJ,I !Jll!' <il-,lr'Kir· Jl,tllr' ,],J illli'<l[l,t;:,I<Jl'lll ,]~1 

1iJIIIU Uc pobrcz.:1 dcu--:x:: n<t pr itl~·it",l m:l,~.l1; cld dc-~c,l(l,t; cnLJ'<· I'Jf::lO (: 
1982 ct pobrezZl aumcn l~ou, o que· ó t,tJnl.:0m cv_i ele~;, \.c Cc1ce c1o convorta­
mc•nto da rcncla per l'<!pi Ll. 

(40) Tul cuno se poJc ver nu Lu.tb .. tlilu de i'<J!-jLc;n:, ZyiLcL:-;L_ljll ,_. L'dyullo, 
op. cit. 
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Entre nos o problema ó oul.ro. NScJ !il' lrillit de L[c~tunr 

transferências fiscajs p;lr,l (~nfrcntZll- d ch,)(_fil :-;oclill dd pobr!_:'_ 

za {41) mas de detectar c combaLI_'Y o::; mccL:LniSll\Ofj de.: yerar;5_o du 

pObl~CZil. 

través de um conjunto de iniciat·ivus que inrluam t-anL-_o as po 1 J: 
ti c as de bem-estar social propr iumcnte ch tas (como previdência, 

saúde, cducaçÕ.o) quunto medidas cnvolvcndc: Uctcrm.inaçiio sala 

rial, organização da produção rural e, em Última análise, a es 

trutura produtiva c sociul c.:m ~;:L. 

A questão du pobreza domina a. cena social, e todavia 

nao pode ser analisada ou combaticla com pont.os de vista c atitu 

dcs em iJOli ti cu cconomJ-ed <fU\.ê rclliCln L ali\ d c-::oc iccLJdc'~ ·JUc efetua 

cft;lUdliiOS a nos~u, d Uc:~pci Lo de~ inl.c·n:-;a indu:;t_r-_L<~lizdc;fto; ca 

que, lco.vando em contr1 l~stc fcttn, Jll oponham tr~m.:;fonnaçõcs qu12 

c.;fi·L-iv<.tmcntc dirccioJWlfl p.1rc1 01 :.IIJII'T•tc;:-lo dct pCJllrl'/.~1 .:th:,;olula c 

(41) o y_uc nõ.o implica t'm 1\I_'(JCII~ <1 _illiporL~llli~L<~ d~_, proqrcmu::; ::;(x~idü; 

(can recursos C)._e nulurcza fiscal inclusive) de cnnbatc à.c; mani­
fest.a.ções nktis visivcis da poDreza. Esta é UJTht C:[uc~stão crucial, 
cstú ao ulcr:mcc l1as <11JLoddoK]c·s I'Ccmônicn:; t' LOiü"l-c;c ela m.:üor 
urgneiva em sittwç~lo de' crü;e ccon(__rnlca. 
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